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Prefácio    v

Quando a Diretoria Executiva do Banco Mundial criou o Painel de Inspeção, há 15 anos, 
o objetivo primário era claro e importante: fortalecer a responsabilização perante as 
pessoas afetadas por financiamento do Banco e perante nossos acionistas. Hoje, esse 
objetivo continua sendo fundamental—e sua significação é ainda mais amplamente 
reconhecida. A crise financeira mundial acentua o fato de que a confiança é vital para 
o efetivo funcionamento das instituições financeiras e economias de mercado.

O Painel de Inspeção do Banco Mundial é testemunha do nosso compromisso para 
com a transparência e a aprendizagem para melhorar o nosso trabalho. O Painel de 
Inspeção ajuda a manter a confiança em nossa instituição e a recuperá-la quando tenha 
sido perdida.

O ideal do Grupo do Banco Mundial é contribuir para uma globalização inclusiva 
e sustentável—e o trabalho do Painel de inspeção está inarredavelmente ligado 
à efetivação da inclusividade e da sustentabilidade em nossos esforços pelo 
desenvolvimento. O Painel oferece uma oportunidade para que os interessados levem 
suas inquietudes às mais altas autoridades do Banco e para que o Banco fique inteirado 
de problemas e erros—e possa iniciar ação corretiva. O papel do Painel no equacio-
namento da observância das políticas operacionais do Banco tem tido efeito decisivo 
como garantia de que o nosso trabalho de desenvolvimento seja sustentável. O Painel 
de Inspeção já demonstrou que é uma via importante para que os interessados nos 
projetos e suas comunidades identifiquem e resolvam problemas que se manifestam 
quando deixaram de ser observadas salvaguardas sociais e ambientais.

Com o passar dos anos, o Painel de Inspeção do Banco Mundial—juntamente com 
o mecanismo de observância seu correspondente na IFC e na MIGA, o Assessor em 
Observância/Mediador (CAO)—converteu-se num importante modelo de como podem 
as instituições públicas e privadas enfocar problemas de responsabilização. De fato, 
é para nós motivo de orgulho e satisfação que muitas das instituições financeiras 
internacionais hajam seguido a vaza do Painel de Inspeção. Podemos prever que as 
instituições financeiras privadas, especialmente as que atuam na área internacional, 
venham a adotar cada vez mais alguns pontos em que o Painel de Inspeção foi pioneiro, 
inclusive a possibilidade de apelação para aqueles que sejam afetados pelo seu 
financiamento.

As inspeções nem sempre são confortáveis para aqueles cujas decisões e ações são 
esmiuçadas. Quero agradecer a todos os funcionários que reconhecem a importância 
do trabalho do Painel, tomam mais tempo para resolver problemas e procuram 
aprender de que modo podemos fazer mais. Sinal da crescente maturidade do processo 
do Painel é o fato de que a Gerência e o pessoal do Banco dão total apoio à independência 
e imparcialidade que têm orientado a ação do Painel ao correr dos anos. Nós chegamos 
à conclusão de que o Painel é parte essencial do desempenho de sua missão pelo Banco. 
É de crítica importância para a nossa governança efetiva, assim como para as pessoas 
a quem servimos.
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Quero também agradecer àqueles que prestaram serviços no Painel de Inspeção ao 
correr dos anos, bem como àqueles que lhes deram assistência. Muitas vezes, eles fizeram 
esforços além do esperado para sustentar altos padrões de profissionalismo. O Banco 
é grato por suas contribuições para o nosso aperfeiçoamento.

Este relatório documenta o trajeto percorrido pelo Painel de Inspeção nos últimos 
15 anos. Espero que sirva de valiosa base para a continuação do diálogo sobre estruturas 
efetivas e eficientes para fortalecimento da governança e da responsabilização—
para nós e mesmo para outras instituições financeiras que dêem valor ao serviço, 
à atenção às salvaguardas e à ponderada aplicação de pesos e contrapesos no processo 
de desenvolvimento e doações. 

 
Robert B. Zoellick
Presidente
Grupo do Banco Mundial
Washington, DC 
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Genial! Isto é o que poderíamos chamar a criação do Painel de Inspeção e sua inovação 
sem par em governança internacional. Antes da criação do Painel, somente os governos 
de estados membros podiam envolver-se em procedimentos formais relativos aos órgãos 
internacionais que haviam criado. Com o Painel de Inspeção, tudo isso mudou: pela 
primeira vez, tornou-se possível também a atores não pertencentes a governos— 
cidadãos e suas comunidades—contestar as decisões de organismos internacionais 
mediante um processo de apelação claro e administrado em forma independente. 
Estabeleceu-se no direito internacional uma nova doutrina, abrindo novas avenidas 
para a participação da cidadania, num mundo complexo, em crescente interação por 
intermédio de instituições  internacionais.

UMA INOVAÇÃO E SUA EVOLUÇÃO

Este livro mostra em seu primeiro capítulo como a Diretoria do Banco Mundial criou 
o Painel de Inspeção em 1993, em resposta à pressão pública pelo aumento da prestação 
de contas e da transparência no Banco. O Painel iniciou seu trabalho em 1994 e vem 
servindo desde então como fórum independente para aqueles que julgam ter sido 
afetados negativamente por projetos do Banco, em resultado do descumprimento 
de suas próprias políticas por parte da instituição.

O trabalho do Painel estabeleceu também um precedente internacional, no fato 
de que o processo de Inspeção é iniciado por pessoas locais e impactadas. O Painel lhes 
confere uma voz adicional no desenvolvimento de suas comunidades e ajuda-as 
a configurar seu futuro. A abordagem da governança “da base para o topo” tem permitido 
às comunidades levar suas preocupações ao mais alto nível do Banco e ter maior 
participação no seu próprio desenvolvimento futuro.

AJUDANDO O BANCO A FAZER VALER SUAS PRÓPRIAS POLÍTICAS

Embora o Banco seja o objeto da crítica externada e das investigações resultantes, 
o trabalho do Painel é de crucial importância para o sucesso de longo prazo da instituição: 
o Banco é regido por um conjunto de políticas e procedimentos verdadeiramente 
de vanguarda. Essas políticas foram cuidadosamente formuladas para garantir que 
os investimentos do Banco, embora conduzam ao desenvolvimento e ao crescimento, 
não o façam a expensas dos pobres e marginalizados ou do meio ambiente. Crescimento 
sustentável com justiça é um dos objetivos fundamentais do Banco, e é precisamente 
através do Painel de Inspeção que existe um processo que garante que as salvaguardas 
incorporadas nas políticas do Banco sejam observadas e que, em caso de descumprimento, 
sejam iniciadas medidas corretivas.  

Introdução do Presidente do Painel
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Assim, o trabalho do Painel ajuda a garantir a observância por parte do Banco de 
padrões de responsabilização que sejam tão altos como os que ele exige de seus clientes 
e parceiros. Essa responsabilização é chave das relações do Banco com seus acionistas. 
Ela confere maior efetividade aos investimentos no desenvolvimento e assegura que 
a instituição seja fiel à sua missão de aliviar a pobreza.

O QUE DISTINGUE O PAINEL: INDEPENDÊNCIA, INTEGRIDADE, IMPARCIALIDADE

Os Capítulos 2 e 3 descrevem características-chave do Painel e como este opera na 
prática. As operações do Painel abraçam os princípios fundamentais da independência, 
integridade e imparcialidade. Esses princípios fundamentais permitem ao Painel 
responder aos problemas suscitados e oferecer à Diretoria do Banco avaliações 
independentes e tecnicamente bem fundamentadas. 

O Painel cumpre seu mandato com assistência de três grupos de pessoas: três 
membros de diferentes nacionalidades, a Secretaria permanente do Painel, que lhe dá 
assistência e assessoramento, e consultores especializados, que proporcionam a perícia 
técnica necessária para a plena compreensão do ambiente social e biofísico em que 
os projetos são formulados e executados.

O PROCESSO DO PAINEL

O acesso ao Painel deve ser um processo simples: duas ou mais pessoas afetadas 
por um projeto financiado pelo Banco podem escrever ao Painel pedindo uma 
investigação. Uma vez recebido e registrado o Pedido, o Painel determina a elegibilidade 
desse Pedido, ao qual a Gerência do Banco tem a oportunidade de dar uma resposta 
inicial, concentrada geralmente no fato de terem sido ou não observadas as políticas 
pertinentes da instituição naquele projeto em particular. Caso conclua que o Pedido 
é elegível, o Painel recomenda uma investigação completa à Diretoria Executiva, 
que tem, tradicionalmente, acatado as recomendações do Painel sem interferir no 
seu trabalho.

METODOLOGIA CENTRADA NO LEVANTAMENTO DE FATOS E RELATÓRIOS

A metodologia do Painel para ma investigação inclui trabalho de campo, levantamento 
de fatos, verificação, reuniões públicas, entrevistas com pessoas afetadas e pessoal de 
operações do Banco, e uma revisão dos documentos e políticas pertinentes ao projeto. 
Uma vez concluída sua investigação, o Painel envia seu relatório final e conclusões 
à Diretoria e à Gerência do Banco. A Gerência, em consulta com o mutuário e, cada 
vez mais frequentemente, também com os Requerentes e as populações afetadas, 
responde ao relatório final do Painel com recomendações e um plano de ação que define 
tanto o processo necessário para que haja observância no projeto como as correções 
operacionais que devam ser iniciadas. A Diretoria toma uma decisão concernente às 
etapas seguintes, baseada tanto no Relatório do Painel como na Resposta da Gerência.

MELHORAR O ACESSO, RESOLVER PROBLEMAS, GARANTIR SEGUIMENTO

O Capítulo 4 passa em revista os desafios enfrentados pelo Painel nos seus 15 anos de 
existência e as áreas em que abriu novos terrenos. Dois dos grandes desafios encontrados 
pelo Painel são tornar os seus processos mais acessíveis às pessoas afetadas e aumentar 
a consciência da existência do Painel nos países mutuários. Embora o Painel tenha 
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o mandato de desenvolver atividades de extensão e participe de numerosas reuniões 
internacionais com a sociedade civil, a Gerência do Banco ainda não cumpriu plenamente 
o mandato de, através do seu trabalho nos países, aumentar a consciência do público 
em relação ao Painel.

Outro desafio do Painel é obter melhor entendimento da dinâmica de um projeto 
e dos problemas enfrentados pelos cidadãos que se queixam: esta situação irá melhorar, 
ficar na mesma ou até piorar? Em certos casos, o Painel abriu novas áreas ao promover a 
resolução de problemas entre a Gerência e os Requerentes, ajudando a mediar casos 
menos litigiosos e levando a uma resolução mais rápida das preocupações ou problemas 
de observância da comunidade.

Embora, devido a certas limitações do processo, os Requerentes nem sempre tenham 
acesso a informações durante o seu trabalho, o Painel adotou a prática de, após a decisão 
da Diretoria, voltar ao local do projeto para se reunir com os requerentes a fim 
de explicar os resultados da investigação, a resposta e o plano de ação da Gerência 
e a decisão da Diretoria. Desde a inspeção do Projeto Hidrelétrico de Iaciretá, em 1996, 
o Painel tem retornado aos locais de todos os projetos que são objeto de reclamações, 
a fim de prestar informação aos Requerentes e reunir-se com outros interessados diretos. 
Durante essas reuniões, os interessados ganham uma compreensão melhor dos achados 
do Painel e dos planos de ação propostos pela Gerência. 

Periodicamente, a Diretoria tem pedido também que o Painel volte aos locais 
de projetos para monitoramento ou verificação de fatos para seguimento. O Painel 
criou um instrumento simples para rastreamento, a fim de dar maior transparência 
ao processo de seguimento.

QUESTÕES DE DIREITOS HUMANOS

Outro desafio é o problema dos direitos humanos com relação à política do Banco 
e aos Requerentes. Estes (que muitas vezes são pobres e marginalizados, sem voz 
no processo político) frequentemente se acham em risco de revide, intimidação 
ou mesmo prisão. O Painel tem se preocupado com a possibilidade de que esse risco 
venha ameaçar a integridade dos seus procedimentos, e tem procurado meios de atenuar 
os riscos, formulando,  por exemplo, disposições rigorosas para, quando necessário, 
preservar o sigilo dos Requerentes.

O Painel sentiu-se também obrigado a examinar a situação dos direitos humanos, 
como, por exemplo, na investigação do Relatório sobre o Oleoduto Chade-Camarões, 
onde constatou que há direitos humanos implicitamente incorporados em diversas 
políticas do Banco. No caso do Oleoduto Chade-Camarões, o Painel sugeriu que 
o Banco estudasse as consequências maiores das violações de direitos humanos, 
naquilo em que se relacionassem com o sucesso ou fracasso da observância de políticas 
em projetos do Banco. O Painel está sempre pronto a comunicar às mais altas autoridades 
quaisquer casos de pressão ou revide enfrentados pelos Requerentes—tanto para limitar 
as ramificações negativas do desejo de todos de apresentar reclamações como por uma 
preocupação fundamental com os direitos humanos.

PROBLEMAS SISTÊMICOS QUE AJUDAM A EXPLICAR AS CAUSAS 
DE NÃO OBSERVÂNCIA

O Capítulo 4 apresenta destaques das conclusões do Painel com relação a questões de 
observância ao passar dos anos. Um aspecto interessante dessa discussão, considerado 
em diversos relatórios de investigações do Painel, é a questão dos motivos pelos quais 
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há inobservância apesar dos sérios esforços da Gerência para fazer valer políticas 
e procedimentos. 

Neste particular, a discussão assinala certos problemas sistêmicos que se têm 
manifestado em diversos projetos. Vieram à tona, por exemplo, casos em que os 
problemas não foram adequadamente equacionados em projetos anteriores, como 
a transferência de populações no projeto da Barragem de Bujagali. Assim também, 
outra causa significativa de não observância é a pressão possivelmente enfrentada 
por pessoal do Banco em matéria de tempo para apresentar projetos à Diretoria, que 
resultou, em alguns casos, numa subestimação dos riscos, como na reclamação relativa 
ao Segundo Projeto de Saneamento Ambiental Urbano (UESP II), em Gana

Tem havido casos em que a carência de fundos para supervisão levou a ignorar sinais 
de conflito em fermentação, o que pode constituir um grave obstáculo ao sucesso de um 
projeto. Por exemplo, no caso do UESP II, em Gana, em que houve oposição local ao 
projeto, o Painel deu-se conta de desatenção para com ocorrências cruciais durante 
a execução do projeto, resultante de uma abordagem de braços cruzados da Gerência 
e da falta de esforços para garantir a observância de políticas. Ademais, vieram à tona 
graves deficiências também no Projeto do Gasoduto da África Ocidental e do Projeto 
Integrado de Gerência e Limpeza da Zona Costeira da Albânia.

Em parcerias público-privadas, a supervisão de projetos tem se projetado também 
como problema sistêmico, em casos em que faltam aos parceiros do setor privado 
conhecimentos e perícia em políticas de salvaguarda do Banco. O Painel já observou que 
empresas do setor privado são escolhidas por sua competência técnica em determinado 
terreno, embora possam não estar bem preparadas para atender aos requisitos do Banco 
em matéria de políticas.

O Painel se inteirou, com preocupação, de que, em certos pedidos de investigação 
(Programa Nacional de Drenagem do Paquistão, projeto florestal na República 
Democrática do Congo [RDC] e Projeto de Transporte Urbano de Mumbai, na Índia), 
a Gerência deixou de considerar os impactos dos projetos em certos grupos da 
população. Embora a Gerência haja subse¬quentemente identificado e proposto ações 
responsivas para fazer face a esses impactos, o fato de que as comunidades afetadas 
foram ignoradas põe em evidência as persistentes dificuldades de lidar com a ideia 
de “Área de Influência do Projeto”.

Um último problema sistêmico registrado pelo Painel é que a Gerência do Banco, 
em certos casos, deu insuficiente atenção aos impactos sociais e ambientais de projetos 
que envolviam reforma institucional e regulamentar, em comparação com projetos de 
infra-estrutura. Nas operações do projeto florestal da RDC, por exemplo, constatou-se 
que o impacto ambiental e social da reforma institucional fora muitas vezes subestimado. 
Ao pôr em foco esses problemas sistêmicos, o Painel procura cultivar um sistema 
de feedback para lições aprendidas no nível de operações.

GRAVES PROBLEMAS DE OBSERVÂNCIA...

Conforme descrição no Capítulo 4, Painel encontrou sucessivos problemas de não 
observância em algumas das áreas mais cruciais e também mais complexas 
de Reassentamento  Involuntário de Grupos Humanos, Populações Indígenas, Proteção 
de Bens Culturais e avaliação da capacidade do mutuário. Os Relatórios de Inspeção 
que tratam desses problemas deveriam tornar-se uma importante base de antecedentes 
para formulação de estratégias destinadas fortalecer a observância de tais políticas, 
que são essenciais para o êxito sustentável do projetado aumento da carteira do Banco 
destinada a infra-estrutura.
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... E ACHADOS POSITIVOS

Por outro lado, o Painel tem encontrado muitas vezes exemplos positivos de observância 
e análise profunda com relação a importantes revisões de política. No Projeto 
da Barragem de Bujagali, por exemplo, o Painel contatou que o Banco desenvolvera 
um trabalho substancial sobre questões de política de salvaguarda e observara diversas 
disposições de política ambiental. Assim também, o Painel, na sua investigação 
do Projeto de Gerência de Terras de Honduras, veio a constatar que haviam sido 
envidados significativos esforços para abordar questões de política de salvaguarda, 
particularmente na preparação do plano de desenvolvimento das populações indígenas. 
Ademais, o Painel também constatou  respostas positivas por parte do Banco após 
a apresentação de Pedidos de Inspeção, inclusive os projetos de Transporte Urbano 
de Mumbai, Índia, e UESP II, Gana.

RESULTADOS E EFEITOS SIGNIFICATIVOS EM VÁRIOS NÍVEIS

O Capítulo 5 faz um levantamento dos resultados ou efeitos do processo do Painel, 
que ocorre em diversos níveis. De modo mais direto, o processo do Painel foi formulado 
para levar a melhoramentos para pessoas afetadas em relação ao projeto específico sob 
investigação. Ademais, o trabalho do Painel exerce importante influência sobre projetos 
semelhantes a outros que foram objeto de Pedidos de Inspeção e na atenção geral 
às salvaguardas sociais e ambientais no nível institucional. Além disso, o Painel tem 
desempenhado importante papel como modelo para mecanismos de responsabilização 
e apelação hoje implantados em outras instituições financeiras internacionais.

No nível de projetos, contam-se entre os resultados melhoramentos na elaboração 
e indenização em planos de transferência de populações, mudanças na abordagem 
de certos contextos de política em países mutuários, criação de mecanismos para apelação 
nos países, melhor divulgação de informações, fortalecimento da supervisão de projetos 
e maior atenção às preocupações e modos de vida de populações indígenas.

Investigações do Painel já resultaram também em diversos compromissos da Gerência 
do Banco com repercussões em toda a instituição. Em resposta aos projetos florestais 
da RDC, a Gerência do Banco assumiu novos e significativos compromissos no sentido 
de concentrar mais recursos em supervisão e de contratar especialistas em salvaguardas 
na África central. Em termos mais gerais, a existência do Painel como mecanismo 
de apelação tem criado incentivos para que o pessoal do Banco se concentre mais 
estreitamente na aplicação adequada de políticas.

FINALMENTE, UMA EXPRESSÃO DE GRATIDÃO

Como assinalam depoimentos incluídos no livro, e como está documentado em 
volumosa pesquisa dos processos do Painel, o Banco é, graças a ele, uma instituição 
melhor. Muitas pessoas merecem crédito por essas realizações, e é só resumidamente 
que lhes posso expressar aqui meus agradecimentos.

Uma apreciação especial é devida à nossa Diretoria Executiva e ao seu Presidente, 
Sr. Zoellick, bem como a seus antecessores, por seu apoio inabalável à independência 
do Painel ao longo de todos esses anos. Merecem agradecimentos igualmente sinceros 
os muitos representantes da sociedade civil que continuaram a demonstrar sua 
   confiança em nosso trabalho. 

Agradecemos também às muitas instituições dos países mutuários que nos ajudaram 
a levantar corretamente os fatos. Evidentemente, não poderíamos ter realizado o nosso 



trabalho, não fosse a interação profissional de que temos gozado com a Gerência do 
Banco e seu pessoal. Queremos honrá-los por sua soberba competência, pela paciência 
com que compartilharam conosco seus conhecimentos e, acima de tudo, pelo respeito 
que demonstraram pelo nosso requisito de independência.

O sucesso documentado neste livro deve-se ao vigoroso profissionalismo e ao 
entusiasmo que têm impregnado o trabalho do Painel, dia após dia, nos últimos 15 anos. 
Também merecem nosso agradecimento especial todos os membros do Painel, atuais 
e passados; nossos peritos; e finalmente, mas não em último lugar, a liderança e o pessoal 
da Secretaria do Painel. Agradecemos e cumprimentamos a todos eles. Neste contexto, 
quero prestar um tributo especial ao Sr. Eduardo Abbott, Secretário Executivo fundador 
do Painel, por sua dedicação ao longo de todos esses anos.

Werner Kiene
Presidente do Painel de Inspeção
Julho de 2009
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O Painel de Inspeção foi criado em setembro de 1993 pela Diretoria Executiva 
do Banco Mundial, como mecanismo independente de responsabilização do Banco 
e entrou em operação em 1 de agosto de 1994. O Painel proporciona a pessoas 
que entendem que podem ser adversamente afetadas por operações financiadas pelo 
Banco um fórum para levar suas preocupações aos mais altos níveis do Banco Mundial. 
O Painel verifica se o Banco está observando suas próprias políticas e procedimentos, 
que são formulados para garantir que as operações por ele financiadas gerem benefícios 
sociais e ambientais e evitem danos às pessoas e ao meio ambiente. 

Com o seu trabalho, o Painel foi pioneiro de um novo enfoque à busca de 
responsabilização entre instituições financeiras internacionais que passa muito além 
das abordagens tradicionais “do topo para a base” usualmente adotadas no contexto 
do direito internacional. Um pressuposto básico de seu trabalho, desde a fundação 
do Painel até o presente momento, é conferir uma voz mais ativa às pessoas afetadas 
em atividades desenvolvidas pelo Banco Mundial que possam afetar seus direitos 
e interesses. No processo, o Painel confere maior transparência e efetividade às 
operações financiadas pelo Banco Mundial.

Não é pouca a importância o fato de o Banco Mundial—embora sob intensa pressão 
externa—haver criado tal mecanismo independente de responsabilização e apoiado 
sua existência nos últimos 15 anos. Fundando-se nesse exemplo, outras instituições 
financeiras internacionais multilaterais e regionais instituíram seus próprios mecanismos 

semelhantes (mas com distinções) de responsabili-
zação, apoiando a crítica tarefa de tornar tais insti-
tuições mais participativas e responsáveis perante 
as pessoas que servem, como parte de esforços mais 
amplos na busca do desenvolvimento sustentável 
e equitativo.

Este livro oferece uma visão geral do trabalho e 
experiência do Painel de Inspeção nos 15 anos 
transcorridos desde a sua criação, incluindo desafios 
que ele continua enfrentando para manter os princí-
pios em que foi fundado. Ele complementa duas 
publicações anteriores sobre o Painel, que foram 
dadas a público após seus primeiros 4 e 10 anos, 
e por isso se concentra nos últimos 5 anos de 
trabalho do Painel.1

O Painel de Inspeção: 

Sua Fundação e Mandato

CAPÍTULO 1

“ Aqueles que conceberam o enfoque do Painel merecem 
a nossa admiração e gratidão. O Painel tornou-se uma 
instituição inestimável para garantir que as preocupações 
das pessoas afetadas por projetos financiados pelo Banco 
sejam ouvidas nos mais altos níveis de governança do Banco. 
Como instrumento da Dirtoria, ele permitiu também que os 
Diretores Executivos exercessem suas funções mais eficiente-
mente e compreendessem melhor o que está realmente 
acontecendo no terreno.”

— Eckhard Deutscher, Presidente do Comitê de Assistência 
ao Desenvolvimento (DAC) da OCDE, Paris; ex-Decano da 
Diretoria Executiva do Banco Mundial
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OCORRÊNCIAS QUE LEVARAM À CRIAÇÃO DO PAINEL

O Painel de Inspeção foi criado numa época em que 
o Banco Mundial enfrentava intensa controvérsia 
e críticas de fontes tanto internas como externas. 
Em fins da década de 1980 e princípios da de 1990, 
por toda parte expressões de preocupação e protestos 
da sociedade civil, bem como de comunidades afetadas, 
questionavam os impactos sociais e ambientais das 
operações financiadas pelo Banco. Campanhas da 
cidadania apresentavam indícios de que alguns projetos 
financiados pelo Banco eram “desastres de desenvolvi-
mento”, causando danos especialmente às pessoas 
pobres e vulneráveis, incapazes de afirmar ou proteger 
seus direitos e seu modo de vida. Havia também uma 
frustração generalizada em função de o Banco operar 
a portas fechadas e muitas vezes ignorar problemas 
enfrentados por pessoas afetadas pelos projetos, enfra-
quecendo assim sua capacidade de apoiar o desenvolvi-
mento sustentável, prevenir o empobrecimento e reduzir 
a pobreza. Sérios debates sobre esses aspectos ocorreram 
também dentro dos governos membros do Banco e 
mesmo nos corredores do próprio Banco (World Bank 
2004; Clark 2003; Hunter e Udall 1994; Brown Weiss, 
Lallas e Herken 2009). 

Um elemento central dessa crítica era que o Banco 
não estava observando seus próprios compromissos de 
política, que havia adotado exatamente para evitar 
aqueles tipos de impacto social e econômico adverso. 
O Banco começara a formular aquelas e outras políticas 
e procedimentos operacionais relevantes na década de 
1980, incluindo políticas sobre reassentamento 
involuntário de populações (1980), populações tribais 
(1982) e avaliação ambiental (1988).

Um ponto de atrito dessas preocupações resultou 
dos projetos da Represa e Canal de Sardar Sarovar, 
no Rio Narmada, na Índia, que envolvia o reassamento 
de cerca de 120.000 pessoas e significativos impactos 
ambientais. O Banco Mundial aprovou o financiamento 
desses projetos, em meados da década de 1980, e fez desembolsos por muitos anos. 
Em resposta, contudo, aos crescentes e contínuos clamores públicos ante seus impactos 
sociais e ambientais, e a pedido da Diretoria Executiva, o Presidente do Banco, Barber 
Conable, encomendou em 1991 uma revisão independente dos projetos. Bradford 
Morse, administrador aposentado do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), e Thomas Berger, ex-desembargador do Tribunal de Justiça 
da Columbia Britânica, Canadá, encabeçaram a revisão. O relatório da “Comissão 
Morse”, publicado em 1992, identificou graves falhas de observância por parte do 
Banco e documentou “devastadoras consequências humanas e ambientais daquelas 
violações” (Morse e Berger 1992 2; Inspection Panel 2003).

“ Quando o painel de Inspeção foi concebido, a ideia de um 
mecanismo de responsabilização baseado na cidadania, 
que viesse habilitar populações locais a passar ao largo de 
seu governo nacional e pleitear revisão independente de 
seus direitos, era totalmente radical dentro das instituições 
financeiras internacionais e, de fato, no âmbito do direito 
internacional, de modo geral.”

—David Hunter, Professor Associado de Direito, 
American University 

“ Se compararmos a história do Painel de Inspeção com 
os direitos humanos quando foram estabelecidos, o que 
o Painel realizou em 15 anos é bastante expressivo ... com 
o Painel, foram tomadas decisões, melhorados projetos 
e aconteceram realmente mudanças concretas no terreno.”

—Danny Bradlow, Professor de Direito, American University

“ Havia evidente necessidade de um painel independente, 
e discussões sobre isso começaram após os debates sobre 
a represa do Narmada. Depois do projeto Narmada, ficou 
claro que era crítico ouvir as vozes das pessoas afetadas.” 

—E. Patrick Coady, ex-Diretor Executivo do Banco Mundialr

Nepal: Arun III—
Membros do Painel 
reúnem-se com 
habitantes da aldeia
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Em face dessa investigação e de persistentes 
preocupações dentro e fora do Banco, o então 
Presidente Lewis Preston formou um grupo de 
trabalho interno para analisar as operações do 
Banco. O relatório interno (Wapenhans 1992), 
concluído em novembro de 1992 e apresentado 
pelo Vice-Presidente Willi Wapenhans, constatou 
que o Banco havia desenvolvido uma “cultura de 
aprovação”, impelida por uma estrutura de incentivos 
à promoção que recompensava funcionários por 
levar adiante o máximo possível de projetos, sem 
dar suficiente atenção a possíveis impactos sociais 
e ambientais ou à efetividade da implementação. 
Isso contribuía para projetos com desenho e resul-
tados pouco expressivos, deficiências na conside-
ração de prioridades e necessidades locais de 
capacidade dos países mutuários, bem como de 
falhas correspondentes na observância das políticas 
básicas de salvaguarda do Banco.

A combinação de movimentos de protesto 
voltados para o Banco Mundial e as conclusões 
críticas da Comissão Morse e do Relatório Wape-
nhans ocorreu num momento importante da 
cooperação internacional. Em junho de 1992, 
a comunidade internacional reuniu-se na Confe-
rência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, para traçar 
um novo enfoque cooperativo para considerar 
problemas inter-relacionados de desenvolvimento 
social, desenvolvimento econômico e proteção 
ambiental. A Cúpula do Rio foi configurada em 
grande parte pelo relatório pioneiro da Comissão 
Brundtland de 1987, Our Common Future (UN 1987) 
e refletiu o senso de urgência naquelas questões 
ligadas à luta mundial contra a pobreza.

Entre outras coisas, a Cúpula ouviu vigorosos 
apelos por uma expansão da participação da 
sociedade civil e do público nas decisões sobre 
direito e política internacional, e pelo “Fortaleci-

mento do Papel dos Grandes Grupos”, compreen-dendo mulheres, crianças e jovens, 
povos indígenas e suas comunidades, organizações não-governamentais, trabalhadores, 
sindicatos e lavradores. Essas e outras ações refletiam uma gradual evolução do direito 
internacional, para além da doutrina tradicional em que Estados (mas não indivíduos 
ou comunidades) são “sujeitos” que têm tanto direitos como obrigações, para chegar a 
um novo enfoque, mais participativo, no qual são dados aos cidadãos e às pessoas afetadas 
maior reconhecimento ou posição legal para participar como “atores” nesse palco.2

O modelo para a criação do Painel de Inspeção foi formulado nesse contexto mais 
amplo como resultado de notáveis esforços então desenvolvidos pela sociedade civil, 
pelos governos e por membros da Diretoria do Banco para criar um novo mecanismo 
independente com vistas a maior responsabilização, participação e transparência no 
Banco Mundial.3 Consoante o seu mandato, o Painel tem por finalidade tornar o Banco 

“ Lamentavelmente, em um número bastante grande de países, 
a imagem do Banco foi manchada. A reação do público ao 
Relatório Wapenhans acentuou mais esse problema. Partes do 
público em geral têm da impressão de que há falta de 
responsabilização dentro do Banco e também para com os 
acionistas. Parece-nos que a criação de uma unidade de 
avaliação independente, com a tarefa de analisar projetos, 
muito poderia fazer para sustar tais preocupações.” 

Memorando interno de 10 de fevereiro de 1993 dos 
Diretores Executivos Fritz Fisher, Nicholas Flaño, Eveline 
Herfkens e Aris Othman, que contribuíram para a criação 
do Painel de Inspeção

“ Décadas de experiência de desenvolvimento mostraram-nos 
que boas intenções e mesmo políticas fortes de salvaguarda 
social e ambiental por vezes não garantem necessariamente 
que as vidas e o ganha-pão das pessoas mais pobres do 
mundo serão protegidos.”

“Nos últimos 15 anos, o Painel de Inspeção fortaleceu 
muito a transparência e a responsabilização pública no Banco 
Mundial, e o trabalho do Painel tem contribuído significativa-
mente para a missão do Banco, de alívio à pobreza, dando 
força às políticas de salvaguarda do Banco que protegem 
os mais marginalizados.”

— Deputado Federal Barney Frank (D-MA), 
Presidente, Comissão de Serviços Financeiros 
da Câmara de Representantes dos Estados Unidos

O Deputado Barney Frank promoveu audiências no Congresso 
em princípios dos anos 90 para examinar a necessidade de maior 
transparência e responsabilização pública no Banco Mundial. 
Durante aquele tempo, em estreita cooperação com a sociedade 
civil, Frank desempenhou papel crucial na promoção da criação 
do Painel de Inspeção e uma política fortalecida de divulgação 
de informação.
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Mundial mais responsável perante as pessoas 
afetadas por projetos por ele financiados. Num 
sentido mais geral, o Painel deve ser também 
compreendido como uma forma pioneira de pôr 
em operação novos princípios de direito e política 
internacional, para ampliar a participação a dar 
uma voz mais ativa às pessoas e comunidades 
afetadas pela tomada internacional de decisões.

O ATO QUE CRIOU O PAINEL

O Painel foi oficialmente criado por duas resoluções 
de 1 de setembro de 1993 da Diretoria Executiva do Banco Internacional de Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD) e da Associação Internacional de Desenvolvimento 
(IDA) (Resolução IBRD 93–10 e Resolução IDA 93–6), coletivamente designadas 
como “a Resolução”, em virtude do seu teor idêntico. A Resolução especifica que 
o Painel tem jurisdição no tocante às operações apoiadas pelo BIRD e pela IDA. 

A Resolução estabelece o mandato básico e a estrutura do Painel. No seu centro, 
e em resposta a pedidos de pessoas afetadas, o Painel tem poderes para conduzir  
investigações independentes de projetos financiados pelo Banco para determinar se este 
está observando suas políticas e procedimentos operacionais e para fazer verificações 
de danos correlatos. O Painel comunica suas conclusões à Diretoria Executiva do Banco. 
É exigida da Gerência do Banco a preparação de uma resposta com recomendações 
e ações para atender aos achados do Painel sobre não-observância e danos. A Diretoria 
Executiva considera tanto as constatações do Painel como a resposta da Gerência 
e decide quanto a ações futuras (ver no Capítulo 2 uma descrição mais detalhada 
do processo do Painel).

O PAINEL E O SISTEMA DE GOVERNANÇA NO BANCO

Conforme se descreve com mais detalhes noutra seção mais adiante, a criação do Painel 
de Inspeção assinalou uma importante contribuição para o fortalecimento do sistema 
de governança do Banco Mundial.4 O Painel foi criado como entidade independente 
da Gerência do Banco e para prestar contas direta-
mente à Diretoria. Assim, quando acionado por pessoas 
afetadas por projetos, o Painel proporciona um meio 
independente de informar à Diretoria se a Gerência 
do Banco está agindo em forma consistente com as 
políticas do Banco, incluindo as maneiras em que os 
projetos são executados no terreno.

Além disso, pela primeira vez na história do 
Banco, o processo do Painel abriu um canal de 
comunicação direta entre pessoas afetadas e o mais 
alto nível de tomada de decisão no Banco, sua Diretoria 
Executiva. Anteriormente, as cartas contendo 
reclamações à Diretoria eram rotineiramente 
encaminhadas para resposta ao pessoal responsável 
por aqueles projetos, que, dada sua participação 
naqueles projetos, não podia ser igualmente 
independente ou imparcial. 

Paquistão: Projeto do Programa Nacional de Drenagem—Equipe 
do Painel e Requerentes junto ao canal de drenagem  

“ Quando Wolfensohn veio para o Banco, ele convidou o Painel 
para um almoço. Ele era uma pessoa que realmente queira 
deixar sua marca no Banco. Quero dar -lhes, disse ele, os 
projetos de maior risco, e os senhores devem me dizer quais 
são os problemas. Ele levou sua ideia à Diretoria, mas esta 
disse não. A Diretoria tinha passado por um processo penoso 
ao criar o Painel, e queria ter controle.”

—Alvaro Umaña, ex-Membro do Painel
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O PAINEL E O CONCEITO DE RESPONSABILIZAÇÃO

O Dicionário Houaiss define “responsável” como 
“aquele que deve prestar contas”. Embora 
simplesmente definida, estudos e a experiência ao 
correr dos anos indicam que se deve compreender 
a “responsabilização” num contexto, sendo neces-
sário responder a certas questões para entender 
seu significado numa situação particular. Essas 
perguntas referem-se a responsabilização por que, 
perante quem, contra qual padrão e para que fim. 

Uma característica do Painel de Inspeção é que 
ele se baseia na responsabilização induzida pela 
comunidade, ou “da base para o topo”. Especifica-

mente, a ação do Painel é acionada por reclamações de duas ou mais pessoas que 
alegam danos resultantes de projetos financiados pelo Banco Mundial. A responsa-
bilização vai do Banco Mundial (por quem) às pessoas afetadas (perante quem) ao se 
indagar se o Banco está observando suas políticas e procedimentos operacionais 
(o padrão). Este tipo de responsabilização difere e complementa formas de 
responsabilização “do topo para a base”, como, por exemplo, avaliações iniciadas pela 
própria organização.

Como o denotam o mandato e o trabalho do Painel, este tipo de responsabilização 
é importante em vários níveis (para que fim): 

• Ele reconhece que os atos de instituições como o Banco Mundial podem ter impactos 
significativos nas populações e que esses efeitos podem ser negativos (ainda que não 
intencionalmente) tanto como positivos.

• Ele confere uma voz mais forte às pessoas afetadas, incluindo e respeitando seus 
conhecimentos, sua perícia e o esforço cooperativo em curso para proteger direitos 
e corrigir problemas de implementação que se manifestem.

• Ele expande os mecanismos internos de pesos e contrapesos, de tal forma que as 
pessoas afetadas pelos atos de instituições internacionais podem levar suas 
preocupações à atenção dos tomadores de decisões, inclusive preocupações por 
não-observância e danos.

• Ele cria um registro público do grau em que a instituição está observando suas 
próprias políticas e procedimentos operacionais, bem como, o que é importante, 
de como a instituição responde à preocupação das pessoas afetadas quando 
é constatada não-observância.

• Ele pode fortalecer a credibilidade, e consequentemente a legitimidade da instituição, 
na medida em que o processo ajude a instituição a ouvir as pessoas afetadas, respeitar 
suas próprias políticas, evitar danos e adotar medidas responsivas para prestar contas 
de sua conduta.

• Em todos esses aspectos, este tipo de responsabilização da base para o topo tem 
por objetivo fortalecer e apoiar a capacidade do Banco de realizar sua missão de 
combate à pobreza e promoção do desenvolvimento equitativo e sustentável.

Este último ponto é um elemento crucial, ainda que por vezes ignorado, do trabalho do 
Painel de Inspeção. Como abaixo se assinala mais detalhadamente, a operação efetiva 
do Painel de Inspeção como mecanismo de responsabilização tem também por finalidade 

“ O resultado mais importante do processo do Painel foi 
a confirmação e fortalecimento das organizações entre 
as comunidades afetada, com uma liderança bem informada 
e confiável.”

“ A principal força do processo do Painel é sua capacidade 
de fazer ouvir vozes locais no mais alto nível da Gerência 
do Banco, assim como sua influência indireta no fortaleci-
mento de organizações das comunidades locais.”

—Elias Peña, Requerente de Yacyretá
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tornar o Banco Mundial uma instituição melhor e ajudar no 
seu trabalho continuado para realizar sua missão, usar bem 
seus recursos e apoiar as necessidades de desenvolvimento 
dos países mutuários.

De maneira significativa, o Painel proporciona também 
uma estrutura de responsabilização dentro do Banco. 
Investigando a Gerência do Banco e comunicando seus 
achados à Diretoria Executiva, o Painel dá aos Diretores 
um meio de verificar se as ações da Gerência do Banco estão 
em situação de observância das políticas e procedimentos 
operacionais exigidos. Os membros da Diretoria puseram 
em destaque o papel crítico do Painel ao levar à sua atenção 
problemas de observância de política e danos que poderiam 
estar presentes em projetos financiados pelo Banco. 

MECANISMOS DE RECLAMAÇÃO E RESPOSTA COMO 
UMA “DIMENSÃO” DA RESPONSABILIZAÇÃO 

A One World Trust5 estudou enfoques à responsabilização usados por atores transna-
cionais que desempenham um papel na governança global, inclusive organizações 
intergovernamentais como o Banco Mundial, organizações não-governamentais 
e entidades corporativas transnacionais. Seus estudos anotam que as decisões e os atos 
dessas organizações, inclusive o Banco Mundial, “podem ter profundo efeito nas vidas 
diárias das pessoas”, de onde vem a pergunta “mas como fazer tais organizações 
responsáveis por suas ações?” (Lloyd, Oatham e Hammer 2007, 6).

Refletindo a evolução do direito e da política internacional acima mencionada, 
o 2007 Global Accountability Report considera que a atual “responsabilização baseada 
em Estados nacionais é inadequada” e que “há necessidade de novos instrumentos no 
nível local, nacional e mundial para tornar os atores transnacionais mais responsáveis 
e transparentes para as pessoas e comunidades afetadas” (Lloyd, Oatham e Hammer 
2007, 6). Nesse contexto, o relatório identifica quatro “dimensões” fundamentais das 
organizações internacionais: transparência, participação, avaliação e mecanismos de 
reclamação e resposta.

O Painel de Inspeção do Banco Mundial se enquadra na quarta dimensão dessa 
matriz de responsabilização, como “mecanismo de reclamação e resposta”.6 Em seu 
relatório de 2006 (Blagescu e Lloyd 2006), a One World Trust citou o Painel como 
exemplo de boa prática nesse terreno. A análise da razão por que tais mecanismos 
são importantes dá uma boa ideia da situação do Painel e do Banco Mundial. Afirma 
o relatório:

Sem um mecanismo eficaz de reclamação e resposta, pouco podem fazer os interessados 
para evitar abusos de poder em caso de falha de outros mecanismos de responsabilização. 
Um mecanismo rigoroso de reclamação e resposta dará incentivo para [as organizações 
intergovernamentais] assegurar que outros mecanismos de responsabilização sejam 
adotados de maneira consistente e observados em todas as áreas do seu trabalho, e que, 
caso venham a falhar, a organização tome medidas para corrigi-los. (Blagescu e Lloyd 
2006, 50)

Comentários sobre o Painel de Inspeção (ver Anexo A ao Capítulo 6) ilustram ainda 
melhor a importância do Painel como mecanismo de responsabilização cuja influencia 
afetou a criação de outros mecanismos em todo o mundo.

“ Ouvir o mesmo refrão vez após vez, em diferentes 
línguas, de gente pobre de diferentes origens 
étnicas, em partes do mundo muito separadas umas 
das outras: ‘O pouco que temos nos está sendo 
tomado ou a ponto de estar. Tomamos nossas 
vidas em nossas mãos ao vir a vocês. Você são nossa 
única esperança.” Essas palavras ficam com a gente 
e tornam do serviço no Painel um privilégio.”

— Edith Brown Weiss. Ex-Presidente do Painel



AS CONTRIBUIÇÕES DO PAINEL PARA A VISÃO E MISSÃO DO BANCO 
NO ALÍVIO DA POBREZA

A função do Painel de Inspeção como mecanismo de responsabilização da base para 
o topo fortalece e apoia a capacidade do Banco de atingir os objetivos dos projetos 
como parte de sua missão maior de combater a pobreza e prometer o desenvolvimento 
equitativo e sustentável. Esse elemento do trabalho do Painel é examinado adiante.

Conceitualmente, o uso do enfoque do Painel da base para o topo pode ajudar 
a incorporar melhor a lógica da base e sua perícia em todos os diferentes projetos 
do Banco Mundial. A bibliografia do desenvolvimento comprova cada vez mais que 
programas e projetos bem sucedidos para reduzir a pobreza colocam as pessoas que 
vivem na pobreza no centro de seus esforços. Longe de serem simplesmente beneficiários 
de projetos de desenvolvimento, os habitantes locais têm conhecimentos, informação, 
perícia e visões cruciais, que pode fazer significativa diferença no desenho de um projeto. 
Contudo, como aqueles que vivem na pobreza muitas vezes são vulneráveis e excluídos, 
a incorporação significativa de seus conhecimentos e sua perícia exigem que tenham 
espaço para gerar e fortalecer seus conhecimentos e sua voz, a fim de articular suas 
necessidades e prioridades. Assim, há que balancear sistemas profissionais de conheci-
mento do topo para a base com o conhecimento e a perícia inerentes nas comunidades 
locais, quer rurais, quer urbanas. Os papéis e comportamentos associados com a prática 
de desenvolvimento precisam mudar, para que as visões e conhecimentos com que 
contribuem as pessoas afetadas realmente façam diferença. Como acentuou Robert 
Chambers, isso não implica em uma rejeição das abordagens tradicionais, mas, antes, 
um “alargamento, balanceamento e inversão de posição, para conferir um novo 
primado às realidades e análises dos próprios pobres” (Chambers 1994).

Operacionalmente, a estrutura do Painel da base para o topo ajuda a fortalecer 
e apoiar a capacidade do Banco de atingir os objetivos dos projetos e sua agenda mais 

ampla de alívio da pobreza, em duas formas: (i) pelo 
uso das políticas e procedimentos operacionais 
do Banco como padrão de medida da responsabili-
zação; e (ii) através das políticas e procedimentos 
usados pelo próprio Painel para atender a pedidos 
de inspeção.

O uso das políticas e procedimentos operacionais 
do Banco como padrão de medida da responsabili-
zação é crítico pelo fato de que essas políticas de 
salvaguarda ambiental e social são vistas pelo Banco 
como essenciais para atingir sua meta de redução 
sustentável da pobreza. O Banco reconhece que 
“a efetividade dos projetos e programas apoiados 
pelo Banco e seu impacto no desenvolvimento 
cresceu substancialmente em resultado da atenção 
dada a essas políticas (World Bank 2002, 2). 
Ele reconhece, ademais, que “as políticas de 
salvaguarda muitas vezes proporcionaram uma 
plataforma para a participação dos interessados 
na formulação de projetos e têm sido importante 
instrumento para fomentar o senso de propriedade 
entre as populações locais” (World Bank 2002, 2).
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“ Ao chegar aos 15 anos, o Painel se estabeleceu claramente 
como proeminente mecanismo de responsabilização. Do ponto 
de vista doDepartamento Jurídico do Banco Mundial, apre-
ciamos fortemente o papel do Painel de Inspeção na provisão 
de uma voz às pessoas afetadas quando sofrem ou têm 
probabilidade de sofrer efeitos material adversos devido a um 
grave violação do Banco quanto ao cumprimento de suas 
políticas e procedimentos operacionais. Essas políticas 
e procedimentos são parte essencial do papel do Banco 
como principal instituição mundial de desenvolvimento, 
constituindo a chave da ajuda do Banco para que os países 
logrem o desenvolvimento de uma forma sustentável. Como 
recai  na Gerência e no pessoal do Banco a responsabilidade 
de assegurar a observância dessas políticas e procedimentos, 
na medida em que o Painel serve para ajudar a garantir 
a observância de tais políticas e procedimentos, ele também 
ajuda a instituição a cumprir seu mandato”.

— Charles E. Di Leva, Consultor Jurídico chefe, 
Unidade de Direito ambiental a Internacional, 
Departamento Jurídico do Banco Mundial.
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A execução apropriada das políticas de salva-guarda do Banco desempenha um 
papel central na garantia de efetividade e de impacto positivo de seus projetos 
e programas no desenvolvimento.

•  O objetivo direto das políticas de salvaguarda do Banco é “prevenir e atenuar danos 
injustos a pessoas e seu meio ambiente no processo de desenvolvimento” (World 
Bank 2002, 1), razão pela qual existe a percepção de que seu foco está voltado para 
aqueles que poderiam sair perdendo em resultado de projetos do Banco. A política 
de avaliação ambiental, por exemplo, pede que o staff do Banco e os mutuários 
identifiquem, evitem e atenuem os possíveis impactos ambientais negativos associados 
com operações de empréstimo do Banco. A política do Banco sobre reassentamento 
populacional involuntário visa evitar, na medida do possível, o reassentamento 
involuntário ou minimizar e atenuar seus impactos sociais e econômicos adversos. 
A política também ajuda as pessoas deslocadas em seus esforços para melhorar 
ou pelo menos restaurar os rendimentos e padrões de vida após o reassentamento. 
A política do Banco sobre populações indígenas visa assegurar que os impactos 
adversos sejam evitados ou, quando não é viável evitá-los, minimizados.

•  As políticas de salvaguarda desempenham também um importante papel no 
fortalecimento de resultados positivos—o lado “benéfico” da equação. Várias 
políticas exigem consulta significativa e participação das pessoas afetadas durante 
o desenho, preparação e execução de projetos financiados pelo Banco—exigência 
que muitas vezes tem sido questionada em projetos analisados pelo Painel de Inspeção. 
Por requerer a participação dos interessados diretos, que trazem à baila seus 
próprios conhecimentos e experiência locais, a aplicação apropriada de políticas de 
salvaguarda pode ajudar a melhorar a identificação, preparação e execução de 
projetos pelo Banco e seus mutuários. Além disso, o insumo dos interessados garante 
que os benefícios do projeto sejam fortalecidos, que eles cheguem aos grupos-alvo 
a que se destinam e que possam ser sustentáveis ao correr do tempo. Por exemplo, 
a política de avaliação ambiental tem como objetivo “melhorar a tomada de decisões, 
assegurar que as opções do projeto em consideração sejam sólidas e sustentáveis” 
(http://go.worldbank.org/OSARUT0MP0), tarefa que exige realimentação 
e contribuição dos interessados diretos.

•  Ademais, conforme observou um Presidente anterior do Painel de Inspeção, após 
uma investigação, o Painel deteminou existência de “direitos humanos implicitamente 
incorporados em várias políticas do Banco.”7 

Os procedimentos operacionais do próprio Painel desempe-
nham um papel direto no fortalecimento da capacidade 
do Banco de atingir os objetivos dos projetos na sua agenda 
de alívio geral da pobreza:

• Como as investigações do Painel examinam explicita-
mente se o Banco observou suas políticas, sua existência 
desempenha um papel forte no incremento da atenção 
interna a essas políticas. Esse resultado reforça o efeito 
das salvaguardas tanto para prevenir e atenuar danos 
como para fortalecer os benefícios para as pessoas e seu 
ambiente. Por exemplo, uma investigação como a do 
Projeto de Redução da Pobreza na China Ocidental 
trouxe um alto nível de atenção para a marginalização 

China: Redução da Pobreza na China Ocidental—Membros 
do Painel e intérpretes na Província de Qinghai
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ainda maior de populações autóctones em virtude do aumento da migração que 
o financiamento do Banco pode ter causado. Consequentemente, o gerenciamento 
por todo o Banco passou a levar em melhor conta os efeitos frequentemente não 
antecipados sobre populações autóctones, seja por reassentamento, seja por perda 
de representação.

• Embora os Pedidos de Inspeção sejam normalmente versados em termos de “danos”, 
a maioria deles visa, em última análise, assegurar que os benefícios dos projetos 
sejam realizados plenamente no que diz respeito à equidade social, sustentabilidade 
ambiental e eficiência econômica. No Projeto da Biodiversidade, no Paraná, Brasil, 
por exemplo, os Requerentes apresentaram queixa ao Painel por acharem que certas 
modificações que tinham sido feitas no desenho do projeto não permitiriam que este 
atingisse seus objetivos originais, chegando mesmo a apresentar um pedido para 
assegurar que o projeto atingisse aqueles objetivos. No Projeto do Programa Nacional 
de Drenagem, no Paquistão, os Requerentes manifestaram preocupações ante a 
possibilidade de que certos elementos do projeto não fossem sustentáveis. E no 
Projeto de Bujagali Falls, em Uganda, os Requerentes estavam interessados 
principalmente em provocar um debate sobre como atender às prementes necessidades 
de energia do pais de forma econômica, social e ambientalmente sustentáveis.

• O Plano de Ação preparado pela Gerência em resposta ao Pedido ou à Investigação 
do Painel de Inspeção (ou a ambos) geralmente contém elementos que aprimoram 
o desenho dos projetos, realçando assim seus benefícios. No Projeto de Melhoramento 
de Estradas em Santa Fé, Argentina, por exemplo, o processo de inspeção resultou 
em estudos adicionais de impacto de inundações e planejamento de estradas para 
melhor fazer face aos problemas hidráulicos existentes e emergentes.

• O processo do Painel muitas vezes gera lições que podem ser adotadas pela Gerência do 
Banco para melhorar a efetividade e o impacto de outros projetos semelhantes apoiados 
pelo Banco, no mesmo país ou noutras partes. Esses e outros impactos, de nível antes 
institucional que de projeto, são analisados mais detidamente no Capítulo 5. 

COMO O PAINEL PROMOVE OBSERVÂNCIA E AÇÕES PARA REPARAR DANOS

O processo do Painel tem por finalidade 
abordar dois problemas centrais e inter-
relacionados suscitados pelos Pedidos de 
Inspeção: observância (pelo Banco de suas 
próprias políticas) e questões correlatas de dano 
(às pessoas afetadas ou ao meio ambiente).

Na consideração das maneiras em que o 
processo do Painel encara esses problemas, 
talvez sejam úteis umas poucas palavras sobre 
contexto. Estudos e práticas no curso de 
muitos anos apontam vários meios de apoiar a 
observância dentro de um contexto normativo 
existente. Incluem-se nisso sistemas como 
cortes de justiça e tribunais de arbitramento 
com poderes de julgamento e sanção; outros 
tipos de sistemas de incentivo (positivos ou 

Índia: Projeto no Setor do Carvão
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negativos) para promover o comportamento desejado, 
como, por exemplo, provisão de apoio financeiro 
e técnico que ajude a possibilitar a observância em casos 
em que falta capacidade; e órgãos independentes 
e transparentes de levantamento de fatos, com poderes 
para pedir ação responsiva e colocar à vista do público 
conclusões sobre observância e danos, sob o foco da 
opinião pública (Brown Weiss e Jacobson 2000).8

O Painel de Inspeção opera desta última maneira. 
Ele não é uma “corte de justiça” com poder de pronunciar 
decisões com força legal e executáveis. Ao contrário, 
é constituído como um órgão independente para 
levantamento de fatos com o mandato de examinar, 
em resposta a Pedidos das pessoas afetadas, se o Banco Mundial está observando suas 
políticas e procedimentos operacionais, e, caso contrário, se está contribuindo para 
causar dano real ou potencial. O Painel comunica suas conclusões à Diretoria Executiva 
do Banco e a Gerência é obrigada a preparar uma resposta, recomendações e ações 
para fazer face às conclusões de não-observância e de danos feitas pelo Painel. Essas 
conclusões e a resposta correspondente da Gerência do Banco são disponibilizados 
para o público. Em suma, o processo do Painel promove a observância das políticas 
e procedimentos do Banco graças ao poder do levantamento de fatos, da análise 
independente e da informação sobre observância e danos. Disponibilizando para 
o público essas conclusões e as respostas e atos correspondentes da Gerência do Banco, 
ele possibilita aos requerentes e à sociedade civil assegurar-se de que o plano de ação 
seja executado.

EFEITOS E RESULTADOS DO PROCESSO DO PAINEL

O processo do Painel de Inspeção tem por finalidade produzir resultados e impactos 
em diversos níveis, que são adiante comentados resumidamente.

Casos Individuais

O objetivo do Painel é produzir resultados, em primeiro lugar no caso específico sob 
investigação. Como se descreve por meio de exemplos de casos no Capítulo 5,9 

o processo do Painel muitas vezes resulta em significativas modificações em projetos 
e em substanciais benefícios para as pessoas afetadas e o meio ambiente. Esses tipos 
de impacto direto incluem:

• uma variedade de ações corretivas para garantir que as pessoas afetadas gozem 
plenamente de seus direitos nos termos da política do Banco sobre reassentamento 
involuntário (por exemplo, evitar e minimização de deslocamentos, aumento das 
indenizações, restauração do modo de vida, inclusão de todas as pessoas elegíveis 
para benefícios e indenização e melhoria de condições nos sítios de reassentamento);10

• fortalecimento e proteção dos direitos de populações indígenas e comunidades 
tradicionais afetadas por projetos do Banco (por exemplo, direitos de plena participação 
e representação; respeito a práticas tradicionais e meios de representação da 
comunidade; e direitos de posse da terra, inclusive com título coletivo);11

•  aderência aos requisitos das políticas do Banco para o meio ambiente e o habitat 
natural (por exemplo, análise de impacto ambiental e de alternativas aos projeto 
propostos e minimização e evitação de impactos ambientais adversos);12 e

“ Não parece que tais lições chegam a ser aprendidas. 
O Banco é uma instituição de aprendizagem, mas a 
aprendizagem não é assim tão fácil. A tarefa dos gerentes 
não é a mesma: eles mudam de lugar no Banco, e por 
isso ninguém responde por seus erros, ninguém chega 
a ser despedido ... quando ocorrem tantas mudanças na 
gerência, é difícil que a lição surta efeito.”

—Alvaro Umaña, ex-Membro do Painel
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•  proteção de recursos culturais, inclusive lugares reconhecidos 
como protegidos pelas comunidades locais.13

Em alguns casos, o Banco suspendeu o financiamento de projetos, 
em combinação com esforços da Gerência para alcançar 
a observância das políticas violadas. Foi esse o resultado no caso 
do Projeto Integrado de Gestão da Zona Costeira e Uso da Terra, 
na Albânia, e do Projeto de Transporte Urbano de Mumbai, 
Índia (descrito no Capítulo 5). Em outros casos, foram feitas 

modificações significativas do desenho, execução, ou ambos, de um projeto, e utilizados 
recursos adicionais para obter melhores resultados.

Contudo, têm também ocorrido casos em que os resultados do processo do Painel 
se mostraram indistintos e muito menos substanciais. Isso pode acontecer se o Plano de 
Ação formulado pela Gerência do Banco em resposta a um Relatório de Investigação 
do Painel não considera adequadamente as conclusões-chave do Painel sobre não-
observância e danos. Ademais, certos casos são sujeitos a fatores limitantes, fora do 
controle quer do Painel, quer do Banco. Esses desafios e dificuldades são descritos 
mediante exemplos de casos no Capítulo 5. 

Resultados em Outros Níveis

O processo do Painel tem também efeitos e repercussões em outros níveis além dos 
que se relacionam com o projeto em consideração, quer dentro do Banco, quer fora. 

Albânia: Gestão 
da Zona Costeira—
Um Requerente no 
local das demolições 
na Praia de Jale

“ O Painel aumentou a consciência do 
Banco no tocante a sua próprias políticas e
procedimentos, e a gerência está agora 
levando as políticas mais a sério. Parece-me 
também que há maior sensibilidade 
e atenção sobre quem são os beneficiários 
previstos dos projetos.”

— Danny Bradlow, Professor de Direito, 
American University
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São eles: (i) geração de lições que o Banco aplica em projetos ou setores semelhantes; 
(ii) criação adicional de incentivo para que o Banco, enquanto instituição, tome as 
medidas requeridas e proporcione os recursos necessários para observância de suas 
políticas e procedimentos; (iii) criação de um registro público da observância ou 
não-observância do Banco, ao passar do tempo, e identificação de importantes áreas 
das políticas do Banco onde pode haver carência de observância; (iv) servir de modelo 
para a criação de mecanismos semelhantes em outras instituições financeiras 
internacionais; e (v) fomento do objetivo intrinsecamente importante da política, chegar 
a sistemas de governança mais democráticos e participativos por parte da instituições 
internacionais. 

PROBLEMAS SISTÊMICOS

O processo do Painel e sua experiência nos últimos 15 anos proporcionam também uma 
janela para divisar o trabalho do Banco Mundial na assistência ao desenvolvimento. 
Trata-se de um trabalho complexo e difícil, do qual somente um contribuição já é a 
aplicação consistente e completa das políticas do Banco. O Painel reconheceu, por 
exemplo, que o desenvolvimento exige que se assumam riscos, mas que, em consonância 
com as políticas do Banco, isso não significa que os riscos devam ser transferidos 
àqueles que são mais frágeis e menos capazes de se fazer representar no sistema.14

Reconhecendo algumas dessas complexidades, e no intuito de oferecer uma visão 
melhor dos problemas de observância e danos, o Painel incluiu em alguns de seus 
relatórios recentes uma seção de conclusões sobre o que chama por vezes de “problemas 
sistêmicos”. Aquelas seções contêm observações sobre o que se encontra por trás das 
conclusões de não-observância e danos em cada caso—o “porque” da não-observância. 
O Capítulo 4 contém alguns exemplos desses tipos de problemas e observações. 

Acima: Brasil: Reforma Agrária—Equipe do Painel, 
Requerentes e pessoal do Banco Mundial no interior 
do Estado da Bahia.

À esquerda: Paraguai/Argentina: Yacyretá—Equipe 
do Painel e Requerentes em Encarnación
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NOTAS

  1. Essas publicações são The World Bank Inspection Panel: The First Four Years (1994–1998) 
e “Accountability at the World Bank: The Inspection Panel 10 Years On”. Ambas contêm 
informações sobre a Resolução que criou o Painel e subsequentes Esclarecimentos, sua história 
e processo, requisitos de elegibilidade para Pedidos, estudos de caso de uma seleção de Pedidos 
e gráficos e cifras mostrando as atividades do Painel até a data da publicação. O primeiro livro 
está esgotado, mas o segundo pode ser obtido gratuitamente, mediante solicitação à Secretaria 
do Painel de Inspeção.

  2. Verificaram-se ocorrências paralelas que dão reconhecimento jurídico a atores que não são estados 
em outros campos, tais como direitos humanos, tratados ambientais e (no sentido de obrigações) 
tribunais criminais internacionais (a começar pelos Julgamentos de Nuremberg) e, mais 
recentemente, a Corte Criminal Internacional (Sohn 1982).

  3. Clark (2001),entre outros, oferece uma descrição detalhada das personalidades “fundadoras” 
e influentes nessa história e de como esta se desenrolou.

  4. Quatro anos após a criação do Painel, a governança e a responsabilização foram fortalecidas 
ainda mais no Grupo do Banco Mundial quando seus ramos dedicados ao setor privado, 
a Corporação Financeira Internacional (IFC) e a Agencia Multilateral de Garantia de Investi-
mentos (MIGA), criaram o Escritório do Assessor em Observância/ Mediador (CAO).em 1998, 
HTTP://www.cao-ombudsdman.org).

  5. A One World Trust é um centro de ideias independente que faz pesquisas, elabora recomendações 
e defende reformas para tornar a política e os processos decisórios na governança global mais 
responsáveis perante as pessoas que afetam, agora e no futuro, e para garantir que as leis internacionais 
sejam fortalecidas e aplicadas a todos igualmente”, HTTP://www.oneworldtrust.org.

  6. Dando uma voz às pessoas afetadas e aos cidadãos, e voltando o enfoque público para problemas 
de observância e danos, pode-se ver o processo do Painel apoiando as outras dimensões da 
responsabilização no que se refere a transparência e danos. 

  7. Ver Edward S. Ayensu, “Remarks of the Chairman of the Inspection Panel to the Board of 
Executive Directors on the Chad-Cameroon Pipeline Projects,” September 12, 2002. http://web.
worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/EXTINSPECTIONPANEL/0,,contentMDK:20227264~
menuPK:64129469~pagePK:64129751~piPK:64128378~theSitePK:380794,00.html

  8. Ver especialmente pp. 242-52, em Brown Weiss e Jacobson (2000), quanto à distinção entre 
divulgação total (sunshine), incentivos e sanções como estratégias de observância; os Capítulos 
1 e 15 estabelecem o contexto analítico e conclusões.

  9. Além disso, o Anexo A ao Capítulo 6 contém uma análise profunda do enfoque do Painel e seus 
esforços para abordar elementos e requisitos chave do trabalho de responsabilização, e, em 
particular, acessibilidade, credibilidade, efetividade e eficiência (os critérios de ACEE). Esses 
critérios foram formulados e apresentados pela ex-Presidente e Membro do Painel, Professora 
Edith Brown Weiss, na 5ª Reunião Internacional de Mecanismos de Responsabilização, 
em Londres, em junho de 2007.

 10. Contam-se entre os exemplos recentes a investigação pelo Painel de um projeto de transporte 
urbano em Mumbai, Índia, o proposto prolongamento do Gasoduto da África Ocidental da 
Nigéria para Gana; e um projeto integrado de gestão da zona costeira e uso da terra, na Albânia 
(ver Capítulo 4).

 11. São exemplos recentes a investigação pelo painel de um projeto de regularização e registro 
de terras na costa norte de Honduras e operações de caráter florestal na República Democrática 
do Congo (DRC) (ver Capítulo 4).

 12. Esses problemas foram abordados diretamente em investigações do painel sobre operações 
florestais no Camboja, sobre o Projeto do Programa Nacional de Drenagem no Paquistão e sobre 
o projeto de Bujagali Falls, em Uganda.

 13. Esses problemas foram abordados em investigações de projetos no Camboja, DRC e Uganda.

 14. “Ghana: Second Environmental Sanitation Project-Investigation Report”, página xxvii, 
http://www.inspectionpanel.org.
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Este capítulo descreve as características básicas do Painel de Inspeção, os princípios 
fundamentais em que foi fundado—independência, integridade e imparcialidade—
e os tipos de projetos e operações financiadas pelo Banco que o mesmo tem autoridade 
para investigar.

OS TRÊS “CÍRCULOS” DO PAINEL DE INSPEÇÃO

O Painel de Inspeção é um mecanismo independente de responsabilização do Banco 
Mundial. Assim, o funcionamento do Painel é completamente separado da Gerência do 
Banco, que ele investiga. Em termos de organização, o Painel opera em três “círculos” 
diferentes mas inter-relacionados.

Primeiro, o Painel propriamente dito consiste de três Membros, de diferentes 
nacionalidade, escolhidos por um período não renovável de cinco anos. Por exemplo, 
os membros atuais são cidadãos da Áustria, Argentina e Noruega. Os Membros são 
escolhidos e nomeados com base na sua “capacidade de tratar de maneira integral e 
justa dos pedidos a eles enviados, sua integridade e sua independência da Gerência do 
Banco”.1 É levado em conta, além disso, o conhecimento  do possível Membro em 
questões de desenvolvimento, bem como sua experiência no trato delas. Anualmente, 
os Membros do Painel elegem um de seus colegas para Presidente.

O segundo círculo consiste de uma Secretaria Executiva permanente, criada para 
auxiliar e assessorar os Membros do Painel no desempenho de suas funções. A Secretaria 
tem à frente um Secretário Executivo e inclui um Subsecretário Executivo e uma pequena 
equipe de oficiais de operações e pessoal de apoio.

Terceiro, o Painel contrata consultores especializados internacionalmente 
reconhecidos para assistir nas suas investigações, proporcionando aos membros do 
Painel as informações mais precisas e atualizadas sobre os problemas enunciados 
no Pedido de Inspeção. O Painel procura os peritos mais abalizados e objetivos 
disponíveis e faz a seleção destes consultores de acordo com a perícia necessária para 
determinada investigação (por exemplo, temas ambientais, florestas, antropologia 
e conhecimento de populações indígenas, hidrologia ou reassentamento populacional 
involuntário e problemas sociais correlatos). A experiência ao passar dos anos 
demonstrou o valor desses peritos para o processo do Painel. Por exemplo, na sua 
investigação de empréstimos do Banco direcionados para reformular políticas e 

Características básicas 

e princípios fundamentais 

do Painel
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concessões florestais na República Democrática do Congo, o Painel necessitou de 
assistência especializada para compreender a situação social das populações pigmeias 
autóctones que residiam na área afetada. No Projeto do Programa Nacional de Drenagem 
do Paquistão, que procurava corrigir problemas de alagamento e salinidade na bacia do 
Rio Indo, o Painel precisou de assessoria especializada para entender plenamente os 
possíveis efeitos negativos das rotas de drenagem escolhidas e os artefatos culturais e 
recursos naturais (lagoas, reservas de pesca) em risco de serem destruídos ou degradados 
em resultado de novos padrões de inundação. 

O QUE O PAINEL INVESTIGA

O Painel é um órgão de levantamento de fatos com o mandato de investigar se o Banco 
Mundial tem observado suas próprias políticas e procedimentos operacionais no 
desenho, avaliação e execução de projetos. Como o confirma a Resolução do Painel, 
as políticas e procedimentos operacionais não se limitam às políticas de salvaguarda 
social e ambiental do Banco, mas incluem outras Políticas Operacionais, Procedimentos 
e Diretrizes operacionais do Banco, bem como outros documentos procedimentais da 
instituição. Ver na Tabela IV-B no Apêndice IV as políticas e procedimentos do Banco 
analisados pelo Painel no curso de suas investigações durante os últimos 15 anos.

Em função de  seu mandato, o Banco é o foco das investigações do Painel. Este não 
investiga mutuários. Dentro, porém, do processo de levantamento de fatos o Painel 
precisa muitas vezes analisar e pode informar sobre dados contextuais pertinentes à sua 
análise de observância e danos—muito embora o painel não expresse juízos sobre tais 
informações. Por exemplo, embora o Painel não investigue corrupção, em certos casos, 
normalmente no contexto da avaliação de observância de políticas sobre supervisão, 
ele pode descobrir a presença ou possível presença de corrupção, que, de acordo 

Chade-Camarões: 
Projeto de Oleoduto—
Membros do Painel com 
moradores da região
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com as políticas do Banco, é seu dever comunicar à Vice-Presidência do Banco 
para Integridade.

O atual Presidente do Painel, Werner Kiene, esclareceu recentemente esse ponto 
em sua declaração à Diretoria Executiva no contexto da investigação pelo Painel 
do Projeto Integrado de Gestão e Limpeza da Zona Costeira da Albânia. O Sr. Kiene 
confirmou que o Painel investiga o Banco, não o mutuário, e não pronuncia juízos sobre 
problemas de corrupção (a cargo de outra entidade dentro do Banco Mundial), 
acrescentando, porém: 

... o Painel inclui essas referências [a alegações de corrupção] como parte da [sua] 
responsabilidade por comunicar informações referentes a projeto financiado pelo 
Banco. ... É lamentável que tenha havido confusão sobre esse aspecto em alguns 
artigos na imprensa.2 

A principal responsabilidade por muitas ações em projetos financiados pelo Banco, 
incluindo geralmente a sua execução, recai sobre o mutuário. O Banco é responsável 
por incluir cláusulas jurídicas adequadas na documentação do projeto, para assegurar 
que sejam respeitadas todas as exigências das políticas pertinentes, por assessorar 
o mutuário e assegurar a observância das políticas, bem como, no caso da execução do 
projeto, por tomar as medidas necessárias exigidas pela política do Banco sobre 
Supervisão. A medida em que o Banco esteja supervisando adequadamente os projetos 
durante a execução e respondendo a problemas de observância de políticas que se 
manifestem é um elemento frequente e importante em diversas investigações do Painel 
(ver Apêndice IV e V, dado e gráficos sobre investigações do Painel).

Ademais, o Painel não investiga membros individuais do staff do Banco Mundial. 
O foco de sua investigação é a Gerência do Banco em seu todo, em consonância com 
o objetivo do Painel de lograr a responsabilização do Banco como instituição, no nível 
corporativo de tomada de decisões.

Albânia: Gestão 
da Zona Costeira—
Membros do Painel 
e Requerentes na 
Praia de Jale
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PRINCÍPIOS CENTRAIS: INDEPENDÊNCIA, 
INTEGRIDADE, IMPARCIALIDADE

O Painel de Inspeção identificou três princípios 
básicos que estão no centro de suas operações e sua 
efetividade, os chamados três Is: independência, 
imparcialidade e integridade. Essas características 
são essenciais em todos os aspectos das operações 
do Painel. Quando criou o Painel de Inspeção, a Dire-
toria reconheceu a necessidade de maior responsa-
bilização e transparência nas operações do Banco, 
para assegurar que este esteja agindo em observância 
de suas políticas e procedimentos operacionais, 
reconhecendo também que esse objetivo só poderia ser 

atingido se a independência do Painel fosse claramente estabelecida e preservada—
particularmente a independência em relação à Gerência do Banco. Esses princípios 
basilares possibilitam ao Banco responder a problemas levantados por pessoas afetadas 
e fazer para a Diretoria Executiva do Banco avaliações independentes e tecnicamente 
bem fundamentadas das preocupações dessas pessoas.

Devido a isso, a independência do Painel ficou estabelecida como característica 
constitucional já na primeira linha da Resolução da Diretoria que o criou há cerca de 
15 anos, que diz: “Fica estabelecido um Painel de Inspeção independente ...” [destaque 
nosso]. Para manter a independência no trabalho do Painel, a Resolução estipula 
que os relatórios e recomendações para que sejam ou não realizadas investigações 
completas sejam submetidos diretamente à Diretoria Executiva, sem revisão de qualquer 
outra parte, inclusive a Gerência do Banco ou mesmo aqueles que apresentaram 
o Pedido de Inspeção. Como se indica na publicação do Painel “Accountability at the 
World Bank: The Inspection Panel 10 Years On” (Inspection Panel 2003), os relatórios 
do Painel “são publicados exatamente como foram escritos” (Inspection Panel 2003, 4). 
Essa tem sido a prática constante do Painel até os dias de hoje.

Os procedimentos administrativos do Painel também especificam e destacam 
o requisito de independência e indicam as medidas a tomar para corrigir violações. 
O Artigo 10 diz: “o Painel é um fórum independente. Qualquer tentativa de interferir 
no seu funcionamento por motivos políticos ou econômicos ou de exercer influência 
política ou de outra natureza no Painel será dada à publicidade” (Inspection Panel 
2003, 166).

A Diretoria acentuou que a integridade e a imparcialidade dos Membros do Painel 
devem ser incontestáveis, consagrando disposições adicionais para esse fim na Resolução 
original do Painel. Em particular, qualquer pessoa que tenha trabalhado em qualquer 
cargo no Banco Mundial é impedida de ser escolhida para integrar o Painel de Inspeção 
por pelo menos dois anos após o término daquela relação. Os membros do Painel são 
selecionados para um mandato não renovável de cinco anos e não podem ser removidos 
exceto por justa causa. Além disso, para melhor garantir a integridade do processo, 
os Membros do Painel são expressamente proibidos de jamais serem empregados pelo 
Grupo do Banco Mundial depois de terminarem seu mandato. Os Membros do Painel 
são impedidos também de participar na deliberação e investigação de qualquer Pedido 
relacionado com matéria em que tenham interesse pessoal ou envolvimento significativo 
em qualquer capacidade. Apesar dessas salvaguardas, continua havendo preocupação 
ante a possibilidade de que o envolvimento da Gerência do Banco na seleção de Membros 
do Painel crie a impressão de um conflito de interesses e possa enfraquecer a sua 
independência (Bridgeman 2008).

“ Manter a independência, imparcialidade e credibilidade 
[do Painel] é essencial para o seu papel, aceitação 
e reconhecimento no futuro.”

—Tongroj Onchan, ex-Membro do Painel 

“ É essencial que as qualificações dos membros do Painel os 
tornem independentes não só da Diretoria e da Gerência, 
mas também da sociedade civil.”

—Ad Melkert, ex-Diretor Executivo do Banco Mundial
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Para preservar ainda mais seus princípios básicos, 
o Painel, no desempenho de suas funções, mantém 
também controle independente de suas decisões 
sobre orçamento e recursos, incluindo a realização 
de investigações, a contratação de funcionários 
e consultores especializados e outros aspectos. 
A Diretoria consignou ao Painel, ao criá-lo, um 
orçamento inicial e suficiente, que tem servido de 
base a suas operações (com ajustes incrementais 
normais por fatores de custo) desde o início. Ademais, 
a Resolução do Painel dispõe especificamente que “o painel receberá recursos 
orçamentários que sejam suficientes para desenvolver suas atividades”.3 Nos últimos 
anos, devido a uma carga de trabalho particularmente pesada, o Painel solicitou 
e recebeu fundos suplementares de contingência, conforme o necessário para atender 
a essas exigências.

Em consonância com o seu mandato, o painel pediu, em certas ocasiões, um parecer 
da Vice-Presidência Jurídica do Banco em relação aos direitos e obrigações legais 
do Banco frente a terceiros. Esses pedidos se relacionam com questões como a 
aplicabilidade de uma cláusula dos contratos legais do Banco com os mutuários, onde 
se requer que o Banco tenha uma posição jurídica comum com terceiros. Por seu 
mandato, porém, além da assistência que procura em questões relacionadas com as 
obrigações do Banco para com terceiros, no contexto de um pedido em consideração, 
o Painel não solicita nem recebe assessoramento do Departamento Jurídico do Banco 
na formulação de relatórios, análises e constatações. Fazer isso viria minar a 
independência do trabalho do Painel, mormente por ser o Consultor Jurídico do Grupo 
do Banco Mundial4 membro do comitê responsável por verificar, em nome da Gerência, 
se estão sendo observadas num projeto as políticas e procedimentos operacionais 
relevantes. Em suma, a responsabilidade do Painel é investigar a Gerência do Banco, 
da qual é parte integrante o Departamento Jurídico, e deve manter-se rigorosamente 
independente dela.

Tanto os Requerentes como o pessoal do Banco percebem o Painel como independente 
da Gerência. Pesquisas independentes mostram que, quando se pediu a Requerentes 
e outras pessoas afetadas por projetos para “classificar a independência do Painel em 
relação à Gerência do Banco numa escala de 1–5 (5 denotando total independência)”, 
(Bridgeman 2008, 5) as classificações dadas pelos Requerentes à independência do 
Painel cresceram marcadamente após o Esclarecimento de 1999 da Resolução do Painel. 
A classificação média em independência subiu de 2,7 para Pedidos anteriores 
a 1999 para 4,8 para Pedidos entre 1999 e 2004. 
Todo o pessoal do Banco entrevistado deu ao 
Painel 5 de 5 pontos por independência, julgando-o 
completamente independente da Gerência do Banco 
(Bridgeman 2008).

A independência do Painel estende-se em todas 
as direções. Não obstante, essa independência 
precisa ser constantemente resguardada. O Painel 
reconhece que não é fácil para o staff do Banco 
Mundial ser objeto de investigações independentes 
e, quando assim indicam os fatos, sujeitar-se 
a críticas por falha na aplicação de suas próprias 

“ O Painel depende de confiança—confiança das pessoas 
afetadas, da Diretoria Executiva, da Gerência e pessoal do 
Banco e da sociedade civil. Eles necessitam confiar em que 
os senhores serão independentes, imparciais e íntegros e que 
realizem trabalho de alta qualidade.”

—Edith Brown Weiss, ex-Presidente do Painel 

“ Por um lado, pode-se dizer que o Painel está agora estabe-
lecido no Banco. É um fato dado que ninguém será capaz 
de desmanchá-lo como mecanismo. Vivemos numa era de 
transparência e observância, e por isso o Painel é o mecanismo 
certo no tempo certo. Por outro lado, porém, poderiam surgir 
ameaças do setor financeiro. Alguns consideram transparência, 
democracia, acessibilidade, observância, etc., artigos de luxo.”

—Maartje van Putten, ex-Membro do Painel 
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políticas. O Painel reconhece também que responder 
a um mecanismo de responsabilização da sua 
natureza requer tempo, recursos e esforços.

Apesar, porém, desses deveres adicionais, 
a Gerência do Banco tem sempre reconhecido 
a importância do Painel de Inspeção como entidade 
independente e instruído o pessoal no sentido de 
respeitar sua independência. E, embora o Painel 
preste contas à Diretoria, esta sempre tem reconhe-

cido e apoiado a independência do órgão e não interfere no exercício de seus deveres 
pelo Painel. De fato, o Esclarecimento de 1999 da Resolução do Painel começa 
declarando: “A Diretoria reafirma a Resolução, a importância da função do Painel, 
sua independência e integridade” (Clarification 1999, 1).

Ainda assim, a Gerência do Banco tem, por vezes, proposto medidas que, 
se adotadas pelo Banco, poderiam ser interpretadas em detrimento da autoridade do 
Painel. Por exemplo, durante os debates iniciais sobre a adoção pelo Banco de uma 
nova política e abordagem com relação ao Uso de Sistemas de País (UCS), sugeriu-se 
que o Painel não teria jurisdição para receber pedidos de países onde o UCS estivesse 
em vigor. O Painel reagiu prontamente a essa sugestão, assinalando que embora fosse 
certamente uma nova e importante direção para o Banco, o UCS não necessitava nem 
deveria mudar o papel e a disponibilidade do Painel de Inspeção como mecanismo 
de responsabilização para as pessoas afetadas. Essa posição veio a receber apoio total 
da Diretoria e da Gerência do Banco, interpretação que foi captada numa Declaração 
Conjunta sobre Uso de Sistemas de País entre a Presidente do Painel de Inspeção, 
Edith Brown Weiss, e o então Vice-Presidente Sênior e Consultor Jurídico do Banco, 
Roberto Dañino (ver Apêndice IX).

“ Quando o Painel foi criado, havia quem discutisse por vezes 
quando o Painel iria fechar suas portas. A gerência do Banco 
respondeu: quando as pessoas pararem de fazer pedidos. 
A Gerência procurou criar vias alternativas para as reclama-
ções, por meio de mudanças administrativas e institucionais. 
Contudo, os fatos mostram que a necessidade do Painel 
é maior do que antes, mesmo pela definição do próprio Banco. 
O pressuposto original ainda existe. Não há razão para ele 
cessar de existir por muito tempo ainda.”

—Richard Bissel, ex-Membro do Painel 

Gana: UESP II—
Requerentes com 
a Equipe do Painel 
em Naminya
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Com o aparecimento de outras inovações e 
novos rumos nas operações do Banco, inclusive 
novos instrumentos de financiamento e novos pro-
cedimentos para dinamizar e integrar as operações, 
com vistas à eficiência e à efetividade, persistirá 
a necessidade de assegurar que nenhuma mudança 
venha diluir a independência e efetividade do Painel, 
nem limitar sua jurisdição. De fato, a perda de 
confiança no sistema financeiro mundial em virtude 
da crise financeira global, assim como novas 
tendências no Banco, como a descentralização, 
salientam a necessidade de responsabilização 
independente do Painel.

A imparcialidade é outra característica central 
do trabalho do Painel de Inspeção. A Resolução do 
Painel ressalta esse elemento ao dizer, como já se 
indicou, que os Membros serão escolhidos “com base na sua 
capacidade de tratar de maneira integral e justa dos pedidos 
a eles enviados, na sua integridade e na sua independência 
da Gerência do Banco”.5

Bridgeman, em seu exame dos primeiros 10 anos do Painel, 
pediu que Requerentes classificassem a lisura do Painel no trato 
de todas as partes envolvidas. Em casos posteriores a 1999, 
todos os Requerentes deram ao Painel 5 de 5 pontos por “lisura 
de tratamento” (Bridgeman 2008).

O Painel é imparcial em todos os aspectos de suas funções e, 
como órgão de levantamento de fatos, guia-se pelo princípio 
de seguir a investigação aonde quer que esta possa levar. O Painel foi projetado 
para ajudar as vozes das pessoas a serem ouvidas e faz isso por meio de uma análise 
independente e imparcial dos problemas e fatos pertinentes à reclamação, sendo 
igualmente responsável por considerar, de uma forma justa e independente, as ações 
e respostas da Gerência do Banco em relação a um Pedido de Inspeção.

Em consequência, o Painel faz (e tem feito) descobertas em que, e os fatos assim 
o demonstram, a Gerência do Banco está agindo em consonância com as políticas 
e procedimentos da casa, fato que também é importante documentar e incluir nos 
registros. Durante seu processo de investigação, o Painel cria oportunidades para que 
todos os lados e todas as partes expressem sua compreensão e suas preocupaçoes, 
e dá à Gerência do Banco plena oportunidade de explicar e documentar seus atos 
em resposta a alegações apresentadas num Pedido de Inspeção. Esta é uma questão 
tanto de imparcialidade como do elemento corolário—parte integrante do trabalho 
do Painel—de assegurar a observância do processo devido.

“ ... a Diretoria deve manter a organização e seleção de novos 
membros totalmente nas suas próprias mãos, em vez de 
deixar isso a cargo da gerência. Não se deve dar à gerência 
a tarefa de encontrar seus próprios juízes.”

—Maartje van Putten, ex-Membro do Painel 

“ A excelência e independência geral do Painel é importante 
e essencial. Isso significa que o processo de seleção deve 
ser rigorosíssimo. A Diretoria e o CODE devem tomar as 
decisões finais sobre a seleção e esta não deve ser dominada 
pela gerência. ... Deve existir pelo menos um representante 
da sociedade civil no comitê de seleção.”

—Pieter Stek, ex-Diretor Executivo do Banco Mundial 

Índia: NTPC—Equipe 
do Painel na região 
de Singrauli



 22 O Painel de Inspeção aos 15 Anos

NOTAS

 1. Ver “Resolution Establishing the Panel (September 23, 1993)”, parágrafo 4 (página 1), 
http://www.inspectionpanel.org.

 2. Declaração escrita do Presidente do Painel, Werner Kiene, reunião da Diretoria sobre “Albania: 
Integrated Coastal Zone Management and Clean-up Project”, 17 de fevereiro de 2009.

 3. Ver a Resolução do Painel, parágrafo 11 (página 2), http://www.inspectionpanel.org.

 4. O Consultor Jurídico é também Vice-Presidente Sênior do Grupo do Banco. 

 5. Ver a Resolução, parágrafo 4 (página 1), http://www.inspectionpanel.org.
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Este capítulo descreve de forma mais ou menos detalhada como opera o processo do 
Painel e como este pode ser usado por comunidades e pessoas afetadas por projetos 
financiados pelo Banco Mundial.

INICIANDO O PROCESSO DO PAINEL: APRESENTAÇÃO DE UM PEDIDO DE INSPEÇÃO 

As pessoas e comunidades afetadas por projetos podem acionar o Painel mediante um 
processo simples e direto, que sempre foi o mesmo desde o seu início. Consoante os 
procedimentos do Painel, quaisquer dois ou mais indivíduos afetados por um projeto 
financiado pelo Banco Mundial podem dirigir uma breve carta ao Painel requerendo 
uma investigação do projeto.1 

Essa carta, que é formalmente denominada Pedido de Inspeção, pode ser em 
qualquer idioma, pode ser escrita à mão e não precisa ter mais do que uma página, 
desde que seja assinada e contenha as seguintes informações: (i) nomes e endereços 
dos remetentes, ou Requerentes; (ii) breve descrição do projeto que o Banco Mundial 
está financiando; (iii) descrição do dano ou da probabilidade de dano que as pessoas 
ou o meio ambiente com interesse no projeto: (iv) se forem conhecidas, as políticas 
do Banco Mundial pertinentes a esse projeto; (v) as tentativas feitas para levar a matéria 
à atenção do staff do Banco Mundial e o nível de satisfação com a resposta; e finalmente, 
(vi) uma clara declaração pedindo que o Painel de Inspeção investigue as questões 
levantadas na carta. Se os Requerentes não tiverem certeza quanto ao tipo de informação 
necessária, ou se estiver faltando alguma informação, a Secretaria do Painel está 
disponível para dar assistência. 

Em muitos casos, temendo revide por parte do governo ou de dirigentes do projeto, 
os Requerentes pedem que o Painel mantenha seus nomes em sigilo. O processo do 
Painel permite essa medida. Nos projetos no Chade e no Camboja, por exemplo, 
o Painel se desdobrou em esforços para se encontrar com pessoas afetadas, mantendo 
em sigilo a sua identidade e o fato de que haviam assinado o Pedido.2

Um aspecto importante mas frequentemente mal compreendido é que os 
procedimentos do Painel não exigem que o Pedido cite políticas específicas do Banco. 
O Painel está consciente de que as pessoas afetadas localmente não têm acesso 

As Fases do Processo do Painel: 

Elegibilidade, Investigação, 

Preparação de Relatórios 

e Discussão na Diretoria
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a informação sobre políticas do Banco. Por isso, as políticas só têm de ser mencionadas 
se forem conhecidas. Se não forem conhecidas, cabe aos Requerentes descrever o tipos 
de atos ou omissões que possam ser, no sem entender, de responsabilidade do Banco 
Mundial e descrever o dano mais ou menos detalhadamente, para que o próprio Painel 
ligar as falhas e os danos alegados a políticas específicas do Banco. Isso é confirmado 
pelo Esclarecimento da Resolução do Painel, de 1999, que diz que o Pedido deve 
simplesmente afirmar, “em substância”, que há uma grave violação das Políticas 
e Procedimentos do Banco (Clarification 1999, 2). Isso ajuda também a reduzir 
a necessidade de que os cidadãos afetados procurem assistência de terceiros na 
preparação do Pedido (Bridgeman 2008).

Muitos Pedidos feitos ao Painel procedem diretamente de pessoas ou comunidades 
afetadas. Os procedimentos do Painel, contudo, permitem também que um Pedido 
seja submetido por uma organização local ou outro representante designado das pessoas 
afetadas, ou mesmo, em certas circunstâncias, por uma organização em outro país 
se não houver representantes locais disponíveis. A capacidade de apresentar um Pedido 
por intermédio de um representante proporciona uma maneira adicional visando 
a proteção do sigilo dos Requerentes. Os Diretores Executivos do Banco Mundial 
podem também iniciar Pedidos de Inspeção em casos de “graves alegações de violação”, 
podendo fazê-lo também atuando como a Diretoria.3

Desde a sua criação há 15 anos, o Painel recebeu 58 Pedidos de Inspeção. Esse 
número relativamente pequeno de Pedidos poderia dar a idéia de que, por um lado, 
a esmagadora maioria dos projetos do Banco é formulada, avaliada e executada com 
pleno respeito das políticas operacionais da instituição. Por outro lado, poderia ser 
devido também ao fato de que o conhecimento das políticas do Banco e a existência 
e função do Painel não estão suficientemente difundidos nos países onde o Banco 
financia projetos. Ações com o objetivo de fortalecer a consciência da existência 
e disponibilidade do Painel de Inspeção são descritas no Capítulo 4.

Camboja: Gestão 
das Concessões 
Florestais—
Requerentes na 
Província de 
Stung Treng
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O Presidente nomeia um ou mais Inspetores 
chefes. O Painel inicia o trabalho de gabinete, 

incluindo a seleção de especialistas 
e consultores, a arrecadação de documentos 

oficiais e não oficiais e entrevistas 
com membros do pessoal e consultores.

Fase de Elegibilidade
do Painel de Inspeçãoo’aol

Pedido de Inspeção recebido pelo Painel.

O Painel visita a Área do Projeto.

É o Pedido frívolo ou escapa
claramente ao mandato do Painel?

O Painel registra o Pedido, envia-o
à Gerência do Banco e informa a Diretoria.

O Painel recebe a Resposta da Gerência
ao Pedido no prazo de 21 dias úteis.

A Diretoria autoriza ou não
uma Investigação, sem objeção

São publicados o Relatório de Elegibilidade
do Painel, a Resposta da Gerência, 

o Pedido e o teor da Decisão da Diretoria.

O Painel verifica a elegibilidade
dos Requerentes e do Pedido

e avalia a Resposta da Gerência.

O Painel emite o Relatório 
de Elegibilidadeno prazode 

21 dias úteis, incluindo recomendação
no sentido de investigar ou não.

Arquivos

se NÃO

se SIM

Fase de Investigação
do Painel de Inspeção

Caso a Diretoria autorize uma Investigação.

O Painel submete o Relatório de Investigação
à Diretoria e ao Presidente do Banco.

O Painel faz levantamento
de fatos na Área do Projeto.

A Diretoria se reúne para 
discutir as conclusões do Painel e as 

Recomendações da Gerência e decide 
quanto à aprovação dessas recomendações.

São publicados o Relatório
de Investigação, as Recomendações

da Gerência e o teor da Decisão da Diretoria.

O Painel delibera e verifica os fatos.

A Gerência do Banco tem seis semanas 
para apresentar suas recomendações
em resposta aos achados do Painel.

FIGURA 1
O PROCESSO DO PAINEL DE INSPEÇÃO
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CRITÉRIOS PARA CONFIRMAR A ELEGIBILIDADE PARA INVESTIGAÇÃO

Uma vez recebido e registrado4 um Pedido de Inspeção pelo Painel, tem início a fase de 
elegibilidade do processo de inspeção. Durante esse período, cabe ao Painel determinar 
se o Pedido preenche certos critérios de elegibilidade técnica estabelecidos na Resolução 
do Painel atualizada pelo Esclarecimento da Resolução do Painel aprovado em1999: 

9. Caso assim recomende o Painel, a Diretoria autorizará uma investigação sem 
formular juízo dos méritos do pedido dos requerentes e sem discussão exceto no 
tocante aos seguintes critérios de elegibilidade técnica:

a.  A parte afetada consiste em quaisquer duas ou mais pessoas com interesses ou 
preocupações comuns e que estejam no território do mutuário (parágrafo 12 da 
Resolução).

b.  O pedido afirma, “em substância”, que ocorreu ou pode ocorrer uma violação 
grave por parte do Banco de suas políticas e procedimentos operacionais com 
probabilidade de ter efeito material adverso no requerente (parágrafos 12 e 14a 
da Resolução).

c.  O pedido afirma que a matéria de que trata foi levada à atenção da Gerência 
e que, do ponto de vista do requerente, a Gerência deixou de responder adequa-
damente, demonstrando que seguiu ou está tomando medidas para seguir as 
políticas e procedimentos do Banco (parágrafo 13 da Resolução).

d.  A questão não está relacionada com aquisições (parágrafo 14b da Resolução).

e.  O empréstimo pertinente não foi encerrado ou substancialmente desembolsado 
(parágrafo 14c da Resolução).

f.  O Painel não fez previamente uma recomendação sobre a matéria, ou, se fez, 
que o pedido assevera que há novas provas ou circunstâncias não conhecidas 
por ocasião do pedido anterior (parágrafo 14 d da Resolução).

Determinação da Elegibilidade pelo Painel 

A fase de elegibilidade se desenrola de acordo com um processo cronológico. Uma vez 
registrado o Pedido pelo Painel, a Gerência do Banco tem 21 dias uteis para responder 
ao pedido. Em sua Resposta, cumpre à Gerência fornecer provas de que (i) observou 
as políticas e procedimentos pertinentes do Banco; (ii) há graves filhas imputáveis 
exclusivamente a seus próprios atos e omissões na observância, mas que é sua intenção 
observar; (iii) as falhas graves porventura existentes são imputáveis exclusivamente ao 
mutuário ou a outros fatores externos ao Banco; ou (iv) as falhas graves porventura 
existentes são imputáveis tanto à não-observância por parte do Banco como ao mutuário 
ou a outros fatores externos.

De acordo com o Esclarecimento de 1999, o Painel pode “concordar ou discordar 
independentemente, total ou parcialmente, com a posição da Gerência, e prosseguirá 
nessa conformidade”.5 No que se refere ao processo, uma vez recebida a Resposta da 

Gerência o Painel tem 21 dias úteis para fazer sua 
determinação quanto à elegibilidade do Pedido 
de Inspeção e submeter uma recomendação à 
aprovação da Diretoria Executiva, sem objeção, 
dizendo se a matéria deve ser investigada.

Para recomendar uma investigação, cumpre ao 
Painel verificar se foram preenchidos todos os seis 
critérios de elegibilidade. A recomendação será 
baseada na informação apresentada no Pedido, 

“ A limitação dos 95 por cento para apresentar uma reclamação 
[que não podem ser apresentados pedidos após já terem sido 
desembolsados 95% do empréstimo] não faz sentido. Danos 
podem se manifestar depois de ter estar o projeto em pleno 
funcionamento.”

—Maartje van Putten, ex-membro do Painel
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na Resposta da Gerência e em outros elementos documentais. 
O Painel pode tomar a decisão de visitar o país do projeto, 
se julgar necessário examinar no terreno a elegibilidade do 
Pedido. A fase de elegibilidade concentra-se inteiramente em 
verificar se o Pedido está qualificado para uma investigação 
completa, e não tem por finalidade gerar um relatório dizendo 
se o Banco observou suas políticas ou procedimentos.

Um pesquisador que entrevistou Requerentes em 2004 
observou que a garantia de resposta do Painel aos Requerentes 
constitui “um notável afastamento da prática da maioria dos 
mecanismos institucionais de reclamação. Nas entrevistas, 
os Requerentes “muitas vezes deram conta de uma surpresa 
agradável ao receber uma resposta substantiva do Painel”. O pesquisador concluiu que 
é “da máxima importância” para a credibilidade e efetividade do Painel que as pessoas 
afetadas sintam que estão sendo levadas a sério desde o início.6

O Painel assinala também que a Resposta da Gerência a um pedido é importante 
para o processo. Esse documento proporciona tanto ao Painel como aos Requerentes 
uma explicação de como a Gerência encara seus atos e de que ela mesma poderia 
detectar com relação às reclamações dos Requerentes. Em alguns casos, a resposta 
inicial pode oferecer uma base para a resolução temporã do problema, para ajudar 
o equacionamento de questões identificadas pelos Requerentes.

Num caso recente, contudo, o Painel inteirou-se de que uma Resposta da Gerência 
do Banco fazia afirmações que estavam em conflito direto com provas documentais 
que veio a descobrir depois. Em particular, a Resposta alegava que o projeto do Banco 
em questão—um plano de gestão do uso da terra na zona costeira da Albânia—não 
tinha vinculação direta ou indireta com as ações objeto de queixa no Pedido 
(demolições).

Caso se houvesse baseado apenas na afirmativa da Gerência do Banco, o Painel 
teria feito uma recomendação contrária à investigação do Pedido, pelo fato de que 
o projeto nada tinha a ver com a ação causadora do dano. Tal recomendação teria sido, 
efetivamente, um grave erro de julgamento. O Painel observa que, muitos meses depois, 
após a sua investigação, a Gerência do Banco, para seu crédito, reconheceu inteiramente 
esse erro (e outros) com relação ao projeto e iniciou esforços efetivos para remedir os 
danos causados.

Em algumas situações recentes, o Painel propôs-se a adiar sua decisão com referência 
a recomendar uma investigação, a fim de criar para a Gerência e os Requerentes 
oportunidades adicionais de resolver problemas e preocupações levantados no Pedido. 
Esse novo esforço para criar espaço para “resolução de problemas” é discutido mais 
detalhadamente no Capítulo 4.

Reforço do Papel do Painel em Matéria de Elegibilidade

A publicação anterior do Painel, “Accountability at the World Bank: The Inspection 
Panel 10 Years On” (Inspection Panel 2003) apresenta uma detalhada análise de como 
foram desenvolvidos e aplicados os critérios de elegibilidade nos primeiros anos do órgão 
e do significado do Esclarecimento de 1999, na chamada fase de elegibilidade do 
processo do Painel. Segundo ali se descreve, nos primeiros anos do Painel de Inspeção 
houve muitas vezes um processo e debate extremamente litigioso entre o Painel e a 
Gerência do Banco, bem como no âmbito da Diretoria, para verificar se determinado 
Pedido preenchia os critérios básicos de elegibilidade. Por exemplo, em alguns casos 

Índia: Projeto de 
Ecodesenvolvimento—
Requerentes 
e equipe do Painel 
em Nagarahole
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a Gerência do Banco formulava um mini-Plano de Ação, mediante um processo 
de “avaliação preliminar”, antes da aprovação de reuniões de credibilidade pela 
Diretoria, a fim de reforçar argumentos contrários à recomendação de levar a cabo 
uma investigação completa.

Contudo, o Esclarecimento de 1999 simplificou consideravelmente o processo. 
O Esclarecimento reafirmou a independência do Painel de Inspeção para determinar 
se um Pedido preenche os critérios de elegibilidade pertinentes e faz jus a uma investi-
gação completa. Ademais, eliminou disposições do Esclarecimento de 1996 relativos 
ao uso de uma “avaliação preliminar” com a intenção de obviar tentativas de retardar 
ou evitar uma inspeção, que haviam subido à tona, lamentavelmente, em deliberações 
anteriores sobre elegibilidade para investigação. Conforme os novos procedimentos, 
qualquer avaliação definitiva das falhas da Gerência só ocorreriam já na fase de 
investigação, limitando assim o debate precoce sobre violações de políticas, 
concentrando-se o foco nos critérios para investigação. Para considerar a experiência 
com contatos ex parte influências de bastidores durante essa fase, o Esclarecimento 
de 1999 estipulou também que:

A Gerência ... não se comunicará com a Diretoria em assuntos relacionados com 
o pedido de inspeção, salvo na forma sobre que dispõe a Resolução. Assim, ela 
dirigirá ao Painel sua resposta ao pedido, incluindo quaisquer passos que tencione 
dar para corrigir suas falhas, se houver.7 

Desde o Esclarecimento de 1999, a Diretoria aprovou todas as recomendações 
feitas pelo Painel na fase de elegibilidade sobre a possibilidade de investigar.8

Exemplos de Tipos de Projeto e Danos Considerados pelo Painel

Consoante as normas do Painel, podem ser submetidos Pedidos de Inspeção com 
referência a qualquer projeto ou programa financiado pelo menos em parte pelo Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) ou pela Associação 
Internacional de Desenvolvimento (IDA). Isso significa que um pedido pode se relacionar 
com projetos tais como os seguintes:

• projetos financiados por um empréstimo ou crédito para investimento, tais como 
projetos de infra-estrutura (por exemplo, rodovias e transporte, represas, 
oleodutos, sistemas de irrigação e drenagem e manejo de lixo), gestão e reforma 
regulamentar para recursos naturais (por exemplo, silvicultura, mineração, 
biodiversidade) e desenvolvimento rural e uso do solo (por exemplo, sistemas 
de agricultura, posse da terra, planejamento do uso da terra);

• programas financiados mediante empréstimos para a política de desenvolvimento 
(antes denominadas operações de ajuste estrutural), tais c9mo reformas setoriais, 
jurídicas ou regulamentares (por exemplo, reforma pública, programas de 
administração da terra etc.);

• projetos financiados por conta de um fundo fiduciário administrado pelo Banco, 
como, por exemplo, projetos financiados pelo Mecanismo Ambiental Global;

• projetos ou programas co-financiados com outras instituições financeiras 
internacionais.
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À esquerda: Albânia: Gestão da Zona Costeira—
Requerentes reúnem-se com a equipe do Painel 
em Viora

Acima: Albânia: Gestão da Zona Costeira—
Demolições na Praia de Jale

Abaixo: Panamá: Administração de Terras—
Requerentes e a equipe do Painel na Província 
de Bocas del Toro
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O Painel tem autoridade para investigar muitos tipos 
diferentes de dano ou danos potenciais a pessoas ou ao meio 
ambiente em resultado de falha do Banco na observância 
de suas políticas e procedimentos operacionais. Esses tipos 
de dano real ou potencial podem compreender danos 
resultantes de deslocamento e reassentamento de pessoas 
afetadas por um projeto; impactos nas populações indígenas, 
suas culturas, tradições, seus direitos de posse da terra e 
desenvolvimento; impactos sobre propriedade cultural, 
compreendendo lugares sagrados, habitats naturais e o 
meio ambiente (por exemplo, baixios alagados), florestas, 
reservas pesqueiras, áreas protegidas; dano ou deficiência 
no processo decisório em resultado de falta de participação 
e informação adequada; e outros. 

A FASE CENTRAL DA INVESTIGAÇÃO: O TERRENO

A autoridade para aprovar uma recomendação para 
investigar está investida na Diretoria Executiva do Banco, 
e a decisão é tomada pela Diretoria, sem objeção, ao término 
da fase de elegibilidade. Durante os 15 anos do Painel, 
os Diretores Executivos aprovaram investigações para a 
esmagadora maioria de Pedidos que, segundo determinação 

do Painel, haviam preenchido os critérios de elegibilidade.
O Painel entra então na fase principal do processo—a fase de investigação. Discute-se 

nesta seção o conteúdo das atividades do Painel durante essa fase, a natureza do seu 
trabalho de pesquisa e a metodologia que utiliza para coligir e conferir as informações 
necessárias para sua análise e redação do relatório final.

O Painel toma diversas medidas para preparar e levar a cabo a investigação. 
Um passo crítico é contratar desde o princípio um ou mais especialistas em terrenos 
relevantes para o projeto em questão, os quais então participam da pesquisa no escritório 
e no terreno, bem como na redação do relatório final.

Na fase de investigação, o Painel concentra-se no levantamento de fatos e numa 
escrupulosa verificação. Visita o país e tem encontros com os Requerentes e outras 
pessoas afetadas, assim como com uma ampla coleção de pessoas das quais conhecer 
em detalhe os problemas e preocupações, o status do projeto e seus possíveis efeitos 
prejudiciais. A fase de investigação pode levar alguns meses, ou mais em casos 
complexos.

A Pesquisa e Análise pelo Painel

A fase de investigação é o segmento central de todo o trabalho do Painel em um Pedido. 
Devido a sua natureza, conteúdo e metodologia, a melhor maneira de descrever 
o trabalho do Painel durante esta fase é dizer que é uma pesquisa sistemática e uma 
análise abrangente.

Esse trabalho de pesquisa sistemática foca, por sua vez, em duas categorias: pesquisa 
no escritório e pesquisa no terreno. Cada uma tem suas próprias funções e contribui-
ções para a análise final do Painel e suas conclusões sobre observância, as quais se 
complementam para garantir uma cobertura abrangente do projeto e dos problemas 
que estão sendo investigados.

Mumbai: MUTP—
Membro do Painel 
reúne-se com 
representates 
em Mumbai



O Painel de Inspeção aos 15 Anos 31

A pesquisa de escritório concentra-se primeiro nos documentos escritos sobre 
o projeto. É feita tanto na sede do Banco como na sua representação no país onde está 
sendo executado o projeto. O Painel tem interesse em inteirar-se o mais possível da 
história do projeto e dos contextos nacional e local dentro dos quais veio a surgir 
o Pedido de Inspeção. 

Embora seja realizada principalmente durante a visita do Painel ao país, a pesquisa 
de campo também tem início em Washington, no próprio Banco, que faz parte do 
“terreno” do Painel. De fato,o Painel sempre inicia a fase de investigação com uma série 
de entrevistas com membros do staff que tenham sido ou ainda sejam associados com 
o projeto.

Tanto para a pesquisa de escritório como para a pesquisa de campo no Banco 
e no país, o Painel utiliza vários métodos, descritos na próxima seção deste capítulo, 
sobre metodologia do Painel.

Durante sua visita ao país, o Painel reúne-se com os Requerentes e outras pessoas 
afetadas, a fim de se inteirar de detalhes sobre os problemas, seu contexto local, 
preocupações das pessoas e sua exposição a riscos e os impactos e danos reais e potenciais 
do projeto. Como parte de suas responsabilidades, o Painel reúne-se também com 
pessoal local do Banco Mundial, pessoal da unidade do projeto, autoridades pertinentes 
do governo, organizações da sociedade civil, associações profissionais, peritos bem 
reconhecidos e outros, e os entrevista para adquirir uma compreensão maior e investigar 
minuciosamente as reclamações expressas no Pedido. Durante sua pesquisa no terreno, 
o Painel é obrigado a manter um perfil discreto e não aceita contatos com a mídia 
enquanto a investigação está pendente ou em curso (embora possa, se necessário, 
responder a perguntas da mídia referentes ao processo). O Painel deixa claro também 
que sua função é investigar o Banco, não o mutuário.9

O Painel promove reuniões públicas e faz visitas ao local para conversar com pessoas 
afetadas, criando avenidas adicionais para participação. Empenha-se também em tornar 
o processo de investigação transparente e aberto à participação.10 Os Procedimentos 
Operacionais do Painel são públicos e qualquer membro do público pode dar ao Painel 
informações suplementares relevantes para a investigação.

Honduras: Administração de Terras—
Requerentes, Membros do Painel e intérpretes 
em La Ceiba 
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O quadro de referência para o Painel ao pesquisar e avaliar a substância e exatidão 
das alegações dos Requerentes são as políticas do Banco. O Painel examina a coerência 
do projeto com as disposições da política do Banco, a qualidade e solidez com que essas 
políticas foram convertidas em atividades do projeto nas condições locais e a observância, 
no projeto, dos procedimentos operacionais aplicáveis durante o processo do projeto. 
Essa pesquisa tem múltiplas facetas. Examina, por exemplo, o desenho do projeto; 
a coerência entre as principais disposições do projeto e seu contrato legal de empréstimo 
ou crédito com o governo do país; todas as instâncias nodulares de tomada de decisões 
no ciclo do projeto; a oportunidade do desempenho de certas atividades exigidas durante 
a preparação e execução do projeto; documentos intermediários tais como documentos 
preparatórios (avaliações de impacto ambiental, avaliações de impacto social e similares); 
e outros estudos que serviram ao projeto como pedras de vau mas podem não ter sido 
incluídos no Documento de Avaliação do Projeto; e relatórios de supervisão. Essa 
pesquisa e essa análise muitas vezes levam o Painel por caminhos e direções não previstos 
inicialmente e geralmente produzem ideias valiosas.

A experiência do Painel já mostrou que o uso interativo de pesquisas de escritório 
e de campo, que muito frequentemente se alimentam uma da outra, pode gerar conclusões 
significativas. Num projeto investigado em 2008, não obstante uma rigorosa pesquisa 
dos arquivos do projeto em Washington, antes da visita ao terreno, essa visita revelou 
diversos problemas e novos fatos, exigindo que o Painel estudasse documentos adicionais 
não disponíveis naqueles arquivos. A visita ao terreno trouxe à baila também novos 
aspectos da investigação que exigiram do Painel, após regressar do terreno, interação 
adicional com alguns dos mesmos membros do pessoal da sede que haviam sido 
entrevistados antes, bem como entrevistas com outros funcionários e gerentes. Esse 
processo interativo veio a se mostrar extremamente produtivo para aquele projeto em 
particular, por ter exigido que o Painel reverificasse informações que recebera na 
primeira etapa da pesquisa interna e que efetivamente levaram a novas conclusões.

O trabalho do Painel na fase de investigação responde às exigências e leva as marcas 
de um processo de pesquisa profissional e rigoroso. A pesquisa é sistemática, profunda 
e abrangente. Como todo tipo de pesquisa, sua qualidade, realizada pelo próprio Painel, 
depende de seus métodos, técnicas e procedimentos, de que trata a próxima subseção.

Metodologia Empregada pelo Painel

O trabalho do Painel—e a qualidade do serviço que presta ao Banco como instituição, 
à Diretoria e aos interessados diretos—depende em grande parte da medida da sua 
capacidade de ganhar acesso desimpedido às informações. O pronto acesso à informação 
é crucial no levantamento e análise de fatos.11 Esse acesso depende da disposição de 
cooperar de todos os funcionários com quem o Painel entre em contato, da completitude 
dos arquivos do projeto no Banco e da qualidade da pesquisa e da metodologia 
empregada pelo Painel.

Durante os seus 15 anos, o Painel diversas abordagens e métodos de pesquisa, 
mantendo-se ao mesmo tempo atento para a bibliografia profissional sobre métodos de 
pesquisa e avaliação de projetos e dela aprendendo. Por ter sido o primeiro de tais 
mecanismos de responsabilização dentro da comunidade de instituições financeiras 
internacionais de desenvolvimento, o Painel de Inspeção foi forçado a formular, ajustar 
e aprimorar uma metodologia adequada para as suas funções.

Embora use métodos tradicionais de pesquisa de avaliação, o Painel descartou 
deliberadamente certos métodos ou procedimentos de pesquisa por serem inadequados 
para suas tarefas e assuntos em tela. Por exemplo, o Painel considerou o uso da pesquisa 
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por amostragem, instrumento amplamente utilizado para recolhimento de dados, 
que geralmente produz respostas e conclusões quantificáveis principalmente sobre as 
opiniões pessoais das pessoas interrogadas. O Painel concluiu, porém, que esse 
instrumento, por amplo que seja o seu uso, é inadequado para o tipo de pesquisa que 
realiza. Suas investigações concentram-se em casos de projetos individuais e em fatos 
puros, que os questionários de pesquisa com perguntas padrão não captam. 
Ao contrário, podem-se obter resultados mais dignos de confiança com instrumentos de 
pesquisa qualitativos, adaptáveis e flexíveis, tais como entrevistas, grupos-alvo e outros.

Assim também, durante esses 15 anos desenvolveu-se uma vasta bibliografia 
metodológica que propugna pelo uso e pelas vantagens de “procedimentos rápidos de 
avaliação” ou “métodos rápidos de avaliação”. Esses próprios nomes denotam a ênfase 
dada por esses métodos à poupança de tempo mediante simplificação de indicadores 
e abordagens. Embora se empenhe em apresentar seus Relatórios de Investigação o mais 
depressa possível, o Painel já determinou que tais atalhos nos caminhos da pesquisa 
poriam em risco a qualidade e exatidão de uma forma incompatível com suas 
responsabilidades. Por isso, o Painel decidiu que tais procedimentos rápidos não devem 
ser usado em suas investigações no terreno.

Entre os principais métodos que constituem o jogo de ferramentas aprimorado 
e utilizado pelo Painel contam-se os seguintes:

• reconstrução da história do projeto;
• uso da memória institucional refletida na documentação do projeto;
• mobilização de memórias pessoais de membros do pessoal do Banco por meio 
 de entrevistas diretas;
• observação no local e verificação no terreno dos fatos comunicados pelos
 Requerentes;
• levantamento de dados de não Requerentes;
• reuniões com grupos-alvo;
• consultas a instituições científicas e peritos do país; e
• revisão da documentação oficial do país.

Encontra-se adiante uma breve descrição dos instrumentos acima, com diversos 
exemplos, delineando o panorama geral de enfoques na fase de investigação. Esses 
métodos oferecem um vislumbre do que efetivamente acontece para o Painel coligir 
informações do terreno, por acréscimo à sua pesquisa de escritório, para chegar a suas 
conclusões sobre observância.

A reconstrução da história do projeto é um método favorito do Painel para colher 
dados e recriar a evolução do projeto, de sua etapa inicial até a época do Pedido. 
Na linguagem diária, os membros do Painel falam em cronologia do projeto quando 
tratam da recriação de sua história. A cronologia geralmente é formulada no início 
da investigação, com base no ciclo do projeto, e posteriormente enriquecida com 
ocorrências adicionais identificadas como pertinentes para a evolução do projeto. 
Essas cronologias vêm a ser plataformas para outros pesquisas, visando preencher 
lacunas identificadas nas informações recebidas. As cronologias ajudam a determinar 
se alguns processos (consulta pública, por exemplo) ocorreram no momento devido, 
conforme exigem as políticas operacionais do Banco. Preencher as lacunas e construir 
cronologias bem documentadas muitas vezes levam o Painel a constatações serendi-
pitosas e imprevistas. O Quadro 3.1 descreve um caso em que a construção da cronologia 
do projeto esclareceu a validez de uma importante alegação do Requerente.
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Uso da memória institucional do Banco. 
As investigações do Painel sempre incluem 
um completo estudo da memória institu-
cional do Banco deduzida dos registros 
de um projeto. O estudo de registros inclui 
o exame de documentos pertinentes ao 
conceito inicial do projeto, estudos prepara-
tórios chave, avaliações sociais e ambientais, 
atas de reuniões para tomada de decisões, 
o Documento de Avaliação do Projeto e o 
Documento do Projeto, bem como relatórios 
de supervisão.

Acompanhando e estudando a docu-
mentação do projeto, o Painel concentra-se 
principalmente em como as questões 
suscitadas pelos Requerentes, em particular, 
foram encaradas em diferentes estágios do 
ciclo do projeto. Essa parte da pesquisa de 
escritório pode consumir bastante tempo, 
mas está provado que bem vale esse tempo, 
porque abre uma janela para o pensamento 
que orientou os formuladores e executores 
do projeto. Ela proporciona uma “compre-

BOX 3.1 CRONOLOGIA E OPORTUNIDADE

Um recente pedido de Inspeção trouxe à baila, entre outras 
questões, a queixa de que a população local não fora informada 
e consultada de uma forma oportuna sobre a seleção do local de uma 
importante usina industrial. Os Requerentes alegavam que o local 
escolhido resultaria em grave poluição ambiental e impactos econômicos 
adversos sobre os negócios e a renda das pessoas. A Gerência rejeitou 
essa alegação, afirmando que autoridades locais do projeto tinham 
organizado as reuniões públicas exigidas para consulta. E os arquivos 
do projeto continuam, de fato, atas de duas de tais consultas. Quando, 
porém, o Painel examinou as atas das consultas e as comparou com 
a cronologia reconstituída do projeto, verificou-se que ditas reuniões 
tinham ocorrido depois de já ter sido tomada uma decisão formal 
sobre a localização da usina, e não antes, como logicamente exigem as 
políticas do Banco. O processo decisório havia passado por cima da 
população afetada.

A cronologia do projeto revelou que a sua “observância” do 
requisito de consulta fora apenas superficial. O adiamento deixara 
aquelas reuniões pro forma irrelevantes e sem valor.

Nigéria: Gasoduto 
da África Ocidental—
Pescadores de Badagry 
reúnem-se com 
Membro do Painel
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ensão do lado de dentro” do projeto e possibilita subsequentemente uma análise 
solidamente informada.

Ademais, em numerosos casos, a comparação dos documentos no arquivo do projeto 
com os passos procedimentais normais prescritos pelo Banco para cada fase do projeto 
revelou que algumas dessas atividades nunca chegaram a ser desempenhada. Por 
exemplo, um Relatório de Investigação do Painel indicou uma situação na qual um 
projeto requeria, por sua própria natureza, uma avaliação social durante a sua 
preparação, mas não havia documentação de que isso tinha sido feito; entrevistas 
posteriores com o pessoal confirmaram que não fora feita a avaliação social.

A utilidade de estudar cuidadosamente a memória institucional do projeto refletida 
na sua documentação emergiu claramente na investigação do Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai, Índia. O Pedido pleiteava uma investigação do componente 
de deslocamento e reassentamento populacional do projeto, que afetava cerca de 
120.000 pessoas. Um grande subgrupo de indivíduos (pequenos comerciais que 
possuíam não somente residências pessoais, mas também prédios comerciais sujeitos 
a demolição) não fora tratado como uma categoria diferentes no plano de reassenta-
mento. Tais pessoas foram deploravelmente subindenizadas e viram-se em grande risco 
de perder seus ativos comerciais e seu sustento.

Após uma cuidadosa análise dos documentos e da cronologia do projeto, o Painel 
verificou que aquele projeto urbano tivera início, de fato, como dois projetos diferentes 
mas correlatos—um para trabalho de engenharia de transporte e outro totalmente 
dedicado ao reassentamento populacional. Tratava-se de uma abordagem bem 
fundamentada, dado que a política do Banco aceitava plenamente “projetos gêmeos” 
desse tipo em casos em que haveria deslocamento de grande número de pessoas. Os dois 
projetos correlatos deveriam ter sido submetidos simultaneamente à aprovação da 
Diretoria. Contudo, durante a demorada fase de preparação (cerca de três anos), 
a cargo de duas diferentes equipes do Banco, o trabalho do mutuário no projeto de 
engenharia avançou mais rapidamente que o do projeto de reassentamento. Para este 
último, o trabalho preparatório do mutuário ainda estava incompleto e não atendia às 
exigências explícitas da política do Banco. Este, contudo, em vez de ajudar o mutuário 
a preencher esse requisito, reverteu sua abordagem inicial e fundiu os dois projetos 
em um, mediante a redução do reassentamento de 120.000 pessoas a nada mais que um 
componente do projeto de engenharia. Na pressa de apresentar o projeto de engenharia 
para aprovação da Diretoria, o plano mal preparado de deslocamento e reassentamento 
foi enviado à força no projeto maior de infra-estrutura, deixando sem resolver vários 
problemas graves, inclusive a situação dos comerciantes.

Assim, foi estudando a memória institucional nos documentos das fases iniciais do 
projeto que o Painel pôde discernir as raízes das falhas na execução do reassentamento, 
até chegar a distorções ou erros no desenho e avaliação do projeto.

A atenção aos aspectos jurídicos dos projetos e seus impactos faz parte da pesquisa 
do Painel em cada caso investigado. Entre os documentos da memória institucional 
estudados pelo Painel contam-se os acordos legais do projeto. Frequentemente, 
os Requerentes alegam que a execução do projeto está desviada dos acordos e contratos 
legais de crédito do Banco, ou que certas atividades deflagradas pelo projeto podem 
estar em conflito com a lei do país. Manifestam-se tais questões, por exemplo, quando 
a extração ilegal de madeira numa floresta é um problema, ou quando as alegações se 
referem a direitos do solo, direitos costumeiros, processos de registro de terras, e assim 
por diante.

Para analisar esses problemas jurídicos, o Painel e sua Secretaria contam com 
especialistas jurídicos de alta qualidade dentro de casa, com considerável experiência 
no Banco e com projetos. O Painel tem acesso às atas das negociações entre o Banco 
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e o mutuário de qualquer projeto dado, e às atas das reuniões da Diretoria em que um 
projeto é aprovado para empréstimo. Essas atas são analisadas inúmeras vezes, com 
vistas a uma compreensão melhor dos acordos finais do Banco com os mutuários 
e organismos executores de projetos, bem como para verificar a medida em que as 
políticas operacionais do Banco são refletidas nesses acordos. Nesse contexto, o Painel 
muitas vezes inclui em suas equipes de investigação pelo menos um especialista jurídico 
da casa. Excepcionalmente, pode também obter, quando necessário, assessoramento 
jurídico local em casos em que precisa verificar a medida e a natureza do dano alegado 
pelos Requerentes. Ademais, como foi descrito acima, é permitido ao Painel dirigir-se 
ao departamento jurídico do Banco com respeito a questões pertinentes aos direitos 
e obrigações da instituição, especialmente em “situações nas quais se alega que o Banco 
deixou de fazer seguimento das obrigações do mutuário nos termos dos contratos de 
empréstimo, no que se refere a tais políticas e procedimentos”.12

A busca de documentos do projeto, porém, tem suas próprias dificuldades. 
Normalmente, o Painel tem acesso aos documentos padrão determinados pelo ciclo 
do projeto mas poderia não ter conhecimento de outros documentos e memorandos, 
muitas vezes escritos em situações especiais, que podem ser relevantes para os problemas 
analisados. O Painel conta com a indispensável cooperação do pessoal na revelação 
da existência de tais documentos. Se estes ficarem a salvo da análise do Painel, embora 
este possa vir a encontrá-los no futuro, o seu trabalho normal sofre interferência 
e é retardado.

Entrevistas com o staff. Por mais completamente que seja registrado o desenrolar de 
um projeto na sua documentação, o registro pode não incluir fatos contextuais sobre 
os “por quê” e “como” do desenvolvimento do projeto. Eles são guardados apenas 
nas memórias pessoais dos funcionários. O Painel considera tais memórias pessoais 
um fonte importante, a qual procura normalmente mobilizar para informação. Por sua 
vez, é dever profissional dos funcionários cooperar com o Painel, compartilhando 
conhecimentos pessoais e respondendo a perguntas do conselho de maneira franca 
e completa.

É comum o uso de entrevistas em muitos tipos de estudos, mas, para o trabalho 
do Painel de Inspeção, as entrevista são feitas de acordo com normas bem definidas. 
Essas normas exigem, primeiro, que seja garantido absoluto sigilo ao pessoal entrevis-
tado. As entrevistas são levadas a cabo como conversas, não seguem uma estrutura 
rígida e ficam registradas para garantir sua exatidão. Além disso, nenhuma informação 
porventura utilizada é associada com um membro individual do quadro de funcionário. 
Os nomes dos entrevistados nunca são mencionados nos relatórios do Painel, e os 
registros das entrevistas são destruídos após o término do processo de investigação.

A importância dessas entrevistas não pode ser exagerada. A maior parte do staff 
coopera efetivamente durante essas entrevistas e ajuda a facilitar os esforços do Painel 
para completar a figura com base em diferentes documentos ou decisões. Contudo, 
o uso de entrevistas nem sempre é livre de dificuldades. Em alguns casos, a informação 
dada em entrevistas colide com outras informações recebidas e verificadas pelo Painel. 
Tais casos são discutidos com o pessoal entrevistado para obter esclarecimentos 
e garantir a exatidão.

Em alguns casos, tem-se verificado também certa atitude defensiva. Alguns 
funcionário entrevistados alegaram desconhecimento de questões diretamente 
relacionadas com o seu próprio trabalho no projeto. Noutras ocasiões, o Painel recebe 
um número excessivo de “não-me-recordo” como resposta. Entretanto, como o Painel 
nunca se vale de uma única fonte para estabelecer aquilo que precisa saber, a busca de 
fontes alternativas continua.
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Durante uma investigação em 2008, dificuldades incomuns no trabalho do Painel 
resultaram da falta de cooperação e franqueza de alguns funcionários durante as 
entrevistas. O Painel levantou essa questão no seu Relatório de Investigação à Diretoria, 
e tanto esta como à Alta Gerência do Banco voltaram a comunicar ao pessoal do Banco 
a necessidade de total cooperação e veracidade em tais entrevistas.

Verificação de fatos no terreno e métodos semelhantes. Um dos primeiros passos do 
trabalho de campo do Painel é verificar rigorosamente todos os fatos alegados pelos 
Requerentes como base de suas reclamações e colocar esses fatos no contexto das 
condições locais. Esse esforço se funda no levantamento de fatos da fase de elegibilidade, 
levando-o mais a fundo e mais amplamente, com uso de diversos métodos. 

Para ouvir suas informações e ouvir outras que possam fornecer, o Painel se reúne 
com os Requerentes durante sua visita ao terreno, não apenas uma vez, mas várias 
vezes, para conversas prolongadas. Os Requerentes são convidados a apresentar todos 
os documentos de que disponham para apoiar suas alegações, para revisão pelo Painel. 
Algumas vezes, eles são convidados também a fazer exposições completas e documentadas 
ao Painel, seguindo-se a isso uma discussão detalhada dos problemas e fatos.

Para melhor verificar as alegações dos Requerentes, o Painel faz também uma 
observação direta do local em cada investigação. Os problemas ambientais e sociais, 
em particular, prestam-se bem para esse tipo de observação. O Painel visita os locais 
a que o Pedido formal faz referência, bem como outros locais que escolhe como 
relevantes para os problemas em tela.

O recolhimento de informações e a verificação de fatos envolvem uma expansão 
do questionamento no terreno para além do grupo usualmente limitado de Requerentes 
e põe o Painel em interação direta com grande número de pessoas não envolvidas 
no Pedido. Há discussões com pessoas que vivem nas mesmas áreas dos Requerentes, 
para tomar conhecimento dos pontos de vista de não requerentes com relação ao projeto 
e seus impactos. Para esse fim, realizam-se muitas vezes entrevistas individuais ou 
sessões com grupos-alvo.

Sessões com grupos-alvo. São convocadas pelo Painel para examinar coletivamente 
e em profundidade certos aspectos dos principais problemas levantados no Pedido, 
e envolve áreas centrais da investigação. Os grupos alvo, uma técnica de pesquisa 
qualitativa usada frequentemente em ciências sociais, reúnem um pequeno número de 
participantes (de 5 a 10 pessoas), que são convidadas a falar livre e espontaneamente 
sobre temas-chave da investigação em causa. Os participantes são escolhidos na 
população alvo afetada pelo projeto investigado. Um membro da equipe do Painel no 
terreno apresenta os temas e conduz informalmente a discussão.

Em algumas culturas, os “grupos-alvo” se forma sem planejamento prévio, 
pelo simples fato de que vizinhos tendem a se juntar a entrevistas domiciliares, 
ou simplesmente por notarem a presença da equipe de campo na área. As equipes de 
campo do Painel não resistem a essa tendência cultural, respondem a perguntas sobre 
sua presença e objetivo e conduzem muitas vezes o diálogo informal, a fim de reverificar 
informações ou explorar opiniões e percepções sobre os impactos. Em outras ocasiões, 
pode-se verificar a necessidade de reuniões comunitárias, que incluem grande número 
de não requerentes.

O termo “não requerente” é amplo e inclui várias categorias diferentes de pessoas 
que o Painel aborda, como, por exemplo, pessoal residente do Banco que trabalha 
no projeto em questão e está a par da sua evolução dia a dia; autoridades governamen-
tais que podem ter conhecimento de alguns aspectos do projeto e pontos de vista 
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e informações totalmente diferentes das dos Requerentes; e várias organizações não 
governamentais e da sociedade civil. O Painel chega ao terreno com espírito aberto para 
todos os tipos de informação. E não só inicia contatos, como também se põe à disposição 
daqueles que expressam o desejo de se avistar com o Painel a respeito do projeto.

O levantamento de fatos não pode ficar separado da análise dos fatos no local; 
ao contrário, essa análise no local é deliberadamente planejada. Durante o trabalho no 
terreno, os membros da equipe de investigação reúnem-se diariamente para discutir 
e analisar as informações colhidas durante o dia e confirmá-la para aferir sua fiabilidade 
e identificar possíveis contradições ou lacunas. Esse tipo de análise coletiva poderia 
modificar ou confirmar as linhas de indagação do Painel, ou trazer à luz a necessidade 
de também seguir linhas não consideradas antes.

Consulta a peritos do país. Alguns problemas suscitados pelos Requerentes—por 
exemplo, questões ambientais ou problemas referentes à preservação da herança 
cultural—podem requerer exame e verificação por especialistas ou de instituições 
científicas do país, especialmente aquelas que poderiam ter realizado pesquisas 
anteriormente, na área do projeto. Essas consultas fazem parte da busca pelo Painel de 
“conhecimento na prateleira”, compreendendo livros publicados ou estudos sobre 
a área ou sua população que possam conter informações pertinentes aos problemas 
examinados. O Painel pode visitar centros científicos nacionais e procurar reuniões 
diretas com os estudiosos e pesquisadores do país, para tirar proveito dos conheci-
mentos atuais.

Numa investigação recente, por exemplo, os Requerentes alegaram que a área 
escolhida para uma usina térmica era sítio de um evento histórico significativo, ocorrido 
havia cerca de cinco séculos. Os Requerentes afirmavam que o sítio deveria ser 
reconhecido como um monumento cultural. O Painel recorreu aos conhecimentos 
de eminentes especialistas do país—um historiador cultural e dois arqueólogos—com 
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os quais manteve longas conversações. Ademais, o Painel fez ampla busca de 
conhecimentos na prateleira sobre a área e acabou por identificar estudos de 
pesquisadores estrangeiros que haviam desenterrado valiosos documentos históricos 
pertinentes à questão. Ao ser este livro enviado ao prelo, o Painel estava deliberando 
sobre os conselhos que havia recebido de todas as partes, devendo fazer uma determinação 
final dessa questão no relatório final da investigação. 

Análise de documentos públicos. Como já se acentuou, o Painel não investiga o mutuário. 
Na sua busca de informações relevantes para o projeto, ele procura usar múltiplas 
fontes disponíveis publicamente. O Painel constatou, em alguns casos, que as situações 
do projeto que tinham levado às reclamações eram tratadas em diversos tipos de 
documentos públicos ou eram objeto de comentários na imprensa. Assim, o Painel acha 
importante identificar e captar tais fontes, especialmente documentos oficiais disponíveis 
publicamente que possam conter informações importantes para o projeto em questão. 

Um exemplo interessante é descrito no Relatório de Investigação do Projeto 
de Gestão e Limpeza da Zona Costeira da Albânia. Uma das questões cruciais que 
o Painel teve de esclarecer foi se as demolições de moradias ocorridas na área do projeto 
estavam relacionadas com o projeto financiado pelo Banco. A Resposta da Gerência 
ao relatório de elegibilidade do Painel havia assegurado não haver tal vinculação, 
“direta ou indireta”. A pesquisa de campo do Painel, porém, revelou que pessoal do 
escritório do Banco em Tirana dera conta de ter assistido na TV a partes do debate no 
parlamento albanês sobre a demolição, durante o qual um Ministro a vinculara 
explicitamente ao projeto do Banco.13 O Painel tomou conhecimento então de que os 
debates parlamentares são disponíveis publicamente como registros oficiais das 
atividades do legislativo, e são também postados na Internet. O Painel obteve uma 
cópia do registro oficial, analisou-a e encontrou efetivamente uma detalhada declaração 
do Ministro que representava o governo da Albânia nos debates parlamentares. Em seu 
discurso, ele confirmou diretamente o vínculo entre a demolição e o projeto do Banco, 
enquanto outros oradores protestavam firmemente pelo empobrecimento enfrentado 
pelas famílias afetadas em consequência das demolições. Isso permitiu ao Painel incluir 
em seu relatório final partes dos anais parlamentares sobre as demolições. Juntamente 
com elementos de prova de outras fontes, essa utilização de um documento público 
tornou possível uma análise melhor e conclusões irrefutáveis sobre o vínculo no relatório 
de investigação do Painel, com a qual a Gerência veio finalmente a concordar. 

Esta foi a primeira vez que o Painel usou registros parlamentares na sua documentação 
e análise de um projeto. A lição aprendida pelo Painel para seu próprio trabalho foi que 
a análise de vários documentos oficiais disponíveis no domínio público e pertinentes 
ao projeto deve tornar-se parte da sua metodologia normal de investigação.

A FASE DE PREPARAÇÃO DE RELATÓRIOS

Uma vez terminadas a investigação e a arrecadação de dados no terreno, o processo 
do Painel entra na sua terceira fase—preparação do relatório final. Essa fase inclui 
a análise e síntese final dos dados coligidos nas pesquisas internas e de campo,
a destilação das principais conclusões e constatações sobre observância, danos 
e não-observância de políticas, determinação da estrutura do relatório, redação de cada 
capítulo e redação final do Relatório de Investigação a ser submetido à Diretoria 
do Banco. Todos os relatórios do Painel tornam-se publicamente disponíveis uma vez 
aprovados pela Diretoria. 
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Durante a redação do relatório e das análises a ele associadas, pode tornar-se 
necessário seguir algumas das linhas levantadas durante a investigação no terreno. 
O conselho pode decidir-se a retomar a papelada do projeto e sua cronologia, ou 
a reexaminar certos documentos dele. Podem ser entrevistados outros membros do 
pessoal, conforme o necessário. O Painel pode também convidar funcionários já 
entrevistados a esclarecer problemas ou reverificar dados recém-coligidos no terreno.

Durante essa fase, porém, a ênfase principal recai não no levantamento adicional 
de fatos, mas na análise coletiva e síntese de tudo o que aprendeu durante a pesquisa 
do Painel. O relatório final é um produto cooperativo, para o qual contribuem todos 
os membros do Painel.

O Painel assegura que o relatório final aborda explicitamente todas as questões 
levantadas no Pedido de Inspeção. O Painel não fica, porém, limitado apenas a tais 
questões. A fase de elegibilidade e a fase final da investigação podem levar o Painel 
a políticas e questões não levantadas no Pedido mas que podem ser pertinentes às 
reclamações formuladas no Pedido. Ademais, as normas de trabalho do Painel 
reconhecem que os Requerentes podem não ter conhecimento das políticas específicas 
do Banco sob as quais suas alegações poderiam cair e não ter a obrigação de as relacionar 
em seu Pedido. Isso não invalida o Pedido nem impede o Painel de considerar os fatos 
pertinentes a tais políticas. Pelo contrário, é responsabilidade do Painel identificar todas 
as políticas aplicáveis aos casos investigados e examinar os problemas à luz delas. 
Por isso, o relatório à Diretoria cobre explicitamente todas as questões relevantes.

Chegar a avaliações finais sobre a validade das queixas dos Requerentes e a 
observância das políticas do Banco no projeto requer amplas discussões entre os 
membros do Painel e especialistas externos que tomaram parte no trabalho de campo, 
juntamente com o apoio e assessoramento continuado da Secretaria do Painel. 
A necessidade de análise e síntese coletiva vem do dever fundamental do Painel, 
de ponderar cuidadosamente e documentar cuidadosamente suas conclusões. Por isso, 
a redação e revisão de relatórios repetem-se várias vezes. É somente depois de serem 
discutidas e aceitas pelos membros do Painel todas as conclusões sobre observância que 
o relatório é finalizado e submetido à Diretoria Executiva do Banco.

O Painel transmite seu Relatório de Investigação à Gerência do Banco por intermédio 
do Presidente, e também o submete à Diretoria. Cabe à Gerência apresentar à Diretoria 
e ao Painel uma resposta escrita dentro de seis semanas após o recebimento do relatório. 
Os Diretores Executivos iniciam também seu próprio estudo do Relatório de Investigação 
do Painel, em preparação para a reunião da Diretoria convocada para discutir as conclu-
sões do Painel e considerar a resposta da Gerência.

REUNIÃO DA DIRETORIA E SEGUIMENTO 

Resposta da Gerência à Diretoria

De acordo com os procedimentos referentes ao Painel, a Resposta da Gerência deve 
incluir recomendações em resposta às conclusões do Painel, e geralmente inclui um 
Plano de Ação. Esse plano, que oferece remédios para colocar o projeto em observância 
das políticas do Banco, e aborda as conclusões sobre dano real ou potencial, deve ser 
objeto de concordância por parte do mutuário e ser preparado em consulta dom os 
Requerentes. Esta parte do processo do Painel é essencial para a fuá efetividade, porque 
constitui a base operacional para que o Banco faça face aas conclusões de não-observância 
e de danos às pessoas afetadas e os remedie.



O Painel de Inspeção aos 15 Anos 41

O objetivo da Resposta da Gerência é oferecer a opinião desta sobre as conclusões 
do Painel e dar ciência à Diretoria da posição da Gerência e possíveis ações de segui-
mento. A Resposta da Gerência pode aceitar ou discordar das conclusões do Painel, 
mas, nos casos em que manifesta discordância, cumpre à Gerência apresentar provas 
em apoio a sua discordância.

O Relatório de Investigação do Painel não contém recomendações específicas sobre 
ações que devem ser levadas a cabo pela Gerência.14 Ao contrário, o Relatório de 
Investigação documenta determinações de não-observância e danos, que podem vir 
a sugerir ações necessárias, mas não prescreve a natureza exata dessas ações. 
É à Resposta da Gerência e a seu Plano de ação que cumpre fazer recomendações 
em resposta aos casos de não-observância e danos determinados pelo Painel, para 
revisão pela Diretoria. Ademais, não é dada aos Requerentes a oportunidade de oferecer 
recomendações, formalmente, à Diretoria, após ter o Painel realizado sua investigação 
(Bridgeman 2008).

Em vários casos, o Painel tem comentado favoravelmente o fato de que a Gerência 
do Banco propôs ações significativas para atender as conclusões do órgão e melhorar 
a situação das pessoas afetadas negativamente. Noutros casos, porém, o Painel tem 
expressado à Diretoria sua preocupação pelo fato de a Resposta da Gerência ter sido 
vaga em suas propostas ou, por outra, não haver respondido adequadamente às 
constatações do Painel. Pesquisa independente sobre investigações realizadas no 
primeiro decênio do Painel concluiu que “um número significativo de conclusões de 
não-observância continuam sem resposta em planos de ação” (Bridgeman 2008, 3). 
Embora o tamanho da amostra tenha sido muito pequeno para permitir generalizações, 
o estudo de Bridgeman assinalou grandes discrepâncias entre conclusões de inobservância 
e ações propostas pela Gerência. O pesquisador concluiu que “o Banco pode ter certa 
desconfiança na correção de suas próprias violações de políticas, quando fazer isso 
traria a necessidade de impor aos mutuários exigências sobre as quais tem uma falta 
real ou percebida de cobertura” (Bridgeman 2008, 4).

No Esclarecimento de 1999, a Diretoria Executiva pediu explicitamente que 
a Gerência sempre consulte os Requerentes e outras partes afetadas15 na formulação 
de um Plano de Ação, a ser acordado com o Mutuário, em resposta às conclusões 
do Painel. Essa exigência de consulta durante a preparação do Plano de Ação cria tanto 
o mandato como a plataforma para um importante e, segundo se espera, construtivo 
entre a Gerência e os Requerentes, quando chega o momento de preparar o Plano de 
Ação. Contudo, a possibilidade de um diálogo construtivo é prejudicada pelo fato de 
que a Resolução do Painel não permite a divulgação do Relatório de Investigação nessa 
fase. Isso impede os Requerentes de conhecer seu conteúdo, o que limita a sua capacidade 
iniciar um diálogo significativo com a Gerência na preparação das medidas corretivas.

Em alguns casos, a Gerência tomou certas medidas para responder as conclusões 
do Painel antes mesmo de submeter a Resposta à Diretoria ou de se realizar a reunião 
desta. Por exemplo, tal foi a natureza das conclusões de não-observância do Painel, 
em certos casos, que a Gerência tomou medidas firmes para suspender parcial ou 
totalmente os desembolsos do projeto até que fosse possível fazer modificações no 
projeto (por exemplo, o Projeto de Transporte Urbano de Mumbai e o Projeto de 
Gestão e Limpeza da Zona Costeira da Albânia).

Notavelmente, em ambos esses casos a Gerência se opusera ao lançamento de uma 
investigação no princípio da fase de elegibilidade.
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A Reunião da Diretoria

Uma vez recebidos o Relatório de Investigação do Painel e a Resposta da Gerência, 
os Diretores Executivos marcam uma reunião da Diretoria. Cada gabinete da Diretoria 
examina cuidadosamente os dois documentos. Geralmente, manifesta particular 
interesse o Diretor Executivo cujos constituintes incluem o país onde se localiza 
o projeto. Não raro, antes da reunião formal da Diretoria, um Diretor Executivo 
convida o Painel para um encontro informal, a fim de esclarecer diversas conclusões 
do Painel.

Como as conclusões do Painel sobre observância são consideradas relevantes para 
todo o Banco, todas as vice-presidências de operações são convidadas a enviar 
representantes para assistir à reunião da Diretoria.

Em geral, vários Diretores Executivos distribuem seus comentários e recomenda-
ções escritas antes da reunião da Diretoria em que é apresentado o Relatório do Painel; 
outros apresentam oralmente seus comentários, que são posteriormente incluídos nos 
anais da Diretoria.

Uma prática e tradição importante desde a instituição do Painel é o Presidente do 
Banco presidir pessoalmente a reunião da Diretoria em que é apresentado o Relatório 
de Investigação do Painel. O Presidente atual do Banco e seus antecessores sempre—
salvo umas poucas circunstâncias extraordinárias em que isso simplesmente não foi 
possível—fizeram isso por diversas razões.

Em primeiro lugar, fazer isso reflete a importância do papel do Painel na instituição. 
Segundo, o Presidente do Banco é também Presidente da Diretoria, e é a ela, estrutural-
mente, não à Gerência do Banco—nem mesmo ao Presidente—que o Painel 
é subordinado. Terceiro, e com ligação com o segundo ponto, a alternativa de ter um 
Diretor-Gerente ou Vice-Presidente do Banco na presidência de uma reunião da 
Diretoria com o Painel de Inspeção suscitaria pelo menos a percepção de conflito de 
interesses, porque a reunião seria presidida por uma autoridade de alto nível do órgão 
(a Gerência do Banco) que o Painel investigou. O Painel aprecia o empenho demonstrado 
pelo Presidente do Banco nesse papel fundamental.

A reunião da Diretoria geralmente começa com o Presidente do Painel apresentando 
suas principais conclusões e a Gerência apresentando a sua Resposta, recomendações 
propostas e Plano de ação. As discussões na Diretoria são minuciosas e de largo alcance, 
tratando não somente dos problemas do projeto individual em questão, mas também 
de sua relevância para o trabalho do Banco em geral. Recebe particular atenção dos 
Diretores Executivos o conteúdo do Plano de Ação da Gerência.

Seria difícil superestimar a importância do Debate na Diretoria. Com relação 
aos efeitos operacionais, um elemento particularmente significativo da reunião da 
Diretoria é a decisão de aprovar ou não a proposta Resposta e Plano de Ação da 
Gerência, ou de exigir modificações e acréscimos, para equacionar melhor as conclusões 

do Relatório de Investigação do Painel. Em certos 
casos, membros da Diretoria têm pedido que a 
Gerência ou faça mais (Terceiro Projeto de Energia, 
de Uganda, Quarto Projeto de Energia e proposto 
Projeto Hidrelétrico de Bujagali), ou seja mais 
específica (República Democrática do Congo: 
Crédito de Apoio Transitório à Recuperação 
Econômica e Projeto de Apoio à Emergência 
Econômica e Reunificação Social) ao tratar das 
conclusões do Painel. No caso do Projeto do 

“ Os ED da Parte I têm considerável ajuda de seus governos 
e das instituições financeiras, existe capacidade. Os ED 
da Parte II realmente estão sozinhos. Não têm ajuda de suas 
capitais e por vezes é difícil digerir sozinho toda 
a informação.” 

—Julio Nogues, ex Diretor Executivo do Banco Mundial
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Programa Nacional de Drenagem do Paquistão, a Gerência do Banco introduziu 
um aditamento com medidas adicionais às que haviam sido propostas na Resposta
e Plano de Ação inicialmente propostos, especificando mais ações dirigidas para 
corrigir os impactos negativos na população afetada. Em muitos outros casos, 
a Diretoria aprovou a Resposta e Plano de Ação da Gerência tais como propostos.

Em alguns casos, membros da Diretoria quiseram ouvir a respeito do nível 
e adequação das consultas realizadas pela Gerência com pessoas afetadas, durante 
a preparação do Plano de Ação. O Painel está tomando medidas adicionais para 
perguntar às partes pertinentes se tais consultas estão ocorrendo na forma exigida. 
Essas medidas e questões correlatas sobre esse elemento crítico do processo do Painel 
são descritas mais detalhadamente no Capítulo 4.

Outro aspecto importante das reuniões da Diretoria é determinar se a Diretoria 
pedirá que a Gerência apresente relatórios de 
progresso seja sobre a execução do Plano de Ação, 
seja, de modo mais geral, sobre equacionamento 
das conclusões do Painel em matéria de danos e 
não-observância. Na maioria dos casos, a Diretoria 
pede que a Gerência do Banco apresenta pelo menos 
um relatório sobre a marcha da execução do Plano 
de Ação. Muitas vezes, a própria Gerência propõe 
relatórios de progresso já no Plano de Ação.

Uganda: Geração 
Privada de Energia—
Requerentes numa 
reunião com a equipe 
do Painel na região 
de Bujagali

“ O Painel desempenhou importante papel no processo 
decisório e ofereceu uma espécie de ‘contra-perícia’ que foi 
extremamente útil para a Diretoria na ponderação dos 
argumentos trazidos à baila pela Gerência, e veio a dar um 
resultado mais equilibrado.”

—Ad Melkert, ex Diretor Executivo do Banco Mundial
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Monitoramento de Planos de Ação

Em algumas ocasiões, a Diretoria pediu que o Painel assumisse um papel formal 
de seguimento. Esse tipo de serviço tem variado, da tarefa formal de informar sobre 
progresso dentro de um período fixo à incumbência menos formal de procurar 
a Gerência para manter “consultas técnicas” com o Painel sobre problemas específicos. 
Na falta de um pedido da Diretoria, entende-se geralmente que a Resolução do Painel—
e particularmente o Esclarecimento de 1999—não cria um papel permanente de 
monitoramento para ele com relação à execução do Plano de Ação da Gerência.

Uma das principais preocupações manifestadas pelas pessoas afetadas e organiza-
ções da sociedade civil com relação ao papel do Painel é que este não tem uma função 
suficientemente forte de monitoramento regular, como forma independente de 
verificar se o Plano de Ação da Gerência do Banco está sendo bem executado e se 
resulta em mudanças tangíveis no terreno. Essa preocupação substantiva e procedi-

mental quanto ao papel do Painel no seguimento regular ainda 
não foi equacionada formalmente. Em alguns casos, foram 
apresentados segundos Pedidos de Inspeção quando Planos de 
Ação do Banco não foram executados após o primeiro. Segundo 
requerentes entre-vistados por um pesquisador independente, 
“transparência na execução do plano de ação é a parte crítica 
que está faltando no processo do Painel” (Bridgeman 2008, 6). 
Embora o trabalho do Painel aumente a credibilidade do Banco, 
este perde credibilidade quanto falha no cumprimento da 
resposta proposta.

Paquistão: Projeto 
do Programa Nacional 
de Drenagem—
Requerentes e equipe 
do Painel na Província 
de Sindh

“ Em termos de monitoramento, a Diretoria 
já ilustrou que pode pedir que o Painel 
monitore ou faça seguimento sem 
modificar a Resolução do Painel.”

— Danny Bradlow, Professor de Direito, 
American Unversity
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Dentro dos limite de seu mandato, o Painel tomou certas medidas por iniciativa 
própria para corrigir esse problema, inclusive a adoção da prática de fazer uma visita 
de retorno aos Requerentes após a reunião com a Diretoria, tanto para transmitir 
as conclusões da investigação como para certificar-se de que o público está plenamente 
consciente dos compromissos assumidos pela Gerência para atender às conclusões 
do Painel. O persistente problema do papel de seguimento do Painel é examinado 
mais detalhadamente no Capítulo 4.

NOTAS

 1. Conforme se descreve na seção seguinte, é necessário que o Painel verifique se certos critérios 
técnicos de elegibilidade foram preenchidos, antes de poder recomendar uma completa 
investigação.

 2. Chade: Projeto de Desenvolvimento Petrolífero e Oleoduto, Gestão de Projeto de Economia 
do Petróleo e Projeto de Fortalecimento de Capacidade de Gestão (2005). Camboja: Projeto 
Piloto de Gestão de Concessões e Controle Florestal (2005). Ambos estão disponíveis no site 
http://www.inspectionspanel.org.

 3. Ver a resolução que criou o Painel de Inspeção do Banco Mundial, parágrafo 12, http://www.
inspectionspanel.org.

 4. O registro não é automático. O Painel não registra Pedidos que estejam evidentemente fora 
da sua alçada, sejam anônimos ou sejam manifestamente frívolos. Ver os parágrafos 13 e 14 
da Resolução. http://www.inspectionspanel.org. 

 5. Ver parágrafo 3 de Clarification 1999, http://www.inspectionspanel.org.

 6. Entrevistas com Requerentes da Corporação Nacional de Energia Térmica de Singrauli, 
Índia, janeiro de 2004, em Bridgeman (2008).

 7. Ver parágrafo 2 do Esclarecimento, http://www.inspectionspanel.org.

 8. Quando se mandou imprimir este livro, a Diretoria Executiva do Banco Mundial não tomara 
decisão quanto à recomendação do Painel pertinente ao Pedido de Inspeção recebido sobre 
o Subsídio ao Iêmen para Reforma Institucional e Política de Desenvolvimento. O pedido 
é descrito no apêndice I.

 9. Ver parágrafo 12 do Clarification 19999, http://www.inspectionspanel.org.

 10. Ver parágrafo 45 dos Procedimentos Operacionais no Anexo VII D de “Accountability 
at the World Bank: The Inspection Panel 10 Years On” (World Bank 2003), http://www.
inspectionspanel.org.

 11. As disposições sobre pleno acesso estão claramente estabelecidas na Resolução que criou o Painel. 
No seus parágrafos 21, as Resoluções IBRD93-10 e IDA93-10, ambas de 22 de setembro de 1993, 
estabelecem explicitamente o seguinte: “no desempenho de suas funções, os membros do Painel 
terão acesso a todo o pessoal que possa proporcionar informações e a todos os registros 
pertinentes do Banco ...”

 12. Resolução criando o Painel de Inspeção, IBRD No. 93-10 e IDA No. 93-6.

 13. “Inspection Panel Investigation Report on Albania: Integrated Coastal Zone Management and 
Clean-Up Project,” 24 de novembro de 2008, http://www.inspectionspanel.org.
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 14. Cumpre assinalar que os mecanismos de responsabilização de outras instituições financeiras 
internacionais , como o Banco Asiático de Desenvolvimento, têm efetivamente autoridade para 
fazer recomendações no contexto de investigações específicas.

 15. Clarification 1999, parágrafo 15. O Esclarecimento diz que o Plano de Ação da Gerência tem de 
ser diferenciado do relatório da Gerência à Diretoria com relação a falhas do Banco e esforços 
corretivos. Essa distinção, segundo o Esclarecimento de 1999, divide-se em duas partes: 
(i) com referência às partes envolvidas; e (ii) o alcance da alçada do Painel. No que tange ao 
envolvimento das partes na preparação do Plano de Ação, o Esclarecimento de 1999 diz 
explicitamente que cumpre à Gerência “comunicar ao Painel a natureza e os achados das consultas 
com as partes afetadas sobre o plano de ação”.
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Este capítulo destaca fatos ocorridos com o processo do Painel ao correr dos anos, 
em resposta à prática em evolução, às lições aprendidas e a constantes desafios. 
A discussão assinala também importantes conclusões do Painel sobre questões de 
observância e danos em suas recentes investigações, assim como observações correlatas 
sobre questões sistêmicas que afetam a maneira pela qual o Banco considera suas políticas 
de salvaguarda.

MELHORIA DO ACESSO DE PESSOAS AFETADAS AO PAINEL

Desde a sua criação, o Painel adotou práticas para garantir que o procedimento para 
iniciar um Pedido de Inspeção seja simples e amistoso. É de particular importância 
a facilidade de uso, por garantir que pessoas em lugares distantes, sem acesso às 
exigências do “processo”, possam ainda usar o Painel quando desejam que suas vozes 
sejam ouvidas. 

Devido a isso, e conforma já foi descrito, não é necessário que os Pedidos de 
Inspeção sejam longos e minuciosos, podendo ser apresentados na forma simples 

de uma carta escrita em qualquer idioma, sem 
necessidade de referir políticas específicas do Banco 
ao descrever a reclamação.

Esse último aspecto é da máxima importância, 
pois, como veio a saber o Painel nos últimos anos, 
muitas pessoas—mesmo aquelas que estão familiari-
zadas com suas operações—parecem acreditar que um 
Pedido precisa referir políticas específicas. O Painel já 
fez constar que não é esse o caso, como o confirma 
o Esclarecimento de 1999 da Resolução do Painel 
(ver Capítulo 3). Ademais, a Secretaria do Painel 
continua disponível para dar assistência nesse 
particular e dirimir quaisquer dúvidas.

Para que o Painel funcione como mecanismo 
eficaz de responsabilização, é preciso que as pessoas 
afetadas estejam cientes do papel do Banco no 
financiamento de projetos que tenham impacto sobre 
elas. Informações sobre projetos e políticas do Banco 

Abrindo Novos Campos Frente 

a Constantes Desafios

CAPÍTULO 4

“ Por sua própria natureza, é preciso que o Painel faça 
coisas que são inesperadas na cultura do Banco. ... Ser 
parte do processo de reforma em andamento é um 
papel muito importante para o Painel desempenhar. 
Aderir à mudança positiva é muito importante. Significa 
ser companheiro no crescimento.”

—Richard Bissel, ex-Membro do Painel

“ As principais debilidades [do Painel] estão na sua falta 
de acesso direto a comunidades locais afetadas e, 
mais diretamente, no fato de que suas constatações 
e recomendações não criam obrigação para o Banco.”

—Elias Diaz Peña, Requerente de Yacyretá (Pedido de 1995)
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estão sendo mais disponibilizadas na Internet. 
A insuficiência da tradução e disseminação dificulta 
para muitas pessoas afetadas o acesso a informações 
sobre o Banco e o Painel (Bridgeman 2008).

Além disso, é essencial que as comunidades 
afetadas pelos projetos tenham consciência da 
existência do Painel, para que este possa ser usado 
eficientemente e na forma prevista na Resolução que 
o criou. Contudo, por meio de reuniões, discussões e 
passadas atividades de extensão, o Painel se inteirou 
da existência de pronunciada falta de conhecimento 
da disponibilidade desse órgão como mecanismo de 
apelação entre tais comunidades afetadas pelos 
projetos. Isso indica que continua havendo urgente 
necessidade de tomar medias apropriadas fortalecer 
a consciência da existência do Painel.

A Diretoria Executiva já pediu especificamente 
que a Gerência do Banco envidasse significativos 
esforços, por si mesma e em coordenação com 
o Painel, nos países mutuários.2 Uma pesquisadora 
independente, porém, constatou que, nos primeiros 
10 anos do Painel, a Gerência do Banco não havia 
“envidado esforço sistemático para divulgar 
a existência do Painel nos países mutuários” 
(Bridgeman 2008, 6). O Painel também não observou 

qualquer melhoria discernível dessa situação nos últimos 5 anos.
Por muitos anos, o Painel de Inspeção tem sugerido maneiras pelas quais a Gerência 

poderia fazer mais para promover a consciência da sua existência. Entre as medidas 
específicas contam-se menção mais proeminente do Painel no website externo do Banco3 
e na informação referente a projetos que é proporcionada às pessoas afetadas. O Painel 
tem também assinalado oportunidades para que a Gerência do Banco promova 
compreensão e consciência do Painel mediante melhoria da acessibilidade da informação 
nos Centros de Informação Pública, em reuniões para fortalecer essa consciência nas 
Representações e na orientação dada ao pessoal para alertar comunidades afetadas 
para a existência do Painel de Inspeção quando elas trazem à baila inquietações 
a respeito de projetos.

Como parte de sua missão, o Painel já tomou diversas medidas para fortalecer suas 
próprias atividades de conscientização, inclusive usando métodos aprendidos dos esforços 
de outros tipos semelhantes de mecanismos de responsabilização. Tais medidas incluem:

•  inteirar-se de onde existe essa falta de consciência da sua existência entre comuni-
dades e pessoas para as quais essa informação é importante;

•  elaborar informações acessíveis e claras sobre o processo do Painel e como ele 
opera; e

•  aumentar a participação em atividades destinadas a gerar e fortalecer a consciência, 
inclusive reuniões e seminários para fortalecimento da consciência nos países, 
frequentemente com participação regional ou em combinação com um evento já 
agendado, e em cooperação com organizações parceiras e da sociedade civil.

“ Inteiramo-nos do Painel de Inspeção pela Internet. 
Fizemos uma reunião para decidir se apresentaríamos 
uma queixa. A sala ficou dividida: alguns achavam que o 
Painel não podia ser independente porque fazia parte do 
Banco. Outros pensavam que, se havia criado tal 
mecanismo, o Banco devia então levar a independência a 
sério. Assim, resolvemos fazer uma tentativa e apresentar 
a queixa.”

— Pacifique Mukumbu-Isumbisho, Diretor Executivo 
do CAMV e Requerente no caso do Projeto Florestal 
da República Democrática do Congo ESSRSP & TSERO

“ É preciso que o Painel e os procedimentos de acesso 
a ele se tornem mais conhecidos especialmente pelas 
comunidades locais afetadas. O Painel deve ser proativo, 
tornando sua disponibilidade conhecida pelas 
comunidades potencialmente afetadas por projetos 
financiados pel Grupo do Banco Mundial.”

—Elias Diaz Peña, Requerente de Yacyretá 
(pedido de 1995)
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RISCOS DE REVIDE, SIGILO E DIREITOS HUMANOS 

As pessoas que se dirigem ao Painel muitas vezes são 
pobres e, em certos aspectos, vulneráveis, não tendo 
voz ou influência no processo político. Elas podem 
temer que alguém com poder encare como um desafio 
a apresentação de um Pedido de Inspeção de um 
importante projeto financiado pelo Banco Mundial, 
colocando-as assim em perigo de sofrer revide.

O Painel tomou conhecimento e documentou 
alguns casos em que pessoas afetadas se sentiram 
pressionadas a não apresentar Pedido de Inspeção. O Painel já afirmou claramente, 
e fez registrar, que tais ações ameaçam a integridade de todo o processo e podem ter 
ramificações de longo alcance na qualidade do projeto e na disposição das pessoas 
afetadas de fazer alegações para proteger seus direitos.

Por exemplo, no caso do Projeto de Biodiversidade do Paraná, Brasil, projeto 
apoiado pelo Fundo Global para o Meio Ambiente com vistas à conservação da 
biodiversidade e à gestão de recursos naturais naquele estado, o Painel assim se 
pronunciou em seu Relatório de Elegibilidade:

... O Painel constatou que os Requerentes se sentiram excessivamente pressionados 
por funcionários do Banco e por outros a não apresentar um Pedido de Inspeção 
e depois a retirar o pedido. Os requerentes citaram diversos argumentos que teriam 
sido usados para fazer pressão. O Painel conclui que essa prática ameaça a integridade 
do seu processo e pode ter efeito desalentador sobre o pessoal local que se sente 
legitimamente prejudicada ou possivelmente prejudicada por projetos do Banco. 
O Painel chama atenção da Diretoria Executiva do Banco e da Alta Administração 
da instituição para essa questão, confiando em que práticas desse tipo não ocorrerão 
no futuro.4

O Painel dá conta também de possível intimidação antes ou depois de uma visita 
ao país. No projeto da central hidrelétrica de Bujagali Falls, no Uganda, o Painel 
informou que, no dia anterior à visita a pessoas afetadas no local do reassentamento 
humano, “Autoridades do projeto, juntamente com numerosas outras pessoas, 
inclusive funcionários estrangeiros e um dos consultores para a avaliação de impacto 
social e ambiental, visitaram a área e se reuniram com líderes locais, mas, segundo 
se informou, não diretamente com pessoas afetadas signatárias do Pedido.”5 Em seu 
Relatório de Elegibilidade, o Painel acusou: 

Preocupam o Painel notícias de pressão e temor entre pelo menos algumas das 
pessoas afetadas que assinaram o Pedido. O Painel confia que o Banco tomará 
as medidas apropriadas para garantir que tais preocupações não tenham 
fundamento.6

No Projeto de Transporte Urbano de Mumbai (MUTP), na Índia, o principal 
Requerente foi preso pouco depois que o Painel enviou seu Relatório à Diretoria. 
O Painel ficou sabendo que as acusações eram de suposta extorsão e altercação no 
trânsito. A então Presidente do Painel, Edith Brown Weiss, assim comunicou o caso 
à Diretoria:

O Painel deseja acentuar que respeita a soberania de um país no trato com seus 
próprios cidadãos. O Painel, contudo, assinala também que o aprisionamento do 

“ Outro desafio é a necessidade de despertar a consciência 
entre os governos mutuários sobre o Painel, pra que 
o possam ver menos como um obstáculo e mais como um 
fator que contribui para ter projetos de boa qualidade.”

—Danny Bradlow, Professor de Direito, American University
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principal porta-voz dos Requerentes, sem fiança, envia uma mensagem estarrecedora 
a pessoas, em qualquer parte, que quisessem reclamar de projetos do Banco. 
Isso afeta a credibilidade do Banco e a sua capacidade de operar eficientemente 
em resposta às constatações do Painel e na execução do seu próprio Plano de Ação.7

Um exemplo final é discutido mais detalhadamente na publicação do Painel 
“Accountability at the World Bank: The Inspection Panel 10 Years On” (World Bank 
2004), com relação à investigação do projeto de Petróleo e Oleoduto de Chade-
Camarões. Naquele caso, a investigação pelo Painel revelou que as consultas do Banco, 
pelo menos antes de 1997, 

... Eram realizadas na presença de forças de segurança, o que era sem dúvida 
incompatível com os requisitos da política do Banco. Em seu relatório, o Painel 
voltou a acentuar era impossível uma consulta integral e informada se as pessoas 
consultadas achavam que poderiam ser punidas por expressar sua oposição a um 
projeto financiado pelo Banco ou opiniões honestas sobre ele.8 

Neste caso, o Pedido alegava violações de diretivas do Banco sobre governança 
apropriada e direitos humanos. Isso levantou uma questão delicada para o Banco, 
tanto como para o Painel, face à disposição do Convênio Constitutivo do Banco 
Mundial, que diz: “somente considerações econômicas serão relevantes para as 
decisões [do Banco].” Conforme descrição em “The Inspection Panel 10 Years On”, 
foram emitidos dois pareceres jurídicos (em 1990 e 1995), pelo Consultor Jurídico 
e Vice-Presidente Sênior do Banco, sobre a questão dos direitos humanos, indicando 
que “a proibição de atividades políticas no trabalho do Banco se traduz na proibição 
de interferir na maneira de um país tratar dos direitos humanos políticos, desde que 
isso não tenha efeito demonstrável na economia do país” (World Bank 2003, 96).

Face às preocupações suscitadas pelo Pedido, o Painel examinou vários relatórios 
sobre a situação dos direitos humanos no Chade e sentiu pela primeira vez a obrigação 
de verificar “se questões de direitos humanos como violações da governança adequada 
trariam obstáculos à execução do projeto de uma forma que fosse incompatível com 
as políticas do Banco”.9

Durante sua exposição à Diretoria, o Presidente do Painel, Edward S. Ayensu, 
abriu terreno novo ao indicar pela primeira vez que cumpria à Diretoria considerar 
os direitos humanos no contexto de uma operação específica.10 Ademais, relatou 
à Diretoria o que acontecera com o Requerente no Chade:

Dada a atenção em todo o mundo para a situação 
dos direitos humanos no Chade ... e o fato de que 
essa era uma questão levantada no Pedido de Inspeção 
por um Requerente que alegava haver violações dos 
direitos humanos no país, e de que ele fora torturado 
devido a sua oposição à conduta do projeto, o Painel 
viu-se obrigado a examinar a questão dos direitos 
humanos e da governança em face das políticas 
do Banco. Estamos convencidos de que o enfoque 
adotado em nosso relatório, que encontra direitos 
humanos implicitamente incorporados em várias 
políticas do Banco, está dentro dos limites da abor-
dagem pelo Painel desse assunto delicado, assumindo 
o compromisso de continuar monitorizando as 

“ O governo do Chade não reagiu bem. Encarou a alegação 
como uma tentativa de interromper o projeto e mantê-lo 
longe das receitas petroleiras. O governo não ficou 
satisfeito e estava ameaçando as pessoas locais afetadas. 
Um dos parlamentares locais que se pronunciou sobre 
o projeto e a necessidade de indenização local foi detido 
e encarcerado. O governo mostrou-se agressivo para 
com as pessoas que estavam pleiteando melhoramentos 
no projeto.”

—  Delphine Djiraibe, Association Tchadienne pour La 
Promotion ET La Défense des Droits de l’Homme, Chade
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ocorrências naquela área, no contexto das políticas 
aplicáveis do Banco.11 

Em face dessas significativas preocupações, 
o Painel elaborou rigorosas disposições para manter 
o sigilo dos Requerentes quando estes o pedem. 
Os procedimentos do Painel permitem também que 
as pessoas afetadas apresentem um Pedido por inter-
médio de um representante local (uma organização 
não-governamental, por exemplo) ou, em casos excep-
cionais, por outro representante, quando o Diretor 
Executivo concorda que a parte que apresentou 
o Pedido não tem acesso a uma representação local 
apropriada. De fato, a utilização de representantes 
para apresentar um pedido já tem ocorrido em alguns 
casos, para considerar as preocupações de pessoas 
afetadas ante a possibilidade de se tornarem alvos 
no caso de apresentarem o pedido diretamente. Os procedimentos do Painel estipulam 
também que é facultado a um Diretor Executivo, por iniciativa própria, requerer 
uma inspeção.

O Painel está pronto também a relatar às mais altas autoridades quaisquer casos 
de pressão ou represália enfrentada por Requerentes, tanto para limitar as repercussões 
negativas do desejo de todas as pessoas de apresentar reclamações e como preocupação 
fundamental com a proteção dos direitos humanos.12

MELHORIA DAS OPORTUNIDADE DE RESOLUÇÃO ANTECIPADA DE PROBLEMAS

O papel tradicional do Painel como mecanismo de responsabilização é realizar 
investigações independentes para verificar se o Banco tem observado suas próprias 
políticas e fazer quaisquer constatações pertinentes de danos. Um objetivo central desse 
processo é melhor as condições que afetam as pessoas nos países (ver Capítulo 5), 
determinando, ao mesmo tempo, se está havendo observância pelo Banco.

Chade-Camarões: 
Projeto de Oleoduto—
Residentes do Chade 
no local do Projeto 
do Oleoduto Chade-
Camarões

“ ... o trabalho do Painel tem papel e impacto limitado 
no direito internacional e não lhe é permitido tratar de 
problemas relativos a projetos mediante a aplicação 
dos mais avançados princípios das disposições do direito 
internacional existente, principalmente aqueles que 
se relacionam com direitos humanos, meio ambiente 
e mudança climática. Mas o trabalho do Painel é um bom 
começo rumo à implantação internacional de 
responsabilização corporativa para as IFI por violações de 
direitos humanos e ambientais.”

— Gopal Siwakoti “Chintan”, Requerente no Projeto 
Arun III e Consultor Jurídico da Federação de Usuários 
de Água e Energia, Nepal
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O processo do Painel não inclui explicitamente um mecanismo 
formal para “resolução de problemas”, no sentido de ter um 
mandato para facilitar ou conduzir mediação a fim de ajudar 
a resolver problemas entre as pessoas afetadas, o Banco e o 
mutuário. Isto se tornou mais discernível nos últimos anos, ao 
ser conferida essa autoridade a outros mecanismos de responsa-
bilização. Por exemplo, o Assessor em Observância/Mediador, 
processo usado pela Corporação Financeira Internacional e pela 

Agência Multilateral de Garantia de Investimentos, tem uma função de mediação, 
como também acontece no mecanismo de responsabilização do Banco Asiático de 
Desenvolvimento. O Painel está ciente de que uma das principais razões pelas quais 
as pessoas acionam o processo do Painel é buscar a resolução de seus problemas. Nesse 
contexto, o Painel estabeleceu em seus Procedimentos Operacionais passos adicionais 
no processamento de Pedidos de Inspeção que permitiriam a resolução antecipada das 
preocupações dos Requerentes.

O Painel vem examinando elementos dos enfoques de outros mecanismos de 
responsabilização para a resolução de problemas e, nos últimos anos, tomou medidas 
adicionais para fortalecer as oportunidades de equacionar e resolver os problemas das 
pessoas afetadas, em especial durante a fase inicial do processo do Painel.

Criando “Espaço” para Resolução de Problemas

Neste particular, a ação mais importante foi a criação de espaço e incentivos 
adicionais durante a fase de elegibilidade, para equacionar os problemas levantados 
pelos Pedidos de Inspeção. Em alguns casos, em que as condições eram apropriadas, 
o relatório de elegibilidade do Painel recomendou que a Diretoria postergasse sua 
decisão de investigar ou não um projeto, para dar à Gerência do Banco mais tempo 
e espaço para tratar dos problemas e danos enfrentados pelos Requerentes. Em outros 
casos, a ocorrência de eventos específicos após a apresentação do Pedido, tais como 
mudanças de governo, levaram o Painel a pedir à Diretoria prorrogação do prazo de 
21 dias para apresentação do relatório de elegibilidade e recomendação, a fim de dar 
ao Banco uma nova oportunidade de considerar as preocupações dos Requerentes e os 
possíveis problemas de inobservância de políticas e procedimentos. Nesses casos, 
os Requerentes acreditavam também que o prazo adicional permitiria que suas 
preocupações fossem consideradas sem necessidade de investigação.

Segundo a teoria em que se apoia esse enfoque, uma vez registrado um Pedido 
e iniciada a fase de elegibilidade, a Gerência do Banco tem um forte incentivo para 
explorar a possibilidade de equacionar e resolver os problemas prontamente, evitando 
assim a necessidade de uma investigação completa. Ademais, dar mais tempo para 
que os problemas sejam resolvidos tira partido dos recursos e interesses da Gerência 
do Banco em resolver problemas e aumenta a efetividade do processo do Painel.

Pressupostos Básicos para o Uso desse Enfoque

É preciso que certas condições básicas sejam preenchidas para esse enfoque na resolução 
precoce de problemas. Primeiro, o Painel deve estar convencido de que uma demora 
no processo não prejudicará os interesses dos Requerentes e que tanto a Gerência do 
Banco como, e crucialmente, os Requerentes têm interesse em seguir essa senda de ação. 
A segunda condição é que, na opinião do Painel, a Gerência esteja tomando ou 

“ O necessário é um enfoque mais orientado 
para a resolução de problemas, sem se 
concentrar em políticas.”

—Alvaro Umaña, ex-Membro do Painel
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planejando tomar as medidas necessárias 
para tratar das preocupações dos Reque-
rentes. Em tais circunstâncias o Painel 
pode recomendar que a decisão sobre 
a realização ou não de uma investigação 
completa seja adiada pelo tempo que lhe 
pareça necessário para esperar uma 
resolução dos problemas.

Postergar o processo não deve tornar-se 
um obstáculo ao papel fundamental do 
Painel na avaliação da observância, razão 
básica pela qual ele foi criado. Operacio-
nalmente, isso significa que, no fim do 
período especificado pelo Painel, este deve 
determinar se recomenda uma investigação 
completa, levando em consideração os 
resultados da iniciativa para resolução de 
problemas. Em alguns casos, isso poderia levar ao estreitamento do âmbito da 
investigação, excluindo quaisquer questões que tenham sido equacionadas com êxito 
até o momento em que cumpre ao Painel fazer sua recomendação.

Como precaução final, o Painel deve evitar quaisquer possíveis conflitos de interesse 
ao responder aos Pedidos. O Painel veio a saber que alguns outros mecanismos que 
usam esses amplos métodos de resolver problemas, inclusive mediação de terceiros, 
acharam necessário separar claramente as partes do escritório empenhadas na 
resolução de problemas das que se dedicam à análise de observância. Essa separação 
tende a ser necessária quando a organização está ativamente envolvida no processo 
de resolução de problemas (por oposição a dar espaço adicional para resolução de 
problemas, como no enfoque do Painel). A separação garante ao pessoal encarregado 
de resolver problemas suficiente distância das ações que estejam sendo avaliadas 
a propósito de observância, através das funções de observância do escritório.

Exemplos  

O Painel abriu espaço para resolução de problemas em vários casos. Alguns destes são 
destacados adiante. 

Em 26 de janeiro de 2006, o Painel recebeu um Pedido referente a um Projeto de 
Encerramento de Minas e Mitigação Social, na Romênia, apresentado por uma 
empresa afetada em nome de 30 habitantes que residiam na área do projeto. O Pedido 
alegava que as obras relacionadas com a reconstrução ambiental da mina não haviam 
protegido adequadamente as terras circundantes, apontando o impacto de inundações 
e graves danos a uma importante estrada usada pelos moradores da área. Devido ao 
impacto das enchentes, os Requerentes temiam que a empresa fosse forçada a fechar 
as portas e dispensar seus 105 empregados. Além disso, as pessoas afetadas alegavam 
que as inundações tornariam impossível o cultivo de sua terra pela população.

Durante sua análise de elegibilidade, o Painel foi informado de que os Requerentes, 
a Gerência do Banco e as autoridades locais, nacionais e do projeto haviam se reunido 
e concordado em desenvolver uma série de ações para atender às preocupações dos 
Requerentes. Em março de 2006, o Painel recebeu dos Solicitantes uma carta indicando 
que, na sua opinião, as medidas estabelecidas na ata da reunião consideraria suas 
preocupações em forma satisfatória. Assim, eles pediram que o Painel “não iniciasse 

Chade-Camarões: 
Projeto de Oleoduto—
Equipe do Painel com 
moradores locais
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uma recomendação relativa ao nosso pedido de inspeção por um período de 6 meses”,13 

acrescentando que, “se estas obras não forem realizadas naquele período de tempo, 
porém, os danos que tememos podem tornar-se reais, e neste caso o Painel de Inspeção 
deve iniciar uma investigação sobre este problema”.14 Diante disso, o Painel recomendou 
à Diretoria que aprovasse a sua proposta de “não fazer uma recomendação dizendo 
se seria justificada uma investigação, aguardando, antes, a futura evolução da matéria 
do Pedido”.15

Meses depois, em 20 de junho de 2006, o representante dos Requerentes escreveu 
ao Painel uma carta expressando sua satisfação com os esforços do Banco para pôr em 
prática as ações acordadas. Após uma indagação do Painel, porém, os Requerentes 
solicitaram novo adiamento antes do fechamento do processo. Outra carta dos 
Requerentes ao Painel (“carta de satisfação”) indicou que os problemas haviam sido 
resolvidos satisfatoriamente, o que se tornara possível devido “... à ajuda da Gerência 
do Banco Mundial e ao profissionalismo e fiabilidade da Unidade de Gestão do Projeto 
do Ministério da Economia e Comércio, por toda a duração da execução do trabalho”.16 
Em 26 de setembro de 2006, o Painel recomendou à Diretoria que o Pedido fosse 
considerado encerrado.

O Painel seguiu essa abordagem também na resposta a Pedidos referentes ao Projeto 
de Comunidades Indígenas e Biodiversidade do México (em Oaxaca) e ao Projeto de 
Biodiversidade do Paraná, Brasil. Em ambos os casos, após a apresentação do Pedido 
ao Painel, a Gerência do Banco propôs ação significativa para equacionar as preocu-
pações suscitadas pelos Requerentes. Diante disso, o Painel tomou a medida 
procedimental de não fazer, ao fim do período de 21 dias, uma recomendação no 
sentido de fazer ou não uma investigação, esperando outras ocorrências. Para os 
Requerentes mexicanos, isso significou que, embora não fosse iniciada uma investigação 
naquele momento, a porta permaneceria aberta para que os Requerentes voltassem 
ao Painel, caso houvesse (na sua opinião) deterioração do progresso e ressurgisse 
a necessidade de investigar.17

No Projeto de Biodiversidade do Paraná, Brasil, seis meses após seu relatório em 
que evitou fazer uma recomendação sobre a necessidade de investigação, e após uma 
visita à área do projeto e conversações com todas as partes envolvidas, o Painel tomou 
nota dos esforços feitos pelo Banco e pelas autoridades do projeto para atender 
às preocupações dos Requerentes e assegurar que o projeto estava observando as 
políticas e procedimentos do Banco. O Painel concluiu, por isso, que não se justificava 
uma investigação.18

Pedidos referentes ao Projeto de Infraestrutura de Santa Fé e ao Projeto de 
Infraestrutura Rodoviária Provincial, na Argentina, ilustram as ações do Painel para 
fortalecer as oportunidades de abordar questões de inobservância e danos. O Painel 
recebeu três pedidos alegando que o Banco estava violando várias das suas políticas, 
com relação a um projeto de melhoria e expansão de uma estrada na província 
argentina de Santa Fé. Na avaliação dos dois primeiros Pedidos (apresentados 
em 2006), o Painel concluíra que os Requerentes não preenchiam os critérios de 
elegibilidade, por não terem primeiro buscado uma resolução junto à Gerência 
do Banco, antes de se dirigir ao Painel. Não obstante, a Gerência do Banco tomou 
medidas e algumas alegações específicas dos Requerentes foram resolvidas com 
satisfação destes. 

Num Pedido subsequente (Projeto de Infraestrutura de Santa Fé, 2007), levantando 
questões adicionais sobre o projeto, o Painel resolveu pedir à Diretoria uma prorrogação 
de três meses do período de elegibilidade de 21 dias. Os Requerentes esperavam que 
o novo governo prestes a tomar posse pudesse resolver satisfatoriamente suas 
preocupações. Assim, considerando a atitude positiva da Gerência relativamente aos 
dois primeiros pedidos, o Painel concluiu que os interesses de todas as partes seriam 
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melhor servidos por um adiamento na 
apresentação de sua recomendação sobre 
a necessidade de investi-gação. Final-
mente, o Painel veio a determinar que 
algumas das alegações dos Requerentes, 
mas não todas, tinham sido resolvidas 
satisfatoriamente, e por isso recomendou 
uma investigação concentrada especifica-
mente nos problemas remanescentes. 
No momento desta publicação, a investi-
gação ainda estava em curso.19

O Pedido referente ao projeto de 
Gasoduto da África Ocidental (WAGP), 
na Nigéria, oferece um tipo diferente de 
exemplo. Neste caso também, o Painel 
identificou um aparente compromisso da 
Gerência do Banco de considerar proble-
mas levantados no Pedido e a disposição 
dos Requerentes de dar tempo adicional para que as ações propostas para resolver os 
problemas chegassem à fruição. Ao contrário dos outros casos, porém, ao fim do prazo 
prorrogado, o Painel veio a concluir que a Gerência do Banco não envidara aqueles 
esforços adequadamente e que as preocupações dos requerentes não tinham sido 
resolvidas. Diante disso, O Painel recomendou uma investigação completa, que foi 
aprovada pela Diretoria.20

MELHORIA DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS AFETADAS: CONSULTAS COM 
REQUERENTES NA PREPARAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO 

Como já se observou, o Esclarecimento de 1999 da Resolução do Painel exige que 
a Gerência consulte os Requerentes e pessoas afetadas na preparação de um Plano 
de Ação para tratar das constatações do Painel. Além disso, é dada a este autoridade 
para apresentar à Diretoria um relatório sobre a adequabilidade 
de tais consultas.

Essa exigência coloca tanto na Gerência como nos Requerentes a 
responsabilidade de atuar como parceiros. Cumpre à Gerência buscar 
os Requerentes para consultas significativas durante a preparação do 
Plano de Ação, bem como levar em conta os resultados dessas 
consultas em suas discussões com o mutuário sobre finalização do 
Plano de Ação. Cabe aos Requerentes ser receptivos e construtivos 
na sua resposta à abordagem da Gerência para consultas.

O Esclarecimento de 1999 diz também que a Gerência “comuni-
cará ao Painel a natureza e os resultados das consultas sobre o plano 
de ação com as partes afetadas”.21 Nesse sistema, o Painel tem 
autoridade também para apresentar à Diretoria Executiva um relatório 
contendo a sua opinião sobre a “adequabilidade das consultas com 
as partes afetadas na preparação dos planos de ação”.22 O Painel 
pode basear suas conclusões em todas as informações disponíveis, 
mas o Esclarecimento de 1999 dispõe que uma visita adicional ao país 
somente poderá ocorrer “a convite do governo”.23

Gana: Gasodudto 
da África Ocidental—
Áea de Takoradi

“ No momento, os reclamantes não intervêm 
nos planos de ação preparados pela Gerência 
do Banco com a finalidade de resolver seus 
problemas. A situação é irônica porque, em 
nosso estudo de caso e numerosos outros 
casos, a Gerência do Banco Mundial viu-se 
diante da tarefa de formular planos de ação 
de seguimento para problemas cuja 
existência ela havia negado inicialmente.”

— Samuel Nguiffo, Delphine Djiraibe 
e Korinna Horta, em “Access to Justice 
from Local Village to Global Boardroom: 
An Experience in International Accounta-
bility: The World Bank Inspection Panel 
and the Chad-Cameroon Oil and Pipeline 
Project”, 2004.
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As consultas entre a Gerência e os 
Requerentes—antes da preparação do 
Plano de Ação—estão sendo cada vez 
mais reconhecidas como passo crítico. 
Elas garantem que as vozes das pessoas 
afetadas, que são ouvidas durante o 
processo de investigação, sejam ouvidas 
também na preparação do Plano de Ação 
final, para que o acordo entre o Banco e o 
mutuário leve em conta as preocupações 
dos Requerentes e das partes afetadas, 
expressas no Pedido de Inspeção original. 
Ademais, essas consultas adicionais 
solidificam a responsividade do Banco às 
pessoas a que serve.

Em diversos casos, porém, os Reque-
rentes expressam fortes preocupações 
ante a falta de consultas durante essa fase 

do processo, ou por terem as consultas ficado muito aquém 
do adequado, como, por exemplo, em recentes casos envolvendo 
o Projeto do Programa Nacional de Drenagem do Paquistão e as 
operações de caráter florestal da República Democrática do Congo 
(DRC) (Crédito para Apoio Transitório à Recuperação Econômica 
e Projeto de Apoio à Reunificação Econômica e Social). Uma pesqui-
sadora independente observou que “Mesmo quando entra em 
entendimentos com os Requerentes [na criação do plano de ação], 
a Gerência não o faz de maneira pronta, efetiva e transparente” 
(Bridgeman 2008, 4).

O Painel tomou medidas para dedicar maior atenção a este 
problema e fortalecer suas ações. Primeiro, o Painel agora informa 
e recorda diretamente aos Requerentes e às pessoas afetadas o dever 

da Gerência de realizar tais consultas quando estão previstas medidas corretivas no 
plano de ação. O Painel solicita também os pontos de vista dos Requerentes quanto 
à natureza das consultas e se eles as consideram adequadas e significativas. Paralela-
mente, o Painel solicita achegas e explicações da Gerência do Banco sobre suas próprias 
opiniões e perspectivas sobre esta parte do processo.

O objetivo desse esforço do Painel é ajudar garantir que as pessoas afetadas tenham 
plena consciência de seus direitos, bem como criar um incentivo mais forte no seio 
da Gerência para melhorar as consultas. Assim, o Painel considera cuidadosamente 
se cada caso comunicado à Diretoria demonstra adequadamente que de fato houve 
consultas substantivas.

O Painel destacou e reconhece também que ocorre uma lamentável assimetria 
estrutural nesse processo, em virtude das normas pertinentes à ocasião em que 
o Relatório de Investigação do Painel vem a público. De modo particular, dentro 
dos procedimentos atuais do Painel, o Relatório de Investigação só é disponibilizado 
para os Requerentes e o público após a formulação da Resposta da Gerência 
e a subsequente reunião da Diretoria. Por essa razão, embora a Gerência seja obrigada 
a consultar os Requerentes ao formular um Plano de Ação para responder às conclusões 
do Painel e já tem acesso ao Relatório de Investigação do Painel ao fazer isso, os 
Requerentes ainda não têm acesso àquele relatório durante esse processo de consulta. 

Paquistão: Projeto 
do Programa Nacional 
de Drenagem—Equipe 
do Painel numa reunião 
com requerentes na 
Província de Sindh

“ O Plano de Ação não foi preparado nem executado em consulta com 
as pessoas afetadas. A população das áreas afetadas de Sindh 
expressaram repetidamente suas necessidades e exigências ao Banco 
Mundial e ao governo, por escrito e em reuniões públicas. O Banco, 
porém, não consultou as pessoas afetadas na formulação do Plano 
de Ação, e as necessidades e exigências expressas por elas não 
estão nele refletidas. “O Banco não divulgou o Plano de Ação nos 
idiomas locais das áreas afetadas, não explicou o conteúdo do plano 
nem discutiu prioridades de implementação com o povo do Sindh 
meridional.”

— Mustafa Talpur (Requerente na queixa NDP Paquistão e Ann-Kathrin 
Schneider (International Rivers Network) em “Shattered Lives and Broken 
Promises: The Unresolved Legacy of the World Bank’s National Drainage 
Program in Pakistan—an Eyewitness Account,” 2007
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Sem acesso ao relatório, os Requerentes não podem ter certeza de que a Gerência está 
apreciando em sua totalidade as deficiências assinaladas nas constatações do Painel.

O Painel segue essas normas pertinentes e só libera seu Relatório após a reunião da 
Diretoria. Está, contudo, explorando meios de superar essa assimetria da informação, 
mantendo-se ao mesmo tempo fiel a suas normas e em harmonia com os objetivos 
básicos de transparência e divulgação. Ao fazer isso, o Painel estaria também atendendo 
melhor ao imperativo da política—estabelecido nas exigências de consultas do 
Esclarecimento de 1999—pelo qual as pessoas afetadas têm acesso a informações 
adequadas e necessárias, que lhes darão condições para participar em forma significativa 
no processo de consulta.

Outros Meios de Fortalecer a Participação de Requerentes e Pessoas Afetadas

O Painel tem buscado também outros meios de fortalecer a interação com Requerentes 
e pessoas afetadas durante o processo do Painel de Inspeção, particularmente depois 
de completada a visita ao terreno, mantendo, inclusive, contato mais regular e frequente 
com Requerentes, a fim de mantê-los a par da situação da investigação e pedindo 
atualizações e informações adicionais que poderiam ser importantes para os assuntos 
sob investigação.

Estão sendo também consideradas outras maneiras de envolver os Requerentes, 
tais como determinar se devem ser capazes de participar como observadores na própria 
reunião da Diretoria em que é considerado o relatório do Painel, ou se têm o direito 
de fazer declarações ou observações.

PAPEL DO PAINEL NA FASE PÓS-INVESTIGAÇÃO: PROBLEMAS E LIMITAÇÕES 

Como se observou no Capítulo 3, o Painel não tem mandato formal efetivo para 
monitorar a execução dos Planos de Ação da Gerência do Banco ou de fazer relatórios 
sobre o progresso em resposta a sua investigação. Pessoas afetadas e a sociedade 
civil já têm expressado significativas preocupações quanto a essa limitação do mandato 
do Painel. Em particular, os críticos acreditam que essa limitação reduz a responsabili-
zação na fase vital de ação corretiva positiva, reduzindo o processo à simples tarefa 
de apontar falhas do Banco (Udall 1994). Ademais, preocupa os observadores que os 
executores do Plano de Ação podem ser as mesmas pessoas envolvidas no projeto em 
situação de não-observância. O fato de que outros mecanismos de responsabilização 
têm efetiva autoridade para monitorar o progresso dá também ímpeto para uma 
ampliação dos deveres do Painel. 

Visita de Retorno a Kinshasa, DRC

Dentro dos limites de seu mandato, o Painel tomou certas medidas 
para fazer face às preocupações acima. Desde a investigação do projeto 
hidrelétrico de Yacyretá, no Paraguai,24 o Painel adotou a prática de 
voltar às áreas afetadas para pôr os Requerentes, as autoridades 
locais, o pessoal da representação do Banco e outros interessados a par 
dos resultados da investigação. Tais visitas não se destinam ao levanta-
mento de fatos; o objetivo é, antes, comunicar e discutir com os interes-
sados os resultados e conseqüências da investigação e a correspondente 
Resposta da Gerência, especialmente o Plano de Ação.

“ Os próximos 15 anos trarão ao Painel mais 
oportunidades e desafios. Talvez ele e outros 
mecanismos de responsabilização venham 
a ser aceitos mais completamente pelas IFI 
que vigiam. O Painel precisa ter autoridade 
para monitorar a execução de planos de ação 
formulados em resposta ao seu trabalho.”

— David Hunter, Professor Associado 
de Direito, American University
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O Painel fez visitas de retorno em conexão com os 
seguintes projetos: Colômbia (Projeto de Abastecimento 
de Água, Esgotos e Meio Ambiente de Cartagena); 
Índia (MUTP); Camboja (Projeto Piloto de Concessão 
e Gestão Florestal); Paquistão (Projeto do Programa 
Nacional de Drenagem); DRC (operações florestais); 
Honduras (Projeto Nacional de Administração de Terras); 
Nigéria (WAGP); Uganda (Terceiro Projeto de Energia, 
Quarto Projeto de Energia); Gana (UESP II e o Proposto 
Projeto Hidrelétrico de Bujagali). Em cada uma dessas 
visitas de retorno, a equipe do Painel avistou-se com 
Requerentes e pessoas afetadas para discutir e transmitir 
os resultados de sua Investigação e a correspondente 
Resposta e Plano de Ação da Gerência. Durante as visita, 
o Painel se avista também com membros do governo, 
outras partes interessadas e acionistas.

Visita de Retorno a Kinshasa, DRC 

A visita de retorno a Kinshasa, DRC, em conexão com o projeto de atividade florestal, 
ilustra a natureza e o valor potencial de comunicar em pessoa os resultados da 
investigação. Naquele caso, o Painel teve oportunidade de se avistar em Kinshasa 
com todos os 12 Requerentes principais, que representavam as populações pigmeias 
de toda a DRC como um grupo, para lhes comunicar diretamente os resultados da 
sua investigação. O Painel não se limitou a “relatar” suas conclusões, mas, o que 
é importante, passou em revista e discutiu os elementos da Resposta e Plano de Ação 
da Gerência sobre os quais havia acordo.

No curso da reunião, os Requerentes ganharam uma compreensão melhor não 
somente das constatações do Painel, como também de que a Resposta e Plano de Ação 
da Gerência representavam um novo compromisso do Banco de tomar medidas para 
acatar e responder a suas preocupações. Num efeito paralelo, os Requerentes usaram 

“ O Painel deveria ter poderes para monitorar os 
problemas e os benefícios às pessoas diretamente 
afetadas. Garantir que os remédios sejam utilizados é, 
muitas veze, uma questão de longo prazo que requer 
monitoramento de ocorrências de longo prazo. 
Evidentemente, não pode a Diretoria inteirar-se de 
todos os problemas ou questões em aPeñas uma 
reunião decisória. Se tal fosse o caso, estaríamos 
correndo o risco de um Relatório do Painel de Inspeção 
ser nada mais que uma reflexão do momento, sem 
capturar suficientemente a dinâmica do interesses 
daqueles que desejamos proteger.”

—Ad Melkert, ex-Diretor Executivo do Banco Mundial

“ O Relatório do Painel de Inspeção deveria ter sido 
disponibilizado no idioma nepali para que a população 
local pudesse compreendê-lo.”

— Gopal Siwakoti “Chintan”, Requerente no Projeto 
Arun III e Consultor Jurídico da Federação de Usuários 
de Água e Energia, Nepal

Camboja: Gestão 
de Concessões 
Florestais—Equipe do 
Painel em reunião com 
requeretes na Província 
de Stung Treng
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também aquele encontro como uma oportunidade para se reorganizarem como grupo 
e redigiram uma declaração escrita indicando, entre outros temas, a sua exigência de 
fazer parte integrante do processo ou mecanismo de consulta instituído pela Gerência 
do Banco para ajudar a garantir a execução efetiva e adequada do seu Plano de Ação. 
Nessa comunicação, os Requerentes indicaram que têm direitos e interesses, bem como 
conhecimento e perícia com relação às questões e problemas. O grupo destacou também 
que o staff do Banco Mundial deve continuar reconhecendo esses direitos quando 
a organização procura reformar e melhorar o setor florestal mediante concessões para 
extração de madeira, reconhecendo ao mesmo tempo os direitos de uso da terra das 
populações autóctones.

O Painel passou essa informação aos mais altos níveis da administração do Banco 
e continuou comunicando achegas e informações recebidos do Requerentes e pessoas 
afetadas, inclusive, mais recentemente, uma nova declaração dos Requerentes e pessoas 
afetadas, em fevereiro de 2009, descrevendo a situação e como ela os está afetando 
(discutido mais detalhadamente no Capítulo 5). 

A necessidade crítica desse contato pessoal direto salta à vista—reuniões da 
Diretoria em Washington e comunicados de imprensa postados em sites da Internet 
simplesmente não são acessíveis e compreensíveis a tão grandes distâncias tanto 
geográficas como culturais.

Levantamento de Fatos em Seguimento a Pedido da Diretoria

Numas poucas ocasiões, a Diretoria pediu que o Painel assumisse um papel mais 
substantivo nas atividades pós-investigação. A atuação do Painel tem variado de um 
papel formal na apresentação de relatório de progresso à Diretoria (Projeto da Central 
Hidrelétrica de Yacyretá e Projeto de Transporte Urbano de Mumbai), a um papel 
menos formal de “consultas técnicas” sobre questões específicas de seguimento 
(Projeto de Tratamento de Água de Cartagena; Projeto de Administração de Terras 
de Honduras). As considerações adiante ilustram essas atividades de seguimento 
utilizando os casos de Yacyretá, Mumbai e Cartagena.25 

Projeto da Central Hidrelétrica de Yacyretá. O projeto 
de Yacyretá envolveu uma investigação de alegações de 
não-observância e danos associadas com um grande 
projeto hidrelétrico na fronteira do Paraguai com a 
Argentina. Alegavam os Requerentes, entre outras coisas, 
que o padrão de vida, a saúde e o bem-estar econômico 
da população na área de Yacyretá, no Paraguai, seriam 
afetados adversamente pelo enchimento do reservatório 
da barragem antes de completadas as medidas de mitigação 
social e ambiental exigidas. 

A Diretoria Executiva reuniu-se em 6 de maio de 2004 
para discutir o Relatório de Investigação e as Recomenda-
ções do Painel. A Diretoria elogiou o Painel por seu 
relatório e aprovou as recomendações da Gerência sobre 
como equacionar os problemas identificados pelo Painel. 
Aprovou também a proposta da Gerência de apresentar 
um relatório de progresso no prazo de 90 dias úteis após 
a reunião da Diretoria. Esta pediu que o relatório deta-
lhasse medidas corretivas adicionais para os problemas 
pendentes. O relatório final veio a incluir medidas com 
vistas à execução do Plano de Ação e avaliações adicionais, 

“ Os achados dos resultados do processo do Painel 
deveriam tornar-se obrigatórios para a administração 
do Banco, e é preciso que haja um mecanismo 
de monitoramento rigoroso do mecanismo de 
observância.”

— Gopal Siwakoti “Chintan”, Requerente no Projeto 
Arun III e Consultor Jurídico da Federação de Usuários 
de Água e Energia, Nepal

“ A idéia de monitoramento pelo Painel deve ser uma 
verificação independente de fatos e estimular  
participação da sociedade civil na supervisão dos 
remédios necessários em projetos e no melhoramento 
da vida das populações. O Painel pode ajudar as 
pessoas afetadas a permanecer envolvidas, tomando 
parte e prestando atenção à execução dos planos 
de ação.”

—Richard Bissel, ex-Membro do Painel
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inclusive de impactos sociais e econômicos do projeto, bem como das medidas tomadas 
com relação às 2.416 famílias já transplantadas e às 6.000 famílias à espera de 
reassentamento no Paraguai. A Diretoria pediu também que o Painel avaliasse em seu 
nome o Plano de Ação da Gerência e as medidas adicionais de implementação.26

Após a reunião da Diretoria, o Painel voltou à área do projeto para explicar 
e discutir suas conclusões com os Requerentes e as pessoas que eles representavam. 
Durante aquela visita, o Painel descreveu o papel que continuava desempenhando 
na avaliação das ações da Gerência.

Projeto de Transporte Urbano de Mumbai. O MUTP foi formulado para ampliar 
e melhorar a infra-estrutura ferroviária e rodoviária em Mumbai. O Painel recebeu 
quatro Pedidos sucessivos (processados conjuntamente) em 2004, com alegações de 
não-observância e danos devidos aos deslocamentos populacionais em grande escala 
causados pelo projeto.27

Em sua investigação, o Painel documentou casos graves de não-observância 
de políticas do Banco no trato das necessidades de reassentamento de cerca de 
120.000 pessoas deslocadas. As consultas exigidas por pesquisas sobre políticas 
e bases de referência tinham sido insuficientes e as necessidades dos lojistas de renda 
média ficaram ignoradas. Insuficientes foram também a avaliação ambiental (EA) dos 
locais de reassentamento, a consideração de lugares alternativos e as condições nos 
locais escolhidos. Finalmente, a abordagem do reassentamento não atendia a requisitos 
básicos de política no tocante a restauração de rendimentos. Em face desses problemas, 
a Gerência do Banco, em 1 de março de 2006, suspendeu os desembolsos para o 
componente rodoviário e de reassentamento do projeto e indicou em sua Resposta ao 
Relatório de Investigação do Painel que o Estado de Maharashtra concordara em adotar 
uma estratégia de 10 condições para que a suspensão dos desembolso fosse levantada 
(ver também Capítulo 5).

Na reunião para examinar o Relatório de Investigação do Painel, a Diretoria 
aprovou o Plano de Ação da Gerência e concordou em que esta apresentasse um 
relatório de progresso dentro de não mais do que seis meses daquela data. Ficou 
também decidido que o Painel voltaria à Diretoria com um relatório sobre o progresso 
da Gerencia na execução do Plano de Ação.

O relatório da Gerência do Banco que se seguiu dizia que haviam sido feito 
melhoramentos em serviços tais como abastecimento de água para populações 
reassentadas afetadas pelo projeto; sobre consultas e procedimentos de desagravo; 
e fortalecimento da capacidade do órgão executor local. A Gerência reconheceu que 
a evolução fora “mais lenta do que se havia esperado” no equacionamento dos impactos 
enfrentados pelos lojistas, inclusive restauração de rendimentos, coordenação de obras 

civis, implementação oportuna da aquisição de terras e reassenta-
mento de estrutura religiosas e comunitárias afetadas. O relatório 
do Painel é descrito no Box 4.1.

Colômbia: Projeto de Abastecimento de Água, Esgotos e Meio 
Ambiente de Cartagena. A investigação do Painel, neste caso, foi 
em resposta a um pedido de uma comunidade a cerca de 20 km 
da cidade de Cartagena de las Indias. A comunidade temia que um 
emissário submarino construído perto de suas casas para remover 
esgotos de Cartagena e descarregá-los longe da costa resultaria 
em contaminação adversa e potencialmente perigosa. 

Índia: MUTP—
Demolições em 
Mumbai, Índia
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Com referência ao desenho do emissário submarino, o Painel informou em seu 
Relatório de Investigação que “a modelagem por computador em que se baseia 
o desenho do emissário pode, na determinação dos riscos para a saúde humana 
e o ambiente marinho, não ter levado em conta as condições oceanográficas muito 
especiais da área do projeto”,28 assinalando que há modelos tridimensionais mais 
requintados prontamente disponíveis para avaliação daqueles riscos. Na reunião da 
Diretoria sobre essa investigação, os Diretores Executivos aceitaram o Plano de Ação 
da Gerência “com a condição de que a Gerência e o Painel se reúnam para discutir 
o enfoque da modelagem para avaliar os riscos do emissário submarino e garantir 
que seja considerado o desenho mais apropriado para o projeto”.29 Ficou estabelecido 
que a Gerência, no prazo de sei meses, submeteria à Diretoria um relatório de progresso 
sobre a execução do projeto e um Plano de Ação.30

COOPERAÇÃO COM OUTROS MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO

A criação de mecanismos de responsabilização em outras IFI nos últimos 15 ano 
suscitou questões que não estavam previstas nas disposições iniciais sobre ação 
do Painel. Este deu boa acolhida aos novos mecanismos e tem procurado aumentar 
a cooperação com eles. Aspectos dessa cooperação são examinados adiante.

O relatório de seguimento do progresso do Painel após 
a investigação do MUTP foi realizado na forma de uma avaliação 
independente de fatos levantados. Para fazer sua própria revisão 
e verificar os fatos com relação ao progresso alcançado, o Painel 
avistou-se com a Gerência e membros da equipe do projeto 
e analisou a sua documentação. O Painel consultou os 
requerentes e outras pessoas afetadas e contratou um consultor 
local independente, que compareceu a uma série de reuniões 
de seguimento em Mumbai. O Membro do Painel Tongroj 
Onchan e a então Secretária Executiva Anna Sophie Herken, 
juntamente com o consultor independente, visitaram a área 
do projeto em 7–11 de maio de 2007 e se reuniram com 
Requerentes, outras pessoas afetadas, autoridades do governo 
e a Gerência do Banco.

Em seu relatório de seguimento, o Painel reconheceu 
os esforços da Gerência do Banco, assinalando também 
complexas e difíceis alterações do projeto. Adiantou, ademais, 
uma impressão positiva das pessoas afetadas pelo projeto 
que começavam a firmar raízes nos locais de reassentamento, 
e uma melhoria geral da situação. 

O Painel observou, porém, que diversos problemas ainda 
precisavam de uma resolução e que muitas das datas alvo 
listadas no Plano de Ação da Gerência não tinham sido 

BOX 4.1 RELATÓRIO DE PROGRESSO DO PAINEL SOBRE AÇÕES PÓS-INVESTIGAÇÃO, 
PROJETO DE TRANSPORTE URBANO DE MUMBAI

cumpridas. O Painel documentou problemas e preocupações 
continuadas nos seguintes aspectos, entre outros: a situação dos 
lojistas; a capacidade institucional da autarquia executora; 
a base de dados para registro e rastreamento de reassentamento 
e loteamentos; a prestação de informações às pessoas afetadas 
pelo projeto; a restauração de rendimentos; o abastecimento 
de água, manejo do lixo e serviços sociais nos locais de reassen-
tamento; a conectividade dos transportes; e o sistema 
de desagravo. 

Para explicar suas conclusões, o Painel dividiu sua análise 
dos problemas em três partes: conclusões do Relatório do Painel 
de Investigação; ações descritas no relatório de progresso da 
Gerência do Banco; e as conclusões do Painel sobre progresso. 
Como se descreve no Capítulo 5 (discussão dos resultados 
da investigação), embora persistam alguns problemas, 
o processo em seu todo gerou significativos benefícios 
e melhoramentos para as pessoas deslocadas que formularam 
o Pedido de Investigação inicial. Além disso, o relatório de 
progresso e a metodologia do Painel proporcionam um novo 
ponto de referência para seguimento do levantamento de fatos 
que poderiam aplicados em outros contextos. O relatório de 
progresso do Painel está postado no sítio do Painel de Inspeção 
na Internet, http://www.inspectionpanel.org.
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Projetos Co-fi nanciados

Muitos projetos de desenvolvimento com apoio internacional 
recebem financiamento de mais de uma instituição doadora. 
Por exemplo, determinado projeto pode receber apoio financeiro 
do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, 
da Agência para o Desenvolvimento Internacional ou da 
Corporação Financeira Internacional (para o setor privado), 
de um banco regional de desenvolvimento (África, América 
Latina, Ásia ou Europa), agências de assistência bilateral e outras 
fontes. Muitas vezes, cada instituição terá seus próprios requisitos 
de política, que podem ser semelhantes—mas não os mesmos—
com relação a disposições de salvaguarda social e ambiental. 
Outras instituições financeiras internacionais (a IFC, os bancos 
regionais de desenvolvimento) têm também seus próprios 
mecanismos de responsabilização, com procedimentos semelhantes 
mas não idênticos aos do Painel de Inspeção. 

Isso levanta a possibilidade de que uma comunidade afetada apresente um pedido 
de investigação (ou resolução de um problema) a mais de um dos mecanismos 
de responsabilização. De fato, isso ocorreu no proposto projeto hidrelétrico de Bujagali 
Falls, no Uganda, conforme descrição no Box 4.2. É opinião do Painel que todos 
os possíveis Requerentes deveriam ter acesso a todos os mecanismos de responsabili-
zação pertinentes, para garantir a eficiência em quaisquer processos de investigação 
resultantes.

Participantes da 
Sexta Reunião 
Anual de mecanismos 
de responsabilização 
independentes, recebida 
pelo Assessor em 
Observância/Mediador 
da IFC/MIGA en 
Washington, D.C.

“ Dentro da Índia e globalmente, no decurso 
das duas últimas décadas, forjou-se uma 
notável série de coalizões, federações, 
redes e alianças que passam além dos 
problemas e fronteiras políticas para garantir 
maior transparência e responsabilização 
de instituições dominantes como o Banco 
Mundial. ... Assim, é importante reconhecer 
que o Painel de Inspeção e outros esforços 
para chamar as instituições dominantes 
à responsabilidade devem ser vistos aPeñas 
como um elemento—pequeno mas impor-
tante—de uma estratégia mais ampla para 
buscar um desenvolvimento democrático 
e centrado na pessoa.” 

— Smitu Kothari, fundador do Lokayan 
and Intercultural Resources, no Prefácio 
à edição indiana de Demanding 
Accountability: Civil Society Claims 
and the World Bank Inspection Panel, 
New Delhi, 2003
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Compartilhando Lições entre Mecanismos de Responsabilização

Nos últimos anos, realizaram-se reuniões anuais entre mecanismos internacionais 
de responsabilização para identificar e promover meios de cooperação e trocar 
experiências e lições aprendidas no curso do seu trabalho. A ex-Presidente do Painel 
Edith Brown Weiss desempenhou um papel de liderança na instituição dessas reuniões 
anuais, e o Painel foi anfitrião do encontro inaugural, em Washington, DC, em 20–21 
de maio de 2004. A participação continuou crescendo desde a reunião inicial, tendo 
incluído representantes do Painel de Inspeção e dos mecanismos de responsabilização 
do BAfD, Banco Asiático de Desenvolvimento, Banco Europeu para Reconstrução 
e Desenvolvimento, Banco Europeu de Investimentos, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, Corporação Financeira Internacional (IFC), Banco Japonês para 
Cooperação Internacional, Comissão Norte-Americana para Cooperação Ambiental, 
Nipon Export and Investment Insurance e a Corporação para Investimentos Privados 
no Ultramar, dos Estados Unidos. A mais recente dessas reuniões teve como anfitrião 
o CAO da IFC/MIGA; participaram 30 funcionários dos mecanismos independentes 
de responsabilização de oito instituições financeiras internacionais. Esta 6ª Reunião 
Anual teve lugar em Washington, DC, em 24–25 de junho de 2009.  

As reuniões examinaram diversos temas, inclusive apresentações de estudos de 
casos sobre experiências de investigação, lições aprendidas, oportunidade para 
cooperação e coordenação entre mecanismos em atividades para despertar a consciência; 
e novos temas de interesse, como o uso de uma abordagem por sistemas nacionais nas 
operações do Banco, e experiências em projetos cofinanciados. Em Túnis, seguiu-se 
à conferência de mecanismos uma reunião conjunta de extensão com membros da 
sociedade civil de diferentes países da região, com o intuito de fortalecer a consciência 
da existência desses mecanismos de responsabilização, trocar pontos de vista e ouvir 
contribuições e preocupações.

O projeto de Bujagali Falls foi cofinanciado por múltiplos 
doadores, inclusive o Banco Mundial e o Banco Africano de Desen-
volvimento (BAfD). Quando comunidades viram-se em dificul-
dade com o projeto, tanto o Painel de Inspeção como a Unidade 
de Revisão de Observância e Mediação (CRMU) do BAfD rece-
beram pedidos de uma inspeção ou investigação. Os pedidos 
eram semelhantes, mas feitos a cada instituição, separadamente.

Em resposta a esses pedidos, o Painel e a CRMU formularam 
e executaram uma abordagem cooperativa à investigação. 
A abordagem foi registrada num Memorando de Entendimento 
entre as duas entidades, o qual está incluído no Apêndice X 
desta publicação. O enfoque permitiu compartilhar informações 
técnicas e uma visita conjunta ao terreno, respeitando, porém, 

BOX 4.2 COOPERAÇÃO DO PAINEL COM OUTROS MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO: 
BUJAGALI FALLS

os requisitos de independência e fiabilidade contidos nos 
mandatos dos respectivos mecanismos.

Essa abordagem cooperativa deu melhor apoio às 
comunidades afetadas e preservou seus direitos de recorrer a 
cada instituição, oferecendo ao mesmo tempo uma abordagem 
amistosa e coordenada do processo. Ademais, revelou-se mais 
eficiente para a Gerência tanto do Banco Mundial como do 
BAfD, bem como para o mutuário, que recebeu as equipes de 
investigação durante uma única visita coordenada. Esse enfoque 
oferece um importante ponto de referência para o trato da 
inspeção em casos que envolvem financiamento conjunto, 
em que (em raros casos) os requerentes apresentam queixas 
a mais de uma instituição.
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IDENTIFICAÇÃO DE PROBLEMAS SISTÊMICOS

Em vários casos recentes, o Painel concluiu seu Relatório de Investigação com uma 
seção sobre problemas sistêmicos ou observações pertinentes a suas conclusões de 
não-observância. Esses achados muitas vezes se concentram no “porquê” da 
não-observância, isto é, nos fatores encontrados pelo Painel no curso da investigação 
que ajudam a explicar por que não foram preenchidos os requisitos da política. 
Em alguns casos, foram notados problemas recorrentes de não-observância. O Painel 
espera que essas observações possam oferecer à Diretoria e à Gerência valiosas 
percepções sobre maneiras de melhorar a observância de políticas. 

Problemas de Legado Histórico

Os recentes Relatórios de Investigação do Painel sobre Bujagali Falls fizeram notar, 
como problema sistêmico, que a Gerência do Banco não aborda adequadamente os 
problemas de não-observância e de danos emanados de projetos passados que foram 
interrompidos durante a execução. Chama-se a isso um problema de “legado histórico”. 
No relatório sobre Bujagali Falls, o Painel afirmou o seguinte: 

A investigação encontrou uma situação de efeitos adversos sobre pessoas devido 
à falta de ações de avaliação, correção e completo reassentamento iniciadas num 
esforço anterior para desenvolver a barragem de Bujagali. De modo particular, 
muitas pessoas cujas terras seriam alagadas ou afetadas pela prevista inundação 
do reservatório e atividades de construção foram reassentadas por ocasião 
do primeiro projeto da represa de Bujagali. Quando foi interrompida a execução 
daquele projeto anterior, após a retirada do patrocinador, muitas daquelas pessoa 
ficaram essencialmente no esquecimento e não receberam elementos essenciais 
do processo de reassentamento a que tinham direito segundo a política do Banco 
(referentes, por exemplo, ao meio de vida e à restauração do rendimento, a iniciativas 
de desenvolvimento comunitário). ... Problemas de legado histórico de financiamentos 
anteriores são encontrados em muitos projetos. ... O Painel consigna a importância 
para as pessoas afetadas de ações oportunas para fazer face a quaisquer situações 
semelhantes que possam ocorrer.31

Em resultado das discussões na reunião da Diretoria, houve acordo em que 
a Gerência formulasse uma orientação sobre como 
enfrentar problemas de salvaguarda ambiental 
e social em projetos com legado histórico cuja 
execução sofra interrupção significativa, como 
no projeto de Bujagali.32

Pressão de Tempo e Passagem de Riscos 
à Execução 

Na sua investigação do projeto Ghana UESP II, 
o Painel deu conta de um aparente conflito entre 
a observância da política e a pressão do tempo 
para impelir um projeto. O Painel afirmou:

Outro dilema de que trata este Relatório é um 
aparente conflito entre a pressão de tempo e a 
observância da política. Durante as entrevistas, 

Gana: UESP II—Equipe 
do Painel em reunião 
com Requerentes 
e moradores 
da região em Acra
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o Painel foi informado de que pelo menos alguns dos 
membros da equipe achavam que a pressão de tempo para 
preparar e submeter o projeto à Diretoria contribuíra para 
uma subestimação dos riscos e que o Banco deveria ter 
posto maior empenho em assegurar que problemas em 
Kwabenya não fossem deixados para o período de 
execução sem garantia de que pudessem ser adequada-
mente enfrentados. Embora fosse assinalada a necessidade 
de assumir riscos no desenvolvimento e o objetivo de 
simplificar procedimentos, o imediatismo de curto prazo 
precisa ser avaliado em termos de possíveis problemas 
de longo prazo.33 

Essas preocupações são semelhantes aos tipos de 
preocupação documentados em princípios da década de 
1990 em relatórios internos e externos sobre operações 
do Banco Mundial, que vinculavam as falhas de observância 
de salvaguardas a estruturas de incentivo do Banco para “movimentar o dinheiro” 
e a uma “cultura de aprovação”. A observação sobre transferência de riscos para a fase 
de execução de um projeto é uma importante manifestação desses problemas. O Painel 
não disse se esse é um problema recorrente, mas assinalou a ocorrência de problemas 
semelhantes em algumas outras investigações recentes.

Supervisão: Desatenção quanto aos Sinais de Advertência, Falta de Recursos

Como se observou no Capítulo 2, em várias ocasiões o Painel encontrou o Banco em 
inobservância de suas obrigações de supervisar projetos, por deixar de identificar 
e responder adequadamente a questões e problemas quando eles se manifestavam. 
O Relatório de Investigação do Painel sobre o projeto Ghana UESP II, por exemplo, 
apontou desatenção para sinais de advertência durante a execução do projeto, o que 
veio a contribuir para problemas significativos num projeto já tenso e controvertido 
(onde havia forte oposição ao aterro sanitário proposto). Assinalando também 
a importância da propriedade do processo de desenvolvimento nas mãos do país, 
o Painel fez a seguinte observação:

O Painel destacou a importância da propriedade pelo país e não considera que haja 
qualquer incompatibilidade entre supervisão adequada do projeto e propriedade 
pelo país. Não obstante, a Gerência é responsável por assegurar a observância das 
políticas relevantes e por facilitar medidas para fazer face a situações problemáticas 
que se manifestem. No caso atual, o Painel constatou que a abordagem de braços 
cruzados da Gerência pode ter contribuído para a desatenção às questões e problemas 
de salvaguarda que vieram a ocorrer durante a execução. Funcionários do Banco 
mencionaram outros fatores sistêmicos de preocupação que contribuíram para 
a falta de supervisão adequada, inclusive alta rotação de pessoal, limitações 
orçamentárias, insuficiente coordenação na gestão e supervisão do Projeto e altas 
demandas de trabalho aos líderes de tarefa da equipe.34 

Em seu Relatório, o Painel observou também que, depois do Pedido de Inspeção 
e em resposta a essas preocupações, a Gerência intensificou substancialmente 
a supervisão do componente aterro dentro do projeto e tornou-se mais ativa na resposta 
a problemas emergentes.

Gana: UESP II—
Membro do Painel 
visitando o local 
do projeto
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De igual forma, no projeto WAGP, o Painel constatou desatenção face a sinais 
de advertência, vinculados aparentemente à falta de suficiente financiamento e perícia 
da equipe em matéria de salvaguardas. Declarou o Painel:

... diversos sinais de advertência que apareceram nas fases de elaboração do Projeto 
não foram propriamente interpretados e abordados. Por exemplo, a Gerência não 
fez seguimento adequado das advertências referentes ao processo do RAP [Plano 
de Ação para Reassentamento] que foram levantados e comentados nos relatórios 
de Monitoramento. Uma razão importante é a aparente falta de recursos de supervisão 
disponíveis em termos de fundos e perícia em salvaguardas.35  

O Painel assinalou também a falta de presença no terreno como explicação adicional 
(e indicador) de não-observância na supervisão. O Painel afirmou: 

... a supervisão das Políticas de salvaguarda e da adesão do Mutuário aos requisitos 
do EA e do RAP não pode ser realizada “à distância” e sem apoio de pessoal do 
Banco presente próximo ao local co projeto. A presença no terreno se torna ainda 
mais importante em grandes projetos regionais como o WAPG. ... Não obstante 
a insistência do Banco em consultas e divulgação, bem como em ter pessoal 
habilitado nesses campos, pouco parece ter sido feito neste Projeto para “verificação 
no terreno” da adequação das comunicações do Mutuário com as comunidades 
afetadas pelo projeto. Causa perplexidade o fato de não ter o pessoal do Banco 
assegurado que o Mutuário disponibilizasse as informações para os habitantes 
locais num nível em que estes as entendessem.36 

Graves deficiências de supervisão vieram também à tona na investigação pelo 
Painel do Projeto de Gestão e Limpeza da Zona Costeira da Albânia. Foi enviada uma 
missão de supervisão do Banco para informar sobre fatos pertinentes a demolições 
na zona costeira, que depois vieram a ser tema de um Pedido de Inspeção. O relatório 
da missão continha diversos pontos informativos corretos, mas, como o Painel registrou 
em seu Relatório de investigação... 

... numa cuidadosa revisão das “constatações de fatos” do BTO [Back to Office 
Report—Relatório na Volta à Sede], causou inquietação ao Painel dar-se conta 
de que a Missão que recebera o mandato formal de “ganhar uma compreensão 
mais completa” não entrevistara os Requerentes e baseara suas conclusões 
em conversações com a Unidade Coordenadora do Projeto [PCU] e a Polícia 
de Construção.37 

Ainda mais grave foi a constatação pelo Painel de que os relatórios de supervisão 
não mencionavam provas documentais ligando o Projeto às demolições, fatos que 
teriam “possibilitado ao Banco e sua Gerência compreender a causalidade que levou 
às demolições em Jale e considerar o risco para a reputação do Banco de uma forma 
direta e construtiva ...”38  

O Painel veio a saber que, deixando de mencionar fatos que tinha a obrigação de 
comunicar, a Gerência do Banco não observara a Política sobre Supervisão. O Painel 
declarou que tais omissões “podem ser consideradas como uma deformação material 
de uma situação sobre a qual a Missão tinha o mandato de proporcionar uma 
compreensão completa dos fatos”.39 No nível sistêmico, o Painel observou que “ao que 
parece, a Gerência teria servido melhor enviando pessoal que não estivesse diretamente 
envolvido no Projeto para levar a cabo a missão de ‘levantamento de fatos’ numa 
situação altamente controvertida”.40 Essas falhas de supervisão—por não haver 
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entrevistado pessoas afetadas ou comunicado informações substantivas relevantes 
para o vínculo do projeto com as demolições—tiveram efeitos secundários negativos 
para as pessoas afetadas e para o Bando por um longo período de tempo (ver uma 
discussão completa da investigação na Albânia no Capítulo 5 e o comentário do 
projeto no Apêndice 1).

Problemas Especiais em Casos que Envolvem Parcerias Público-Privadas

O Painel identificou também um problema sistêmico relacionado com a supervisão 
de projetos que envolvem parcerias público-privadas. No projeto WAGP, por exemplo, 
a elaboração do projeto do oleoduto abrangendo quatro países teve à frente promotores 
privados, inclusive grandes companhias internacionais no setor do petróleo e gás. 
Em resultado de informações recebidas durante sua investigação, o Painel indicou 
sua preocupação por haver a “Gerência depositado sua confiança essencialmente 
no Promotor do Projeto para exercer a supervisão e fiscalização durante fases 
preparatórias iniciais, em vez de dedicar funcionários a essa função crítica”.41

Em sua Resposta ao Pedido de Inspeção, a Gerência reconheceu tanto oportunidades 
como riscos no trabalho com uma companhia especializada do setor privado para 
executar um projeto daquelas dimensões. Um risco significativo era a possibilidade 
de que a empresa prestasse pouca atenção às exigências das políticas de salvaguarda 
do Banco, e impusesse em vez disso um apertado cronograma para preparação, seguindo 
à frente de acordo com os procedimentos e exigências dos governos anfitriões. Assim, 
concluiu o Painel que “muitas vezes se escolhem parceiros privados por sua forte 
competência técnica em dado terreno, embora possam não estar bem equipados para 
fazer face a toda a gama de Requisitos de Política do Banco, na ausência de orientação 
eficiente, participação ativa e supervisão do projeto”.42

O Painel reconheceu a importância de tais parcerias, bem como os benefícios 
e desafios, e tomou nota dos esforços do Banco para ampliar sua carteira mediante 
tais iniciativas. Contudo, levando em conta a história problemática da pesquisa por 
gás e petróleo por algumas empresas privadas, especialmente em partes da Nigéria 
(de onde procediam os principais Requerentes), o Painel assim se pronunciou:

No caso atual, o Painel se preocupa pelo fato de que a Gerência depositou excessiva 
confiança na capacidade do Promotor do Projeto de lidar com problemas sociais 
complexos, apesar dos antecedentes problemáticos do envolvimento de algumas 
das companhias participantes no setor de petróleo e gás da Nigéria.43 

Essas observações do Painel deram ensejo a uma importante discussão na reunião 
da Diretoria sobre esse projeto. O comunicado de imprensa conjunto, após a reunião, 
assinalou que a Diretoria havia acentuado a importância de “... administrar os riscos—
economicos, ambientais e sociais—associados com um projeto grande, complexo 
e de muitos países. As lições da experiência irão informar e beneficiar a próxima geração 
de parcerias público-privadas”.44 

Infl uência na Área do Projeto: Quando a População Afetada “Desaparece do Radar” 

O Painel tem observado deficiências no delineamento da área de influência de um 
projeto, que é um elemento exigido segundo a Política do Banco sobre Avaliação 
Ambiental. Mais especificamente, têm ocorrido problemas quando os impactos 
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negativos de um projeto numa comunidade ou população são ignorados e, por isso, 
não são abordados como parte dos elementos do projeto que visam mitigação e evitação 
de danos. Tais pessoas, de alguma forma, “desapareceram do radar” no que tange 
a análise e execução do projeto. 

Conforme descrição no Box 4.3, a investigação do Painel sobre o Programa Nacional 
de Drenagem do Paquistão oferece um expressivo exemplo dessa deficiência.

Os problemas levantados pelo Relatório de Investigação do Painel sobre o projeto 
do Programa Nacional de Drenagem do Paquistão, inclusive a existência de constante 
risco para a população afetada, gerou significativa discussão na Diretoria, bem como 
atenção da imprensa externa. Devido em grande parte a essas discussões, a Gerência 
do Banco tomou a medida sem precedente de suplementar sua Resposta inicial com 
um aditamento, imediatamente antes da reunião da Diretoria, visando medidas 
adicionais e ações de resposta destinadas a atender às conclusões do Relatório e ajudar 
as pessoas afetadas. O comunicado de imprensa conjunto emitido após a reunião 
da Diretoria assim informou: 

O Plano de Ação do Banco destina-se a atender com urgência à situação das 
populações mais pobres das partes meridionais dos distritos de Badin e Thatta, 

Em 10 de setembro de 2004, o Painel recebeu um Pedido de 
Inspeção de comunidades locais no extremo sul de um grande 
sistema de drenagem destinado a aliviar problemas de 
saturação e salinização da água em terras de lavoura nas áreas 
do norte da Província do Sindh, no Paquistão. Os sistemas de 
drenagem e irrigação modificaram o fluxo natural do Rio Indo 
para o Mar da Arábia. De modo particular, a Boca de Drenagem 
da Margem Esquerda (LBOD), ligando ao mar o Desaguadouro 
de Maré, um canal de drenagem de 26 km. Esse Desaguadouro 
de Maré, porém, atravessava áreas ocupadas por gente e 
comunidades locais, bem como uma série interligada de lagoas 
de água doce, denominadas dhands, que eram essenciais tanto 
ecologicamente como meio de vida (reservas pesqueiras).

Na análise do projeto, o Painel verificou que o desenho do 
Desaguadouro de Maré e dos elementos correlatos do sistema 
inferior de drenagem criavam impactos adversos e riscos 
significativos para a população local, especialmente um risco 
maior de perigosas inundações devido a uma combinação de 
pesadas chuvas ao norte e tempestades vindas do mar. Verificou 
também que algumas partes das estruturas do Desaguadouro de 
Maré estavam falhando. Em 2003, de fato, algumas das 
estruturas falharam devido e pesadas chuvas e um ciclone ao 
largo da costa, que resultaram em inundação, perda de vidas e 
grandes danos às terras e comunidades circundantes.

BOX 4.3 PROGRAMA NACIONAL DE DRENAGEM DO PAQUISTÃO: PERDENDO DE VISTA 
AS PESSOAS AFETADAS

O Painel constatou ainda que esses impactos em potencial 
não tinham sido adequadamente identificados, avaliados 
e mitigados pela equipe do projeto. A principal razão disso 
foi o enfoque excessivo do projeto nos seus beneficiários 
esperados, isto é, os agricultores a montante, e não na população 
a jusante, posta em risco pelo sistema. Na conclusão de seu 
Relatório de Investigação, o Painel comentou:

A investigação do Painel constatou que o processo 
de desenho, avaliação e supervisão do projeto ficou 
concentrado nos beneficiários diretos da água de 
irrigação e do melhoramento da drenagem. Os efeitos 
a jusante, inclusive sobre as populações locais e o Badin 
meridional, não tiveram qualquer presença significativa 
nem no desenho nem na supervisão do Projeto. Houve 
falha também quanto ao desenvolvimento de uma 
visão inicial completa do sistema no princípio do Projeto 
NDP [Programa Nacional de Drenagem], conforme 
o reflete o limitado enfoque do Projeto e da EA. Isso 
veio estorvar a capacidade do Mutuário e do Banco 
de avaliar impactos, considerar alternativas e formular 
medidas de mitigação para as áreas afetadas pelo Projeto 
no Sindh meridional, em consonância com as políticas 
do Banco. ...a 

a. “Pakistan: National Drainage Program Project-Investigation Report”, página xxxvi, http://www.inspectionpanel.org. 
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ajudando-as a fazer face aos riscos inerentes ao viver naquela planície baixa e exposta. 
O Fundo de Alivio da Pobreza, apoiado pelo Banco no Paquistão, que opera 
em função de opções de desenvolvimento adotadas pelas próprias comunidades 
afetadas, já está atuando na área, com US$18 milhões para projetos comunitários 
para fortalecer modos de vida e infraestrutura em pequena escala. O programa 
vai dar especial atenção às pessoas que vivem perto do LBOD, para as quais o Painel 
de Inspeção concluiu que o LBOD era um fator contribuinte para os danos das 
inundações.

Além disso, será formulado com as autoridades locais um plano de resposta 
às inundações para assegurar uma gestão melhor desse risco, inclusive alerta precoce, 
planos de evacuação e estruturas para refugiados das enchentes. O Banco informará 
sobre o progresso antes da próxima temporada de monções, em junho de 2007. 
A médio e mais longo prazo, a zona costeira e a gestão do Rio Indo serão um foco 
prioritário.45 

Embora o Painel tenha feito uma visita de retorno após a reunião da Diretoria, 
para comunicar os resultados de sua investigação, não lhe foi pedida a apresentação 
de relatório de seguimento sobre o progresso na execução do Plano de Ação e no 
equacionamento das preocupações da população afetada.46 Os Requerentes 
posteriormente entraram em contato com o Banco pedindo que o Painel desempen-
hasse tal papel. Os relatórios de progresso da Gerência estão disponíveis no website 
do Painel.

Nas suas investigações o Painel documentou situações semelhantes de pessoas 
ignoradas (e impactos) nos projetos India MUTP (lojistas de renda média, subcontagem 
significativa de pessoas deslocadas); operações florestais na DRC (não ter sido 
realizada triagem apropriada na etapa inicial do projeto para determinar a possível 
presença de populações pigmeias, nem identificada a existência de populações 
pigmeias em áreas afetadas pelo projeto); o projeto WAGP (decisão de excluir 
facilidades interligadas para gás e campos a montante da área de influência do projeto, 
oferecendo ao mesmo tempo uma avaliação demasiado positiva dos impactos 
na redução da queima em tocha de gás a montante dele); e o projeto Ghana UESP II 
(falta de uma definição adequada da área de influencia do projeto, com inclusão 
de pessoas e novos residentes na orla de um vale para o qual estava proposto um 
aterro sanitário).

Aplicação de Políticas a Projetos que Envolvem Reforma Institucional 
e Regulamentar 

O Painel assinalou também, em alguns casos, que o Banco dá insuficiente atenção aos 
possíveis impactos sociais e ambientais de projetos que envolvem reforma institucional 
e regulamentar, em comparação com projetos orientados mais para infra-estrutura, 
que “põem as enxadas” em movimento.

No caso, por exemplo, das operações florestais na DRC, o Painel abordou 
a confusão relativa à categorização de projetos institucionais desse tipo na avaliação. 
Em sua Resposta ao Pedido, a Gerência do Banco alegou que “... operações de 
assistência técnica para fortalecimento institucional geralmente são classificadas na 
Categoria C [na Política para Avaliação Ambiental]. Quando tais operações resultam 
em desenhos ou planos que, quando executados, podem ter impactos potenciais, 
eles podem receber uma classificação superior a C, normalmente Categoria B.”47

Alguns dos entrevistados, porém, sugeriram que esse tipo de projeto, por não ter 
impacto físico direto no terreno, seja classificado na Categoria C.
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O Painel pôs em dúvida a correção de classificar projetos para avaliação ambiental 
com base aPeñas nos impactos físicos diretos e ofereceu a seguinte análise, concernente 
aos impactos potenciais de tais projetos em setores sensíveis:

O Painel observa que o financiamento de reformas de política e institucionais num 
setor sensível como as florestas da DRC, bem como a pertinente assessoria e assistência 
técnica, pode levar a impactos ambientais e sociais altamente significativos, mesmo 
que não envolva financiamento direto das ferramentas mecânicas e organizacionais 
da extração industrial de madeira. As visitas do Painel ao terreno deixaram claro 
que o processo de revisão de concessões terá impacto muito concreto no que está 
acontecendo nas florestas, com relação tanto ao meio ambiente como às pessoas 
que dele dependem. Assessoria técnica e apoio à administração e regulamentação 
de um sistema de concessões madeireiras de grande porte podem ter impactos 
de escala muito maior que a de outros tipos de iniciativa. Elas proporcionam a base 
para aprovação, desaprovação ou alguma outra restrição às operações num nível 
horizontal, abrangendo um terreno inteiro e—no presente caso—vastas áreas 
de florestas no país.48

O Painel verificou que uma Avaliação Ambiental “Categoria A” teria sido 
a ferramenta apropriada, compatível com a política, para as operações florestais. 
Assinalou também que o projeto estava estreitamente envolvido “num processo 
que poderia acabar aprovando oficialmente direitos de concessão industrial em milhões 
de hectares de florestas tropicais primárias onde são encontradas muitas comunidades 
locais e populações indígenas. Essas concessões têm, sem dúvida, profundos impactos 
sociais e ambientais.”49 Para surpresa sua, o Painel descobriu que a EA preparada 
para o projeto nem sequer abordava essas questões, muito menos categorizá-las, 
muito embora fizesse parte do projeto um proposto plano de zoneamento florestal.

Em sua investigação do Projeto Integrado de Gestão e Limpeza da Zona Costeira 
da Albânia, o Painel encontrou orientação semelhante pelo Banco, ao deixar de aplicar 
sua Política sobre Reassentamento Involuntário à formulação de planos de zoneamento 
do uso da terra em situações em que tais planos poderiam levar à demolição de moradias 
de pessoas dentro da área do projeto.

OUTRAS CONSTATAÇÕES IMPORTANTES: SELEÇÃO DE INVESTIGAÇÕES RECENTES 

Um resultado importante do trabalho do Painel é a criação de um registro da observância 
e não-observância pelo Banco de suas políticas e procedimentos operacionais. 
Esse registro proporciona um meio não só para que o mundo exterior considere 
e compreenda o trabalho e o progresso do Banco como instituição, mas também 
para a própria instituição assim fazer e edificar com base nesse conhecimento. 

As considerações adiante oferecem detalhes adicionais sobre problemas de 
observância que emanaram de investigações do Painel nos últimos anos.

Achados Positivos de Observância e Diligência Devida 

O Painel fez diversos achados positivos de observância pelo Banco em relação 
a importantes disposições de suas políticas, em face de alegações no sentido oposto.

Por exemplo, em sua investigação do Projeto da Represa de Bujagali Falls, 
o Painel se inteirou de que o banco realizara substancial trabalho sobre problemas 
da política de salvaguarda e observara diversas disposições de política (por exemplo, 
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classificações ambientais, análise de possíveis impactos em reservas pesqueiras, 
procedimentos referentes à segurança de barragens, ações para uma compensação 
ambiental em Kalagala Falls), embora não haja observado várias outras (ver uma 
descrição completa da investigação no Apêndice I).

Da mesma forma, na sua investigação do Projeto de Administração da Terra em 
Honduras, o Painel tomou nota dos “substanciais esforços” do Banco para atender 
a problemas de salvaguarda, especialmente a preparação de um Plano de Desenvolvi-
mento para Populações Indígenas, conforme exigência da Diretriz Operacional 
4.20 sobre Populações Indígenas. O Painel elogiou também a Gerência por promover 
várias reuniões durante a preparação do projeto, para dar às pessoas afetadas 
a oportunidade de fazer comentários e expressar suas preocupações sobre o projeto. 
Contudo, o Painel encontrou também vários exemplos significativos de não-observância 
(ver uma descrição completa da investigação no Apêndice I).

Ademais, o Painel documentou casos em que se manifestaram dificuldades num 
projeto, devido pelo menos em parte a circunstâncias fora do controle do Banco. 
No proposto aterro sanitário em Kwabenya, Gana (UESP II), por exemplo, o Painel 
observou que o clima polarizado em torno da proposta e riscos aparentes de segurança 
constituíam obstáculos à realização de consultas significativas à população afetada, 
como exigiam as políticas aplicáveis.

Em diversos casos, o Painel deu também conta de respostas positivas do Banco 
após a apresentação de um Pedido de Inspeção, tendo em vista atender a questões tanto 
de observância como de danos. Incluem-se nisso, por exemplo, os projetos India 
MUTP (ações para enfocar melhor os impactos nos lojistas), Ghana UESP II (aumento 
de recursos para supervisão e perícia em salvaguardas no projeto) e outros. O Painel 
continua esclarecendo que a existência de uma investigação não impede nem 
deve impedir que a Gerência do Banco adote ação construtiva para responder 
as preocupações das pessoas afetadas,50 assinalando ações desse tipo em seus Relatórios 
de Investigação.

Seleção de Exemplos: Áreas de Não-observância 

Ao mesmo tempo, o Painel tem encontrado significativos e por vezes recorrentes 
exemplos de não-observância de suas políticas e procedimentos operacionais pelo 
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Banco, e danos reais e potenciais em resultado. Alguns desses problemas já foram 
examinados na seção referente a problemas sistêmicos, inclusive definição de Área 
de Influência do Projeto, cumprimento de obrigações pertinentes a supervisão 
e aplicação de políticas de salvaguarda a projetos que envolvem reforma institucional 
e regulamentar. O Painel assinalou também outras áreas com problemas pertinazes 
ou recorrentes de observância de políticas. Alguns são destacados abaixo.

Aplicação da Política do Banco sobre Reassentamento Involuntário. Em várias 
investigações recentes, o Painel constatou que o Banco não observara disposições 
básicas de sua Política sobre Reassentamento Involuntário. Foram elas a investigação 
do projeto India MUTP, do WAGP e do projeto da Zona Costeira da Albânia.

Esses casos, descritos detalhadamente no Apêndice I, apresentaram diversos 
problemas recorrente, tais como insuficiente atenção às opções para evitar ou 
minimizar deslocamentos e para explorar opções de reassentamento com as pessoas 
afetadas (MUTP); insuficientes consultas com as pessoas afetadas durante a preparação 
de um instrumento de reassentamento, conforme exige a política do Banco (MUTP, 
WAGP); falha em assegurar a recolha de adequada informação socioeconômica 
de referência para servir de base ao planejamento do reassentamento de pessoas 
deslocadas (MUTP, WAGP); ações insuficientes para assegurar restauração da renda 
ou do meio de vida (MUTP, WAGP); e, em certos casos, não ter acionado a aplicação 
da política como salvaguarda para pessoas afetadas (projeto da Zona Costeira da 
Albânia). A Gerência do Banco, num nível sênior, reconheceu esses problemas e tomou 
a decisão de intensificar os esforços para garantir a observância de políticas. 

Consulta e divulgação de informações. Outro conjunto recorrente de achados diz 
respeito à não-observância de exigências da política do Banco sobre consulta 
e divulgação de informações. No Projeto Piloto de Gestão e Controle de Concessões 
Florestais do Camboja, por exemplo, constatou-se falta de consulta, durante 
a elaboração do projeto, a pessoas afetadas que viviam em áreas florestais ou perto 
delas, do que resultou falta de compreensão de suas preocupações e dos impactos 
potenciais que o projeto teria tanto nas pessoas como no meio ambiente florestal. 
Ocorreram deficiências semelhantes nos projetos florestais da DRC e no Projeto do 
Programa Nacional de Drenagem do Paquistão. Naqueles casos, o Painel reconheceu 
dificuldades resultantes da distância das populações afetadas, acentuando, porém, 
que tais circunstâncias ressaltam a necessidade crítica de garantir a consulta significativa 
requerida às pessoas afetadas e a divulgação de informações a elas de uma forma 
oportuna (antes de ser tomada a decisão final) e compreensível (usando idiomas 
locais e vertendo complexas informações do projeto numa linguagem leiga). 
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Aplicação da Política do Banco sobre Popula-
ções Indígenas. Investigações do Painel 
revelaram também não-observância na 
aplicação da política do Banco sobre Popula-
ções Indígenas. Também neste caso, um 
problema significativo foram deficiências 
nas consultas a populações afetadas, e parti-
cularmente o fato de não terem sido levadas 
na devida conta as estruturas locais de repre-
sentação (Projeto de Administração da Terra 
de Honduras, operações florestais na DRC). 
Os achados de não-observância, contudo, 
vão além dos problemas de consulta, incluindo 
casos perturbadores de inobservância em 
relação com a preparação de Planos de Desenvolvimento de Populações Indígenas 
e com a formulação de medidas e ações para proteger os interesses e direitos básicos 
das populações indígenas afetadas (Projeto de Administração da Terra de Honduras, 
operações florestais na DRC). Esses problemas são examinados mais detalhadamente 
por meio de exemplos de casos (ver Capítulo 5).

Proteção de bens culturais. O Painel descobriu múltiplos exemplos de deficiências 
na aplicação das disposições da política do Banco para proteger bens culturais. 
No Camboja e nas operações florestais na DRC, por exemplo, o Painel constatou 
falha do Banco em identificar e analisar de maneira apropriada possíveis riscos para 
propriedades culturais nas florestas, inclusive bosques sagrados e outros lugares santos. 
Na investigação do projeto de Bujagali Falls, o Painel encontrou varias deficiências 
de observância importantes. Entre estas, o Painel constatou que o Banco não havia 
verificado adequadamente se as quedas d’água de Bujagali—um lugar sagrado 
de grande importância para a população Basoga tradicional—era um “habitat natural 
crítico” segundo uma interpretação simples da Política do Banco sobre Habitat Natural, 
que define um habitat natural crítico como uma área reconhecida e protegida pela 
população local.

O Painel concluiu que a falha do Banco em analisar adequadamente essa questão, 
combinada com o fato de que a barragem proposta inundaria as quedas, colocava 
a instituição em significativo risco de violar uma importante disposição substantiva 
das suas políticas de salvaguarda, ou seja, não financiar projetos que, na sua opinião, 
destroem ou degradam significativamente habitats naturais críticos.

O Painel registrou sua preocupação ao Painel com a Resposta da Gerência a essa 
constatação, alegando sem maiores explicações que tal disposição da política não se 
aplicava a “aspectos não biológicos, nem, portanto, a uma queda d’água e uma pedra”.51 

Em sua apresentação à Diretoria, o Presidente do Painel, Werner Kiene, afirmou:

Estamos cientes de que a Gerência tem tradicionalmente aplicado essa política para 
proteger a biodiversidade. O Painel anota que a referência específica a “bosques 
sagrados” na política coloca tais lugares diretamente no âmbito da política e reflete 
uma evolução do modo interno de pensar sobre o importante relacionamento entre 
lugares sagrados e proteção do habitat [...] 

A Resposta da Gerência, contudo, mal chega a responder a essas constatações. 
Ao contrario, afirma categoricamente que a OP [Política Operacional] 4.04 não se 
aplica a aspectos não biológicos, como uma queda d’água e uma pedra. 
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Mesmo que se aceitasse esse ponto de vista, o Painel explicou detalhadamente 
em seu relatório que a área de Bujagali Falls contém não somente uma queda d’água 
e uma pedra, mas também árvores sagradas e outras funções e aspectos ecológicos 
que, a par de sua conexão com os Basoga, fazem parte integrante da sua significação 
cultural. Além disso, a própria Gerência do Banco já reconheceu no PAD e na sua 
Resposta que aquele sítio é um “habitat natural”—passando assim por seu próprio 
teste do que é ”biológico”.52 

Avaliação da capacidade do mutuário e da entidade executora. Em diversas 
investigações, o Painel identificou significativas deficiências na observância de 
requisitos da política com relação a avaliação adequada e apoio à capacidade do 
mutuário e da repartição executora, em apoio aos objetivos do projeto. Na investigação 
da WAGP, por exemplo, o Painel comentou a confiança excessiva em parceiros do 
setor privado que não tinham perícia em questões de salvaguarda social, bem como 
a correspondente falta de apoio e treinamento para garantir que as necessidades 
de reassentamento fossem equacionadas. No MUTP, o Painel concluiu que o projeto 
transferira erroneamente a responsabilidade pelas operações de reassentamento a 
uma agência com um diferente mandato (orientado para a infraestrutura), não tendo 
capacidade para abordar questões sociais do reassentamento. Além disso, a organização 
não-governamental que recebeu as responsabilidades pelo trabalho de reassentamento 
no MUTP não tinha capacidade para completá-lo. O Painel identificou também 
deficiências na avaliação e resposta às necessidades de capacidade em outras investiga-
ções, como as das operações florestais no Camboja e na DRC, no Projeto de Admini-
stração da Terra, de Honduras, e no Ghana UESP II.

Políticas do Banco, direito internacional e direitos humanos. Como já se observou 
neste mesmo capítulo, a investigação do Projeto do Oleoduto Chade-Camarões pelo 
Painel abriu terreno novo e determinou que há direitos humanos implicitamente 
incorporados nas várias políticas do Banco. O Painel prosseguiu dizendo:

O Painel ... acredita que a situação dos direitos humanos no Chade exemplifica 
a necessidade de que o Banco seja mais direto na articulação de seu papel na 
promoção dos direitos humanos nos países onde opera ... [e] este caso deveria, 
talvez, levar a ... um estudo [das] ramificações maiores das violações de direitos 
humanos, naquilo em que se relacionam com o sucesso ou fracasso geral da observância 
da política em projetos financiados pelo Banco.53 

Em sua investigação do Projeto de Administração Fundiária, em Honduras, 
o Painel viu-se outra vez diante de problemas que envolviam a relação entre as políticas 
do Banco e os direitos humanos. Especificamente, a população indígena Garifuna de 
Honduras levantou dúvidas quanto a ações do Banco em apoio a um projeto de registro 
e regularização de terras, que, segundo alegavam os Requerentes, prejudicaria os 
direitos do povo Garifuna, minando a sua luta desde muito tempo para afirmar o título 
coletivo das terras em que eles viviam e que usavam tradicionalmente. Como parte 
de seu Pedido, os Requerentes alegaram que o projeto levaria a uma violação dos 
compromissos assumidos pelo governo em virtude da Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho, um acordo internacional sobre os direitos das populações 
indígenas do qual Honduras era signatário.
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O Painel concluiu que a Política do Banco sobre Avaliação de Projetos, Asserção 
2.20 do Manual de Operações (OMS), conferia ao Banco a responsabilidade por 
assegurar que o plano do projeto fosse compatível com os termos daquela convenção 
internacional. Especificamente, o Painel referiu a asserção 2.20 do OMS, segundo 
a qual os... 

... possíveis efeitos de um projeto no meio ambiente de um país e na saúde 
e bem-estar de seu povo devem ser considerados numa etapa inicial. ... Caso 
existam acordos internacionais que sejam aplicáveis ao projeto e à área, como 
os pertinentes ao uso de águas internacionais, é preciso que o Banco esteja certo 
de que o plano do projeto é compatível com as condições dos acordos.54  

No seu Relatório de Investigação, o Painel fez referência a um parecer do Consultor 
Jurídico do Banco, segundo o qual aquela disposição se refere apenas a acordos 
que sejam “de natureza essencialmente ambiental”, dizendo mais que a disposição 
pertinente do OMS 2.20 “foi revogada pela OP 4.1”, que se concentra em “tratados 
e acordos internacionais”.55 O Painel fez constar sua grave preocupação por aquelas 
afirmações, com base no fato de que elas “parecem limitar e mesmo emendar políticas 
existentes do Banco para as aplicar somente a acordos ‘de natureza essencialmente 
ambiental’”.56 O Painel observou que o OMS 2.20 não se refere apenas a acordos 
ambientais, mas que tem uma linguagem mais ampla. Assinalou também que 
o preâmbulo à OP 4.01 afirmava revogar o OMS 2.36, devido ao seu caráter ambiental, 
mas não ao OMS 2.20.

O Painel explicou sua preocupação ante a possibilidade de que o Banco, 
conforme exigência do OMS 2.20, não haja “considerado adequadamente se o proposto 
plano para o Projeto e sua execução seriam condizentes com a Convenção 169 
da OIT”.57 O Painel constatou que as políticas do Banco (especificamente a OMS 2.20) 
incluem exigências de que os projetos por ele financiados respeitem acordos interna-
cionais pertinentes aos direitos humanos de populações indígenas quando o país do 
projeto é signatário, como neste caso.58

NOTAS

 1. Ver Esclarecimentos de 1996 e 1999 da Resolução do Painel; polítca 17.55 do Banco; discussões 
com Membros da Diretoria, Comitê sobre Efetividade do Desenvolvimento.

 2. O Esclarecimento de 1999 diz, na página 2: “A Gerência envidará significativos esforços para 
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assistência técnica ou financiamento a possíveis requerentes.” O Esclarecimento de 1999, 
parágrafo 17, especifica, ademais, que “a Diretoria frisa a necessidade de que a Gerência envide 
esforços significativos para tornar o Painel de Inspeção mais conhecido nos países mutuários ...” 
Finalmente, o parágrafo 16 do BP 17.55, diz: “A Gerência trabalha com o Painel e as 
representações para tornar o Painel de Inspeção mais conhecido nos países mutuários”.

 3. É digno de nota o fato de que a primeira página do portal da Corporação Financeira Internacional 
(IFC) na web tem uma seção sobre responsabilização que contém um link direto com o mecanismo 
correspondente ao Painel para a IFC, a Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (MIGA) 
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 4. “Brazil: Paraná Biodiversisty Project-Elegibility Report”, parágrafo 43, http://www.
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O processo do Painel de Inspeção produz resultados e efeitos em diversos níveis. 
A primeira seção deste capítulo considera os efeitos do processo do Painel em 
melhoramentos para pessoas afetadas por projetos, a par de contínuos desafios, 
por meio de exemplos de casos individuais. Este capítulo trata de outras influencias 
exercidas pelo painel sobre o Banco Mundial e, talvez, outras instituições na promoção 
de maior responsabilização e participação no trabalho do desenvolvimento 
internacional. 

RESULTADOS EM CASOS INDIVIDUAIS: ILUSTRAÇÕES

Os resultados tangíveis das investigações do Painel  tem um longo alcance. Para 
explorar essa variedade, os breves execmplos de casos que se seguem foram escolhidos 
de diversos setores, países e tipos de impacto. Resumos de casos adicionais e mais 
detalhados das investigações mais recentes do Painel estão contidos no Apêndice I.

Projeto de Transporte Urbano de Mumbai

Em 28 de abril de 2005, o Painel recebeu o primeiro de quatro Pedidos sucessivos 
de Inspeção em relação ao Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai. Conforme se observou 
no Capítulo 3, aqueles Pedidos alegavam que 
a Gerência do Banco falhara na observância de 
políticas-chave do Banco no tocante aos impactos 
de um grande projeto de expansão do transporte 
urbano em Mumbai, Índia, com deslocamento 
e reassentamento populacional em grande escala 
(cerca de 120.000 pessoas). 

Em sua investigação, o Painel identificou 
significtivas falhas de observância, levando 
a Gerência do Banco a suspender os desembolsos 
até que fosse levado a cabo certo número de ações 
e certas condições fossem atendidas. Aquelas 
ações compreendiam a expasão das opções 
disponíveis para os lojistas, melhoria da base de 
dados de pessoas afetadas e o mecanismo para 

Resultados e Efeitos 

do Processo do Painel

CAPÍTULO 5

“ Por diversos padrões, a experiência do Painel em democratização 
da governança internacional logrou êxito. Cinquenta e oito por 
cento das comunidades afetadas por projetos puderam elevar 
sua voz ao nível internacional mediante a apresentação de 
reclamações ao Painel nos últimos 15 anos. Embora algumas 
hajam malogrado, muitas outras ganharam poderes e 
recompensas por depositar sua confiança no Painel. E este 
sempre respondeu a todo reclamante que passa por suas portas 
com respeito, objetividade e profissionalismo. Fomos privile-
giados por Membros do Painel excepcionais que realizaram 
um trabalho excepcional.”

—David Hunter, Professor Associado de Direito, 
American Universisty
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reparação de agravos, melhoramento das condições e serviços 
sociais e ambientais nos sítios de reassentamento, consideração 
da restauração de rendimentos e fortalecimento da capacidade 
para garantir um reassentamento efetivo.

Durante a reunião da Diretoria, a Presidente do Painel, 
Edith Brown Weiss, destacou os pontos de vista do órgão sobre 
aquela investigação, as consequências para tantas pessoas 
afetadas pelo projeto e, de modo mais geral, o papel do Painel:

Trazendo à atenção da Diretoria a dificil situação de milhares 
de lojistas e mais de cem mil outros pobres afetados, o Painel 

espera que o Banco possa apoiar tais projetos de maneira mais efetiva. A observância 
das políticas de salvaguarda protege os pobres. ... O Painel recebe com agrado 
o reconhecimento pelo Banco dos problemas do projeto e sua intenção de aplicar 
as lições a reassentamentos urbanos futuros.1

Como se descreve no Capítulo 4, o Banco e o painel elaboraram relatórios de 
progresso sobre medidas tomadas para atender às inqueitudes das pessoas afetadas. 
Desde então, o Banco deu conta de medidas adicionais e progresso suficientes para 
justificar o cancelamento da suspensão do financiamento. O Painel continua recebendo 
expressões de preocupação de indivíduos sujeitos a reassentamento em virtude do 
projeto, as tem enviado à Gerência do Banco e é por ela informado a respeito de seus 
esforços continuados para atender a questões e problemas. Embora seja possível que 
venham à tona futuros problemas, o Painel assinala que recebeu de um dos principais 
conjuntos de Requerentes comunicação indicando que os esforços de seguimento do 
relatório do Painel levaram a substantivos melhoramentos para as pessoas afetadas. 

Projeto de Encerramento de Mina e Mitigação Social na Romênia

Como se decreve no Capítulo 4, o Painel não recomendou uma investigação do 
Projeto de Encerramento de Mina na Romênia, porque as queixas foram resolvidas 
satisfatoriamente após a apresentação do Pedido. O Requerentes indicaram seus 
pontos de vista numa “carta de satisfação” escrita ao Painel, expressando a sua satis-
fação e alívio por ver plenamente resolvidas duas preocupações. Um caso como esse 

ilustra o que veio a ser uma ocorrencia emer-
gente no processo do Painel, qual seja—em 
casos apropriados—criar espaço e oportuni-
dades na fase de elegibilidade do processo do 
Painel para resolução de problemas entre os 
Requerentes e a Gerência do Banco.

Esses esforços vieram a dar resultados 
altamente positivos para as pessoas afetadas, 
em certos casos, numa situação em que vene-
ram tanto aquelas pessoas como a Gerência 
do Banco. Em outros casos em que os proble-
mas não foram resolvidos (por exemplo, 
o projeto do Gasoduto da África Ocidental 
[WAGP], na Nigéria), o Panel seguiu adiante 
com a investigação de acordo com seus proce-
dimentos normais.

Índia: MUTP—
Demolições 
em Mumbai

Romênia: Projeto de 
Encerramento de Mina
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Projeto Piloto de Controle e Gestão de Concessões 
Florestais no Camboja

No Projeto Florestal do Camboja, o Pedido de Inspeção foi apresentado pela ONG 
Forum on Cambodia, em nome de comunidades do país dependentes das florestas. 
O Pedido alegava que um projeto financiado pelo Banco para lograr uma reforma 
regulamentar com relação às operaçoes de concessão para extração de madeira em 
florestas do Camboja não observava as políticas do Banco sobre avaliação ambiental, 
habitat natural, bens culturais e supervisão, entre outras coisas, e estava, em vez disso, 
legitimando e apoiando as operações dos concessionários, que haviam praticado 
extração ilegal e sem controle, em grave prejuízo das florestas e da população local que 
vivia nas florestas e delas dependiam para ganhar a vida (por exemplo, pela posse e 
coleta de resina de árvores resinosas). O Pedido alegava também que o projeto não 
garantira consultas adequadas e significativas com as pessoas afetadas.

O Painel elogiou em princípio o esforço da Gerência do Banco para se inserir no 
trabalho florestal no Camboja, sabendo que tal trabalho é importante em muitos 
níveis, inclusive para redução da pobreza. O Painel constatou, porém, que as alegações 
básicas do Pedido eram válidas e que o Banco deixara de respeitar disposições-chave 
das políticas pertinentes. Entre outros aspectos, o Painel constatou que o desenho do 
projeto—especialmente a confiança depositada em concessionárias madeireiras 
a desempenhar um papel-chave nas ações de implementação—“criava uma estrutura 
que provavelmente levaria a níveis inadequados de participação local, consultas 
à comunidade e avaliações sociais e ambientais”,2 o que não está de acordo com as 
políticas do Banco. O Painel constatou ainda que o projeto “não deu suficiente atenção 
aos interesses vitais das comunidades locais e populações indígenas nos recursos 
florestais, nem à natureza contestada do domínio florestal”,3 deixando de identificar 

Camboja: Gestão de 
Concessões Florestais—
Requerentes numa 
reunião com a equipe 
do Painel

“ Trabalhar num país e numa sociedade como no 
Camboja, que tem uma história longa e complexa, 
requer especial atenção e compreensão.”

—Tongroj Onchan, ex-Membro do Painel



 82 O Painel de Inspeção aos 15 Anos

e fazer planos para proteger as árvores resiníferas que 
eram de grande valor economico e pertenciam às comuni-
dades florestais.

Quando estava preparando sua resposta ao Relatório 
de Investigação do Painel, a Gerência do Banco tomou 
a significativa medida de enviar ao mutuário uma carta 
acentuando a necessidade de tomar medidas dentro da 
sua autoridade, inclusive cancelamentos de concessões 
madeireiras, para corrigir a situação insatisfatória 

no tocante àquelas concessões. O Painel assinalou no Relatório a importância dessa 
medida e concluiu afirmando que ela “delineava maneiras produtivas de apoio do 
Banco para o setor florstal, que são compativeis com o Relatório do Painel”.4

A Resposta e Plano de Ação da Gerência do Banco incluíram esta e outras impor-
tantes ações específicas em resposta às constatações do Painel. Ademais, a Resposta 
e Plano de Ação da Gerência incluiu também uma seção intitulada “Abordagem para 
Seguir à Frente: Estrutura de Gestão de Recursos Naturais”. Aquela seção enunciava 
o compromisso da Gerência de “[tirar partido] das lições aprendidas não somente do 
projeto, mas de outras atividades de financiamento e política”,5 e de criar uma estrutura 
de Gestão de Recursos Naturais concentrada nos pilares da transparência, descentrali-
zação com apoderamento local e parcerias.

A estrutura de Gestão de Recursos Naturais pede o aprofundamento de um diálogo 
maior com o governo e outros interessados sobre opções de desenvolvimento florestal 
e rural, com o bjetivo explícito de “explorar tando o imperativo de curto prazo de 
abordar preocupações relativas ao acesso a recursos naturais pelos pobres rurais, 
à extração ilegal de madeira e à invasão de terras florestais, bem como à continuada 
perda de florestas e às opções de mais longo prazo com vistas à gestão sustentável 
de recursos florestais. ...”6 Entre os problemas-chave mencionados para o diálogo 
proposto contam-se “conferição apropriada dos direitos de uso e/ou posse no contexto 
do planejamento do uso da terra atualmente em curso e da demarcação de reservas 
florestais permanentes ... desenvolvimento de uma aplicação mais robusta da lei por 
via de monitoramento independente reforçado; mecanismos fortalecidos de responsabi-
lização; [e outros métodos].”7

Projeto do Gasoduto da África 
Ocidental (WAGP)

A investigação do Painel de Inspeção foi 
iniciada após um Pedido feito por comuni-
dades da Nigéria que alegavam que o projeto 
WAGP teria impacto adverso em sua segurança, 
seu meio ambiente e seu modo de vida, 
em resultado da aquisição de terras e outros 
bens correlatos. Afirmavam os Requerentes 
que o Banco deixara de observar suas políticas 
e procedimentos sobre avaliação ambiental, 
supervisão de projetos e transplante de popu-
lações, causando danos irreparáveis ao seu 
modo de vida. O projeto envolve a contrução 
de um gasoduto de 428 milhas (678 km) 
para levar gás natural da Nigéria aos países 

“ O Projeto Piloto de Controle e Gestão de Concessões 
Florestais no Camboja deu várias lições muito 
importantes para operações e políticas futuras do 
Banco, especialmente com referência à gestão 
florestal sustentável. ...”

—Tongroj Onchan, ex-Membro do Painel 

Nigéria: Oleodudto 
da África Ocidental—
Área de Igbesa
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vizinhos Benin, Togo e Gana. O Banco proporcionou garantias contra riscos e não 
estava apoiando uma operação convenional de crédito.

O Painel de Inspeção tomou nota da importância do projeto como iniciativa 
regional na África Ocidental, verificando, porém, que a Gerência do Banco não havia 
observado políticas essenciais de salvaguarda social e ambiental. O projeto não atendia 
às exigências de restauração do meio de vida de pessoas vulneráveis que tinham perdido 
haveres involuntariamente, e o Painel descobriu que havia um fator 10 de erro, 
levando à subindenização do valor da terra. Como se assinala no Apêndice I, o Painel 
identificou também debilidades sistêmicas na gestão e supervisão do projeto.

Sobre a questão crítica da redução da queima à tocha de gás, o Painel observou 
que alguns documentos do projeto ofereciam informação imprecisa, sugerindo um 
impacto maior na redução da queima à tocha do que o projeto poderia produzir, 
tecnicamente. Com relação a preocupações relativas à pesca, o Painel concluiu que 
a alegação de que a construção do gasoduto na costa da Nigéria danificava as redes dos 
pescadores não tinha base científica.

O Plano de Ação da Gerência, aprovado pela Diretoria, inclui uma série de medidas 
para corrigir problemas identificados pelo Painel, inclusive medidas para melhorar 
a gestão do reassentamento e indenização de populações, a restauração do meio de vida, 
a criação de um mecanismo efetivo de reparação, maior divulgação de informações 
e o fortalecimento da supervisão no terreno.

Algum tempo depois da reunião da Diretoria e da visita de retorno pelo Painel, 
para reunião com os Requerentes, o Painel recebeu notícia de que o promotor privado 
do projeto estava oferecendo milhões de dólares adicionais à população afetada 
e deslocada, para assegurar que recebessem seus direitos de benefícios e indenização 
(Bello e Ayankola 2008).

Operações Florestais na República Democrática do Congo (DRC)

Como se observou no Capítulo 4, esse pedido foi apresentado por representantes 
das populações autóctones pigmeias da DRC. Alegava o Pedido que o apoio financiado 
pelo Banco à reforma regulamentar do sistema de concessões madeirieras na DRC 
e (inicialmente) ao zoneamento do uso da terra 
nas áreas florestais tinham sido feitos sem 
reconhecimento dos direitos e interesses dos 
pigmeus das floresdas da DRC, violando 
as políticas do Banco sobre populaçõe indí-
genas e avaliação ambiental. Era provável que 
tais medidas levassem a resultados que viriam 
favorecer os interesses das grandes companhias 
madeireiras, em prejuízo das populações indí-
genas e das próprias florestas.

Em seu Relatório de Investigação, o Painel 
constatou que o Banco falhara na observância 
de disposições centrais das políticas de salva-
guarda, inclusive as referentes à avaliação 
ambiental e aos povos indígenas, e que essa 
não-observância apresentava riscos significa-
tivos para as populações autóvtones pigmeias. 
Surpreendentemente, o Banco não havia sequer 

DRC: TSERO & 
EESRSP—Equipe do 
Painel e requerentes 
num local de concessão 
madeireira na área 
de Kisangani
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identificado as populações pigmeias como uma população indígena afetada durante 
a fase de elaboração dos componentes florestais do projeto inicial, não tendo também 
garantido a sua participaço plena e significativa em ações-chave do projeto (por exemplo, 
a revisão dos títulos de concessão madeireira e o elemento de zoneamento florestal), 
conforme exigia a política do Banco. Em seguida à reunião da Diretoria, o Presidente 
do Painel, Werner Kiene, afirmou:

O Painel dá valor aos esforços do Banco nesse setor crítico e destaca a importância 
de sua atuação continuada. Contudo, o Painel veio a saber que houve falha durante 
a elaboração do projeto quanto à realização da necessaria triagem inicial para 
identificar riscos e acionar políticas de salvaguarda, de tal forma que seria necessário 
tomar medidas cruciais para atender às necessidades dos pigmeus e de outros 
habitantes locais.8 

O Pedido e a investigação levaram a uma atenção muito maior às preocupações das 
populações pigméias, inclusive um reconhecimento maior dos altos valores não 
madeireiros das florestas da DRC, especialmente para os povos pigmeus autóctones. 
No Relatório de Inspeção, o especialista social do Painel, Professor Mitsuo Ichikawa, 
que passara anos vivendo com grupos pigmeus das floretas de Ituri, no leste do Congo, 
e aprendendo sobre eles, observou que aqueles povos dependiam quase inteiramente 
da floresta, inclusive para obtenção de madeira e carvão, carne de animais, frutos 
da floresta, mel, plantas medicinais e outros produtos florestais não madeireiros. 
O Painel escreveu:

... se o acesso a esses recursos não madeireiros fosse consideravelmente restrito pelas 
operações madeireiras, não haveria um meio de compensar essa perda. O especialista 
do painel observa que, para a população das florestas que enfrenta dificuldades para 

DRC: Rio Congo
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satisfazer suas necessidades de subsistência, a promoção da 
indústria madeireira ou a comercialização de produtos 
para exportação não é de maneira alguma o único nem 
o melhor meio de resolver o problema da pobreza. Ao 
contrário, é de vital importância, em primeiro lugar, 
assegurar uma vida ampla orientada para a subsistência. 
Eles necessitam principalmente de uma vida saudável, 
com suprimento alimentar nutricionalmente adequado, 
que seja obtido de formas culturalmente apropriadas. 
O que querem primeiro é uma ampla base de subsistência que possa oferecer também 
meios de atender a suas necessidades sociais e culturais, mais do que benefícios 
econômicos de curto prazo da extração industrial de madeira e de atividades similares, 
que podem a longo prazo pôr em perigo a sua base de subsistência.9 

Após o Pedido de Inspeção, pessoal da Gerência do Banco participou da publicação 
de Forests in Post-Conflict Democratic Republic of Congo: Analysis of a Priority 
Agenda (Debroux e outros 2007). Essa publicação, como a Resposta da Gerência 
ao Relatório de Investigação do Painel, refletiu um enfoque maior nos direitos 
e interesses das populações pigméias e outras comunidades da floresta, e estabeleceu 
enfoques à compreensão do múltiplo e elevado valor dos produtos florestais não 
madeireiros, passando muito além da ênfase antes dada ao valor medido pelas receitas 
e pelo emprego ligados a operações industriais madeireiras.

Ainda assim, com relação aos resultados no terreno, continuaram a se manifestar 
significativos problemas devidos à falta de especificidade no Plano de Ação da Gerência 
do Banco. Durante a reunião da Diretoria sobre a investigação, a Diretoria acentuou 
a necessidade de “tomar e desenvolver ainda mais medidas específicas para corrigir 
deficiências e aplicar lições aprendidas”.10 O Presidente do Painel observou que o Plano 
de Ação proposto ...

... contém importantes elementos mas carece de especificidade, particularmente 
quanto a ações preconizadas nas políticas do Banco para ajustar a posse da terra 
e outros direitos dos pigmeus das florestas da DRC e fazer face a problemas 
no processo de revisão das concessões madeireiras, incluindo a comunicação de 
violações maiores da moratória sobre novas concessões.11 

Ao serem escritas estas considerações, a história ainda estava se desenrolando. 
A Gerência do Banco apresentou à Diretoria seu relatório de progresso aos 12 meses 
em março de 2009 (com dois meses de atraso). Aquele relatório de progresso descreve 
o processo de revisão das concessões madeireiras, de 37 meses, a assistência de peritos 
externos e de um observador independente e a constituição do grupo de trabalho técnico 
e da comissão interministerial. Assinala que, dos 133 representantes (116 em nome de 
populações locais e “17 das Populações Indígenas”) que puderam comparecer à reunião 
da comissão em Kinshasa, para analisar os 156 títulos de concessão madeireira, 
17 puderam participar das sessões plenárias para decidir se o título deveria ser 
convertido. Com referência aos resultados, o relatório de progresso afirma que 
o processo levará a um “dramático declínio” das áreas de florestas sob concessões: 

Dos 156 requerimentos, apenas 56 mostraram-se elegíveis para conversão. Desde 
que todas as empresas sejam capazes de negociar com êxito acordos de responsabi-
lidade social e ambiental, a área a ser convertida em concessões para gestão florestal 
de longo prazo será de 9,7 milhões de hectares, num expressivo declínio dos 
43,5 milhões de hectares antes da reforma florestal de 2002 e dos 22,4 milhões de 
hectares antes da revisão. [destaque nosso]12 

“ O Presidente da República Democrática do Congo 
assinou um documento que reconhece as 
populações indígenas. Isso representa um grande 
passo à frente.”

— Pacifique Mukumba Isumbisho, Requerente 
no projeto florestal da DRC e diretor execucivo 
do CAMV
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Em sua declaração escrita de 2 de março de 2009—
aproximadamente a mesma data da entrega do relatório 
de progresso da Gerência do Banco—, representantes das 
populações pigmeias afetadas descreveram outra maneira 
de encarar esse caso. Eles escreveram o seguinte: 

Estamos escrevendo para expressar nossa decepção 
com a maneira em que as reformas do setor florestal 
estão sendo agora conduzidas em nosso país e, 
sobretudo, com a direção que estão agora tomando. 
O processo de reforma tem, de maneira persistente, 
deliberada e discriminatória, violado e ignorado 
totalmente os direitos dos povos pigmeus autóctones, 
que vivem nas florestas e/ou delas dependem.13 

Em outros trechos, a declaração menciona alguns resultados positivos. Referindo-se 
à inclusão de dois representantes dos pigmeus autóctones como membros permanentes 
da comissão interministerial sobre a análise jurídica das concessões florestais, 
a declaração indica que “embora fosse apenas simbólica quanto ao número, essa 
representação refletiu um princípio importante, pelo fato de ter reconhecido a 
particularidade da dependência dos pigmeus com relação à floresta e seus correspon-
dentes direitos. ... Temos em grande apreço o reconhecimento de que os pigmeus 
são uma população autóctone da DRC. Essa evolução veio a ser, francamente, algo 
de novo no contexto congolês. ... ”14  

A declaração indica, porém, que, por serem os representantes indígenas na 
Comissão “limitados em número e mal preparados para participar nos debates, 
os delegados não puderam influenciar decisivamente as decisões ... mesmo quando 
estas eram contrárias aos interesses das comunidades ou dos países”, eles não se 
envolveram nas discussões interministeriais quando as apelações das companhias 
madeireiras estavam sendo consideradas. A declaração expressa o temor de que os 
resultados da comissão interministerial “...já débeis tais como são, estejam agora em 
perigo de serem revertidos”.

Em face dessas preocupações, a declaração pede que Excelentíssimo Senhor Ministro 
dê rapidamente instruções aos detentores de concessões para que suspendam suas 
atividades, aplique o Decreto de 23 de janeiro de 2009 sobre implementação de decisões 
rejeitando pedidos de conversão, abandone esforços para questionar ou reabrir decisões 
da comissão interministerial, acelere o processo referente à Redução de Emissões do 
Processo de Desflorestamento e Degradação (REDD) e emita um decreto para manter 
a moratória para novas concessões “por pelo menos dez anos, tendo em vista completar 
o zoneamento florestal e assegurar que a gestão florestal conte com toda a capacidade 
necessária para monitorizar as reformas no terreno”.

O Painel tomou nota do significado tanto do relatório de progresso da Gerência 
como da declaração dos representantes das populações pigmeias, mas não tem autoridade 
para levar a cabo seguimento para levantamento de fatos, a fim de oferecer sua própria 
avaliação da situação atual.

Redução da Pobreza no Oeste da China

Uma investigação dos primeiros anos do Painel, referente ao Projeto de Redução da 
Pobreza no Oeste da China, ilustra desafios semelhantes a afetar o curso de um projeto. 

“ The President of DRC signed a document that 
recognizes the indigenous people. This is a big step 
forward.”

— Pacifique Mukumba Isumbisho, Requester in 
DRC Forestry project and Executive Director CAMV

“ Em Democratic Republic of Congo (2007) o relatório 
de investigação do painel sobre reforma da política 
florestal fez com que se desse séria atenção aos inte-
resses dos pigmeus, cujas vidas são ligadas às florestas 
e que foram a princípio ignorados no programa. Pela 
primeira vez, eles têm representação e seus interesses 
vitais têm agora de ser levados em conta quando se 
elaboram programas florestais na África.”

—Edith Brown Weiss, ex-Membro do Painel
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O Projeto de Qinghai tinha por finali-
dade beneficiar 57.775 lavradores pobres 
que estavam ameaçados pela erosão 
de suas terras devido à alta pressão popu-
lacional. Estava planejada uma transfe-
rência voluntária de populações para 
mudar lavradores de uma área seca 
numa Prefeitura Autônoma Tibetana e 
Mongol, onde teriam direitos de uso de 
terras aráveis. Uma organização não-
governamental com sede nos Estados 
Unidos apresentou um Pedido em nome 
dos tibetanos e mongóis que viviam na 
área do projeto e que tinham receio de 
falar contra o governo. 

Preocupava os Requerentes a possibi-
lidade de que o transplante de grupos 
não tibetanos e não mongóis para uma 
área tradicionalmente tibetana resultaria em riscos sociais 
e ambientais, conflitos sobre recursos e graves tensões 
étnicas. A investigação do Painel revelou consideráveis 
violações das políticas do Banco, constatando especificamente 
que o desenho do projeto negara aos grupos étnicos mais 
vulneráveis participação no processo de preparação e consulta. 
Apesar dos esforços da Gerência para colocar o projeto em 
situação de cumprimento, a Diretoria não pôde concordar 
com as recomendações propostas e o mutuário resolveu usar 
recursos próprios para financiar o projeto.

Nepal: Proposto Projeto Hidrelétrico Arun III e Reestruturação de Crédito da IDA

O Projeto Arun III (1994) foi o primeiro caso a ser investigado pelo Painel de Inspeção. 
Tratava-se de um projeto hidrelétrico de iniciativa do governo do Nepal no Rio Arun, 
que incluía uma grande represa, uma usina geradora e uma estrada de acesso. O projeto 
seria parcialmente financiado pelo Banco e tinha um custo estimado de US$800 milhões, 
o que, entre outros custos sociais, ambientais e de reassentamento, suscitava 
preocupações quanto a poder a economia do Nepal suportar o grande projeto. 
Em outubro de 1994, o Painel de Inspeção recebeu um Pedido de Inspeção enunciando 
diversas reclamações, inclusive a inquietude quanto à possibilidade de que os grupos 
autóctones deslocados pela estrada de acesso proposta não viessem a ser adequada-
mente indenizados.

O Painel realizou uma investigação e constatou que o Banco falhara na observância 
de requisitos da política para supervisão do programa de reassentamento e que, 
não obstante as medidas corretivas propostas, persistiam diversos problemas, inclusive 
a despesa do projeto em relação à economia geral do Nepal. Em particular, o relatório 
do Painel levantou indagações sobre a justificação econômica do empreendimento 
e acabou por levar o Banco a realizar uma análise independente desse aspecto do 
projeto. Após receber o relatório de investigação do Painel e examinar o estudo 
independente, o então Presidente do Banco, James Wolfensohn, retirou do apoio do 
BIRD/IDA ao projeto.

Ao alto: China: 
Redução da Pobreza—
Membro do Painel, 
consultor e intérprete 
consultando um mapa 
da Província de 
Qinghai

Acima: Nepal: Arun III
—Membro do Painel 
no local do projeto
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O Projeto de Gestão Integrada e Limpeza da Zona Costeira da Albânia

Uma investigação do Painel de 2007 a propósito de um projeto financiado pelo 
Banco na Albânia exemplifica as dificuldades e os resultados das investigações 
e análises do Painel de Inspeção. Como se descreve mais detalhadamente no Apêndice I, 
o Painel recebeu um pedido de inspeção de famílias residentes na zona costeira meri-
dional da Albânia, na vila de Jale, cujas moradias tinham sido demolidas. Alegava 
o Pedido que o projeto financiado pelo Banco em apoio ao planejamento para a zona 
costeira causara ou contribuíra para tais demolições e que estas tinham ocorrido em 
violação da política do Banco sobre reassentamento involuntário.

Em sua resposta inicial a esse pedido, a Gerência do Banco alegou não somente 
que não ocorrera violação de política, mas que o projeto financiado pelo Banco não 
tinha qualquer vinculação, direta ou indireta, com as demolições. A Gerência do 
Banco afirmou também que, por ocasião da aprovação do projeto, o governo havia 
concordado com uma moratória para as demolições na área costeira coberta pelo 
projeto financiado pelo Banco, até que fossem implantados critérios e condições 
para garantir a proteção dos direitos e interesses das pessoas vulneráveis e afetadas, 
caso o reassentamento se tornasse necessário. Essa moratória, segundo a Gerência, 
era como uma salvaguarda contra o “risco crítico” de demolições na área do projeto.

No curso de suas investigações, contudo, o Painel se inteirou de que tal moratória 
não existia. Ficou estabelecido que a Gerência interpretara erroneamente os fatos, 
não só para o Painel, mas também no Documento de Avaliação do Projeto e na reunião 
da Diretoria em que fora aprovado o financiamento do projeto. O Painel descobriu 
também significativos vínculos documentados entre o projeto financiado pelo Banco e 
as demolições propriamente ditas, que tiveram lugar em Jale, ao contrário da negação 
de um vínculo dessa natureza pelo Banco. O Painel, porém, enfrentou muitas dificul-
dades para descobrir suas informações, porque a Gerência do Banco, contrariando 
as normas, longe se mostrou de agir com franqueza ao dar ao Painel informações e 
explicações sobre fatores-chave relativos ao projeto. Manifestaram-se também outros 

Alobânia: Gestão da 
Zona Costeira—local 
do projeto
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graves problemas e erros, inclusive a marcada falha de uma missão do Banco para 
levantamento de fatos em descobrir e relatar com precisão fatos materiais pertinentes 
às demolições, e a decisão em má hora tomada de apresentar uma “errata” para retificar 
o Documento de Avaliação do Projeto, cerca de três anos após a sua aprovação, sem uma 
explicação clara nem ações sugeridas para remediar o problema fundamental.

O Relatório de Investigação final do Painel documentou factualmente esses erros, 
bem como a lamentável atitude de resistência de alguns da Gerência do Banco 
a responder ao processo de levantamento de fatos do Painel durante a investigação. 
O Painel veio a saber também que a decisão da Gerência do Banco de não aplicar 
a política da casa sobre Reassentamento Involuntário às demolições em Jale e à 
elaboração do plano de zoneamento na costa meridional violava a política do Banco.

Após muitos meses de um difícil processo de inspeção, a Gerência do Banco 
produziu sua Resposta ao Relatório do Painel de Inspeção, reconhecendo inteiramente 
os erros do Banco no projeto, do princípio ao fim, e propondo medidas para reparar 
os danos causados aos Requerentes, incluindo o uso de recursos do próprio Banco caso 
o mutuário decidisse não prestar tal assistência e indenização. A Gerência do Banco 
decidiu também suspender novos desembolsos daquele projeto, suspensão que estava 
em vigor quando o presente relatório foi redigido. O Painel está ciente de que essa 
Resposta franca e aberta foi resultado do envolvimento do  nível mais alto do Banco 
e da Gerência, e parabeniza o Banco por sua ação.

Conferindo Poderes às Pessoas Afetadas: Um Elo Comum

Um elo comum que passa por estes e outros casos é o poder conferido às pessoas 
afetadas, dando-lhes uma voz mais forte nas ações que lhes dizem respeito. Como 
se revelou acima, muitos casos do Painel citam a falta de consulta e participação local 
na formulação do desenho dos projetos, com relação a disposições econômicas, 
ambientais ou sociais.

Outro elo comum é a redução da pobreza e as questões com ela relacionadas. 
Por toda a gama de projetos investigados, as análises do Painel concentraram-se tanto 
nos riscos potenciais de empobrecimento como em casos reais em que o abandono 
de políticas do Banco reduziu significativamente o impacto esperado no alívio da 
pobreza. Ademais, as análises do Painel, quando seguidas de ações da Gerência do 
Banco para corrigir erros, deram aos Requerentes—e a muitas outras pessoas afetadas 
na mesma situação—proteção adicional contra 
riscos dos projetos, tais como perda do meio 
de vida, perda de acesso a recursos vitais ou 
indenização inadequada.

Os direitos e prerrogativas das populações 
indígenas também foram um tema comum 
examinado. Em todos os casos concernentes 
a regiões habitadas por grupos autóctones, 
foi mantida a compatibilidade dos direitos com 
a política do Banco. Membros da comunidade 
indígena da costa norte de Honduras confir-
maram recentemente esse efeito, afirmando que 
“levar nossas preocupações ao Painel de Inspeção 
permitiu que nossas vozes fossem ouvidas no 
mais alto nível do Banco Mundial e de nosso 
próprio governo” (Requerentes de Honduras). 

Nepal: Arun III—
Membros do Painel 
na primeira visita 
do Painel ao terreno
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INFLUÊNCIAS EM PROJETOS SEMELHANTES AOS SUJEITOS 
A PEDIDOS DE INSPEÇÃO

Além de benefícios que vão diretamente a pessoas afetadas pelos projetos, as 
investigações do Painel também afetam outros projetos em setores ou contextos 
semelhantes. Os resultados da Investigação do Painel sobre operações florestais no 
Camboja ilustram esse aspecto. A Resposta da Gerência do Banco à investigação do 
Painel gerou uma série de “lições aprendidas” e estabeleceu um novo contexto para 
a Gestão de Recursos Naturais (NRM), fortalecendo e enriquecendo os esforços do 
Banco para equacionar toda a gama de problemas sociais, ambientais e econômicos 
envolvida em iniciativas de ordem florestal, inclusive questões cruciais sobre direitos 
de posse da terra de comunidades que vivem dentro ou nas proximidades de florestas, 
e sobre participação e transparência. 

O novo contexto marca um importante ponto de referência e precedente para 
operações futuras do Banco no terreno. Ao fim da investigação, um dos peritos do 
Painel—um silvicultor social que trabalhara muitos anos em assistência ao 
desenvolvimento e esforços de conservação florestal na região—comentou que nunca 
teria esperado que o Banco Mundial desenvolvesse luma resposta tão abrangente 
e importante como essa.

A investigação do Painel sobre o projeto WAGP e outros projetos envolvendo 
“parcerias público-privadas” oferecem outra ilustração da maneira pela qual uma 

investigação pode influenciar projetos que vêm depois 
a entrar nos programas de empréstimo do Banco. 
Como se anotou acima, a Gerência do Banco assumiu 
significativos compromissos em resposta a essas investi-
gações sobre a necessidade de aplicar lições aprendidas 
a outros projetos de estrutura semelhante, inclusive 
métodos de supervisão e rastreio da capacidade e do 
desempenho de parceiros do setor privado na execução 
das medidas necessárias para observância das políticas 
de salvaguarda do Banco.

Nigéria: Projeto do 
Gasodudto da África 
Ocidental—Área 
de Badagry

“ O Painel teve impacto real no Banco, graças ao fluxo 
constante de casos. Conta, em média, com cerca de três 
reclamações por ano, e por isso nem a Gerência nem o 
Painel ficam sobrecarregados. No princípio, a Gerência 
tinha esse grande temor de que o Painel viesse abrir 
uma catadupa de reclamações, mas não foi isso o que 
aconteceu. Havia também o temor de que o Painel fosse 
manipulado por ONG, o que também não aconteceu.”

—Alvaro Umaña, ex-Membro do Painel
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INFLUÊNCIAS NO NÍVEL INSTITUCIONAL GERAL

A existência do Painel como instrumento da Diretoria e mecanismo de apelação para 
pessoas afetadas criou para o pessoal do Banco incentivos no sentido de incrementar 
o enfoque dado à aplicação apropriada das políticas e procedimentos do Banco, 
na esperança de evitar problemas antes que se manifestem (e, por extensão, antes que 
possam acabar chegando ao Painel de Inspeção). Esta é uma vantagem salutar 
e fundamental de contar com um mecanismo independente de apelação que seja 
favorável à missão essencial do Banco Mundial, de formular e executar projetos 
que integrem necessidades sociais, econômicas e ambientais para benefício das 
pessoas afetadas.

Uma das maneiras mais importantes de o Painel promover observância de políticas 
e procedimentos do Banco ocorre mesmo na ausência de um Pedido formal de Inspeção. 
Como se descreve no Capítulo 3, uma característica do processo do Painel é que 
as pessoas afetadas, antes de apresentar a Painel um Pedido de Inspeção, devem primeiro 
dirigir-se à Gerência do Banco com o fito de ver resolvidas suas preocupações. Graças 
a muitos exemplos ao correr dos anos, o Painel sabe de muitos casos em que foram 
iniciados esforços adicionais pela Gerência do Banco e por seu pessoal para abordar 
e resolver as preocupações das pessoas afetadas, simplesmente por saberem que poderia 
ser apresentado ao Painel um Pedido de Inspeção.

Ademais, as conclusões do Painel proporcionam um registro que os departamentos 
operacionais do Banco podem usar em seu trabalho com novos projetos em que se 
manifestam problemas de política a propósito de avaliação ambiental, deslocamento 
e reassentamento involuntário, populações indígenas, e assim por diante. Alguns 
achados do painel são relevantes para os projetos em geral, tais como a necessidade 
de efetiva consulta e participação de pessoas afetadas, a necessidade de assegurar 
o monitoramento da qualidade técnica e de proporcionar pessoal suficiente na supervisão 
e a necessidade de trazer as pessoas afetadas à “tela do radar” dos projetos, mesmo que 
não façam parte dos beneficiários que um projeto tem em vista (e algumas vezes 
especialmente por isso). A própria instituição já reconheceu que certas constatações 
do Painel de Inspeção têm repercussões e oferecem lições para a conduta da instituição 
em seu todo—para muito além do caso individual em consideração.

A investigação do painel sobre o Projeto da Zona Costeira da Albânia oferece 
uma vívida ilustração desse efeito institucional mais amplo, mesmo na investigação 
de um único caso. Em resposta as conclusões do Painel sobre erros de informação 
e apresentação de fatos críticos em documentos do projeto relevantes para as salva-
guardas contra graves riscos, a Gerência tomou a medida extraordinária de pedir uma 
revisão em toda a instituição de todos os documentos de avaliação de projetos, 
tanto em andamento como em estágios avançados de planejamento, em que pudessem 
ter ocorrido outros casos de erros de apresentação de fatos materiais e salvaguardas 
contra riscos do projeto para pessoas.

A investigação da Albânia suscitou outra questão impor-
tante no nível institucional. Segundo uma das conclusões do 
Painel, o Banco violara sua Política sobre Reassentamento 
Involun-tário no tocante às demolições em Jale, e assim os 
Requerentes, dentro daquela política, tinham direitos (de 
indenização e assistência) que não haviam sido considerados. 
O mutuário assinalou, porém, que não poderia ser obrigado 
a proporcionar tal assistência e indenização nos termos da 
política, porque o Banco não incluíra nos documentos do 
projeto qualquer cláusula exigindo sua aplicação.

“ The President of DRC signed a document that 
recognizes the indigenous people. This is a big step 
forward.”

— Pacifique Mukumba Isumbisho, Requester in 
DRC Forestry project and Executive Director CAMV

“ Isso tornou a Gerência e a gestão de projetos mais 
conscientes dos riscos do que estão fazendo, e eles têm 
de enfrentar as consequências se houver uma 
reclamação. Parece-me que a Gerência está mais 
cuidadosa e com menos probabilidades de tomar 
atalhos do que antes da existência do Painel.”

—Pieter Stek, ex-Diretor Executivo do Banco Mundial
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Nesse contexto, a Gerência do Banco—com lide-
rança do mais alto nível da instituição—reconheceu 
a responsabilidade de atender aos danos que haviam 
resultado para os Requerentes de falha do Banco 
na aplicação de sua política sobre reassentamento; 
e incluiu, como parte de sua Resposta da Gerência 
à Diretoria, o compromisso de usar para esse fim recursos 
do próprio Banco, se necessário. Ao tempo em que foi 
redigido este relatório, esse compromisso estava sendo 
ativamente implementado no terreno, com participação 
direta dos Requerentes afetados, sendo supervisado 
regularmente por missões do Banco. O compromisso 
inclui também assistência financeira do Banco para 
cobrir os custos de assistência legal competente, que 
atualmente recaem sobre os Requerentes, ao pleitear 
ação judicial. A ação da Gerência do Banco estabelece 
um precedente importante para esforços futuros 

do Banco para responder a danos identificados por investigações do Painel.
Outras investigações do Painel levaram a diversos compromissos da Gerência 

do Banco, com repercussões no nível institucional. Em resposta às investigações sobre 
os projetos florestais da CDR e do WAGP, por exemplo, a Gerência do Banco assumiu 
novos e significativos compromissos no sentido de incrementar os recursos para 
supervisão e contratação de peritos em salvaguarda em projetos na região da África; 
e reconheceu a necessidade sistêmica de fazer mais e melhor no trato de questões de 
deslocamento involuntário e reassentamento de populações.

Em resposta à investigação do Painel em Honduras, a Gerência informou que está 
examinando novas abordagens para assegurar que sejam encetadas consultas com 
populações indígenas de uma forma que seja apropriada para os direitos e necessidades 
dessas populações, inclusive a maneira em que preferem se representar ao lidar com 
entidades e organizações externas. Com relação aos problemas de consulta e não-
observância, de modo mais geral, o Painel inteirou-se de que seus achados em várias 
investigações contribuíram para a decisão da Gerência de fazer uma revisão intensiva 
do enfoque do Banco à consulta, inclusive seu nível de participação direta em reuniões 
de pessoal do Banco com comunidades afetadas, bem como na revisão da divisão 
apropriada de funções entre o Banco e o mutuário nos processos de consulta.

MODELO PARA INSTITUIÇÕES SEMELHANTES EM OUTRAS ORGANIZAÇÕES

Como se observou no Capítulo 1, o Painel serviu como modelo pioneiro para a insti-
tuição de mecanismos e disposições independentes de responsabilização em outras 
instituições financeiras e de desenvolvimento internacionais. Alguns desses mecanismos 
criados mais recentemente contêm aspectos que atualmente não existem no Painel, 
como a autoridade para monitorizar ações após uma investigação e procedimentos 
mais formais para resolução de problemas. Não obstante, como o reflete a Revisão 
Bibliográfica encontrada no Anexo A ao Capítulo 6, grande número de Relatórios 
de Investigação do Painel são objeto de debates em salas de aula de universidades 
de todo o mundo, seja para estudantes de desenvol-vimento, ciência política, gestão de 
recursos naturais ou de ciências sociais. A iniciativa do painel de promover reuniões 
anuais de mecanismos de responsabilização contribuiu também para uma ocorrência 

“ The President of DRC signed a document that 
recognizes the indigenous people. This is a big step 
forward.”

— Pacifique Mukumba Isumbisho, Requester in 
DRC Forestry project and Executive Director CAMV

“ A resposta da instituição às reclamações ao Painel foi 
mal definida tanto no nível específico dos projetos 
como no nível mais amplo das políticas. Em alguns 
casos os reclamantes ao painel de inspeção lograram 
êxito no bloquear projetos flagrantes, e têm-se 
verificado certos esforços institucionais para abordar 
políticas sociais de maneira mais abrangente. Ao mesmo 
tempo, o Banco está ativamente empenhado em 
limitar sua responsabilidade civil através do processo 
do Painel de Inspeção, reescrevendo e, pelo menos em 
alguns casos, enfraquecendo o contexto da política 
ambiental e social.”

— Smitu Kothari, fundador de Lokayan and Intercultural 
Resources, no Prefácio à edição Indiana de Demanding 
Accountability: Civil Society Claims and the World Bank 
Inspection Panel, Nova Déli, 2003
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regular, multiplicando as oportunidades de inter-
câmbio de pontos de vista sobre novos elementos
de responsabilização e identificação de métodos 
para melhorar os esforços das respectivas institui-
ções para aliviar a pobreza. 
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Este capítulo contém reflexões de pessoas que tiveram estreita ligação com a formação 
e fortalecimento do Painel de Inspeção. Está também incluída uma resenha bibliográfica 
que documenta comentários sobre o Painel de Inspeção, bem como uma nota breve 
sobre critérios de avaliação aplicáveis à avaliação dos mecanismos de responsabilização.

REFLEXÕES POR EDUARDO ABBOTT, SECRETÁRIO EXECUTIVO FUNDADOR 
DO PAINEL DE INSPEÇÃO (1994–2006) 

Este livro contém um provocante sumário das realizações e desafios do Painel de 
Inspeção até agora. O objetivo desta nota é agregar algumas reflexões sobre decisões-
chave e medidas tomadas no início de seus esforços e que permitiram que o Painel de 
Inspeção completasse 15 anos de operação como mecanismo de responsabilização 
independente e altamente respeitado. O Painel de Inspeção foi o primeiro mecanismo 
de responsabilização numa instituição financeira internacional (IFI). O fato de o Painel 
ter sido um veículo sem precedentes para cidadãos particulares externar suas 
preocupações a respeito de projetos financiados pelo Banco e reclamar uma revisão 
independente e imparcial de suas alegações não só criou uma nova senda para a 
sociedade civil no direito internacional, mas também impôs pesada carga aos seus 

primeiros membros. Sabiam eles que cada 
passo, cada decisão tomada, viria a ter 
certamente importantes consequências 
para o futuro do Painel e para mecanismos 
semelhantes que estavam começando a se 
formar na época em que o Painel iniciou 
suas operações, em agosto de 1994. 

Embora todos os membros do Painel 
hajam dado contribuições substanciais para 
a sua estrutura e operações ao correr dos 
anos, o papel dos primeiros membros do 
órgão foi essencial na determinação do 

Em Perspectiva: os 15 Anos 

do Painel de Inspeção

CAPÍTULO 6

Eduardo Abbott serviu como Secretário Executivo do Painel de 
Inspeção por 12 anos, de 1994 a 2006. Como chefe da Secretaria 
desde a criação do Painel, ele teve papel decisivo no desenvolvimento 
do Painel como instituição e no seu fortalecimento. Serviu também 
como conselheiro de outras instituições durante a implantação e 
revisão de funções de inspeção similares. Antes de ingressar no Painel, 
ele passou 15 anos como Consultor Sênior e Consultor Principal para 
Política de Operações no Departamento Jurídico do Banco Mundial.
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posicionamento, credibilidade e independência do Painel de Inspeção, tanto dentro 
do Banco como, o que é mais importante, entre pessoas afetadas, organizações 
não-governamentais e outras IFI.

Foram escritos sobre o Painel bem mais de 100 trabalhos acadêmicos, alguns 
livros e um número incontável de comunicados de imprensa. Embora tenham eles 
analisado todos os aspectos de sua criação, suas funções, seu papel e sua significação 
no contexto do direito internacional e das suas contribuições efetivas e percebidas 
para as operações e o desenvolvimento de políticas do Grupo do Banco Mundial, poucos 
se concentraram nos passos iniciais dessa que foi, na época, uma ousada experiência 
em responsabilização das IFI.1 

Nesse contexto, acredito que uma nota retrospectiva sobre elementos-chave nas 
operações iniciais do Painel, que tiveram significativa influência na sua independência, 
autoridade e acessibilidade para possíveis Requerentes deve ser de interesse para os 
leitores deste livro.

Os membros recém-nomeados do Painel deram-se conta já na sua primeira reunião 
de que, para merecer crédito e lograr êxito na realização da missão do Painel, 
era preciso que afirmassem a independência do órgão em relação à Gerência do Banco 
e usar todos os recursos sobre que dispunha a Resolução2 para tornar essa indepen-
dência real e efetiva.

A Resolução estabeleceu algumas importantes salvaguardas para garantir 
a independência das pessoas nomeadas Membros do Painel, como a exclusão de 
pessoas que tivessem tido qualquer cargo no Grupo do Banco Mundial (WBG) nos dois 
últimos anos, sua designação pelo Presidente após consulta aos Diretores Executivos 
e nomeação pela Diretoria, e, ainda mais importante, a proibição de trabalha para 
o WBG para o resto da vida, “uma vez terminados seus serviços no Painel”.3 Embora 
útil para garantir a independência de seus membros, essas salvaguardas não garantiam 
a independente do mecanismo propriamente dito na burocracia do Banco Mundial. 
Os Membros do Painel, e especialmente a recém-nomeado Presidente, recorreram então 
a outras disposições da Resolução para atingir esse fim.

A Resolução estabeleceu, por exemplo, que “o Presidente, após consulta aos 
Diretores Executivos, designará um membro do pessoal para Secretário Executivo, 
que não terá de atuar em redime de tempo integral até que a carga de trabalho 
o justifique”. Um dos primeiros atos do Presidente do Painel foi levar o recém-nomeado 
Secretário Executivo a uma reunião com o Presidente do WBG, onde ele literalmente 
exigiu que a nomeação para o cargo de Secretário Executivo fosse de tempo integral 
no Painel, com subordinação administrativa exclusivamente ao órgão com todos os 
recursos necessários, inclusive apoio de pessoal, para se desincumbir de suas funções. 
O Presidente concordou e assim ficou estabelecida a Secretaria do Painel, embora 
nem sequer prevista na Resolução.4

O mesmo parágrafo5 da Resolução estipulou que “o Painel receberá recursos 
orçamentários que sejam suficientes para desempenhar suas atividades”. Assim, 
na mesma reunião com o Presidente, ficou assentado que o Painel receberia um 
orçamento anual que seria administrado pelo Secretário Executivo, sujeito aos 
procedimentos normais de contabilidade e auditoria do Banco, sob a supervisão 
e orientação do Presidente. Ao correr dos anos, esse orçamento tem sido, com poucas 
exceções, suficiente para que a Secretaria desenvolva suas atividades conforme as prevê 
a Resolução.

Com a criação da Secretaria, o lugar do Painel dentro da estrutura administrativa 
do Banco ficou mais consolidado, embora alguns vejam no Painel nada mais que uma 
unidade de apoio à Diretoria Executiva, em nada diferente das Secretarias dos Comitês 
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da Diretoria, que operavam subordinadas à Secretaria e ao Vice-Presidente do Banco. 
Este nunca foi o caso, porém, e após certos conflitos burocráticos internos, essa falsa 
percepção foi esclarecida e o Painel pôde opera com a necessária independência 
da Gerência do Banco.

Um teste inicial da duramente conquistada independência do Painel ocorreu em 
resultado da sua maneira de tratar o segundo Pedido de Inspeção até então recebido. 
O Pedido dizia respeito à Indenização por Desapropriações e a Concessão de Créditos 
da Associação Internacional de Desenvolvimento (IDA) à Etiópia. O Requerente 
expressou inquietude a respeito do programa em andamento de assistência financeira 
à Etiópia, porque, na sua opinião, tal assistência estimularia e até legitimaria a posição 
do governo, negando indenização a cidadãos de outros países cujos haveres tinham 
sido desapropriados ou nacionalizados. O Painel rejeitou o Pedido de Inspeção 
porque, entre outros problemas, o Requerente ainda não pleiteara indenização junto 
ao governo etíope, razão pela qual não seria possível verificar se o dano alegado era 
sequer possível.

Apesar da rejeição do Pedido pelo Painel, a Gerência enviou memorando à Diretoria—
sem cópia para o Painel—pedindo autorização para “instruir” o Painel no sentido 
de que jurisdição era limitada a projetos específicos e não incluía o programa geral 
de empréstimos a um país. Os Membros do Painel reagiram prontamente; embora 
não tivessem, em princípio, objeção à proposta da Gerência de que o Painel analisasse 
somente projetos específicos financiados pelo Banco, objetaram firmemente ao 
procedimento usado pela Gerência ao dirigir-se à Diretoria e, ainda mais, à idéia de 
receber instruções da Gerência, e não da Diretoria. Outra preocupação paralela era 
o significado preciso da palavra “projeto” usada pela Gerência em seu memorando 
à Diretoria. Realizou-se então uma reunião do Painel com os Gerentes seniores que 
estavam administrando o banco após o falecimento do Presidente Lewis. Naquela 
reunião, chegou-se numerosos acordos com referência à maneira em que a Gerência 
deveria abordar problemas do Painel para com a Diretoria e sobre como o Painel 
deveria ser informado antecipadamente de quaisquer problemas ou iniciativas a serem 
submetidas à Diretoria que se referissem em qualquer forma ao Painel viessem a afetar 
o Painel ou seu papel e funções.

Chegou-se a outro acordo muito importante com relação à autoridade do Painel 
para analisar independentemente e eventualmente investigar atividades do Banco: ficou 
assentado que a palavra “projeto” usada na Resolução do Painel e em documentos 
correlatos incluía projetos de investimento e empréstimos para ajustamento setorial 
(hoje denominados Empréstimos para a Política de Desenvolvimento), ou, em suma, 
praticamente qualquer atividade financiada pelo Banco. A Diretoria Executiva adotou 
aqueles acordos e aquela interpretação da Resolução em 6 de julho de 1995.

A independência e autoridade do Painel dependiam também de outras questões, 
como as relações com outras unidades ou departamentos do Banco que teriam de ser 
por ele consultados no desempenho de seus deveres segundo a Resolução. Nos primeiros 
15 anos de operações do Painel, o relacionamento com aqueles departamentos tem 
sido muito produtivo, e quaisquer diferenças de opinião quanto à autoridade do Painel 
foram resolvidas de forma construtiva. Em diversas ocasiões, o Painel pediu pareceres 
do Departamento Jurídico com relação aos direitos e obrigações do Banco para com os 
mutuários, e ao conteúdo, significado e aplicabilidade de cláusulas de contratos legais. 
O Painel, contudo, com endosso da Diretoria, tem autoridade para aplicar a Resolução 
a casos específicos “conforme os compreende, sujeito [unicamente] a revisão da 
Diretoria”.6 Ademais, o Painel é que determina a elegibilidade de um Pedido de Inspeção, 
independentemente de quaisquer pontos de vista da Gerência”7 e comunica diretamente 
à Diretoria se houve quaisquer violações graves das políticas do Banco e danos 
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correlatos, se houver, na avaliação do desenho ou da execução do projeto ou programa 
sob investigação.

Como a Resolução não era muito detalhada em diversos aspectos procedimentais 
e administrativos do papel do Painel, este preparou e aprovou um conjunto de Proce-
dimentos Operacionais no início de suas operações em 1944, a fim de “incluir detalhes 
das disposições operacionais” da Resolução. Ao mesmo tempo, aprovou seus próprios 
Procedimentos Administrativos. Os dois conjuntos de procedimentos foram distribuídos 
à Diretoria Executiva, para informação, e posteriormente publicados e amplamente 
disseminados entre os interessados do Painel, inclusive pessoal do Banco e da Gerência. 
Esses dados foram uma reflexão da autoridade e independência do Painel dentro 
do Banco.

Os Procedimentos Operacionais constituíram também um esforço para simplificar 
os procedimentos estabelecidos na Resolução e tornar o Painel mais acessível a pessoas 
que pudessem sentir-se afetadas negativamente por projetos financiados pelo Banco. 
Ademais, interpretavam a Resolução em formas que a Diretoria Executiva veio a 
aprovar. Nisso se incluía, por exemplo, o conceito de “parte afetada”, com inclusão 
de duas ou mais pessoas que têm interesses e preocupações comuns, a introdução 
de uma “revisão preliminar”8 e o registro de Pedidos, que permitia ao Banco sumarizá-
los, oferecer um contexto de política operacional para as alegações ali contidas e 
notificar a Diretoria Executiva, a Gerência do Banco e o público em geral do recebimento 
do Pedido, dos principais problemas levantados e do período dentro do qual a Gerência 
teria de responder ao Pedido. O processo do Painel para registro de Pedidos de Inspeção 
proporcionou também um mecanismo eficaz para evitar pedidos frívolos ou infundados. 
O processo do Painel para registro de Pedidos de Inspeção veio a ser posteriormente 
reproduzido na maioria dos mecanismos internacionais de responsabilização.

Todas essas medidas e decisões, bem como muitas outras tomadas pelos Membros 
do Painel, com assistência de muitas pessoas fora e dentro do Banco, preparou 
o caminho para o estabelecimento de um mecanismo de responsabilização sólido 
e amplamente respeitado que tocou em muitos aspectos as vidas das pessoas afetadas 
de uma forma positiva. O Painel constituiu um esforço pioneiro.

Ao longo de seus 15 anos de operações, o Painel se ateve rigorosamente ao seu 
mandato de investigar supostas violações pelo Banco de suas próprias políticas 
e procedimentos operacionais e alegações paralelas de danos. Isso não impediu que 
o Painel se envolvesse em assuntos com implicações políticas muito delicadas (por 
exemplo, Projeto de Redução da Pobreza na China Ocidental, Projeto de Reforma 
Agrária e Alívio da Pobreza no Brasil e Projeto de Gestão da Zona Costeira da Albânia); 
violações de direitos humanos (por exemplo, Projeto de Desenvolvimento Petroleiro 
e Gasoduto Chade-Camarões e Projeto de Administração da Terra em Honduras); 
e projetos com impacto num amplo segmento da população (por exemplo, Projeto de 
Transporte Urbano em Mumbai, Índia). A mesma engenhosidade mostrada pelos 
membros originais do Painel foi mantida por seus sucessores no trato dessa vasta 
gama de problemas difíceis e delicados. Ademais, sucessivos Membros do Painel têm 
ampliado cada vez mais o papel do órgão, mas sempre dentro dos termos da Resolução. 
Novas iniciativas permitiram a introdução de numerosas iniciativas para resolver 
problemas, através das quais, com a aprovação da Diretoria, o Painel tem dado 
à Gerência mais tempo para abordar preocupações dos respectivos Requerentes 
e facilitado o diálogo entre as partes, no empenho de chegar a um resultado satisfatório. 
Isso vem a ser um bom prenúncio para o futuro do Painel de Inspeção, na medida 
em que a experiência apoia suas sempre crescentes iniciativas visando não somente 
cumprir sua missão, conforme foi concebida inicialmente, mas fazendo isso cada vez 
mais de uma forma que serve bem aos objetivos de desenvolvimento do Banco como 
instituição e equaciona as preocupações dos seus clientes finais—a população de seus 
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países membros mutuários que, em última análise, serão beneficiados pelos esforços 
de desenvolvimento do Banco.

REFLEXÕES SOBRE A HISTÓRIA E O PAPEL DO PAINEL DE INSPEÇÃO AOS 
15 ANOS, POR LORI UDALL, DIRETORA EXECUTIVA, MONTPELIER CONSULLTING

A Diretoria Executiva do Banco Mundial criou o Painel de Inspeção há 15 anos, durante 
um per[iodo de intensa pressão internacional de organizações não-governamentais (ONG) 
e ativistas a protestar contra uma série de projetos com problemas em grande escala, 
como a represa de Sardar Sarovar, no Rio Narmada, na Índia. A colisão de uma série 
de ocorrências deu ímpeto a um empreendimento tão auspicioso. Incluíram-se entre 
elas audiências públicas no Congresso dos Estados Unidos, que ressaltaram a falta de 
responsabilização e transparência no Banco Mundial, em grandes projetos de 
infraestrutura, clamores públicos pelos impactos adversos do financiamento da 
Associação Internacional de Desenvolvimento nos países doadores e mutuários do 
Banco, relatórios internos como o Relatório Wapenhans (revelando a falta de observância 
de políticas e o malogro de um grande número de projetos) a crescente consciência 
dentro da Diretoria Executiva de que o Banco precisava implantar um sistema permanente 
para tratar em forma independente de projetos problemáticos e violações de política.

Até a criação do Painel, em 1993, ONG e pessoas afetadas haviam por anos 
contatado a Diretoria como recurso final para tentar induzir modificações em projetos 
problemáticos financiados pelo Banco com violações de políticas. Oito anos antes 
da criação do painel, por exemplo, ativistas de base da Índia fizeram inúmeras vezes 
a longa viagem a Washington para se avistar com o Departamento de País para a Índia, 
o Vice-Presidente Regional e Diretores Executivos do Banco, para logo regressar com 
promessas de melhoramentos nos projetos que nunca se concretizaram. O Diretor 
Executivo holandês Paul Arlman chegou a promover um “Seminário da Diretoria” para 
Medha Patkar, conhecida ativista de Narmada, que, durante meio dia, manteve interação 
com membros da Diretoria sobre os projetos de Narmada, Singrauli e outros projetos 
problemáticos financiados pelo Banco na Índia. Como bem se sabe hoje, todo o árduo 
trabalho dos ativistas de base indianos resultaram na formação pelo Banco da 
“Comissão Morse”, painel independente que investigou violações de política. Muitas 
das caracte-rísticas da Comissão Morse, como a independência e o acesso a pessoal 
do Banco e documentos de projetos, proporcionaram a base para a modelação do Painel 
de Inspeção.

Nota de Agradecimento a Eduardo Abbott, Secretário Executivo Fundador 
do Painel de Inspeção (1994–2006)

O Painel de Inspeção deseja expressar sua mais profunda gratidão a seu Secretário Executivo fundador, 
Sr. Eduardo Abbott. O zeloso tratamento dado por Eduardo ao Painel durante seus 12 anos de serviço 
contribuiu para fazer dele o mecanismo de responsabilização amplamente reconhecido, bem respeitado 
e efetivo que é hoje. Ele é um real pioneiro no seu campo, tratando sua difícil tarefa com tato 
e diplomacia. Suas extraordinárias aptidões, sua dedicação, sua paixão pela missão do Painel e seu 
senso de justiça tornaram-no um modelo para cargos semelhantes e outros mecanismos de 
responsabilização. O Painel agradece-lhe por seus esforços incansáveis em nome do órgão e das 
pessoas que buscam sua ajuda; por sua extraordinária capacidade de orientar o Painel para suas 
metas, sem atritos, por seu humor e camaradagem e pelo fato de que grande parte do que está 
escrito neste livro se deve em grande parte aos seus esforços.
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A criação do Painel veio finalmente dar 
uma voz em potencial e avenidas de acesso 
a todas as pessoas invisíveis e marginalizadas 
ao redor do mundo afetadas adversamente 
por projetos problemáticos financiados pelo 
Banco. Este é o aspecto mais inovador e 
essencial do Painel. Importante é também 
que a Diretoria—em vez de ficar no incômodo 
papel de microgestão de projetos e deixar-se 
envolver em controvérsia entre a Gerência 
e as pessoas afetdas—conta agora com um 
instrumento independente para ajudar 
a verificar a observância de políticas em 
projetos com problemas. Por isso mesmo, 
faz sentido que o Painel preste contas 
à Diretoria, e não à Gerência. Naturalmente, 
não é surpresa que a Gerência e o pessoal de operações tenham por vezes um 
relacionamento antagônico com o Painel. É próprio da natureza humana ficar 
na defensiva quando se abre uma investigação de um projeto a cuja elaboração, 
avaliação, nutrimento e supervisão se dedicou parte de uma carreira. Mas, na forma 
em que o capta O Painel de Inspeção aos 15 Anos, é também tolice pretender que todos 
os projetos do Banco são perfeitos, sem falhas ou problemas de observância de políticas, 
ou sem necessidade de avaliações independentes. O desenvolvimento verdadeiramente 
sustentável e abrangente não é fácil e só pode melhorar com vozes, pontos de vista 
e verificação independente.

Quando membros da Gerência do Banco ou da Diretoria levantam a questão do 
“custo” do Painel de Inspeção em virtude de demoras em projetos, basta apenas recordar 
os dias de Narmada, Polonoroeste, Transmigração e o empréstimo para o Setor da 
Energia, no Brasil, para saber que o Banco não poderia reverter jamais à era anterior 
ao Painel. Alguns daquele projetos foram postergados por anos (bem mais longamente 
do que uma investigação do Painel), devido a protestos locais, consultas públicas 
insuficientes, violações de políticas e direitos humanos, falha na elaboração do projeto 
e falta de supervisão ambiental e social, entre outros problemas.

Há bastantes provas de que o Painel tem não só melhorado a reputação, 
responsabilização e transparência do Banco, como tem também poupado para o Banco 
milhões de dólares com a prevenção ou correção de defeitos no desenho dos projetos 
e erros dispendiosos, e com a melhoria da qualidade dos projetos, avaliações ambientais 
e planos de reassentamento populacional. Existe staff no Banco que admite que muitos 
projetos mal elaborados nunca chegaram à fase de avaliação, devido em grande parte 
à existência do Painel.

O trabalho do Painel tem resultado ainda mais profundamente em mudanças 
em favor de comunidades no terreno. Pessoas afetadas têm sido indenizadas, o modo 
de vida das pessoas melhorou, comunidades ganharam novos poderes, políticas locais 
têm sido reavaliadas, relações de governos locais e nacionais com beneficiários de 
projetos melhoraram e aumentou o senso de propriedade dos projetos pelos intere-
ssados diretos. Embora seja verdade que alguns projetos podem ter sido retardados 
em resultado de atividades do Painel, esse custo deve ser cotejado com a necessidade 
de assegurar a qualidade do projeto e sua efetividade no desenvolvimento, bem como 
de atingir e incluir populações alvo e beneficiários. O fato de que o Painel já teve 
até agora 58 reclamações é uma confirmação da sua credibilidade, do profissionalismo 
do seu trabalho e da confiança nele depositada por seus constituintes.

Lori Udall trabalhou com comunidades de base na Índia, Indonésia e 
Nepal de 1985 a 1996, promovendo alternativas de desenvolvimento 
da base para o topo e despertando a consciência internacional para 
impactos ambientais e sociais adversos de mega-projetos financiados 
pelo Banco Mundial. Ao lado de seus colegas indianos, Udall foi 
instrumental em convencer a Diretoria do Banco Mundial a formar a 
Comissão Morse, que fez a primeira de todas as investigações 
independentes de um projeto do Banco Mundial. Usando a Comissão 
Morse como modelo, Udall promover o desenho e a criação do Painel 
de Inspeção do Banco Mundial em 1992, no Congresso dos Estados 
Unidos e na Diretoria Executiva do Banco, até sua criação em 1993.
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A relevância do Painel cresceu com o passar dos anos. Nos meses transcorridos 
desde o início da crise financeira global, vem-nos à lembrança que o público global está 
a reclamar crescente transparência e responsabilização, bem como melhor governança, 
em todas as instituições financeiras internacionais. Outros prementes problemas 
sistêmicos recorrentes detalhados em O Painel de Inspeção aos 15 Anos—como pressões 
de tempo, problemas herdados, desatenção para sinais de advertência durante 
a supervisão, projetos que envolvem atores do setor privado que não têm a mesma 
estrutura de políticas e pessoas afetadas por projetos que “desaparecem do radar”—
ressaltando todos o que tem de oportuno o trabalho do Painel.

O Banco frequentemente cita seu Convênio Constitutivo para justificar que só pode 
basear suas decisões em fatores econômicos; assim, as decisões do Banco não podem 
ser baseadas em direitos humanos ou outros problemas. Acadêmicos e estudiosos 
têm rejeitado crescentemente esse argumento, ao se tornar evidente que os problemas 
econômicos e os direitos humanos estão inextricavelmente ligados. A aprovação em 
2007 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos das Populações Indígenas vem 
frisar que o direito econômico básico a terras ancestrais e ao modo de vida que depende 
delas estão estreitamente vinculados aos direitos humanos indígenas. O Painel, embora 
não possa lidar especificamente com violações internacionais de direitos humanos, 
já assinalou que tais direitos estão incorporados em muitas das suas políticas 
de salvaguarda e abriu terreno novo na investigação do Projeto do Oleoduto Chade-
Camarões, ao sugerir à Diretoria que o Banco estudasse as consequências maiores das 
violações de direitos humanos à luz de seu relacionamento com o sucesso ou malogro 
geral da observância de políticas em projetos por ele financiados. Em projetos nos 
quais continua havendo violações de direitos humanos e em que tem havido revide 
contra Requerentes, como o Projeto de Transporte Urbano de Mumbai ou o Projeto 
do Oleoduto Chade-Camarões, também é crítica a opção do Painel de proteger a identi-
dade das pessoas ameaçadas.

O papel do Banco como líder e parceiro em muitas iniciativas sobre mudança 
climática e energia, como o Fundo para Tecnologia Limpa, o Fundo Climático 
Estratégico, o Programa de Investimento Florestal, o Mecanismo da Parceria Florestal 
do Carbono e o Programa Piloto para Resiliência Climática, do Banco, propõe também 
a aplicação de suas políticas de salvaguarda e a jurisdição do Painel. Dado que redes 
de populações indígenas expressaram recentemente preocupações e oposição 
a iniciativas do topo para baixo sobre desflorestamento e degradação, é bem possível 
que tais questões de política venham a cair no domínio do Painel.

Todos os fatos acima descritos captam a crescente relevância e papel do Painel. 
O fato de que este é tão oportuno faz deste um momento propício para assegurar que 
ele disponha de todas as ferramentas e funções de que necessita para reptar o Banco 
a maior responsabilização e transparência. O Painel está fazendo o que pode dentro 
do seu mandato atual. Embora tenha sólidos antecedentes de trabalho sobre observância 
e ainda proporcione um modelo para outros mecanismos de responsabilização quanto 
a sair-se bem em matéria de observância, ocorrências recentes em outros mecanismos 
de responsabilização que oferecem uma função de mediação e monitoramento 
pós-inspeção fortaleceram a capacidade desses mecanismos para dar assistência 
a pessoas afetadas adversamente.

O papel de mediador/ombudsman ou de resolução de problemas é uma avenida 
alternativa para as pessoas afetadas, a qual reconhece que nem sempre as reclamações 
e agravos das pessoas afetadas se relacionam com observância de políticas e que certos 
problemas ou impactos são melhor resolvidos mediante consulta, mediação e resolução 
de disputas. Essa função está sendo bem aplicada no Escritório do Assessor em 
Observância/Mediador da IFC, no Banco Asiático de Desenvolvimento e no Banco 
Africano de Desenvolvimento.
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A função de monitoramento nesses outros mecanismos de responsabilização é um 
aspecto crítico que assegura às comunidade afetadas e aos beneficiários a propriedade 
e participação nos remédios que tenham sido propostos para corrigir danos e impactos 
negativos, e que as lições aprendidas sejam incorporadas às operações no terreno. 
No Banco, a participação ou consulta local no Plano de Ação da Gerência simplesmente 
não é bastante. Como ressalta a história do Painel, problemas de observância de políticas 
não raro ainda persistem por meses ou mesmo anos após o Painel ter investigado 
uma reclamação, o que tem levado Requerentes a apresentar uma nova reclamação, 
como no caso do Projeto Hidrelétrico de Yacyretá. A Diretoria já mostrou que pode 
pedir monitoramento e seguimento do levantamento de fatos sem alterar a Resolução 
que criou o Painel.

Nos primeiros anos do Painel, a Diretoria pediu que ele monitorasse ou desse 
feedback sobre projetos como o Projeto de Gestão de Recursos Naturais de Rondônia, 
o Projeto de Reassentamento e Irrigação de Itaparica e o Projeto da Ponte  de Fins 
Múltiplos de Jamnuna. Embora emitisse uma limitação da capacidade do Painel de 
monitorar os Planos de Ação da Gerência em 1999, a Diretoria veio depois a pedir 
monitoramento e seguimento para levantamento de fatos do Projeto Hidrelétrico de 
Yacyretá, do Projeto de Tratamento de Água de Cartagena, do Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai e do Projeto de Gestão de Terras de Honduras. Assim, o Painel 
já demonstrou sua competência e profissionalismo em monitoramento. Essa função 
não competiria com a função de monitoramento e supervisão do projeto em seu todo 
pela Gerência, mas seria limitada ao tema do Pedido.

O Painel excedeu-se a si mesmo em seu trabalho nos últimos 15 anos, mas poderia, 
com essas poucas inovações (iniciadas pela Diretoria), realizar todo o seu potencial 
e impacto na qualidade dos projetos, na sua efetividade no desenvolvimento, 
na responsabilização do Banco e, mais importante ainda, no conferir às pessoas afetadas 
a propriedade do seu próprio desenvolvimento e futuro.

Em conclusão, celebro e saúdo o Painel, seus membros atuais e passados e seus 
Secretários Executivos e pessoal, por 15 anos de trabalho difícil e perseverança.
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ANEXO A COMENTÁRIO SOBRE O PAINEL DE INSPEÇÃO ATRAVÉS DA BIBLIOGRAFIA

Antes da criação do Painel de Inspeção, era extremamente difícil para as pessoas 
afetadas fazer ouvir suas vozes dentro do sistema do Banco. Nos últimos 15 anos, 
estudiosos examinaram o grau em que o processo do Painel de Inspeção é verdadeira-
mente participativo, exploraram limitações do seu mandato e independência e avaliaram 
seu impacto no Banco e noutras organizações internacionais. A profusão de diferentes 
comentários ilustra a importância do Painel e representa bem sua influência sobre 
discussões da responsabilização internacional para instituições financeira e mais.

Uma Voz nos Níveis Mais Altos do Banco Mundial 

Reconhecendo a dificuldade de conferir às pessoas uma voz na lei internacional, 
a maioria dos estudiosos tem enaltecido o Painel de Inspeção como ousado passo 
no sentido de aumentar a responsabilização e transparência das operações do Banco 
Mundial. Refletindo sobre a falta de responsabilização no Banco no passado, Hunter 
descreve o Painel como um novo modelo, sem igual e potencialmente influente, para 
advocacia da cidadania, que “não tem precedente no direito internacional” (Hunter 
2003, 2002). Boisson de Chazournes, Romano e Mackenzie (2002) elogiam o Painel 
de Inspeção por facilitar a participação de organizações não-governamentais numa 
instituição outrora hostil—ou pelo menos fechada—a tal participação. Boisson 
de Chazournes  toma nota de limitações à participação no processo do Painel, 
aplaudindo, porém, o papel deste no fortalecimento do “acesso à justiça para os 
indivíduos perante uma organização internacional” (Boisson de Chazournes 1999, 93).

Boisson de Chazournes observa também que o processo do Painel reflete 
“a crescente importância do indivíduo como detentor emergente de direitos em áreas 
do desenvolvimento e do meio ambiente”. Isso cria “um novo espaço para o diálogo 
entre uma instituição de crédito e os beneficiário diretos de suas atividades de 
desenvolvimento” (Boisson de Chazournes 2001, 84-5). Richard Bissell, ex-Presidente 
do Painel, vê no seu processo “uma janela incomum para acesso de membros do público 
a processos e normas semilegais” (Bissell 1997, 744), o que dá aos indivíduos 
a oportunidade de influenciar a evolução do direito internacional na forma praticada 
por instituições multilaterais como o Banco (Bradlow 1994).

Limitações à Participação Signifi cativa no Processo do Painel

Embora o Painel tenha sido criado para dar uma voz à cidadania privada, 
alguns pesquisadores acham que seu processo reflete “uma falta de real compromisso 
para com o princípio da participação” (Bissell 2001, 125). A literatura identifica 
limitações à participação em várias etapas do processo do Painel, do pedido de uma 
inspeção à garantia de que o Banco responderá efetivamente às reclamações.

Limitações do conhecimento do Painel de Inspeção e do acesso a ele comprometem 
desde logo o caráter participativo do processo do Painel. Embora os pesquisadores 
assinalem que muitos projetos financiados pelo Banco produzem mudanças profundas 
e muitas vezes irreversíveis nas vidas das pessoas (Bradlow 1994), tais pessoas nem 
sempre têm consciência do papel do Banco no financiamento desses projetos. Mesmo 
que saibam da existência do Banco, elas podem não estar familiarizadas com o Painel 
de Inspeção. Não obstante os esforços do Painel para despertar a consciência quanto 
a seu processo, Boisson de Chazournes observa que essa informação “não é prontamente 
acessível para todos os interessados” (Boisson de Chazournes 2001, 83).
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Hunter (1996) criticou o caráter complicado e aterrador do processo do Painel 
como outra limitação à participação. Efetivamente, o acesso ao Painel é restrito àqueles 
que têm conhecimento sofisticado do Banco e do processo do Painel de Inspeção 
(Bradlow 2005). Assim, observa Clark, do Projeto Internacional de Responsabilização, 
muitas vezes as pessoas afetadas vêm-se forçadas a depender da assistência de peritos 
ao preparar Pedidos de Inspeção (Clark 2003).

Clark enuncia também várias outras razoes pelas quais indivíduos afetado podem 
não se dispor a apresentar uma reclamação, inclusive ameaças á segurança, limitações 
de tempo, a incapacidade de provar a existência de um vínculo direto entre políticas 
e problemas, frustração potencial, a convicção de que o Painel é um instrumento 
absolutamente impróprio ou uma análise de curto-benefício para determinar se deveria 
ser encaminhada a outro destino a energia organizadora de uma comunidade (FOIE 
e IAP 2004). Alguns reclamantes têm sido “detidos, assediados, espancados e tortura-
dos por autoridades locais por haverem requerido uma inspeção” (Clark, Fox e Treakle 
2003, 257). Ainda assim, Clark, Fox e Treakle analisam tendências da história dos 
casos do Painel e concluem que agentes meridionais da sociedade civil, trabalhando 
independentemente, geraram a maioria das reclamações submetidas até agora 
ao Painel.

Mesmo pessoas que fazem um Pedido com existo podem não ter condições para 
participar significativamente de etapas posteriores do processo do Painel, que 
é dominado pela Gerência do Banco (Bissell 2001). Carrasco e Guernsey afirmam que 
o Painel “não dá às pessoas afetadas uma voz verdadeira no resultado da investigação 
(Carrasco e Guernsey 2008, 580). Bradlow critica o processo proporcionar 
“demasiadas oportunidades para comunicações ex parte entre o Painel e pessoal 
do Banco, o mutuário e o Diretor Executivo que representa o Estado mutuário” 
(Bradlow 1994, 591). Bradlow sugere que se deve dar aos Requerentes o direito 
de serem informados sobre todas as comunicações entre o Painel e o pessoal do Banco, 
o Diretores Executivos e o mutuário, sendo-lhes dada também oportunidades de 
responder (Bradlow 1994). Clark, Fox e Treakle concordam, assinalando, porque os 
Requerentes “não têm direito de comentar sobre quais medidas corretivas seriam 
apropriadas para colocar o projeto em observância ou retificar os danos que sofreram”, 
o Banco “tende a adotar planos de ação gerados pela Gerência, ignorando a experiência, 
o conhecimento e a preferência das pessoas que acionaram o processo antes de mais 
nada” (Clark, Fox e Treakle 2003, 267).

Além das limitações a uma participação significativa dos Requerentes, Orakhelashvili 
(2005) observa que as metas participativas do Painel são também limitadas pela falta 
de representação de países em desenvolvimento no Painel.

Limitações do Mandato do Painel

Muitos pesquisadores manifestam preocupação ante as limitações do mandato do 
Painel de Inspeção. Por exemplo, a restrição das investigações unicamente aos casos 
em que o Banco haja violado suas políticas de salvaguarda “exclui [teoricamente] 
pessoas afetadas por projetos nos quais podem não ter ocorrido violações diretas 
de políticas, mas que têm, não obstante, impactos negativos” (Clark, Fox e Treakle 
2003, 267). Isso constitui um problema especialmente com relação aos direitos 
humanos. Embora o Painel haja envidado esforços para incluir considerações de 
direitos humanos em alguns casos—especificamente o projeto do gasoduto 
Chade-Camarões—a ausência de direitos humanos do próprio convênio do Banco, 
e, portanto, da Resolução que criou o Painel de Inspeção, limita significativamente 
a missão do Painel (Skogly 2003). Casos há em que violações da política operacional 
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são sintomas de violações de direitos humanos, mas muitos estudiosos vêem a ausência 
de referências explícitas a tais direitos no mandato do Painel como um injustificado 
estreitamento do trabalho do órgão. 

Críticas de outros critérios técnicos usados para determinar a elegibilidade de um 
Pedido de Inspeção vêm de dois lados. Por um lado, Woods cita Robert Wade para 
argumentar que “pode se constatar que quase qualquer projeto está em situação de 
não observância quando procurada com afinco, e não há limite para os casos levantados 
por grupos afetados. ... O Banco provavelmente ficaria provavelmente inundado 
em investigações do Painel de Inspeção” (Woods 2001, 93). Por outro lado, alguns 
estudiosos acham os critérios de elegibilidade excessivamente específicos. Por exemplo, 
Clark, Fox e Treakle (2003, 267) observam: “O Painel não pode investigar projetos 
em que hajam sido desembolsados mais de 95% do empréstimo. ... Muitos problemas, 
contudo, só vêm a aparecer anos depois de desembolsados os recursos. ... [Para] 
aquelas pessoas que se inteiram da existência do Painel e optam por apresentar uma 
reclamação tarde demais no ciclo do projeto ... simplesmente não há recurso oficial.” 
Embora a necessidade de um prazo de cominação seja justificável, pode-se argumentar 
que—mesmo com o limitado mandato do Painel, para investigar a observância pelo 
Banco de suas políticas operacionais—muitos casos que precisam ser investigados 
ficam fora da jurisdição do Painel. Ademais, Bradlow sugere que os critérios “técnicos” 
de elegibilidade para um Pedido de Inspeção tornam fácil para os Diretores do Banco 
rejeitar investigações a que um representante do país poderia se opor (Bradlow 2001, 
251–2), muito embora todos os casos recomendados pelo Painel para investigação, 
dede 1999, hajam sido aprovados “sem objeção”. Para muitos estudiosos, o simples 
fato de a Diretoria exercer supervisão já suscita preocupações quanto a possibilidade 
de que haja abuso dos critérios de elegibilidade.

O número de casos aprovados pelo Painel desde 1999 parece indicar que nenhum 
dos lados abriga temores de que os critérios de elegibilidade hajam sido completamente 
preenchidos. O Painel de Inspeção teve um número significativamente maior de casos 
aprovados desde que revisões da Resolução impediram que a gerência interferisse na 
decisão da Diretoria de investigar e criaram um sistema de aprovação “sem objeção”. 
Ao mesmo tempo, o Painel evitou um dilúvio de pedidos; já houve 58 até hoje. Quando 
nada, estudiosos de ambos os lados do debate sobre critérios de elegibilidade estão 
acordes em que a evolução e a prática da política do Banco podem precisar de revisões 
dos critérios.

Múltiplas fontes asseveram que a falta poder de supervisão pelo Painel dos planos 
e atos da Gerência para atender às preocupações das comunidades afetadas diminui 
a efetividade do processo do Painel (Boisson de Chazournes 2005; Orakhelashvili 
2005). Bridgeman e Hunter (2008) acham que um grande defeito do processo do Painel 
está em que “aqueles que são encontrados em situação de não observância (isto é, 
a Gerência do Banco) são exatamente as mesmas pessoas encarregadas de pôr em prática 
as recomendações do Painel”. Entretanto, assinalam também que “pode crescer 
a pressão para implementar as recomendações  por causa dos custos para a credibilidade 
e legitimidade da instituição quando recomendações de grande repercussão não são 
postas em prática” (Bridgeman e Hunter 2008, 210. Clark, Fox e Treakle afirma que 
os Planos de Ação que a Gerência do Banco prepara em resposta a investigações 
impedem imediatamente a aplicação da maioria das medidas corretivas, que se trate 
de reembolso monetário, quer de cancelamento total de um projeto. Outros estudiosos 
preocupam-se com a possibilidade de que a falta de supervisão pelo Painel significa 
que a Gerência do Banco raramente envolve pessoas afetadas ao decidir quanto 
à maneira de atender a suas preocupações.
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Bradlow (1994) argumenta que um mecanismo de inspeção precisa ter uma clara 
função de “aprender lições”, para que possa maximizar seu valor para a organização. 
Tal função aproveita a rara oportunidade de receber informações sobre o real impacto 
da organização do ponto de vista das comunidades afetadas e ajuda a fortalecer 
a credibilidade junto a todo os interessados diretos.  De modo Geral, Bradlow e outros 
vêem restrições ao papel do Painel na implementação como problema significativo, pelo 
fato de que tais restrições implicam que entidade alguma em todo o Banco pode aferir 
a implementação final da maneira honesta e independente.

Perguntas sobre a Independência do Painel

Perguntas sobre limitações do mandato do Painel de Inspeção fazem parte de um 
debate maior sobre a sua independência. Por exemplo, a sobreposição de jurisdições 
do Painel com a Gerência do Banco na tarefa de criar um Plano de Ação força-o 
a sustar seu parecer sobre observância e exclui implicitamente os reclamantes 
do processo e dilui a independência do Painel (Bissell 2001). A incapacidade do Painel 
de ditar independentemente a totalidade do processo de investigação e dos resultados 
promove o dialogo com a Gerência mas diminui a efetividade do Painel como mecanismo 
de responsabilização. 

Estudiosos questionam também a independência e imparcialidade do Painel em 
outros aspectos. Com relação a visitas ao terreno e levantamento de informações, 
Clark, Fox e Treakle (2003, 268) afirmam: “No primeiro caso de reforma agrária, 
o Painel foi acompanhado por altos funcionários do banco, e em Singrauli, dirigentes 
da NTPC [National Thermal Power Corporation] estavam presentes durante a visita 
ao terreno. A presença de funcionários do governo ou do banco poderia reprimir 
o livre intercâmbio.”

Num plano mais sistemático, a supervisão do Painel pela Diretoria limita ainda 
mais a sua independência. Fifty Years is Enough [Cinquenta Anos Bastam], uma 
organização da sociedade civil que pressionou o Banco Mundial na passagem 
do milênio, questiona o papel da Diretoria. O grupo alega que um “acordo de 
cavalheiros” de 1999, pelo qual a Diretoria aprovará investigações recomendadas 
pelo Painel, não tem força de lei. Assim, não há razão para acreditar que será mantido 
(Fifty Years is Enough 1999). Embora a Diretoria não haja impedido qualquer 
investigação recomendada pelo Painel desde 1999, teoricamente a supervisão que 
exerce desgasta a independência do Painel. Carrasco e Guernsey (2008, 587) concordam 
que “revestir a Diretoria da autoridade final mina o caráter independente do Painel ... 
e não deve, por isso, ter autoridade para tomar uma decisão sobre elegibilidade 
num sistema que se supõe ser independente do Banco.”

Outros estudiosos exploram questões mais amplas de independência dentro 
do Banco Mundial. Bradlow (2001) afirma que a capacidade de governos “do norte” 
de participar do processo de tomada de decisão do Banco sem ser considerados 
responsáveis como governos individuais reflete uma perturbadora independência face 
à responsabilidade direta. Diz ele:

O trabalho do Banco não tem impacto direto nos cidadãos dos países do G-7 
e tem por isso poucas probabilidades de influenciar o resultado de quaisquer eleições 
nos países do G-7. Além disso, esses governos podem mostrar que estão fazendo 
algo para tratar dos difíceis problemas sociais e ambientais que afetam todas 
as sociedades sem ter de efetivamente tomar parte num debate aberto sobre 
as repercussões internas desses problemas. Isso vem a significar, de fato, que os 
países do G-7 têm capacidade para exercer o poder sem responsabilidade para com 
o Banco e o FMI. (Bradlow 2001, 256–7)
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Uma vez que os países desenvolvidos não recebem financiamento do Banco nem 
são responsabilizados em qualquer mecanismo de responsabilização, sua independência 
é grande demais, Além disso, como os governos dos países em desenvolvimento são 
implicitamente julgados pelo exame da supervisão do Banco exercido pelo Painel 
e organizações não-governamentais do norte estão envolvidas no processo de pedido, 
há potencial de conflito entre estados e atores do norte. Fox explica melhor a situação 
descrevendo como o processo do Painel “desafia suposições-chave de soberania 
nacional”, porque as políticas de salvaguarda do Banco são, na teoria, mais rigorosas 
do que as práticas de muitos governos. Isso contribui para um “atrito nacional-
transnacional” (Fox 2002, 148–50).

Tentando abordar indagações sobre o mandato e a independência do Painel, 
muitos autores olham para além dos argumentos teóricos para examinar os efeitos 
do Painel até hoje.

Efeitos Positivos do Painel

A bibliografia explora as formas em que—apesar das limitações—o processo do 
Painel tem afetado projetos do Banco e outras instituições internacionais. Clark, Fox 
e Treakle conclui firmemente que, no geral, o processo do Painel resultou em claras 
mudanças no Banco, nos níveis de projetos e de políticas, já influenciou positivamente 
a responsabilização pública em outras instituições financeiras internacionais e tem, 
em última análise, “mudado os cujas vozes contam e os que ouvem” (Clark, Fox 
e Treakle 2003, xxii).

Em muitos casos, o processo do Painel ajudou a garantir justiça para pessoas 
afetadas por projetos do Banco (Boisson de Chazournes 1999). Hunter (1996) previu 
que as condições nas comunidades dos Requerentes provavelmente teriam melhorado 
mesmo sem uma investigação completa, porque investigações preliminares provavel-
mente instigariam o Banco entrar em ação e resolver o problema. Da mesma forma, 
Bissell sugere que o Painel pode ter “mais efeito sobre projetos por pressão indireta 
do que por seus procedimentos formais estabelecidos pelos diretores executivos” 
(Bissell 1997). Clark, Fox e Treakle (2003) mencionam mudanças concretas—como 
o cancelamento do projeto de uma represa no Nepal e a reestruturação positiva 
de um projeto no Brasil—que ocorreram em resultado de investigações do Painel.

No entender de muitos pesquisadores, o Painel, além de atender a preocupações 
sobre projetos específicos, tem também “uma influência positiva sobre a eficiência 
geral e a governança do Banco” (Bradlow 1994, 556). Bradlow (1994) previu que 
o Painel proporcionaria à Gerência do Banco “informação oportuna, independente 
e objetiva sobre os efeitos reais e potenciais de suas operações”, melhorando assim 
a “capacidade [da Gerência] de identificar e corrigir, ou pelo menos atenuar problemas 
causados por operações em curso”. Bradlow manifestou a esperança de que o trabalho 
do Painel “em última análise estimulasse o Banco e seu pessoal a ser mais responsivo 
às necessidades e preocupações daqueles que são tocados pelas operações do Banco” 
(Bradlow 1994, 556).

Vários artigos mais recentes afirmam a ideia de que o Painel aprimora o trabalho 
do Banco em geral. Orakhelashvili (2005, 100) considera o Painel “indubitavelmente ... 
de importância essencial para que sejam atingidos os objetivos de desenvolvimento 
do Banco Mundial”. Segundo Boisson de Chazournes (2005) , o Painel teria impacto 
tanto preventivo como curativo, influenciando positivamente a direção tomada 
pela instituição. Ela destaca duas contribuições únicas e sem precedentes do Painel para 
com o Banco: maior esclarecimento das políticas do Banco e maior consciência pública 



O Painel de Inspeção aos 15 Anos 107

dos casos reais e potenciais de práticas errôneas. Ela acredita que tais contribuições—
e a intensificação do debate sobre o impacto dos projetos do Banco—fortalecem 
a qualidade de suas operações (Boisson de Chazournes 2001).

Clark, Fox e Treakle (2003) dão exemplos específicos de como tem sido possível 
ao Painel estabelecer precedentes importantes dentro do Banco, tais como aplicação 
de padrões sociais e ambientais não só a projetos de infraestrutura, mas também 
a empréstimos para ajustamento macroeconômico. Por exemplo, a reforma de políticas 
para todo o Banco foi acionada depois que o Pedido de Redução da Pobreza na China 
Ocidental causou graves tensões entre o Banco, os doadores e os países recebedores 
(Clark, Fox e Treakle 2003). Clark (2003) menciona também um caso em que, muito 
embora o Painel haja rejeitado um Pedido de Inspeção de uma represa no Chile, 
o processo levou o Presidente do Banco a criar uma comissão pra investigar escândalos 
na Corporação Financeira Internacional e implementar novas salvaguardas positivas.

Por ter sido o primeiro órgão de sua natureza a dar vozes a indivíduos no 
desenvolvimento internacional (World Bank 2004), o Painel teve também importante 
efeito no influenciar outras organizações internacionais—especialmente outras 
instituições financeiras internacionais—a adotar mecanismos de responsabilização 
semelhantes. Bissell (2001) chama o painel de uma “completa inovação” que impeliu 
à criação de outros mecanismos de responsabilização.

Pesquisadores como Alfredsson (2001) consideram o Painel como um “valioso 
modelo” de responsabilização para outras instituições intergovernamentais, não 
obstante suas limitações. Bradlow (1994) indicou esperar que o exemplo dado pelo 
Banco Mundial ao criar o Painel viesse influenciar o desenvolvimento do direito 
administrativo das organizações internacionais. Mais recentemente, Freestone 
argumenta que o Banco Mundial, mediante políticas de salvaguarda e a criação do 
Painel de Inspeção, está “oferecendo uma nova e importante linha de referência para 
o desempenho ambiental e social de todas as instituições financeiras internacionais” 
(Freestone 2003, 139). Hunter (2003) e Boisson de Chazournes (1999) sugerem também 
que o Painel inspirou novos mecanismos de responsabilização em outros bancos 
multilaterais de desenvolvimento. Clark, Fox e Treakle (2003, 269–70) julgam que 
o trabalho do Painel ajudou muitos a reconhecer “que, no final das contas, os custos 
da não observância são mais altos do que os custos da observância”.

Limitações da Efetividade do Painel

Apesar desses exemplos de impacto positivo do Painel, pesquisadores têm assinalado 
também maneiras pelas quais a influência do Painel tem sido limitada. Hunter (2003) 
chama o Painel uma “vanguarda” com grande potencial. Todavia, como já se 
comentou, ele sugere que o órgão deveria ter capacidade para realizar “monitoramento 
constante” e, para ser efetivo, pagar indenização por danos resultantes de violações 
de suas próprias políticas. Assim também, Orakhelashvili (2005) sugere que se deveria 
conferir ao Painel competência corretiva para monitorar Planos de Ação da Gerência. 
Segundo Clark, Fox e Treakle (2003), o fato de que o Painel não tem poder de supervisão 
de planos e ações da Gerência para atender a reclamações dos Requerentes pode levar 
a remédios insatisfatórios ou, na pior das hipóteses, total falta de ação do Banco. 
Assinalam esses autores que “não há garantia de que uma reclamação levará 
a melhoramentos no nível do projeto”. De fato, eles constatam que somente “dez das 
28 reclamações apresentadas tiveram (em alguns casos limitados) impactos positivos 
no nível do projeto” (Clark, Fox e Treakle 2003, 258). Clark acha que a falta de um 
sistema de reparação é o elo mais fraco no processo do Painel, uma vez que “um direito 
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sem um remédio não chega a ser um direito” (Clark 2002, 220). Clark sugere também 
que, em atividades corretivas, deveria haver uma discussão crítica dos relatórios 
de progresso da Gerência e da supervisão do Painel para garantir que sejam consideradas 
as necessidades dos reclamantes.

Num nível mais fundamental, Woods (2001) manifesta a preocupação de que 
o Painel não resolva o déficit básico de responsabilização do Banco porque não torna 
a governança do próprio Banco mais participativa.

Criticas dos Efeitos do Painel 

Alguns pesquisadores preocupam-se mesmo com a possibilidade de que o Painel 
de Inspeção haja resultado e mudanças negativas no comportamento do Banco. Clark, 
Fox e Treakle (2003, 273) sugerem que o processo do painel parece ter tido “impactos 
contraditórios na estrutura da política social e ambiental” do Banco. As políticas de 
salvaguarda do Banco, observam eles, não foi fortalecida “em forma comparável com 
a deterioração do meio ambiente global. ... O Banco Mundial perdeu a liderança 
social e ambiental que detinha entre as décadas de 1980 e 1990” (Clark, Fox e Treakle 
2003, 272). Ademais, sugerem eles que a existência do Painel pode estar causando a 
transferir a responsabilização para os mutuários. Eles se preocupam por ser 
“altamente arriscado transferir toda a responsabilidade pelos problemas sociais 
e ambientais para os mutuários quando estes ainda não têm capacidade e um 
contexto normativo para enfrentar os problemas de uma forma efetiva” (Clark, Fox 
e Treakle 2003, 273).

Clark, Fox e Treakle (2003) indagam também se o processo do Painel não poderia 
afastar alguns gerentes de projetos que envolvem políticas de salvaguarda. Woods 
assinala que o tempo e o custo financeiro das inspeções e o temor de um processo 
inquisitorial significam que o “pessoal do Banco” está agora se recusando a contemplar 
projetos que envolvem reassentamento involuntário ou então populações indígenas, 
pelo fato de não poderem competir com outras fontes que não têm de levar em conta 
custos adicionais tão elevados” (Woods 2001, 94). Isso poderia ser encarado quer 
como uma conseqüência positiva do aumento da responsabilização ou como danoso 
para o Banco.

Vários autores questionam se os efeitos do Painel justificam seus custos. Bradlow, 
por exemplo, critica os altos custos das investigações do Painel. Escreve ele que 
a “desvantagem primária” do Painel é “que ele custa muito caro” (Bradlow 2005, 
473–5). Bottelier comenta sobre o exemplo do Projeto de Combate à Pobreza em 
Qinghai, China: “Estranho é que o Painel de Inspeção não tenha de considerar 
compensações entre os custos e benefícios das avaliações e estudos adicionais 
que recomenda” (Bottelier 2001). Em último caso, a resposta a essa questão de 
compensação depende do impacto geral do trabalho do Painel.

Conclusão

De modo geral, os autores elogiam o Painel de Inspeção como elemento importante 
na evolução da responsabilização baseada na cidadania para o Banco Mundial 
e como exemplo para outras instituições financeiras internacionais. Ao mesmo tempo, 
assinalam limitações da capacidade das comunidades afetadas de participar do 
processo do Painel. Eles questionam a independência do Painel e identificam limitações 
a sua efetividade, propondo revisões do seu mandato que viriam fortalecer ainda mais 
a capacidade das pessoas afetadas por projetos do Banco de ver suas preocupações 
consideradas nos mais altos níveis.
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ANEXO B NOTA SOBRE CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE INSTITUIÇÕES 
DE RESPONSABILIZAÇÃO NOS MDB: PRONUNCIAMENTO NA 4ª REUNIÃO 
DE MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO, LONDRES, INGLATERRA, 
21 DE JUNHO DE 2007, POR EDITH BROWN WEISS 

Muito obrigada pela oportunidade de oferecer algumas reflexões sobre a evolução 
dos mecanismos de responsabilização e apelação nos bancos multilaterais de 
desenvolvimento (MDB).

A responsabilização é um elemento importante da legitimidade de uma instituição. 
Podem-se distinguir diferentes tipos de responsabilização. Um deles é a responsabilização 
do topo para a base, em que gerentes responsabilizam o pessoal por seu desem-
penho. Essa é a responsabilização interna costumeira. As instituições são responsabili-
zadas também por aqueles que as criaram. No caso dos MDB, as instituições são 
responsáveis perante seus estados membros. A responsabilização pode ser também da 
base para o topo, em que as instituições são responsáveis perante aqueles a que devem 
servir. O Para os MDB, isso inclui as comunidades empobrecidas que recebem 
sua assistência.

Tem crescido muito a preocupação com a responsabilidade da base para o topo—
em desenvolvimento econômico, direitos humanos, proteção ambiental e governança 
corporativa—e em processos disponíveis para buscá-la. Os mecanismos de 
responsabilização dos MDB e dos bancos nacionais de exportação concentram-se na 
responsabilização da gerência e do pessoal na observância de políticas e procedimentos 
institucionais. O processo usa uma estratégia “tudo às claras”, em que as pessoas 
afetadas podem reclamar junto ao mecanismo de responsabilização, em que podem 
ser feitas investigações e em que as reclamações, a investigação e a resposta do banco 
se tornam públicas. O Painel de Inspeção do Banco Mundial é um exemplo. 

AVALIAÇÃO DOS MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO

O Painel de Inspeção do Banco Mundial foi criado em 1993 e entrou em operação 
em 1994. Outros MDB seguiram esse precedente, a tal ponto que todos os MDB 
contam hoje com uma instituição. Esses mecanismos de responsabilização têm vários 
elementos básicos em comum: as pessoas afetadas podem apresentar queixas; podem 
ser realizadas investigações; pode haver ações corretivas da gerência, em resposta; 
e a queixa, a reclamação e os resultados se tornam públicos. Também há, sem 
dúvida,diferenças. Alguns dos MDB têm também um ramo do qual pessoas 
e comunidades podem pedir mediação e resolução 
de queixas específicas.

O Painel de Inspeção recebe hoje uma média 
de seis Pedidos de inspeção por ano. É preciso 
que os queixosos tenham tentado primeiro resolver 
os problemas junto à Gerência e ao pessoal do 
Banco Mundial, exigência semelhante à de 
algumas outras instituições que exigem que os 
queixos tenham primeiro buscado uma solução 
por intermédio de um mediador designado. Para 
o Painel de Inspeção, os dados indicam que cerca 
de um terço dos Pedidos de Inspeção recebidos 
não chegam á investigação. Isso ocorre porque, 
muitas vezes, os autores da queixa não procuraram 

Edith Brown Weiss foi nomeada para o Painel de Inspeção 
em setembro de 2002 e serviu como Presidente de 2003 
a 2007. É professora de Direito Internacional na cadeira 
Francis Cabell Brown do Georgetown University Law Center, 
de cujo corpo docente faz parte desde 1978. Tem feito muitas 
publicações sobre temas de direito internacional e políticas 
globais, inclusive questões ambientais e de observância. 
Recebeu numerosos prêmios por erudição em direito 
internacional e políticas globais, inclusive questões ambientais, 
intergeracionais e de observância.
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o Banco primeiro com suas alegações ou porque, ajudados pela presença 
do Painel, eles puderam resolver os problemas após ter sido apresentado o Pedido.

A título de reflexão, que conseguimos realizar como membros de mecanismos 
de responsabilização e apelação? Pelo menos quanto ao Painel de Inspeção do Banco 
Mundial, podemos observar o seguinte, cuja maior parte se aplica em diferentes 
graus a outros mecanismos de responsabilização e apelação:

• As pessoas afetadas por um projeto ou programa financiado pelo Banco têm agora 
um fórum no qual podem ser ouvidas suas preocupações, o que constitui algo 
incomumente singular para elas. Isso tem contribuído para uma transparência 
maior no que fazem os MDB e muitas vezes para a adoção de medidas para 
equacionar suas queixas. Dentro do Banco Mundial, é agora aceito que as pessoas 
afetadas têm direito de se fazem ouvir.

• Em resposta às constatações do Painel e às decisões da Diretoria, a Gerência e o 
pessoal tomaram medidas para atender às conclusões pelo Painel de não observância 
de políticas e procedimentos.

• Dentro do Banco, há maior atenção à observância de políticas e procedimentos, 
à supervisão e à maneira em que é feito o trabalho, embora isso possa não ser 
consistente por toda a instituição.

• Dentro dos países, o Painel de Inspeção abriu espaço para que a sociedade civil 
mantenha conversações sobre os efeitos de projetos e programas de desenvolvi-
mento econômico.

• O Painel não desencoraja o assumir riscos. Ele reconhece que os riscos são inerentes 
ao desenvolvimento sustentável.

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE RESPONSABILIZAÇÃO NOS MDB

Podemos distinguir quatro critérios para avaliação de instituições ou mecanismos 
de responsabilização: acessibilidade, credibilidade, eficiência e efetividade. Cada um 
tem múltiplos subcomponentes. Refiro-me a eles como critérios ACEE. Para brevidade, 
eles são apresentados em forma esquemática.

Acesso. Se a instituição e os processos são acessíveis
 a. Conhecimento do processo
   É o processo aberto a todos os possíveis reclamantes? Estão as pessoas  

 afetadas inteiradas do processo e de como usá-lo?
 b. Abertura para os reclamantes  
  Podem as pessoas afetadas apresentar pedidos razoavelmente? Estão em  

  vigor medidas para proteger a confidencialidade dos queixosos quando  
  necessário?

 c.  Capacidade de apresentar reclamações
  Têm as pessoas afetadas capacidade para apresentar reclamações? Podem  

  ser apresentadas reclamações no idioma local? Os reclamantes têm acesso 
  a assistência apropriada quando dela necessitam?

Credibilidade. Se a instituição e o processo merecem crédito
 a.  Independência
  É a instituição independente as administração e do pessoal e capaz de agir  

  independentemente de influências externas? Conta com recursos técnicos e  
  financeiros suficientes para seu trabalho?
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 b.  Imparcialidade
  A instituição age imparcialmente com relação a todos os atores relevantes:  

  requerentes, gerência e pessoal, governo nacional e estadual e autoridades  
  públicas, a sociedade civil e o setor privado? 
  Leva a cabo pesquisas imparcialmente e examina cuidadosamente os dados,  
  sem prejulgamento?

 c.  Integridade
  A instituição trata todos os participantes com integridade e objetividade?  

  Ela salvaguarda e protege a integridade de todos os dados e outras 
  informações recolhidas? 

 d.  Competência
  São os membros e o pessoal da instituição peritos e profissionais em 

  seu trabalho?
  É o trabalho minucioso e cuidadoso? 
 e.  Transparência
  São transparentes os procedimentos e produtos do trabalho?
  São disponibilizados para o reclamantes e para o público os relatórios finais?
  Os relatórios finais são disponibilizados na língua local?

Eficiência. Se a instituição é eficiente
 a.  Oportunidade
  São respeitados os prazos procedimentais?
  Considerando o nível de esforço exigido, são os produtos do trabalho  

  entregues de uma forma oportuna?

 b.  Propriedade dos recursos usados
  São os recursos usados para as atividades da instituição adequados 

  e suficientes para a tarefa? 
  Esses recursos são usados eficientemente?
 c.   Evitação da duplicação desnecessária do trabalho de outras instituições 
  São envidados esforços para coordenar com outros mecanismos de   

  responsabilização ao considerar reclamações, a fim de reduzir a duplicação  
  de esforços?

  Se a mesma queixa é apresentada a dois ou mais mecanismos de   
  responsabilização, envidam-se esforços para realizar as investigações  
  eficientemente e para minimizar o impacto no país?

Efetividade. Se a instituição é efetiva—estao sendo realizados benefícios?
 a.  Efetividade em relação às pessoas afetadas ou outra parte autorizada que  

 formule a queixa
  O processo traz benefícios para as pessoas afetadas?
  São consideradas em todos os aspectos as reclamações das pessoas afetadas?
  As pessoas afetadas têm oportunidade de contribuir com informações  

  relevantes?
  As pessoas afetadas têm acesso às conclusões e uma oportunidade 

  de discuti-los?
  As pessoas afetadas têm a oportunidade de dar achegas à formulação 

  e execução de ações da gerência e do pessoal em resposta às conclusões  
  da instituição?
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 b.   Efetividade em relação à organização anfitriã (por exemplo, o Banco  
 Mundial), seus objetivos e o desempenho da administração e do pessoal, 
 e em relação à agência executora no país onde está localizado o projeto.

  (1)   Para o programa ou projeto individual sujeito à reclamação
    São solicitados e considerados os pontos de vista do pessoal do Banco  

 e das autoridades nacionais relevantes?
   Quando o projeto está em situação de observância, esse fato é   

   apropriadamente validado?
   Quando há não observância, são tomadas medidas para colocar 

   a prática em observância das políticas e procedimentos?
   A apresentação de uma reclamação leva a ação preventiva?

  (2)   Para projetos semelhantes e para projetos e programas sujeitos às  
 mesmas políticas e procedimentos

    As conclusões e percepções procedentes de relatórios de   
 responsabilização são considerados na prática? São tais projetos  
 e programas melhorados devido a isso?

   Em termos mais gerais, as lições aprendidas são incorporadas na  
   prática da organização anfitriã?

   Exercem a administração e o pessoal exames mais aprofundados  
   em virtude do processo de responsabilização?

   São os processos e a prática condizentes com apropriada assunção  
   de riscos em projetos?

 c.   Efetividade em relação aos estados que sal membros da instituição   
 internacional anfitriã (para o Painel de Inspeção, os estados membros  
 do Banco Mundial)

   O mecanismo de responsabilização ajuda a dar transparência aos  
 estados membros com relação às práticas da instituição anfitriã?

  Ele ajuda os estados a garantir que a instituição hospedeira está   
   seguindo suas práticas e procedimentos?

  Ele proporciona um terreno aberto entre os países na aplicação   
   de políticas e procedimentos?

Os critérios de ACEE são inter-relacionados e a satisfação de cada um deles muda 
com o tempo. O Painel de Inspeção deu-se conta de que, quando chegam a suas mãos, 
os Pedidos de Investigação chamam atenção da Gerência e do pessoal do Banco para 
o problema e, em certos casos, podem resultar em esforços imediatos para atender 
a eles.

ALGUNS PROBLEMAS PARA O FUTURO

Embora possam manifestar-se muitos problemas, alguns dos quais foram mencionados 
em outras circunstâncias, o mais importante poderia ser o de manter a confiança de 
todos os constituintes. A efetividade do mecanismo de responsabilização exige que as 
pessoas confiem nele, especialmente as pessoas empobrecidas que trazem as reclamações, 
os governos membros, a Gerência e o pessoal, bem como a sociedade civil. A confiança 
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muito e muito depende da imparcialidade, integridade, independência e competência 
daqueles que são dirigentes e funcionários do mecanismo. Depende também de que o 
mecanismo conte com os recursos necessários.

Ao mesmo tempo, os mecanismos terão de garantir que os cursos de assegurar a 
responsabilização não se tornem tão onerosos que os recebedores de financiamento e 
garantias financeiras se voltem noutras direções, buscando instituições nas quais poderia 
haver pouca responsabilização. Os benefícios de longo prazo da responsabilização, no 
que se refere ao desenvolvimento sustentável, devem ser aparentes e amplamente 
reconhecidos. Isso pode indicar a necessidade de mais pontos de entrada dentro de uma 
instituição à qual podem recorrer as pessoas empobrecidas para suscitar reclamações e 
outras preocupações.

NOTAS

 1. A exceção a isto é o artigo de David Hunter “Using the World Bank Inspection Panel to Defend 
the Interests of Project-Affected People” (Hunter 2003). 

 2. Resolução BIRD No. 93-10 e Resolução IDA93-6, de 22 de setembro de 1993 (coletivamente 
chamadas “a Resolução”), que criaram o Painel de Inspeção.

 3. Resolução, parág. 12.

 4. Muitas pessoas atribuem parte do sucesso inicial do Painel na manutenção de sua independência 
ao fato de que, ao contrário de mecanismos semelhantes, pôde ele receber apoio de uma Secretaria 
independente, sem necessidade de se apoiar em autorizações ou outra forma de assistência 
da Gerência do Banco.

 5. Resolução, parág. 11.

 6. O parágrafo 21 da Resolução estipula que o Painel “consultará quando necessário” o Diretor 
Geral do Departamento de Avaliação de Operações (hoje, Grupo de Avaliação Independente) 
e o Auditor Interno, enquanto o parágrafo 15 estabelece que o Painel “buscará assistência 
do Departamento Jurídico do Banco em questões relacionadas com os direitos e obrigações deste 
em relação aos pedidos sob consideração.”

  7. A Resolução criando o Painel de Inspeção previa uma revisão do mecanismo após dois anos 
contados da nomeação dos primeiros Membros do Painel. O Esclarecimento de 1996 foi 
o resultado dessa revisão.

 8. Parágrafo 6 do esclarecimento de 1999 (emitido em resultado da segunda revisão do Painel 
de Inspeção).

  9. Conceito que a Diretoria endossou no Esclarecimento de 1996 da Resolução do Painel, mas depois 
abandonou no contexto do Esclarecimento de 1999,  que introduziu um enfoque mais formalista 
das decisões do Painel sobre recomendar ou não uma investigação das matérias alegadas num 
Pedido de Inspeção.
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O PEDIDO

Em 25 de fevereiro de 2009 o Painel de 
Inspeção (doravante o “Painel”) recebeu 
o seguinte Pedido referente ao Panamá: 
Projeto de Gerência de Terras (doravante 
o “Projeto”—PRONAT). O Pedido foi 
apresentado por representantes do povo 
Naso e registrado pelo Painel (doravante 
o “Primeiro Pedido”). O segundo Pedido 
de Inspeção referente ao mesmo Projeto 
foi apresentado pelos líderes do Congresso 
da Área Anexa da Província de Bocas del 
Toro em nome das comunidades que 
vivem nas assim chamadas “áreas anexas” 
à Comarca Ngöbe-Buglé na Província 
Bocas del Toro. Este pedido foi registrado 
em 20 de março de 2009 (doravante o 
“Segundo Pedido”).

O PROJETO

O Projeto visa a modernizar o Sistema de Gerência de Terras do Panamá e trata de 
reformas de política, jurídicas e institucionais; moderniza a rede geodética do país e 
lista capacidades; e reforça a capacidade institucional de várias entidades. É financiado 
por um empréstimo do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD—doravante o “Banco”) no montante de US$ 47.900.000. Foi aprovado em 
16 de janeiro de 2001. Após enfrentar certos problemas de implementação, o Projeto 
foi re-estruturado em 23 de junho de 2006 para estreitar o escopo e resultados 
e melhorar as “modalidades de implementação de financiamento”. 

PANAMÁ 

I. PEDIDOS RECEBIDOS NO EXERCÍCIO 

    FINANCEIRO DE 2009

PEDIDOS Nº 53 E 56

Projeto de Gerência de Terras (Programa Nacional 
de Gerência de Terras—PRONAT
(EMPRÉSSTIMO NO. 7045-PAN) 

BOX 1. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Panamá: Programa Nacional—PRONATPRONAT)

Região: América Latina e Caribe  

Setor: Administração Pública, Direito e Justiça   

Categoria ambiental:  B

Montante do  US$47,9 milhões
empréstimo do BIRD:  

Data da aprovação  16 de janeiro de 2001
pela Diretoria:   

Reestruturação  19 de julho de 2001
do Projeto Vigente em:  

Reestuturação  23 de junho de 2006
do Projeto Vigente em:  

Data de encerramento: 31 de dezembro de 2009                   
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Em conformidade com o Acordo de Empréstimo original, os objetivos do Projeto 
foram: “a) promover acesso equitativo às terras e melhorar a segurança do título das 
terras mediante a prestação de Serviços de Gerência de Terras na Área do Projeto; 
e b) melhorar a conservação dos recursos naturais por meio da consolidação do Sistema 
Nacional de Terras Protegidas (SINAP) e dos Territórios de Populações Indígenas.”

No entanto, o Acordo de Empréstimo Emendado dispõe que “o objetivo do Projeto 
é modernizar o sistema de gerência de terras, incluindo áreas prioritárias protegidas 
e Territórios de Populações Indígenas.” 

O PRIMEIRO PEDIDO

Os Requerentes afirmam que, em violação de sua política sobre Populações Indígenas, 
durante a implementação do Projeto, o Banco Mundial não levou em conta os direitos e 
interesses das comunidades do Povo Naso, inter alia, porque as autoridades do Projeto 
estão tentando impor uma Carta Orgânica em seu território que é prejudicial a seus 
direitos, que não foi discutida com as populações indígenas e que carece de base jurídica. 
Em seguida, encontra-se um resumo da situação constante do Pedido. 

Os Requerentes afirmam que o PRONAT deveria demarcar o território da 
“população original” da Província Bocas del Toro e que, desde o início de sua 
implementação, “o Projeto vem realizando atividades em seu território Naso Tjër Di 
com o apoio da Fundação Dobbo Yala e do então Rei Tito Santana [do povo Naso] 
e sua equipe (ênfase acrescentada). Os Requerentes afirmam que, neste contexto, 
o financiamento por parte do Banco Mundial possibilitou concordar com um Projeto 
de Lei apoiado pelo povo Naso, segundo a qual seria criada a Província de Naso Tjër 
Di. Esse Projeto de Lei foi apresentado à Assembleia Nacional do Panamá, mas nunca 
foi aprovado. 

Os Requerentes afirmam que a situação mudou agora e as autoridades do PRONAT 
já não estão mais consultando os representantes legítimos do povo Naso e que isso 
criou tensões entre os membros do povo Naso e a fundação que faz as consultas. Os 
Requerentes afirmam que “infelizmente, a Fundação Dobbo Yala foi contratada pela 
Empresa Pública de Medellín (EPM) para fazer a suposta consulta relacionada ao 
proposto Projeto Hidroelétrico Bonyik a ser construído no Território Naso.” Como 
resultado, os Requerentes afirmam que “em maio de 2004, a Assembleia Geral dos 
Povos Naso decidiu demitir o então Rei Tito e nomeou sua Majestade Valentín Santana 
como novo Rei dos Povos Naso.” Os Requerentes acrescentaram que “várias semanas 
depois [deste evento], a Assembleia Nacional rejeitou o Projeto de Lei.” Além disso, 
afirmam que depois da tomada de posse do novo Presidente do Panamá, “vários 
indivíduos” da Fundação Dobbo Yala “tornaram-se funcionários públicos trabalhando 
para o projeto PRONAT.” 

Os Requerentes afirmam que o projeto financiado pelo Banco Mundial apoiou 
um novo Projeto de Lei, estabelecendo propriedade coletiva de terras nos territórios 
indígenas, o qual foi aprovado pela Assembleia Nacional em 3 de dezembro de 2008 
como Lei Nº 72. Segundo os Requerentes, esta nova lei criou “um regime incerto de 
rezoneamento regional.” Na opinião dos Requerentes, a nova lei apoiada pelo Projeto 
“constitui uma violação flagrante e muito grave da única e verdadeira aspiração do 
Povo Naso, a saber, a criação de uma estrutura jurídica que respeite a cultura e todas 
as formas da vida político-tradicional de nosso povo Naso, bem como os recursos 
naturais, arqueológicos e genéticos em geral que temos atualmente e que herdamos 
de nossos ancestrais e ao qual temos direito: ou seja, a região de Naso Tjër Di.”
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Os Requerentes afirmam que solicitaram às autoridades do PRONAT 
o cumprimento da Política Operacional do Banco Mundial sobre as Populações 
Indígenas e que, por não terem recebido nenhuma resposta dessas autoridades, 
o “Povo Naso, junto com os líderes Ngobe afetados pela delimitação das terras 
adjacentes”, enviou uma nota ao pessoal do Banco Mundial em dezembro de 2007 
“solicitando uma visita urgente à área.”

Eles acrescentam que o pessoal do Banco Mundial fez uma visita de campo onde 
foram informados sobre as preocupações do povo Naso em relação ao PRONAT. 
O Pedido afirma que em uma visita de acompanhamento para avaliação do PRONAT 
em março de 2008, o pessoal do Banco Mundial não se reuniu com o povo Naso, que 
ficou aguardando por eles na comunidade de Bonyik. As preocupações do povo Naso 
foram novamente expressas em uma reunião realizada depois na Cidade do Panamá. 
Contudo, os Requerentes afirmam que, até então, o pessoal do Banco Mundial não se 
pronunciou quanto às suas preocupações. 

Por tudo isso, os Requerentes afirmam “também estamos decepcionados com 
o Banco Mundial, que não fez valer suas políticas operacionais em relação às 
populações indígenas”, acrescentando que por esse motivo estão “solicitando que o 
Painel de Inspeção realize uma investigação profunda e detalhada de tudo que ocorreu 
desde a chegada do PRONAT em nosso território.”

Panamá: Administração 
de Terras—Reunião 
da equipe do Painel 
com a comunidade 
indígena em área 
afetada pelo projeto
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O SEGUNDO PEDIDO

O Segundo Pedido contém diversas reivindicações semelhantes às incluídas no Primeiro 
Pedido e, mais especificamente, os Requerentes desaprovam o modo como o Projeto 
está sendo implementado, principalmente, em relação à divulgação das atividades de 
informação, e aos métodos de consulta e medição usados na demarcação dos territórios 
dos Ngabe na província de Bocas del Toro, no Parque Internacional (Área de 
Patrimônio Universal), no Bosque Protetor de Palo Seco (Floresta tropical montanhosa) 
e no Parque Marinho de Bastimentos. Segundo os Requerentes, as ações do Projeto 
não só violam os direitos humanos e de ocupação das terras, como também infringem 
as convenções e os tratados internacionais de que o Panamá é parte integrante, 
além das “estratégias e políticas operacionais do Banco Mundial sobre populações 
indígenas aprovadas pela Diretoria Executiva do Banco Mundial em 22 de fevereiro 
de 2006.”

Os Requerentes afirmam que, após o recebimento de um pedido das comunidades 
das áreas anexas e das ilhas da província de Bocas del Toro, o pessoal local do Banco 
Mundial concordou em se reunir com eles nos escritórios do PRONAT na cidade 
de Changuinola. Nessa reunião, onde as autoridades do governo também participaram, 
os Requerentes expressaram suas preocupações quanto à implementação do PRONAT 
e sobre o que consideram “negligência e irregularidades”, afetando diretamente os 
direitos da terra das comunidades Ngabe da província de Bocas del Toro e das áreas 
anexas, que permanecem fora dos limites da Comarca de Ngabe-Bugle.

Os Requerentes afirmam que durante uma visita de acompanhamento ocorrida em 
janeiro de 2008, o staff local do Banco Mundial foi informado sobre o fato de as 
comunidades estarem prestes a reclamar das irregularidades na implementação do 
PRONAT para a Direção Executiva do Banco Mundial em Washington. Em resposta, 
os Requerentes afirmam que esse pessoal solicitou que aguardassem até a reunião da 
comunidade em 2 de março de 2008, onde o pessoal local do Banco Mundial 
apresentaria uma resposta para suas preocupações. De acordo com os Requerentes, 
ninguém do Banco Mundial compareceu à reunião do mês de março e eles ainda estão 
aguardando a resposta do Banco.

Segundo os Requerentes, em 2001, o governo do Panamá conseguiu um 
financiamento do Banco Mundial para o PRONAT poder medir e demarcar os 
territórios das populações nativas da província de Bocas del Toro. Eles afirmam, 
contudo, que “praticamente desde então, esse Programa tem violado os direitos das 
terras indígenas, uma vez que o principal objetivo do PRONAT é conceder terras e não 
demarcar territórios.” Eles também afirmam que o Projeto está restringindo as áreas 
reconhecidas como terras das populações indígenas para as áreas usadas para moradia, 
excluindo as áreas que as comunidades utilizam “para materiais, remédios, produtos 
de artesanato, workshops e outras atividades de produção.” 

Os Requerentes argumentam que “a falta de proteção territorial tem permitido 
a especulação do turismo, mineração e empresas hidrelétricas em nossa terra que 
é vergonhosamente distribuída pelas autoridades nacionais por meio da Lei no 2 de 
2006 sobre concessão e concessão de títulos de ilhas e regiões costeiras …” O Pedido 
refere-se especificamente à “concessão de 6.215 hectares na área rural de Valle Risco, 
um território indígena Ngabe, concedido pela ANAM [Autoridade Nacional do Meio 
Ambiente] para a construção do projeto hidrelétrico Chan 75” e destaca que esse caso 
foi denunciado à Suprema Corte de Justiça, à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos e ao Relator das Nações Unidas sobre Populações Indígenas. 

Os Requerentes também afirmam que o Projeto financiado pelo Banco Mundial 
apoiou um novo Projeto de Lei, aprovado pela Assembleia Nacional em 3 de dezembro 
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de 2008, como Lei no 72, que estabeleceu 
a propriedade coletiva de terras nos territórios 
indígenas e especificamente proibiu a criação 
de novas áreas anexas. Na opinião dos Reque-
rentes, a Lei no 72 “constitui uma violação 
flagrante e muito grave da única e verdadeira 
aspiração das comunidades das ‘áreas anexas’, 
ou seja, a criação de uma estrutura jurídica que 
respeite a cultura e todas as formas da vida 
política dos povos Ngabe-Bugle.”

Os Requerentes afirmam que eles 
“consideram diretamente responsáveis” 
o governo e as instituições governamentais 
por seus problemas mas, ao mesmo tempo, 
que “também estão decepcionados com o 
Banco Mundial, que não fez valer suas políticas 
operacionais em relação às populações 
indígenas”, acrescentando que, por esse motivo, 

solicitam que o Painel realize também uma Investigação. Eles estão “solicitando que 
o Painel de Inspeção realize uma investigação profunda e detalhada de tudo que 
ocorreu desde a chegada do PRONAT em nosso território.” 

Nas Notas de Registro do Primeiro e do Segundo Pedidos, o Painel afirmou que as 
reivindicações dos Requerentes “podem constituir uma inadimplência por parte do Banco 
Mundial em relação a várias disposições” das Políticas e Procedimentos Operacionais 
do Banco Mundial sobre Populações Indígenas (Diretiva Operacional [OD] 4.20) 
e Supervisão (Política Operacional/Política do Banco Mundial [OP/BP] 13.05).

RESPOSTA DA GERÊNCIA

Pelo fato de os dois Pedidos de Inspeção abordarem o mesmo Projeto e estarem 
estreitamente relacionados, a Gerência, após obter a aprovação da Diretoria Executiva 
em 24 de março de 2009, apresentou uma única Resposta em 20 de abril de 2009, 
abordando os dois Pedidos de Inspeção.

O RELATÓRIO DE ELEGIBILIDADE DO PAINEL E DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

O Painel de Inspeção está no momento avaliando a elegibilidade dos dois Pedidos de 
Inspeção e, com base nos resultados dessa avaliação, pode recomendar que a Diretoria 
Executiva autorize uma investigação das reivindicações apresentadas nos Pedidos. 
A autorização para a investigação é normalmente concedida pela Diretoria Executiva, 
geralmente sem objeções. 

Panamá: Administração 
de Terras—Representante 
da comunidade indígena 
comunica suas 
preocupações ao Painel
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O PEDIDO

Em 27 de fevereiro de 2009, o Painel de 
Inspeção recebeu um Pedido de Inspeção 
referente ao Congo (República Democrática 
do Congo): Projeto de Desenvolvimento 
e Competitividade do Setor Privado 
(o “Projeto”). Este primeiro Pedido foi 
apresentado pelo Sr. Chola Kabamba 
e Sr. Assani Kyombi, ambos residentes de 
Likasi, Katanga, República Democrática do 
Congo, atuando como antigos empregados 
da empresa estatal Générale des Carrières 
et des Mines, denominada Gécamines, 
“e como vítimas do Programa de Demissão 
Voluntária, iniciado pelo Governo congolês 
com o apoio financeiro do Banco Mundial.” 
O Painel registrou este Pedido em 12 de março de 2009.

Em 13 de março de 2009, o Painel de Inspeção recebeu um segundo Pedido de 
Inspeção referente ao mesmo Projeto. O Sr. Bidimu Kamunga, também residente de 
Likasi, apresentou o Pedido, atuando como Presidente do le Collectif des Ex-agents 
Gécamines ODV (“a Organização Coletiva de VDP [Programa de Demissão Voluntária] 
dos antigos empregados da Gécamines”). O Pedido incluía 14 assinaturas de outros 
membros da organização coletiva. 

Em 26 de março, o Painel recebeu uma “petição” da Associação Congolesa de 
Defesa dos Direitos Econômicos e Sociais (ADDES), solicitando ao Painel de Inspeção 
“recomendar à Diretoria Executiva do Banco Mundial o início da abertura de uma 
consulta para resolver o problema causado por todos os nossos membros reais, ou seja, 
uma compensação complementar e respectiva reintegração econômica em Katanga.” 
Em um anexo a esta petição, a ADDES solicitou ao Painel para adicionar a associação 
ao procedimento iniciado pelos outros dois Pedidos. 

Os Requerentes afirmam que o programa financiado pelo Banco Mundial conhecido 
como Demissão Voluntária resultou na demissão de 10.655 trabalhadores da 
Gécamines de 11 de agosto de 2003 a 6 de fevereiro de 2004, em troca de pagamentos 
de indenização por demissão variando de US$ 1.900 a US$ 30.000. Eles acrescentam 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO

PEDIDOS N.OS 54 E 55

Projeto de Desenvolvimento e Competitividade do Setor Privado 
(CRÉDITO NO 3815 DA AID—REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO)

BOX 2. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto:  República Democrática do Congo: Desenvolvimento 
e Competitividade do Setor Privado  

Região: África Subsaariana 

Setores: Transportes em Geral; Mineração e Outras Atividades
 Extrativas; Finanças em Geral; Telecomunicações

Categoria ambiental:  B  

Montante do  o equivalente a US$120 milhões
crédito da IDA:   

Data da aprovação  29 de julho de 2003
pela Diretoria:   

Data de Vigência: 2 de dezembro de 2003

Data de encerramento: 32 de dezembro de 2012 
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que o esforço de reintegração, sob a forma de treinamento e assistência social, deveria 
significar que os empregados receberiam seus subsídios de demissão e participariam das 
atividades individuais ou coletivas, permitindo ganhar a renda necessária para sua 
própria sobrevivência e a de seus dependentes. 

Os Requerentes afirmam que as regras e os procedimentos especiais adotados pelo 
Banco Mundial para essa operação, incluindo o pagamento de um montante único, 
violam determinadas disposições do Código Congolês de Trabalho. Eles acrescentam 
que cada empregado recebeu um instrumento de transação padrão denominado “Acordo 
de término de contrato de trabalho de comum acordo”, que cada um precisou assinar. 
Eles afirmam que seus direitos e interesses foram direta e negativamente afetados por 
essa operação, que violava as obrigações contratuais entre cada um deles e seu antigo 
empregador, a Gécamines. Eles ainda acrescentam que isso os privou do pagamento 
dos atrasados e do ajuste final de contas a que cada um tem direito, e que eles teriam 
conseguido, se seus contratos não tivessem terminado dessa maneira. Eles também 
acrescentam que foram “privados de todas as outras vantagens sociais (…) e que 
perderam todos os benefícios adquiridos de qualquer espécie.” Eles afirmam que essa 
adaptação repentina a“uma vida de pobreza” causou um grande prejuízo às vítimas 
da VDO.

Os Requerentes também afirmam que os programas de reinserção no mercado de 
trabalho para os antigos empregados da Gécamines eram limitados. Eles afirmam que 
a Unidade de Coordenação de Reintegração de Katanga no programa de apoio 
a projetos pequenos e o programa KUJENGA UHURU apoiavam apenas atividades que 
envolviam autopromoção e “contemplavam apenas uma parte dos antigos empregados 
da Gécamines, selecionando os mais motivados e com maior potencial.”

Os Requerentes afirmam que escreveram para o pessoal do Banco Mundial em 
Washington e em Kinshasa, mas não tiveram retorno. Os Requerentes pediram ao 
Painel de Inspeção para recomendar à Diretoria Executiva uma investigação “para 
resolver [seus] problemas.” Os Requerentes sugerem algumas soluções para atenuar 
o dano que alegam terem sofrido como resultado desse Projeto. Especificamente, 
eles solicitam (i) “pagamento de 36 meses de atrasados como forma de compensação, 
pensão principal, pagamento de licença remunerada, todos os benefícios sociais 
associados ao contrato”, e (ii) que o Banco Mundial seja responsável pela violação 
da Gécamines de suas obrigações contratuais. Eles afirmam que o Banco Mundial 
“deve garantir que empresas estatais beneficiadas por ele com empréstimos, mesmo 
com a garantia do governo congolês, apliquem e observem tais direitos.”

RESPOSTA DA GERÊNCIA

Em 7 de abril de 2009, a Gerência solicitou da Diretoria Executiva uma prorrogação 
do prazo original de sua Resposta. A Gerência expressou em seu pedido que “[e]m vista 
do fato de que os dois Pedidos referem-se ao mesmo projeto e abordam problemas 
semelhantes, em nome da eficácia, a Gerência está pedindo para preparar uma única 
Resposta abrangente da Gerência que aborde os dois Pedidos.” Do mesmo modo, 
para fins de economia e eficácia e pelo fato de os dois Pedidos gerarem problemas 
semelhantes referentes ao mesmo Projeto, o Painel também processou os dois Pedidos 
em conjunto, do mesmo modo que nas situações anteriores semelhantes. 

A Gerência apresentou sua Resposta em 27 de abril de 2009. Em sua Resposta, 
a Gerência afirmou que o “Banco Mundial envidou todos os esforços para aplicar suas 
políticas e procedimentos e para buscar realizar de modo concreto sua missão no contexto 
do Projeto.” A Gerência acrescentou que o Banco Mundial seguiu as diretrizes, políticas 
e procedimentos aplicáveis às questões levantadas pelos Requerentes. A Gerência ainda 
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concluiu que “os direitos ou interesses dos Requerentes não foram nem serão direta 
e negativamente afetados por uma falha do Banco Mundial na implementação de suas 
políticas e procedimentos.”

De acordo com a Resposta da Gerência, o Programa de Demissão Voluntária (VDP) 
da Gécamines ocorreu entre março de 2003 e fevereiro de 2004. Naquele momento, 
o país estava marcado pela má Gerência do regime Mobuto e foi gradativametne 
surgindo de uma década de conflitos e instabilidade política. 

No centro do programa de recuperação econômica do governo entre 2001 e 2002, 
o setor de mineração estava se reestruturando e, mais especificamente, a reestruturação 
da Gécamines. De acordo com a Gerência, o VDP da Gécamines foi realizado 
no contexto do Componente 2 do Projeto. A Gerência acrescenta que o projeto 
é implementado pelo COPIREP (Comité de Pilotage de la Réforme des Entreprises 
Publiques, ou Comitê de Coordenação de Reforma de Empresas Públicas), que 
é o organismo do governo responsável pela preparação e realização, após a aprovação 
do governo, da reestruturação das empresas públicas na República Democrática 
do Congo.

A Gerência considera que a implementação do Projeto sempre foi classificada como 
satisfatória. Ela também considera que, apesar de o VDP na República Democrática 
do Congo ter tido um sucesso demonstrável, foi implementado no contexto desafiador 
de base de um pequeno setor privado e com infraestrutura devastada. Segundo 
a Gerência, no início foi estimado que 11.200 empregados seriam elegíveis para o VDP; 
contudo, 10.655 se beneficiaram desse programa. A Gerência também afirma que 
a Gerência da Gécamines havia calculado, no momento da implementação do VDP, 
o custo da demissão voluntária para 11.000 empregados em torno de US$ 120 milhões. 
Por esse fato ter representado um ônus financeiro impossível para uma empresa em 
situação de falência (e para um estado altamente endividado com recursos financeiros 
bastante limitados), o governo decidiu pôr em prática um programa de demissão 
de comum acordo.

De acordo com a Gerência, a proposta inicial por parte do governo para os 
empregados da Gécamines em junho de 2002, que consistia em uma primeira escala de 
pagamento de VDP com um montante total de US$ 25 milhões, foi rejeitada pelos 
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DRC: Desenvolvimento do Setor Privado—Equipe do Painel em reunião com representates 
de ex-empregados da Gécamines em Likasi
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sindicatos no mesmo mês. O governo decidiu 
contratar um consultor internacional com 
experiência em planos de contenção de despesas 
para ajudar a chegar a um acordo com os sindi-
catos. O consultor realizou uma análise detalhada 
das leis e normas que regem as contenções de 
despesas na República Democrática do Congo, e 
para a Gécamines mais especificamente, além de 
consultas com os sindicatos e o governo. O VDP 
finalmente acordado pelos sindicatos e pelo governo 
em março de 2003 totalizou US$ 43,5 milhões.

A Gerência afirma que o consultor do VDP 
efetuou uma análise completa da força de trabalho 
da Gécamines, que, a partir de 31 de agosto de 
2002, totalizava 23.730 empregados. O consultor 
também analisou as normas aplicáveis à contenção 
de despesas em empresas privadas e as experiências 
de outros países africanos. Após a análise da força 
de trabalho e da estrutura legal e normativa, 
o consultor do VDP trabalhou com o Departamento 
de Recursos Humanos da Gécamines em diferentes 
cenários para o VDP. A escala de pagamento 
proposta pelo consultor do VDP respeitou todas as 

disposições do acordo de negociação coletiva, exceto o fundo de pensões (capital de 
pensões) e o seguro de vida (para gerentes). Foram considerados a indenização por cessação 
de serviços (aviso prévio, licença remunerada e gratificação sob a forma de férias) e 
atrasados de salário até 31 de agosto de 2002. 

De acordo com a Gerência, o VDP foi aprovado pelo ECOFIN (Comitê Ministerial 
responsável por Questões Econômicas e Financeiras) em 11 de março de 2003, e foi 
oficialmente anunciado pelo Ministro de Minas em 13 de março de 2003. A Gécamines 
emitiu diversos memorandos para explicar detalhes do programa. Até 21 de maio 
de 2003, a Gécamines finalizou a lista de candidatos para o VDP e uma firma de 
auditoria verificou a precisão da lista compilada pela Gécamines. Como resultado do 
trabalho do consultor, o VDP estabeleceu um valor médio de pagamento de US$ 4.083 
com um montante mínimo real de US$ 825 e um montante máximo de US$ 60.773. 
Os pagamentos começaram em 11 de agosto de 2003 e terminaram em 11 de março 
de 2004.

Em relação ao programa de reinserção no mercado de trabalho, a Gerência afirma 
que o consultor calculou, por um lado, que cerca de 25% dos beneficiários do VDP não 
teriam interesse, por diversos motivos (em particular por causa da idade), em participar 
das atividades de reinserção e, por outro lado, que por causa do contexto de Katanga 
naquele momento, o programa de reinserção não conseguiria atingir resultados ambiciosos. 
Foi realizada uma Análise da Pobreza e do Impacto Social (PSIA) no início do VDP em 
2003 e concluída em 2007, com a Universidade de Lubumbashi realizando parte da 
pesquisa. A avaliação levou à elaboração de programas provisórios para apoiar as escolas 
e os centros de saúde da Gécamines, que não foram previstos na preparação do projeto. 
A PSIA mostrou que no início do VDP, os empregados da Gécamines eram piores do que 
a população em geral em Katanga.

A Gerência acrescenta que diversas atividades de reinserção foram realizadas 
para os beneficiários do VDP. Durante as entrevistas individuais com os beneficiários 
desse processo orientado por  demanda, 40,3% escolheram agricultura, 40% criação 

DRC: Desenvolvimento 
do Setor Privado—
Ex-empregado da 
Gécamines pronuncia-se 
sobre o impacto 
do projeto sobre sua 
família e comunidade
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de gado, 11,2% comércio, 5,5% artesanato, 2,6% pesca e 1,4% atividades associadas 
à saúde ou educação. Uma avaliação das atividades de reinserção foi realizada entre 
novembro de 2005 e janeiro de 2006 pelo Centre de Recherche et d’Etudes en Economie 
et Sondage (Centro de Pesquisa e Estudos sobre Economia e Levantamentos). Menos 
de dois anos após o início do VDP, 93% haviam iniciado uma atividade de geração 
de renda. Contudo, a Gerência afirma que essa alta taxa de reinserção não seria 
normalmente mantida no médio-longo prazo. 

A Gerência afirma que a equipe do Banco Mundial envidou todos os esforços para 
atender aos requisitos das políticas do Banco. Ela acrescenta que as disposições do VDP 
foram revisadas pela Gerência do Banco Mundial e que um memorando datado de 24 de 
abril de 2003 observou que atendia aos requisitos aplicáveis. Em relação à supervisão, 
a Gerência afirma que 12 missões de supervisão foram realizadas de julho de 2003 até 
a Revisão Semestral em junho de 2007. Além disso, o Líder da Equipe de Tarefas 
encontra-se em Kinshasa desde outubro de 2007. Em março de 2009, a Gerência enviou 
uma equipe para Katanga que se encontrou com os dois grupos de Requerentes 
em Likasi. Como resultado dessa visita, a Gerência propôs ações a serem tomadas 
com relação ao VDP da Gécamines e a ações a serem tomadas para outros planos 
de contenção de despesas passados e futuros. 

O RELATÓRIO DE ELEGIBILIDADE DO PAINEL E DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Em 27 de maio de 2009, o Painel apresentou à Diretoria Executiva seu Relatório 
e Recomendações sobre a elegibilidade dos Pedidos. Para determinar a elegibilidade dos 
Pedidos e dos Requerentes, o Painel revisou os Pedidos de Inspeção e a Resposta da 
Gerência. O Painel também visitou a República Democrática do Congo de 3 de maio 
a 9 de maio de 2009. Durante essa visita, a equipe do Painel se reuniu com os signatários 
dos dois Pedidos de Inspeção. O Painel também se reuniu com autoridades do governo 
e representantes da unidade COPIREP de implementação do projeto; liderança sindical; 
e peritos técnicos locais e internacionais em Kinshasa, Lubumbahsi e Likasi.

O Painel determinou que os Pedidos e os Requerentes atendessem aos critérios de 
eligibilidade definidos na Resolução que estabeleceu o Painel. O Painel observou que os 
Pedidos e a Resposta da Gerência contêm asserções e interpretações conflitantes sobre os 
problemas, os fatos e o cumprimento das políticas e procedimentos do Banco Mundial. 
O Painel afirmou que para garantir a conformidade com as políticas do Banco Mundial, 
seria necessário realizar uma investigação das questões levantadas nos Pedidos e dos 
danos associados alegados. O Painel acrescentou que nesse caso, porém, a Gerência 
definiu sua disposição em realizar um levantamento para fins de análise da necessidade 
de ações especiais para os partants volontaires (os que pediram demissão de forma 
voluntária) e em iniciar um diálogo com o governo sobre quaisquer ações específicas. 
Além disso, os Requerentes afirmaram sua disposição em verificar se esse levantamento 
levaria a uma resolução eficaz de suas preocupações.

Com base nessas informações, o Painel recomendou que, para ser justo com todas 
as partes envolvidas, ele não tomará uma posição nesse momento quanto aos 
problemas de inobservância e danos gerados no mérito dos Pedidos sobre uma investigação. 
O Painel recomendou à Diretoria Executiva que aprovasse a proposta do Painel para 
abster-se da emissão de uma recomendação nesse momento sobre a garantia de uma 
investigação, mas que aguardasse seis meses para verificar se existem outros 
acontecimentos sobre as questões levantadas no Pedido de Inspeção. 

Em 11 de junho de 2009, a Diretoria Executiva aprovou, sem objeções, a 
recomendação do Painel. O Painel espera poder determinar se deve recomendar uma 
investigação seis meses depois de emitir o seu primeiro relatório de recomendação.
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O PEDIDO

Em 13 de abril de 2009, o Painel de Inspeção 
recebeu um Pedido de Inspeção (“o Pedido”) 
referente ao Iêmen: Financiamento da Política 
de Desenvolvimento de Reforma Institucional 
(“o Programa”). Os Srs. Abdelkader Ali 
Abdallah e Yahya Saleh, ambos residentes em 
Sana’a, República do Iêmen, apresentaram 
o Relatório em seu nome e em nome do 
Observatório do Iêmen para Direitos Humanos. 
O Pedido afirma, inter alia, que o Banco 
Mundial não cumpriu os princípios de 
transparência e divulgação de informações 
referentes a uma Operação de Política de 
Desenvolvimento sobre reforma institucional 
na República do Iêmen, que eles alegam 

produzirá efeitos negativos nos salários e empregos, além de aumentar a pobreza.
Os Requerentes afirmam que incorreram e provavelmente continuarão a incorrer 

prejuízos “como resultado da política de bloqueio de informações praticada pela 
representação do Banco Mundial no Iêmen e sua recusa em divulgar informações” 
referentes ao Programa. Os Requerentes acrescentam que após a pressão da sociedade 
civil, houve a divulgação de algumas informações, mas “a representação do Banco 
Mundial em Sana’a se recusou a fornecer [a eles] uma cópia traduzida em árabe ou 
a cooperar com a sociedade civil para obter a cópia traduzida.”

Os Requerentes afirmam que “de acordo com o Banco Mundial, a implementação 
do Programa de Reforma Institucional no Iêmen causará uma elevação dos preços e um 
sofrimento ainda maior dos pobres na sociedade iemenita. A taxa de pobreza, atualmente 
em torno de 45%, aumentará cerca de 9,2% até um total de 54,2%.” Eles acrescentam 
que o Projeto reduzirá os salários cerca de 1,6% do PIB. Os Requerentes questionam 
essas reformas, afirmando que causarão um “aumento na pobreza e no desemprego.” 
Eles acrescentam que se o conteúdo do Projeto tivesse sido divulgado antes, a sociedade 
civil teria conseguido contribuir com recomendações em relação à adoção de políticas 
mais justas e outras opções poderiam ter sido propostas “para fornecer recursos por 

REPÚBLICA DO IÊMEN

PEDIDO N.O 57

Financiamento da Política de Desenvolvimento 
de Reforma Institucional 
(CONCESSÃO NO H336-YEM)

BOX 3. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Desenvolvimento da Reforma Institucional 
 Financiamento de política

Região: Oriente Médio e Norte da África 

Setores: Indústria e Comércio em Geral;   
 Administração Pública em Geral

Categoria ambiental:  C 

Montante da  US$50 milhões
doação da IDA:   

Data da aprovação  6 de dezembro de 2007
pela Diretoria:   

Vigente em: 28 de abril de 2008

Data de encerramento: 30 de junho de 2010 



meio de medidas anticorrupção e a adoção 
de políticas de qualidade para lidar com 
a pobreza e o desemprego.”

Os Requerentes afirmam que o Banco 
Mundial e a Representação do País 
“violaram o princípio de parceria que o 
Banco Mundial adota e incentiva em sua 
promoção com a sociedade civil”, e que 
violaram o princípio de transparência e 
divulgação de informações. Eles acresce-
ntam que a falta de traduções contraria 
o princípio de compartilhamento de 
informações enfatizado pelo ex-Presidente 
do Banco Mundial em sua introdução à 
política de divulgação de junho de 2002. 
Eles afirmam que o ex-Presidente 
“enfatizava a importância do compartilha-
mento de informações como um fator 
substancial para a obtenção de um 
desenvolvimento sustentável e para a 
melhoria da transparência e da prestação 
de contas em termos de desenvolvimento.” Eles ainda afirmam que “ele também 
enfatizava a importância do compartilhamento de informações para a promoção do apoio 
público nos esforços destinados a melhorar as vidas das pessoas nos países em 
desenvolvimento.”

Os Requerentes listam diversas correspondências por meio das quais solicitaram 
à Representação do País em Sana’a para divulgar “uma cópia completa do Programa de 
Reforma Institucional e respectiva tradução.” Eles afirmam que receberam uma cópia 
em inglês do Documento do Programa. Contudo, em uma correspondência posterior, 
a Representação do País se recusou a fornecer uma tradução em árabe. De acordo com 
os Requerentes, em 30 de janeiro de 2008, 25 organizações iemenitas dirigiram-se 
à Representação do País para confirmar o pedido de uma cópia completa do Documento 
do Programa em árabe, mas “não receberam resposta ao [seu] pedido e todas as [suas] 
comunicações e cartas foram ignoradas.” Em 19 de maio de 2009, a Gerência apresentou 
sua Resposta ao Pedido de Inspeção.

O RELATÓRIO DE ELEGIBILIDADE DO PAINEL E DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Em 18 de junho de 2009, o Painel apresentou à Diretoria Executiva seu Relatório 
e Recomendações sobre a elegibilidade dos Pedidos. A Diretoria Executiva ainda não 
havia decidido sobre a recomendação do Painel em relação à causa do Iêmen 
no momento em que este relatório foi para impressão. Para determinar a elegibilidade 
dos Pedidos e dos Requerentes, o Painel analisou os Pedidos de Inspeção e a Resposta 
da Gerência. O Painel também visitou Sana’a, a República do Iêmen, de 9 de junho 
a 12 de junho de 2009. Durante a sua visita, a equipe do Painel se reuniu com os 
signatários do Pedido de Inspeção, autoridades governamentais e representantes da 
sociedade civil em Sana’a. 
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Iêmen: Reforma 
Institucional—
Requerentes e 
representantes da 
sociedade civiil durante 
uma reunião com 
a equipe do Painel 
em Sana’a
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O PEDIDO

Em 29 de maio de 2009, o Painel de Inspeção 
recebeu um Pedido de Inspeção referente ao 
Projeto de Transporte Urbano de Mumbai 
(doravante “o Projeto”). O Pedido foi apresentado 
em conjunto pelos Srs. Ambries Mehta, Deepak 
Mehta e Hinesh Mehta, três irmãos proprietários 
de uma propriedade localizada em Gandhi Nagar 
Plan dentro do Revenue Village de Tirandaz, 
Taluka Kurla, Adi.Shankarcharya Marg, I.I. T 
Main Gate, Powai, Mumbai-400 076 (doravante 
“a Propriedade”) na cidade de Mumbai, Índia. 
Eles apresentaram o pedido em seus próprios 
nomes e afirmam estarem sendo afetados de modo 
adverso pelo Projeto e, principalmente, pelo seu 
programa de reassentamento. 

O Projeto visa a promover o desenvolvimento 
de um sistema de transporte urbano eficiente e 

sustentável na Região Metropolitana de Mumbai, e fornecer, inter alia, 
a conclusão de duas importantes ligações rodoviárias leste-oeste. O Plano de Ação de 
Reassentamento permite o reassentamento das pessoas afetadas pela construção do 
componente do transporte rodoviário. Uma das ligações rodoviárias leste-oeste, 
a Ligação Rodoviária Jogeshwari-Vikhroli (JVLR), de 11 quilômetros, cuja Fase II 
inclui o realinhamento e o alargamento das rodovias existentes, refere-se ao assunto 
do Pedido. 

Os Requerentes são residentes que vivem em uma área conhecida como Powai, 
por onde passa a Fase II da JVLR. Eles afirmam que em 2006, a Autoridade Responsável 
pelo Desenvolvimento da Região Metropolitana de Mumbai (MMRDA), a Entidade 
Executora, “chegou para demolir [sua] estrutura”, contra o que os Requerentes 
conseguiram uma Decisão de Suspensão do Supremo Tribunal contra qualquer 
demolição futura da Propriedade. Os Requerentes afirmam que têm “sofrido com 
a Fase II da JVLR do Projeto de Transporte Urbano de Mumbai” e enfrentado 

ÍNDIA 

PEDIDO N.O 58

Projeto de Transporte Urbano de Mumbai 
(EMPRÉSTIMO NO 4665-IN; CRÉDITO NO 3662-IN)

BOX 4. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Índia: Projeto de Transporte Urbano 
 de Mumbai

Região: Ásia Meridional

Setores: Transporte Urbano; Outros serviços Sociais

Categoria ambiental:  A

Montante do  US$463 milhões
empréstimo do BIRD:  

Montante do  US$79 milhões
crédito da IDA: 

Data da aprovação  18 de junho de 2002
pela Diretoria:  

Vigente em: 6 de novembro de 2002

Data de encerramento: 30 de junho de 2008
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dificuldades físicas, mentais e financeiras porque foram informados que deveriam 
demolir sua Propriedade para poder receber algum tipo de compensação. Eles também 
afirmam que chegaram a um acordo verbal com a MMRDA em abril de 2009 sobre 
um ajuste negociado de compensação, mas que não conseguiram que a MMRDA 
formalizasse o acordo por escrito. Eles ainda afirmam que a MMRDA solicitou que 
eles demolissem a propriedade e reivindicassem os benefícios logo após a demolição. 
Eles afirmam estarem dispostos a deixar a propriedade e retirar o caso do Supremo 
Tribunal, se receberem os documentos de posse das propriedades alternativas a eles 
oferecidas como compensação, segundo o acordo verbal ajustado com a MMRDA. 

O Painel, segundo seu procedimento administrativo regular, que implica 
no julgamento dos méritos do Pedido de Inspeção, registrou o Pedido em 9 de junho 
de 2009, e está aguardando a Resposta da Gerência, que deve ocorrer até 9 de julho 
de 2009.



NIGÉRIA 

II. INVESTIGAÇÕES CONCLUÍDAS

PEDIDO N.O 40

Projeto do Gasoduto da África Ocidental
(GARANTIA NO B-006-0-GH DA AID)

O PEDIDO

Em 27 de abril de 2006, o Painel de Inspeção 
recebeu um Pedido de Inspeção referente à Gana: 
Projeto do Gasoduto da África Ocidental 
(o “Projeto”). O Projeto abrange quatro países: 
Benin, Gana, Nigéria e Togo. Contudo, o Pedido 
foi apresentado pelo Fórum das Comunidades 
Anfitriãs de Ifesowapo do Projeto do Gasoduto 
da África Ocidental (WAGP) por meio de seus 
representantes da Área do Governo Local de 
Olorunda do Estado de Lagos, Nigéria. O Pedido 
foi apresentado em nome de 12 comunidades que 
serão afetadas pelo Projeto ao redor do eixo de 
Badagry, no Estado de Lagos, sudoeste da Nigéria. 
Essas comunidades são Ajido, Imeke Agemowo, 
Araromi Ale, Idaghe Iyesi, Ilogbo Eremi, Igbesa, 

Okoomi, Itori, Oloya/Abiola, Arobieye, Igboliye e Egushi Benja. Em 9 de junho 
de 2006, o Painel recebeu uma carta dos Amigos da Terra de Gana (Friends of the 
Earth–Ghana—FoE–Ghana), expressando seu apoio ao Pedido acima e pedindo para 
serem incluídos no Pedido de Inspeção.

Os Requerentes acreditavam que o Projeto causaria danos irreparáveis às suas terras 
e destruiria a subsistência de suas comunidades. De acordo com os Requerentes, 
o Banco Mundial não cumpriu suas políticas e procedimentos na preparação da 
Avaliação de Impacto Ambiental (EIA). Eles afirmaram que, apesar de a Companhia 
do Gasoduto da África Ocidental (WAPCo) periodicamente consultar os proprietários 
de terra, outros “interessados” eram erroneamente excluídos. Os Requerentes também 
afirmaram que não puderam comentar sobre a EIA, por esta não ter sido disponibilizada. 
Os Requerentes afirmaram que o escopo da EIA era muito restrito e deveria ter incluído 
o Gasoduto Escravos-Lagos já existente, ao qual o Gasodulto da África Ocidental será 
ligado. Eles também consideraram esse gasoduto existente sem segurança.

BOX 5. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto:  Nigéria: Projeto do Gasoduto 
da África Ocidental

Região:                      África Subsaariana

Setor:                         Óleo e Gás  

Categoria Ambiental:  A

Montante do  US$50 milhões
crédito da IDA:    

Data da aprovação  23 de novembro de 2004
pela Diretoria:  

Vigente em:             31 de dezembro de 2004

Data de encerramento: 30 de junho de 2008
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Os Requerentes afirmaram que acreditavam que o Projeto impactaria de forma 
negativa em sua subsistência e forneceria uma compensação inadequada. Eles afirmaram 
que “quando as compensações eram eventualmente pagas, as taxas eram na maioria dos 
casos menores que 4% da taxa de mercado.” Eles afirmaram que o pagamento da 
compensação foi deixado a critério dos patrocinadores do Projeto, resultando em uma 
compensação paga apenas para os cultivos existentes na terra afetada e não pela terra 
ou perda de lucros futuros decorrentes de suas atividades na terra. Eles indicaram que 
o Projeto e as informações insuficientes sobre o montante da compensação paga causou 
graves conflitos sociais dentro das famílias.

Os Requerentes também questionaram a avaliação econômica do Projeto e afirmaram 
que, apesar de os proponentes do Projeto afirmarem que o gás associado (que está 
normalmente sendo flamejado) será a fonte de gás do gasoduto, eles conseguiram 
informações demonstrando que essa afirmação é falsa. Além disso, os Requerentes 
afirmaram que a Gerência não cumpriu as políticas do Banco Mundial em termos de 
supervisão. Os Requerentes afirmaram que o Banco Mundial não cumpriu diversas 
políticas e procedimentos, incluindo OP/BP 4.12 (Reassentamento Involuntário), OP/BP 
4.01 (Avaliação Ambiental), OP/BP 10.04 (Avaliação Econômica de Operações de 
Investimento), OP/BP 13.05 (Supervisão do Projeto), OP/BP 4.15 (Redução da Pobreza) 
e a Política do Banco Mundial sobre Divulgação de Informações.

A apresentação dos Amigos da Terra de Gana (FoE–Ghana) apoia o Pedido original 
de Inspeção e gera preocupações sobre o benefício econômico do Projeto para Gana, 
e também sobre consultas, segurança e consequências adversas de subsistência para os 
pescadores em Gana, como resultado da construção e operação do gasoduto. De acordo 
com a apresentação do pedido, apesar de prometida desde o início, a análise econômica 
e financeira do Projeto nunca foi divulgada. 

RESPOSTA DA GERÊNCIA

A Gerência apresentou sua resposta em 6 de junho de 2006, abordando as questões 
levantadas pelo Fórum das Comunidades Anfitriãs de Ifesowapo, e em 22 de junho de 
2006, a Gerência apresentou seus Esclarecimentos ao Painel sobre as preocupações 
geradas pelos FoE–Ghana. A Gerência, em sua Resposta inicial, afirmou que o Projeto 
é bem preparado e atende aos requisitos de salvaguarda do Banco Mundial. 

Segundo a Gerência, a Avaliação Ambiental (EA) concluiu que o Projeto não causaria 
grandes impactos na Nigéria e que os impactos ficariam limitados à vizinhança imediata 
do Projeto. A Gerência também afirmou que a Avaliação Ambiental (EA) aborda 
questões de segurança do gasoduto, mas não incluiu o Sistema do Gasoduto Escravos-
Lagos (Escravos-Lagos Pipeline System—ELPS) por não estar determinado como parte 
da área de influência do Projeto. A Gerência afirmou que uma auditoria ambiental 
concluiu que o ELPS estava em boas condições gerais. Com relação ao problema 
adicional de poluição e perda da indústria pesqueira na área de Badagry, a Gerência 
concluiu que provavelmente o prejuízo não estava associado ao Projeto.

A Gerência observou em sua Resposta que o Projeto adquiriu pequenas porções de 
terra de 1.557 proprietários privados e de 928 arrendatários do total das terras que 
possuem ou cultivam. A Gerência também indicou que o princípio de compensação 
acordado e aplicado é o “valor de substituição” para terras e ativos, levando-se em 
consideração toda a produção futura necessária, segundo as políticas do Banco Mundial. 
A Gerência indicou sua prontidão para corrigir casos onde o princípio de compensação 
“foi aplicado de modo inconsistente.” Sobre os métodos de avaliação, a Gerência 
afirmou que a WAPCo não baseou suas taxas de compensação apenas em cronogramas 
do governo. Todavia, a Gerência confirmou que está revisando os pagamentos reais 
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para garantir que “o princípio do valor de substituição para ativos perdidos seja 
atendido.” Além disso, a Gerência enfatizou em sua resposta que a WAPCo instituiu 
programas de desenvolvimento comunitário que incluem novos sistemas de água, 
escolas e centros de saúde. 

A Gerência reconheceu as dificuldades iniciais em relação à divulgação de 
informações, mas afirmou que a situação foi corrigida imediatamente. A Gerência 
reconheceu que a divulgação deveria ter sido complementada com traduções de resumos 
do Plano de Ação de Reassentamento (RAP) e do Plano de Gestão Socioambiental 
(ESMP) em idioma local, ioruba. A Gerência afirmou que a análise econômica considerou 
todas as alternativas, incluindo a alternativa de “não haver projeto” e avaliou 
adequadamente a sustentabilidade do Projeto. Além disso, a Gerência acreditava que os 
documentos do projeto desenhassem um quadro realista da contribuição do Projeto 
para a redução da queima de gás. Em relação ao sistema de atendimento de emergência, 
a Gerência afirmou que a WAPCo realizou reuniões públicas e descreveu claramente 
as ações que todas as partes precisam executar em caso de acidentes.

ETAPAS PROPOSTAS PELA GERÊNCIA

Ao entender que alguns problemas ainda precisavam ser abordados, a Gerência 
apresentou um Plano de Ação para resolver a situação. As atividades sob o Plano de 
Ação incluem a facilitação de programas de desenvolvimento comunitário e medidas 
para aumentar a transparência e a prestação de contas por meio de duas missões de 
supervisão por ano até a conclusão do Projeto. Além disso, a Gerência afirma que 
a WAPCo disseminará traduções não técnicas de resumos de RAP e ESMP, incluindo 
explicações dos mecanismos de reclamações e monitoramento. A Gerência também 
espera que os planos de atendimento de emergência de todo o sistema sejam divulgados 
e os planos detalhados do local desenvolvidos.

Além disso, a Gerência nomeará um painel especializado em consultoria para, entre 
outras coisas, analisar os problemas socioambientais e avaliar a eficácia dos 
procedimentos de reclamações. A Gerência também afirma que avaliará se as taxas de 
compensação são suficientes para substituir os bens adquiridos e o estado de 
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restabelecimento de renda. Além disso, a WAPCo realizará levantamentos profissionais 
baseados em medidas reais de campo e classificações para avaliar os valores atuais de 
cada tipo de ativo perdido.

O RELATÓRIO DE ELEGIBILIDADE DO PAINEL E DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

O Painel apresentou seu Relatório e Recomendações à Diretoria Executiva em 10 de 
julho de 2006. Neste Relatório, o Painel estabeleceu que os Requerentes e o Pedido 
atendessem aos critérios de elegibilidade definidos na Resolução, estabelecendo o Painel 
de Inspeção e os Esclarecimentos de 1999. O Painel acrescentou que “esse Pedido tem 
circunstâncias especiais que afetam a consideração do Painel sobre o fato de uma 
Investigação ser necessária nesse momento.” O Painel observa que a Resposta da 
Gerência continha uma série de etapas propostas para tratar dos problemas levantados. 
Além disso, quando consultados sobre isso, os Requerentes com quem o Painel se 
reuniu, indicaram que não queriam forçar uma investigação naquele momento, 
mas que preferiam aguardar outros desenvolvimentos e as ações do Banco Mundial 
referentes às suas preocupações.

Em seu Relatório, o Painel adiou a decisão sobre o fato da garantia de uma 
investigação e recomendou à Diretoria Executiva que aprovasse a proposta para 
abster-se de emitir uma recomendação e aguardar outros desenvolvimentos sobre 
os assuntos levantados no Pedido de Inspeção. O Painel esperava poder fazer uma 
determinação até o final de 2006 sobre a recomendação ou não de uma investigação. 
A Diretoria Executiva aprovou a recomendação do Painel, sem objeções, em 27 de 
julho de 2006.  

RELATÓRIO FINAL DE ELEGIBILIDADE E RECOMENDAÇÕES E DECISÃO 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Para determinar a necessidade de uma investigação, o Painel acompanhou o estado das 
preocupações dos Requerentes e o estado do progresso da Gerência na abordagem 
delas. Durante uma visita de acompanhamento de campo na Nigéria, entre os dias 
24 e 30 de janeiro, o Painel se reuniu com as autoridades da WAPCo, que forneceram 
informações atualizadas, mas observou que não havia sido adequadamente informado 
pela Gerência do Banco Mundial sobre o conteúdo da Resposta da Gerência e até que 
ponto necessitava de ações da parte do Banco. O Painel também observou uma falta 
de informações sobre as questões de compensação e uma aparente discordância sobre 
a situação dos pescadores e a causa da poluição. O Painel também observou que as 
pessoas afetadas afirmavam repetidamente que sua situação havia permanecido 
a mesma nos últimos seis meses e que parecia não terem sido informados ou consultados 
sobre as ações definidas na Resposta da Gerência. Além disso, durante essa visita, 
um grupo de pessoas da área Escravos da parte oeste do Delta do Níger apresentou 
uma carta ao Painel para expressar seu apoio ao Pedido e para pedir a inclusão de 
seus nomes. 

O Painel apresentou seu Relatório Final de Elegibilidade e Recomendações 
à Diretoria Executiva em 1º de março de 2007. O Painel afirmou no Relatório que 
“encontra asserções conflitantes dos Requerentes e da Gerência sobre a interpretação 
de problemas, fatos e o cumprimento das políticas e dos procedimentos do Banco 
Mundial.” O Painel acrescentou que as questões importantes referentes à falha alegada 
da Gerência em cumprir as políticas e os procedimentos do Banco Mundial e o possível 
dano aos Requerentes poderiam apenas ser abordadas no contexto de uma investigação. 



O Painel recomendou à Diretoria Executiva que uma investigação fosse realizada 
quanto às reivindicações feitas pelos Requerentes. A Diretoria Executiva aprovou, 
sem objeções, a recomendação do Painel em 13 de março de 2007. 

O RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO

Conforme autorizado pela Diretoria Executiva, o Painel investigou as questões alegadas 
nos Pedidos. O Painel apresentou seu Relatório de Investigação à Diretoria Executiva 
em 25 de abril de 2008. 

Quanto aos impactos sociais do Projeto, o Painel descobriu que a Gerência não 
garantia que as informações socioeconômicas exigidas fossem obtidas. O Painel 
descobriu que as complexidades do sistema tradicional de títulos das terras não eram 
adequadamente consideradas e o tamanho da população desalojada parecia ser 
subestimada como resultado da metodologia de médias usadas para a sua identificação. 
O Painel acrescentou que os documentos do projeto incluíam informações incorretas 
e incompletas sobre os riscos de subsistência e empobrecimento.

O Painel também descobriu que a opção de reassentamento baseada na terra não era 
efetivamente oferecida às pessoas desalojadas como uma opção viável para a reabilitação 
da subsistência. A reabilitação da subsistência, a assistência ao reassentamento além 
da compensação e o compartilhamento de benefícios não foram adequadamente 
negociados com as pessoas desalojadas. O Painel descobriu que o RAP transferiu o ônus 
da reabilitação da subsistência para as pessoas desalojadas, sem fornecer assistência 
adicional. Além disso, as pessoas desalojadas recebiam como pagamento um décimo 
do que havia sido planejado no RAP. 

O Painel estabeleceu que a falta de consultas significativas e oportunas impedia 
a participação e a negociação informada de opções de reassentamento por parte das 
pessoas desalojadas. O Painel acrescentou que a Gerência não forneceu orientação 
e instruções adequadas ao patrocinador do projeto para fazer consultas importantes 
às pessoas desalojadas e não garantiu que o patrocinador implementasse um processo 
eficiente de reclamações para identificar e reparar questões de reassentamento. O Painel 
também descobriu que a Gerência não avaliou o compromisso do mutuário de, 
e a capacidade de, implementar o instrumento de reassentamento. 

O Painel descobriu que a produção do sistema de fornecimento de gás do WAGP 
estava dentro da área de influência do Projeto, e que as instalações associadas deveriam 
ser consideradas um sistema interconectado para fins de Avaliação Ambiental (EA), 
e que deveria considerar tanto os possíveis benefícios quanto os impactos adversos. 
O Painel também descobriu que, apesar das alternativas avaliadas, a Gerência não 
realizou uma avaliação econômica completa da rota alternativa do gasoduto em alto 
mar. Em relação aos impactos ambientais, o Painel descobriu que a Gerência não 
estabeleceu de modo oportuno um painel independente de consultoria.

Sobre a poluição nas atividades de pesca, o Painel descobriu que nenhuma amostra 
de substância foi submetida a um exame microscópico ou microbiológico ou a uma 
análise química para determinar sua identidade e nenhuma amostra foi preservada para 
exame posterior. Na verdade, ninguém descobriu qual era a substância poluente. 

Para o ELPS, o Painel descobriu que foi realizado um Estudo de Integridade, mas esse 
documento não foi colocado no domínio público e as comunidades afetadas parecem não 
ter recebido materiais relevantes inteligíveis sobre toda a documentação ambiental antes 
das consultas. O Painel descobriu que o WAGP que está sendo conectado ao ELPS teve 
o efeito líquido de sujeitar o ELPS a uma completa revisão e inspeção; defeitos foram 
detectados e corrigidos, e sistemas operacionais e de segurança foram modernizados. 
O Painel também encontrou inconsistências aparentes nos documentos da Gerência 
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com relação à contribuição esperada do Projeto para a redução da queima de gás. 
O Painel achou importante garantir o monitoramento transparente do impacto 
do Projeto na redução da queima de gás. 

Com relação à supervisão do Projeto, o Painel encontrou longas lacunas entre as 
missões. A equipe de salvaguarda ficou bastante preocupada com a preparação do 
Projeto e bem menos envolvida na fase de construção, enquanto a Gerência foi lenta 
na abordagem dos problemas identificados com o processo de compensação. 

O Painel, finalmente, identificou diversos problemas sistêmicos: (i) A Gerência 
confiou demais na capacidade do patrocinador do projeto em lidar com questões sociais 
complexas, apesar de seu histórico atribulado no setor de petróleo e gás nigeriano; 
(ii) por causa de uma aparente falta de recursos de supervisão disponíveis (tanto recursos 
financeiros quanto conhecimento especializado), sinais de advertência nas fases de 
elaboração do Projeto não foram adequadamente interpretados e tratados; (iii) uma 
presença nacional ou regional contínua por parte da Gerência não foi inicialmente 
considerada; e (iv) as repetidas referências aos benefícios secundários aumentaram as 
expectativas entre os principais interessados nesses benefícios. 

A RESPOSTA DA GERÊNCIA

A Gerência, tendo solicitado à Diretoria Executiva uma prorrogação do prazo para 
apresentar seu Relatório e Recomendações, apresentou seu Relatório em 30 de junho 
de 2008. Esse Relatório incluiu um Plano de Ação detalhado.

Em seu Relatório, a Gerência propôs manter o painel especializado em consultoria 
durante todo o mês de julho de 2009. Também propôs traduzir o Resumo Executivo 
do Plano de Gestão Ambiental (EMP) para ioruba e difundi-lo, e tentar obter dados 
anuais sobre os respectivos volumes de gás associado e não associado enviado ao WAGP 
por meio do ELPS. Também afirmou que a WAPCo realizaria reuniões de conscientização 
do plano de atendimento de emergência com as partes interessadas e as comunidades 
próximas das instalações do WAGP antes do primeiro gás; e criaria um folheto de 
segurança, traduziria esse folheto nos idiomas locais e o difundiria.

A Gerência propôs um mínimo de duas missões de supervisão do Banco Mundial de 
cerca de duas semanas de duração durante o período de construção restante do Projeto 
(incluindo especialistas sociais e ambientais), e também para manter uma supervisão 
contínua formal e informal. Além disso, a Gerência fortaleceria as informações 
e a coordenação com a Representação do País no monitoramento do Projeto com 
revisões periódicas da implementação do Projeto e alocaria recursos orçamentários 
adequados para esses esforços de supervisão. A Gerência também propôs documentar 
as lições aprendidas sobre a supervisão de parcerias público-privadas, trazer isso para 
a atenção das equipes do projeto que tratam de projetos complexos semelhantes, 
desenvolver kits de ferramentas das melhores práticas, e realizar uma avaliação mais 
abrangente das questões socioambientais do setor.

Em sua atenção ao Estudo de Integridade do ELPS, a Gerência afirmou que o ELPS 
não é propriedade da nem é controlado pela WAPCo ou N-Gas. A WAPCo solicitou 
à Corporação Nacional de Petróleo Nigeriano para executar um Estudo de Integridade 
do ELPS e o estudo identificou algumas possíveis melhorias em termos de segurança 
e confiabilidade. Esse estudo confirmou que o ELPS estava em condições satisfatórias 
de fornecer gás ao WAGP, sem modificações. O estudo não podia ser divulgado 
publicamente por causa de seu conteúdo—informações sobre design e vulnerabilidade 
até atos de sabotagem—altamente sensível em termos de segurança do gasoduto. 
A Gerência também acrescentou que novas instalações para o fornecimento de gás 
adicional não seriam necessárias dentro do médio prazo (cinco a dez anos) ou mais; 
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além disso, a natureza específica de quaisquer possíveis novos investimentos e seus 
locais não poderia ser prevista.

Quanto às preocupações da queima de gás, a Gerência afirmou que as condições 
socioambientais no Delta do Níger precisam ser abordadas, mas que esse Projeto não 
era a ferramenta certa. Ela afirmou que a contribuição do WAGP para a redução da 
queima de gás seria no máximo de 5% do volume atual da queima de gás. Segundo 
a Gerência, esse Projeto é um veículo que pode fornecer incentivos à Nigéria. O país 
pode usar esses incentivos como garantia e remover os impactos ambientais negativos 
associados de um ativo importante, mas desperdiçado em outras condições.

A Gerência acrescentou que o governo da Nigéria, com a assistência do Banco 
Mundial e da Redução Global da Queima de Gás, elaborou uma Lei de Transporte 
e Distribuição de Gás e revisou o sistema fiscal de petróleo e gás para apoiar os casos 
de emergência de um mercado interno. Também acrescentou que o Banco Mundial 
apoia diversos projetos no Estado de Rivers, abordando infraestrutura, desenvolvimento 
humano, eletricidade, desenvolvimento comunitário, governança e preocupações 
da gestão do setor público. 

REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Em 5 de agosto de 2008, a Diretoria Executiva do Banco Mundial se reuniu para 
discutir o Relatório de Investigação do Painel e o Relatório e as Recomendações da 
Gerência. Na reunião da Diretoria Executiva, houve um amplo acordo em relação às 
conclusões do Painel e às medidas descritas no Plano de Ação. O Plano de Ação foi 
desenvolvido para tratar das principais questões sobre a sustentabilidade do projeto. 
Essas ações incluíram o fornecimento de compensação em taxas de mercado para 
começar a reabilitar a subsistência das pessoas afetadas pelo Projeto; o fortalecimento 
dos programas de desenvolvimento comunitário focados na reabilitação da subsistência, 
desenvolvimento de aptidões e direcionamento das necessidades especiais de grupos 
vulneráveis; e desenvolvimento de procedimentos robustos de tratamento de reclamações 
e nomeação de um monitor independente da sociedade civil para documentar 
e testemunhar o processo de pagamento de uma compensação adicional para reabilitar 
a subsistência.

Após o endosso do Plano de Ação, foi acordado que a Gerência apresentaria uma 
atualização à Diretoria Executiva em seis meses e forneceria um relatório de 
implementação do projeto no prazo de um ano, em consulta com o Painel.

Entre 16 e 21 de novembro de 2008, uma equipe do Painel de duas pessoas retornou 
à Nigéria e Gana para realizar reuniões com representantes das comunidades, 
autoridades da WAPCo e autoridades do governo. O objetivo das reuniões era transmitir 
os resultados da investigação do Painel e da respectiva reunião da Diretoria Executiva 
do Banco Mundial. A equipe do Painel se reuniu com os interessados em Badagry, 
Warri e Abuja na Nigéria, e em Accra, Gana.

PRIMEIRO RELATÓRIO DE PROGRESSO

A Gerência enviou à Diretoria Executiva seu Primeiro Relatório de Progresso em 29 de 
abril de 2009. Em seu Relatório, a Gerência mencionou seu progresso na implementação 
do Plano de Ação.

A Gerência afirmou que concluiu as consultas antes do início da distribuição de 
pagamentos em setembro de 2008, conforme observado pela organização não 
governamental de testemunha (ONG; Rede Nigeriana de ONGs ou NNNGO). 
A Gerência acrescentou que a WAPCo concluiu um censo das informações básicas das 
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pessoas afetadas pelo Projeto para fins de compensação adicional, incluindo a verificação 
das pessoas elegíveis afetadas pelo Projeto e reivindicações inter e intradomicílios 
e realizou um processo transparente de pagamentos, que foi observado pelos 
representantes de testemunha da ONG e do Banco Mundial e foi considerado satisfa-
tório. Uma nova metodologia de cálculo de pagamentos adicionais para plantações 
e árvores também foi recomendada.

A Gerência afirmou que finalizará o levantamento socioeconômico sobre os dados 
principais referentes à subsistência e renda até o primeiro trimestre de 2009. Ela 
acrescentou que a WAPCo implementará a Fase III do Programa de Desenvolvimento 
Comunitário (CDP), com um foco nos programas direcionados para a subsistência 
e baseado em informações do levantamento socioeconômico, ao mesmo tempo que 
estiver fortalecendo as Fases I e II do CDP, abordando a sustentabilidade da operação 
e manutenção de uma pequena infraestrutura, usando acordos com governos locais 
(por exemplo, garantindo apoio a professores em escolas e profissionais médicos 
em centros de saúde). A Gerência também acrescentou que a WAPCo identificou 
64 domicílios com pessoas vulneráveis; os Representantes de Relações Comunitárias 
são responsáveis pela coordenação de programas para essas pessoas. 

A Gerência afirmou que descobriu que o processo de reclamações na Nigéria é 
eficiente, porque baseia-se em sistemas locais e tradicionais de solução de controvérsias. 
Exceto por alguns casos sujeitos à litígio, o período médio para solução das reclamações 
era de cerca de dois meses. Também afirmou que a WAPCo tinha 11 pessoas atuando 
como responsáveis pelas relações com a comunidade e o governo como sua equipe 
de salvaguarda social. A Gerência acrescentou que o treinamento de salvaguarda 
da WAPCo, incluindo monitoramento e avaliação, foi concluído em julho e outubro 
de 2008 e outro workshop sobre reabilitação da subsistência foi planejado para 
o primeiro trimestre de 2009.

Em relação às ações referentes ao meio ambiente, a Gerência afirmou que o Painel 
Especializado em Consultoria Socioambiental foi mantido até julho de 2009. 
Ela afirmou que o Resumo Executivo do EMP foi traduzido para ioruba e difundido 
nas comunidades locais na Nigéria, Benin, Togo e Gana em agosto de 2008. Também 
afirmou que os dados sobre os respectivos volumes de gás associado e não associado 
enviados ao WAGP via ELPS não seriam obtidos até dezembro de 2009. A Gerência 
acrescentou que a WAPCo realizou sessões informativas de conscientização de um 
plano de atendimento de emergência para mais de 170 residentes comunitários na 
Nigéria e em Gana, além de criar um folheto de segurança, que foi traduzido para 
ioruba, com 500 cópias distribuídas na Nigéria. Também acrescentou que as sessões 
informativas de conscientização continuariam durante os seis meses seguintes.

Com relação a seus esforços de supervisão, a Gerência afirmou que havia instituído 
um sistema de visitas mensais de campo da Equipe de Tarefas. Também afirmou que 
o Vice-Presidente Regional continuou a monitorar de perto o progresso no WAGP, 
necessitando de atualizações periódicas, e que a qualidade da implementação de 
salvaguardas é monitorada pela Equipe de Tarefas e pelos Relatórios de Situação da 
Implementação de Gestão. A Gerência também afirmou que havia cuidadosamente 
documentado as lições de supervisão sobre a incorporação de tradições locais em 
processos de pagamento de compensações. Ela acrescentou que as questões 
socioambientais na região da África Subsaariana são analisadas via análises de carteira 
do país e análises de projetos regionais. Além disso, a Gerência estava realizando uma 
análise de projetos regionais no setor de petróleo e gás.

Os Relatórios do Painel e da Gerência foram divulgados, conforme exigido 
pela Resolução do Painel, e encontram-se disponíveis no website do Painel em 
http://www.inspectionpanel.org, junto com um comunicado à imprensa sobre as 
discussões ocorridas na reunião da Diretoria Executiva.
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O PEDIDO

O Painel de Inspeção recebeu um Pedido de Inspeção 
(“o Pedido”) referente à Uganda: Projeto Privado de 
Geração de Energia Elétrica (o “Projeto”) em 5 de 
março de 2007. A Associação Nacional Ugandense 
de Ambientalistas Profissionais (NAPE) e outros 
indivíduos e organizações locais (os “Requerentes”) 
apresentaram este Pedido ao Painel.

O Projeto é comumente conhecido como o 
Projeto de Energia Hidrelétrica de Bujagali. E trata 
da construção de uma barragem e de uma usina de 

energia hidrelétrica na Ilha Dumbbell ao longo da faixa costeira superior do Rio Nilo 
em Uganda, cerca de 8 quilômetros em sentido descendente da nascente do Rio Nilo no 
Lago Victoria e das barragens existentes de Nalubaale e Kiira. A instalação forneceria 
uma capacidade instalada de 250 megawatts de eletricidade. A Bujagali Energy Ltd. 
(BEL) é responsável pelo financiamento, construção e operação da usina hidrelétrica. 

O custo total do Projeto é estimado em cerca de US$ 750 milhões. O Grupo Banco 
Mundial apoia o Projeto com uma Garantia da Associação Internacional de 
Desenvolvimento (AID) de até US$ 115 milhões para o pagamento de juros e 
amortização do montante principal de um empréstimo para a BEL, um empréstimo 
da Corporação Financeira Internacional (IFC), e uma garantia da Agência Multilateral 
de Garantia de Investimentos (MIGA). A Diretoria Executiva aprovou a garantia em 
26 de abril de 2007.

O Pedido afirmou que os estudos socioambientais do Projeto não abordam os riscos 
hidrológicos de maneira adequada, incluindo a saúde de longo prazo do Lago Victoria; 
não abordam os impactos da mudança climática na produção de energia e nos níveis 
do lago; e baseiam-se em dados desatualizados. O Pedido alegou que o compromisso 
do governo de Uganda (GoU) em estabelecer uma compensação ambiental nas Cataratas 
de Kalagala não é vinculante e, portanto, não há garantia de que as cataratas nunca 
serão desenvolvidas em termos de energia hidrelétrica.

O Pedido afirmou que a análise econômica não avalia adequadamente as opções de 
energia alternativa para a barragem, e que o Projeto é economicamente arriscado, 
principalmente, em vista da hidrologia em constante mudança. Os Requerentes observam 

UGANDA

PEDIDO N.O 44 

Projeto Privado de Geração de Energia Elétrica  
(GARANTIA NO B-0130-UG DA AID)

BOX 6. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Uganda: Geração Privada de Energia 

Região:                      África Subsaariana

Setor:                         Energia 

Categoria ambiental:  A  

Garantia da IDA : US$115 milhões 

Data da aprovação  26 de abril de 2007
pela Diretoria:   
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que os custos do Projeto têm aumentado consideravelmente, desde a estimativa original, 
e que a capacidade dos cidadãos em arcar com o Projeto tornou-se uma questão 
controversa. Segundo os Requerentes, o Banco Mundial se recusa a divulgar as 
informações sobre a hidrologia do Rio Nilo e as condições hidrológicas do Lago 
Victoria. Os Requerentes solicitam mais transparência e abertura da parte do Banco 
Mundial. Os Requerentes reclamam que o Acordo de Compra de Energia, que é um 
documento importante do projeto, somente foi liberado recentemente e não está 
disponibilizado de imediato nem de modo fácil.

O Pedido também alegou que o projeto da barragem Bujagali não considera questões 
de segurança referentes às barragens em nível ascendente como parte integrante da 
elaboração do Projeto, e que a proposta de formar um painel de segurança da barragem 
não é suficiente. Em relação às questões sociais, os Requerentes afirmaram que a 
população Basoga que vive na área do Projeto deveria ter sido considerada população 
indígena, uma vez que está amparada pela Constituição de Uganda, e que a estrutura 
existente de reassentamento e compensação para a população desalojada está 
desatualizada e não reflete as condições econômicas atuais. 

Este é o segundo Pedido referente à usina hidrelétrica de Bujagali recebido pelo 
Painel. Em dezembro de 2001, a Diretoria Executiva aprovou a Garantia da AID para 
apoiar uma proposta anterior para o Projeto de Energia Hidrelétrica de Bujagali. Antes 
da aprovação da Diretoria Executiva, em julho de 2001, a NAPE apresentou um Pedido 
de Inspeção ao Painel em relação a esse projeto anterior. O Painel realizou uma 
investigação desses problemas levantados no Pedido de 2001. O Banco Mundial 
posteriormente cancelou a Garantia da AID e Uganda desistiu do Projeto por diversos 
motivos, incluindo alegações referentes à AESNP, a empresa privada responsável pelo 
desenvolvimento do Projeto.

RESPOSTA DA GERÊNCIA AO PEDIDO

Em 5 de abril de 2007, a Gerência apresentou sua Resposta ao Pedido de Inspeção. 
A Resposta observou graves deficiências de energia elétrica em Uganda e afirmou que 
o Projeto proposto destina-se a fornecer a capacidade necessária “a um custo mínimo 
e de maneira sustentável em termos socioambientais.”

A Resposta da Gerência afirmou que o GoU aprendeu “lições valiosas” da experiência 
anterior, que moldou “o projeto atual proposto” e que “as análises econômicas, 
financeiras, de salvaguarda, técnicas, de governança, e outras análises obrigatórias até 
a presente data seguem as políticas relevantes do Grupo Banco Mundial e foram 
realizadas em padrões profissionais elevados.” A Resposta alegou que as análises do 
Projeto consideraram uma grande variedade de opções de fornecimento e de cenários 
de demanda, baseados nos dados mais recentes da economia ugandense e do subsetor 
de eletricidade, e avaliaram os impactos de cenários de baixa e alta hidrologia.

RELATÓRIO SOBRE ELEGIBILIDADE E DECISÕES DA DIRETORIA

No dia 3 de maio de 2007, o Painel enviou à Diretoria Executiva seu Relatório e 
Recomendação relativos à elegibilidade do Pedido. Para determinar a elegibilidade do 
Pedido e dos Requerentes, o Painel visitou Uganda entre 18 e 25 de abril de 2007. 
Durante sua visita, a equipe do Painel reuniu-se com os Requerentes, outros membros 
da sociedade civil e comunidades afetadas localmente, pessoal do Banco Mundial, 
autoridades locais e nacionais, autoridades do Projeto, membros do Parlamento, além 
de outros. O Painel constatou que o Pedido e os Requerentes atenderam aos critérios de 



elegibilidade estabelecidos na Resolução que criou o Painel. Observou também que as 
reclamações e afirmações conflitantes descritas acima mereciam análise e investigação 
independentes. 

INVESTIGAÇÃO DO PAINEL 

No dia 18 de maio de 2007, a Diretoria autorizou o Painel a realizar uma investigação 
acerca de questões levantadas pelo Pedido. O Painel contratou consultores especializados 
em hidrologia, avaliação ambiental, análise econômica e questões socioantropológicas 
para auxiliar na sua investigação. O Painel realizou sua visita ao local em dezembro 
de 2007. O Painel reuniu-se com os Requerentes e pessoas afetadas pelo Projeto, auto-
ridades do governo ungandense, líderes espirituais e representantes do povo de Basoga, 
o patrocinador do projeto e responsáveis pela implementação do projeto. ONGs 
e partes interessadas, representantes da Iniciativa da Bacia do Nilo e Instituto Nacional 
de Pesquisa sobre Recursos da Pesca, além de organizações de descida de corredeiras 
nos rios. 

Conforme descrito anteriormente neste relatório, o Painel abriu novos caminhos 
na investigação mediante sua cooperação com um mecanismo contábil associado, 
a Unidade de Revisão e Mediação de Cumprimento (CRMU) do Banco Africano de 
Desenvolvimento (AfDB). O CRMU havia recebido um pedido de investigação 
semelhante ao enviado ao Painel, com exceção de que ele queria saber se as políticas do 
AfDB (também um fundador do projeto) haviam sido alcançadas. O Painel e o CRMU 
desenvolveram uma primeira estrutura desse tipo para trabalharem em colaboração 
na coleta de informações técnicas e realizaram uma visita de investigação conjunta, 
retendo, ao mesmo tempo, sua respectiva independência e seus mandatos institucionais. 
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antes da construção da 
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O Memorando de Entendimento que estabelece essa abordagem de cooperação está 
contido no apêndice X desta publicação. 

No Relatório de Investigação, o Painel destacou que a energia é um fator crucial 
para o desenvolvimento de Uganda e que a produção de energia exige cuidado 
considerável para garantir que os aspectos sociais, econômicos e ambientais sejam 
adequadamente analisados, em linha com as políticas do Banco Mundial. Nesse aspecto, 
o Painel encontrou áreas de cumprimento e não-cumprimento por parte do Banco 
Mundial de várias políticas e procedimentos operacionais. 

Em especial, o Painel constatou que o Banco Mundial atendeu aos requisitos da sua 
Política sobre Avaliação Ambiental para estimar os impactos do projeto na pesca 
e executar uma série básica de dados hidrológicos. O Projeto cumpriu também a Política 
do Banco Mundial sobre Segurança das Barragens criando um painel de segurança das 
barragens. Nas questões sobre reassentamento involuntário, o Projeto emitiu 
adequadamente títulos de propriedade de terra para as pessoas afetadas pelo Projeto 
e o padrão de vida na área de moradia melhorou significativamente. O Painel elogiou 
ainda o Banco Mundial por seu trabalho sobre a preservação das Cataratas de Kalagala 
como uma compensação ambiental em resposta à investigação do Painel em 2001. 

Contudo, o Painel constatou que a Gerência não garantiu que importantes questões 
culturais e espirituais nas Cataratas de Bujagali fossem levadas em conta de maneira 
apropriada na preparação do Projeto e quando da comparação entre as alternativas às 
barragens de Bujagali e Karuma. As configurações do projeto alternativo foram 
impropriamente reduzidas com base em ideias preconcebidas e não na exploração de 
todas as opções tecnicamente viáveis, incluindo opções que não envolveriam a inundação 
das Cataratas de Bujagali e, portanto, teriam custos sociais e ambientais menores, 
de modo que o parecer sobre as alternativas ideais pudessem ser feitas com um 
entendimento completo sobre as trocas envolvidas. 

O Painel constatou ainda que a avaliação dos impactos cumulativos da construção 
da barragem sobre o rio foi inadequada e que o Projeto excluiu erradamente o Lago 
Vitória da área de influência do Projeto. Esta última questão foi particularmente 
importante por causa das questões relativas ao risco hidrológico representado pela 
barragem e de questões interligadas de mudança climática, como descreve o Relatório 
do Painel. 

O Painel observou que uma importante projeção do Documento de Avaliação do 
Projeto pareceu ser equivocada e em grave divergência com o fluxo de receita planejado 
para o Projeto. O Painel demonstrou também que os acordos de compra de energia 
acarretaram uma alocação ainda maior do risco ao comprador de energia e ao governo 
(e distante do patrocinador do projeto), quando comparado ao projeto anterior, 
e aumentou a possibilidade de que o governo de Uganda teria que efetuar pagamentos 
sob sua garantia ou aumentar os subsídios à tarifa de eletricidade (ou ambos). Nesse 
contexto, o Painel percebeu que o Projeto poderá não alcançar o objetivo mais amplo 
de desenvolvimento sustentável e redução da pobreza incorporados nas políticas do 
Banco Mundial. 

No tocante às questões sociais, o Painel constatou que o Projeto não atendeu aos 
requisitos da política do Banco Mundial para restabelecer os meios de subsistência das 
pessoas deslocadas anos atrás, no primeiro projeto de Bujagali, incluindo os agricultores 
e pescadores que haviam sido “colocados no limbo” após o projeto anterior. O Painel 
constatou também que o Banco Mundial seguiu uma abordagem inadequada para 
abordar e mitigar a inundação de um importante patrimônio cultural, de grande valor 
espiritual para o povo de Basoga, uma comunidade local, e correu o risco de violar uma 
importante disposição da Política do Banco Mundial sobre Habitats Naturais que 
proíbe a destruição de habitats naturais críticos, que incluem áreas reconhecidas como 
protegidas por povos tradicionais (bosques sagrados, por exemplo). O Projeto também 
não levou em conta que os impactos culturais adversos da inundação das Cataratas de 
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Bujagali não afetariam apenas os residentes de Bosoga que residiam próximo, mas toda 
a comunidade Bosoga, de cerca de 2 milhões de pessoas.

Por fim, o Painel identificou certas questões sistêmicas relacionadas à observância 
do Banco Mundial, incluindo questões de patrimônio resultantes da implementação 
incompleta das ações de um projeto anterior (neste caso, reassentamento involuntário), 
transparência, parcerias público-privadas, divulgação oportuna de informações dentro 
do ciclo do projeto e orientação para os funcionários sobre como lidar com os impactos 
aos habitats naturais e locais sagrados.

RESPOSTA DA GERÊNCIA DO BANCO MUNDIAL À INVESTIGAÇÃO

A Resposta da Gerência do Banco Mundial incluiu um resumo das ações já adotadas 
pela Gerência em resposta à investigação anterior do Painel sobre o Projeto em 2001–02. 
Em relação ao Projeto atual, a Resposta afirmou que foram necessárias várias etapas 
para melhorar a devida diligência na preparação s supervisão do Projeto. Sobre 
a questão das alternativas ao Projeto, a Resposta declarou que o Projeto “continuou 
com a escolha de Bujagali, com o conhecimento de que os aspectos culturais e espirituais 
foram suficientemente abordados na seleção do local.” Isso se diverge das constatações 
do Painel sobre esta questão central.

Quanto às questões de fluxo de água e impactos no Lago Vitória, a Gerência 
reconheceu que excessos de pressão do regime existente de retenção de água (a “Curva 
Acordada”) ainda podem ocorrer “se Uganda passar por grave escassez de fornecimento 
de eletricidade,” mas afirma que se a barragem de Bujagali tivesse sido encomendada 
em 2005, “o excesso de perda e a diminuição dos níveis do lago teriam parado.” 
A Gerência reafirmou seu argumento de que isso ocorreria porque a barragem aumenta 
a produção de eletricidade “por meio da reutilização das retenções de água a montante, 
otimizando, assim, os fluxos de água através das cascatas das barragens.” A resposta 
acrescenta que a Gerência do Banco Mundial estava trabalhando para auxiliar os 
esforços de Uganda para retornar à Curva Acordada “apoiando a energia hidrelétrica 
e investimentos na geração de outras formas de energia” e por meio do seu apoio a 
várias iniciativas regionais. 

Com relação à análise econômica e à capacidade de pagamento, a Resposta 
argumentou que uma Análise Econô-mica meticulosa e abrangente foi realizada para 

esse Projeto em confo-rmidade com as 
OP 10.04 e OP 4.01. Em resposta às 
constatações do Painel de que os custos 
totais haviam aumentado considerave-
lmente no momento da avaliação do 
Projeto, a Gerência declarou apenas 
que o Estudo Econômico e o Relatório 
de Avaliação do Projeto (PAD) usaram 
as informa-ções mais recentes sobre 
os custos do Projeto disponíveis no 
momento em que aqueles documentos 
foram finali-zados. Particularmente, 
a Resposta da Gerência defendeu uma 
análise e um conjunto de conclusões 
significativamente diferente daque-
les apresentados pelo Painel e seus 
peritos técnicos independentes sobre 
esse assunto. 
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Sobre as questões relativas à transferência de populações, a Resposta declarou que 
embora alguns aspectos da transferência de populações necessitassem de seguimento, 
“a maior parte dos componentes da transferência de populações e das indenizações” 
foi realizada em 2003. A Gerência declarou ainda que em janeiro de 2007, antes do 
envio do Pedido de Inspeção, encontrou deficiências nas informações sociais e ambientais 
básicas e iniciou uma ação corretiva.

Com relação às questões de patrimônio cultural e importância espiritual das 
Cataratas Bujagali para a população de Basoga, a Resposta apontou várias cerimônias 
e ações (inclusive pagamentos) destinados a realizar “encerramento com relação aos 
espíritos de Bujagali,” e afirmou que “a Gerência percebeu que todos os participantes 
da cerimônia de apaziguamento a consideraram bem-sucedida.” Novamente, a Resposta 
da Gerência chegou a conclusões muito diferentes daquelas do Painel de Inspeção. 
A Resposta disse ainda que o governo, em coordenação com os patrocinadores do 
Projeto, “trabalharão com os vários grupos interessados para desenvolver medidas de 
mitigação, inclusive cerimônias adicionais, conforme a necessidade e com base no 
aconselhamento dos peritos, antes do preenchimento do reservatório. Essas medidas 
serão analisadas por especialistas culturais e, acima de tudo, serão implementadas após 
prévia consulta a reconhecidos líderes locais e espirituais.”

Em etapas seguintes, a Resposta identificou certas “ações novas” para o reforço da 
capacidade institucional, abordando as necessidades de grupos vulneráveis, gestão de 
patrimônios culturais e análise dos resultados de um painel independente de peritos 
sociais e ambientais até o final de 2008. Outras etapas foram descritas como “ações 
contínuas”, incluindo o monitoramento e a supervisão de projetos, atualização das 
informações sociais e econômicas básicas, compartilhamento de benefícios, seguimento 
das ações de desvio das Cataratas de Kalagala e seguimento do compromisso do governo 
de Uganda de divulgar as informações sobre a retenção de água.

REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Durante a reunião da Diretoria Executiva do Banco Mundial em 4 de dezembro de 
2008, para receber o Relatório do Painel e analisar a Resposta da Gerência, Werner 
Kiene, Presidente do Painel declarou: “A Resposta da Gerência contém algumas ações 
importantes. Entretanto, várias constatações do Painel são tratadas de forma incompleta 
no Plano de Resposta e Ação, incluindo a transferência de populações, a proteção de 
valores culturais e a análise da economia e dos riscos.” O Dr Kiene observou ainda que 
“a Gerência expressou o compromisso de tratar as questões críticas levantadas. O Painel 
está otimista no sentido de que um Projeto que custa várias centenas de milhões de dólares 
poderá restabelecer integralmente as perdas dos meios de subsistência das 2.500 famílias 
que estejam inadvertidamente no seu caminho.”

A Diretoria aprovou uma série de ações apresentadas na Resposta da Gerência e as 
ações adicionais que a Gerência pretendia empreender em vista da investigação do 
Painel de Inspeção e das deliberações da Diretoria, Essas ações incluiriam a implemen-
tação oportuna de um plano de gestão sustentável para as Cataratas de Kalagala, 
atualizando e implementando um plano de gestão de patrimônios culturais e realizando 
um estudo socioeconômico aprimorado para apoiar e conseguir restabelecer inteira-
mente os meios de subsistência. A Gerência teria que empreender essas ações após 
prévia consulta ao governo de Uganda, pessoas afetadas e o patrocinador do projeto. 
Além disso, a Gerência desenvolverá a orientação sobre como abordar as questões de 
salvaguarda social e ambiental em projetos antigos que sofrem grandes interrupções na 
implementação, como o projeto Bujagali. A Gerência enviará relatório à Diretoria sobre 
o progresso do Plano de Ação dentro de seis meses. Quando este Relatório foi escrito, 
a Gerência ainda não havia informado a Diretoria a respeito desse progresso.
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O PEDIDO

No dia 30 de julho de 2007, o Painel de Inspeção 
(“Painel”) recebeu um Pedido de Inspeção 
(“Pedido”), com data de 25 de julho de 2007, 
relacionado à Albânia: Projeto Integrado de Gestão 
e Limpeza da Zona Costeira da Albânia (“Projeto”). 
Os representantes locais de várias famílias que fazem 
parte de uma comunidade situada na área conhecida 
como Jale, que faz parte da aldeia maior de Vuno, 
na região de Himare, Albânia, enviou o Pedido.  

No dia 13 de agosto de 2007, o Painel recebeu 
um segundo Pedido de Inspeção (“Segundo Pedido”) 
datado de 5 de agosto de 2007, relacionado ao 
Projeto. O Sr. Petrit Levendi, em nome da Associação 
de Operadores de Turismo de Vlora, Albânia, 
e outras pessoas prejudicadas que residem em Vlora 
e na “área que cobre a parte norte da Baía de Vlora, 

conhecida como Praia de Treport, Faixa Costeira da Lagoa Narta e Bisht Poro,” 
enviaram o Pedido de Inspeção. 

No Primeiro Pedido, os Requerentes declaravam que entre os dias 17 de abril e 21 
de abril de 2007, a Polícia de Construção do Município de Vlora, sob a supervisão do 
Ministério de Obras Públicas e “em conformidade com o Plano de Desenvolvimento da 
Costa Sul do Banco Mundial,” demoliu total ou parcialmente suas residências 
permanentes. Foi dito aos Requerentes que eles não tinham autorização para construção. 
A esse respeito, os Requerentes indicaram que “aproximadamente 100% das 
construções” na região costeira da Albânia não têm autorização de construção e que 
um resort de verão e outras casas ficaram intatas. 

Os Requerentes argumentaram que haviam solicitado autorização para construção 
no passado, mas foram informados que não havia autorizações disponíveis em áreas 
sem planejamento urbano. Os Requerentes reclamaram que a falta de planejamento 
urbano não é e privilégio da aldeia de Jale, mas muito comum em grande parte da 
Albânia. Afirmaram também que haviam perdido a confiança em que um planejamento 

Albânia

PEDIDOS N.OS 47 E 48

Projeto Integrado de Gestão e Limpeza da Zona Costeira 
da Albânia 
(CRÉDITO DA AID NO. 4083 ALB) 

BOX 7. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO 

Nome do projeto: Albânia: Projeto Integrado de Gestão 
 e Limpeza da Zona Costeira da Albânia 

Região: Europa e Ásia Central 

Setores: Água em geral, saneamento e inundação 
 Proteção; Gestão de resíduos sólidos; 
 Administração pública em geral

Categoria Ambiental:  F  

Montante do  Equivalente em US$ 17,5 milhões
crédito da AID:   

Data da aprovação  21 de junho de 2005
pela Diretoria:   

Vigente em: 2020 de novembro de 2006

Data de encerramento: 31 de março de 2010
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urbano pudesse ser aprovado para Jale porque a aldeia é pequena e isolada e carece até 
mesmo de serviços básicos, como água doce. Não obstante, afirmaram que em 2006 
o governo finalmente aprovou uma lei (Lei 9482 “sobre a legalização, urbanização 
e integração de prédios sem licença”) que permitiu aos requerentes e outras famílias de 
Jale solicitar licenças de construção. Os Requerentes alegaram que o fizeram e receberam 
das autoridades locais a confirmação de seus pedidos. 

Apesar dos pedidos de licença pendentes, os Requerentes alegaram que receberam 
da Polícia de Construção uma notificação em 3 de abril de 2007 informando-lhes que 
estava prevista a demolição de suas casas. Acrescentaram que mais tarde “ficaram 
sabendo pelos meios de comunicação e gestores locais do projeto que a demolição era 
o resultado da execução do Plano de Desenvolvimento da Costa Sul do Banco Mundial 
para a area.” Os Requerentes registraram uma queixa junto as autoridades locais contra 
a notificação de demolição. Contudo, as casas foram demolidas em 17 de abril de 2007. 
Segundo os Requerentes, “todas as datas do tribunal foram marcadas para depois do 
dia 17 de abril de 2007.” As demolições das casas, contam os Requerentes, foram 
realizadas com “urgência inexplicável” às 4 horas da manhã do dia 17 de abril e uma 
moradora foi “atingida enquanto ainda estava dentro de casa tentando pegar seu 
telefone celular.”

Os Requerentes disseram que a implementação do Projeto acarretou o desalojamento 
de um pequeno número de famílias, “violações de direitos humanos,” “atos desumanos” 
inclusive violência por parte da polícia e uma “completa falta de informação e de 
transparência com relação a quaisquer projetos ou planos futuros para a área.” 
Os Requerentes argumentaram que a aldeia de Jale foi destruída em consequência de 
falhas e supervisões do Banco Mundial “para levar em conta os direitos legais bem 
como o bem-estar” da comunidade. Alegaram que o Banco Mundial também violou 
suas próprias políticas que exigem supervisão das atividades de projetos e as políticas 
que mandam que os riscos de empobrecimento da comunidade sejam mitigados.

Os Requerentes declararam que depois das demolições, funcionários do Banco 
Mundial visitaram o local pelo menos duas vezes. Na primeira vez eles conversaram 
com as famílias e perguntaram sobre a dimensão do prejuízo mas não deram qualquer 
informação. Da segunda vez, não falaram com a comunidade.

Os Requerentes alegaram que representantes do governo indicaram que as demolições 
“estavam baseadas na lei e que faziam parte de um plano maior elaborado pelo Banco 
Mundial para a Região Costeira da Albânia.” Os Requerentes também reclamaram que 
até aquela data não haviam recebido qualquer “explicação plausível” sobre por que a 
aldeia havia sido “visada” pelo Projeto. Os Requerentes alegaram que as demolições 
não destruíram apenas suas casas, mas destruíram também as estruturas de esgoto 
existentes, estradas e outras construções, além de árvores centenárias daquela área. 
Além disso, após as demolições, o lixo cobriu o vale de Jale durante semanas, tornando 
o lugar perigoso, especialmente para as crianças. 

Os Requerentes alegaram que o Projeto destina-se a melhorar o desenvolvimento 
do turismo conduzido pela comunidade ao longo das áreas costeiras. Entretanto, 
afirmaram que “destruindo todos os bens da comunidade da noite para o dia, o projeto 
não oferece qualquer ideia de como pretende apoiar as atividades de turismo conduzidas 
pela comunidade, ou quais canais a comunidade seguiria para sustentar-se durante 
a etapa de implementação do projeto.”

Os signatários do Segundo Pedido (Segundos Requerentes) alegaram que “embora 
o Projeto abranja uma área do litoral da Albânia desde a região de Butrint ao sul 
(Mar Jônico) até o Porto Romano no norte (Mar Adriático), ele exclui do seu escopo 
e implementação a área que abrange a parte norte da Baía de Vlora até a boca do Rio 
Vjosa”, área onde residem os Segundos Requerentes, ao sul de Porto Romano. 
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De acordo com os Segundos Requerentes, a estratégia de gestão e limpeza costeira 
integradas do Projeto dividiu artificialmente a Baía de Vlora em duas regiões. Eles 
acreditam que isso seja “discriminatório, simplesmente não seja natural e seja 
basicamente perigoso” para seus interesses. 

Os Segundos Requerentes alegaram que o Projeto cria um “vácuo perigoso” 
excluindo a parte norte da Baía de Vlora do seu escopo e, consequentemente, prejudicará 
significativamente o desenvolvimento do turismo na baía e seus arredores. Segundo 
os Requerentes, a abordagem discriminatória do Projeto “abre o caminho para outros 
projetos de desenvolvimento potencialmente prejudiciais com consequências negativas 
de longo prazo” para a Baía de Vlora e a costa dos mares Adriático e Jônico da Albânia. 

Os Segundos Requerentes alegaram que o “real objetivo e a importância do Projeto 
estão sendo deteriorados” pelo enfoque na parte sul da costa da Albânia e a exclusão 
da parte norte da Baía Vlora que é, de acordo com os Segundos Requerentes, 
“amplamente aceita” como sendo a “verdadeira porta de entrada para o turismo da 
Albânia e valorização da sua herança cultural.”

RESPOSTA DA GERÊNCIA  

No dia 17 de setembro de 2007, a Gerência enviou sua Resposta aos Primeiros 
e Segundos Pedidos de Inspeção. No tocante ao Primeiro Pedido de Inspeção, a Gerência 
declarou que a demolição das casas não estava vinculada ao Projeto, nem direta nem 
indiretamente, acrescentando que as demolições estavam de acordo com um programa 
do governo, em conformidade com a legislação nacional, que estava em andamento 
desde 2001. A Gerência alegou que as demolições das casas “não se limitaram à área 
do Projeto, não foram ocasionadas nem estavam vinculadas ao Projeto e não foram 
efetuadas prevendo o Projeto ou para cumprir os objetivos do Projeto,” e que o governo 
confirmou isso à Gerência em sua visita ao país. Ademais, a Gerência declarou que as 
demolições não foram realizadas como parte do Plano de Desenvolvimento da Costa 
Sul (SCDP) ou em decorrência dele porque aquele plano ainda iria ser preparado. 

TA Resposta declarou que um grupo de consultores foi contratado para preparar 
o SCDP em 2005 e que um estudo abrangente com recomendações foi enviado em 
2006. A Gerência afirmou que o estudo refletia a opinião das partes interessadas locais, 
mas não alcançava o que o “Governo considerava necessário para apoiar e promover 
o desenvolvimento sustentável na área.” A Gerência indicou que o contrato entre 
o governo e os consultores foi rescindido amigavelmente. O governo e o Banco Mundial 
chegaram a um acordo para contratar novos consultores para continuarem a trabalhar 
no SCDP.

Em resposta à aplicabilidade e implementação das Políticas de Salvaguarda do Banco 
Mundial OP 4.01 e OP 4.12, a Gerência declarou que uma Estrutura de Salvaguardas 
Ambientais e Sociais (ESSF) foi preparada com consultas e divulgação apropriadas. 
A Gerência disse ainda que a ESSF estava em conformidade com as políticas do Banco 
Mundial relativas a Avaliação Ambiental, Recursos Culturais Físicos e Reassentamento 
Involuntário. 

A Gerência declarou que na etapa de planejamento do Projeto, o Banco Mundial 
analisou várias situações em que a OP. 4.12 poderia ser acionada, inclusive 
a demolição de prédios ilegais segundo a política governamental. A Gerência declarou 
que o Banco Mundial comprometeu-se em investigar e analisar o impacto potencial que 
a política de demolição do governo teria sobre o Projeto. A Gerência observou que a 
análise indicou que “(i) o programa do Governo destina-se a fazer valer os regulamentos 
sobre uso da terra existentes no país e cumpre o devido processo legal estabelecido nos 
termos das leis e regulamentos albaneses; (ii) o processo não visa remover invasões de 



locais específicos com o objetivo de 
promover investimentos; (iii) o processo é 
anterior à participação do Banco Mundial 
no Projeto e (iv) o processo provavelmente 
continuará independentemente da partici-
pação do Banco Mundial no Projeto.” 
Consequentemente, a Gerência declarou 
que as constatações não indicaram violação 
do parágrafo 4 da OP 4.12; portanto, 
as demolições não estavam relacionadas 
ao financiamento do Projeto pelo Banco 
Mundial e o SCDP não estaria sujeito à 
Política sobre Reassentamento Involuntário.

A Resposta declarou que o Banco 
Mundial havia trabalhado em estreita 
colaboração com o governo para tratar 
das questões relacionadas às estruturas e 
uso da terra não autorizados para este e 
outros projetos no país e estava também 
ajudando a desenvolver “soluções sustentáveis, igualitárias e humanitárias” para 
o problema. A Gerência afirmou que o Banco Mundial havia fornecido ao governo suas 
recomendações com relação às demolições e havia aconselhado o governo a adiar 
quaisquer demolições futuras até que as recomendações fossem analisadas 
e discutidas.

No tocante ao Segundo Pedido de Inspeção, a Gerência declarou que o objetivo do 
Projeto “deveria ser o de servir de programa piloto para ser futuramente estendido 
a outras áreas do litoral.” Além disso, a Gerência expressou que o Projeto era uma 
“abordagem nova na Albânia e de implementação relativamente complexa,” motivo 
pelo qual a primeira etapa do Projeto concentrou-se apenas em uma parte do litoral— 
a costa sul—para maximizar as possibilidades de êxito e para assegurar a maneabilidade 
do projeto. A Resposta afirmou ainda que a segunda etapa se basearia e ampliaria os 
resultados da primeira. A Gerência declarou que a extensão para as áreas identificadas 
no Segundo Pedido dependeriam muito dos resultados do projeto-piloto.

O RELATÓRIO DO PAINEL SOBRE ELEGIBILIDADE E A DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA  

No dia 17 de outubro de 2007, o Painel enviou à Diretoria Executiva seu Relatório 
e Recomendação relativos à elegibilidade dos Pedidos. Para determinar a elegibilidade 
dos pedidos e dos Requerentes, o Painel analisou os Pedidos de Inspeção e a Resposta 
da Gerência. O Painel também visitou a Albânia entre os dias 21 e 25 de setembro 
de 2007. Durante sua visita, a equipe do Painel reuniu-se com os signatários de ambos 
os Pedidos de Inspeção. O Painel reuniu-se também com autoridades do governo, 
autoridades locais de Vlora, a Unidade de Coordenação do Projeto e o pessoal 
do Banco Mundial na Representação do Banco Mundial em Tirana.

O Painel determinou que o Primeiro Pedido e os Requerentes atenderam aos critérios 
de elegibilidade estabelecidos na Resolução que criou o Painel. O Painel indicou que 
o Pedido e a Resposta da Gerência continham afirmações e interpretações conflitantes 
acerca das questões, fatos, conformidade com as políticas e procedimentos do Banco 
Mundial e prejuízos reais e potenciais. O Painel recomendou uma investigação das 
questões levantadas pelo Primeiro Pedido de Inspeção.
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Albânia: Gestão da 
Zona Costeira—Reunião 
da equipe do Painel 
com membros das 
famílias albanesas 
afetadas pelo projeto
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Com relação ao Segundo Pedido de Inspeção, o Painel observou que uma investigação 
do Painel, já aprovada pela Diretoria Executiva, relacionada a um Pedido de Inspeção 
anterior enviado pelos mesmos Requerentes, abrangeria as principais preocupações 
e alegações de não-cumprimento contidas no Segundo Pedido e que a alegação de que 
os Segundos Requerentes seriam prejudicados pela exclusão da área da Baía de Vlora 
do projeto não justificava, por si só, uma recomendação de investigação. Por conseguinte, 
o Painel não recomendou uma investigação dos assuntos alegados no Segundo Pedido. 
Entretanto, o Painel observou que no caso de nova evidência ou circunstâncias, 
os Segundos Requerentes poderiam enviar um novo Pedido ao Painel. 

No dia 1º de novembro de 2007, a Diretoria Executiva aprovou, sem objeções, 
a recomendação do Painel de conduzir uma investigação sobre os assuntos alegados no 
Primeiro Pedido de Inspeção.

O PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO

O Painel conduziu uma investigação em duas partes. A primeira parte envolveu uma 
pesquisa detalhada dos registros do Banco Mundial relacionados ao Projeto, entrevistas 
com o pessoal do Banco Mundial em Washington, DC, e uma revisão de documentos 
relevantes. A segunda parte consistiu em uma visita nacional de apuração de fatos em 
janeiro de 2008. Durante a visita, o Painel reuniu-se com os Requerentes, autoridades 
governamentais, funcionários do Projeto e pessoal do Banco Mundial em Tirana. 
O Painel também visitou Jale e Vlora e reuniu-se com os Requerentes e com a equipe de 
implementação do Projeto em Vlora. Em sua investigação, o Painel identificou e analisou 
cuidadosamente todos os documentos relevantes para o caso que os Requerentes, 
pessoal do Banco Mundial e outras fontes forneceram ao Painel. O Painel analisou 
também outras evidências recolhidas durante as visitas de campo ou de outras formas 
em sua pesquisa, incluindo publicações acadêmicas. O Painel enviou seu Relatório de 
Investigação à Diretoria Executiva em 24 de novembro de 2008.

O RELATÓRIO DA INVESTIGAÇÃO

Jale é uma das mais belas pequenas baías da costa sul da Albânia. Do ponto de vista 
administrativo, Jale pertence a uma aldeia maior chamada Vuno. Jale é uma área residencial 
há séculos; durante vários anos abrigou também uma unidade militar durante o regime 
passado. A maioria das famílias que moram em Jale tem uma longa história de residência, 
tendo herdado e tomado posse de suas terras e terrenos para construção de casas de um 
ancestral comum. As casas que ficaram em mau estado de conservação durante 
o regime passado (até 1990) tem sido desde então reformadas e ampliadas utilizando 
as remessas recebidas dos membros das famílias que saíram do país como trabalhadores 
migrantes. Como ficou comprovado pelos escombros das estruturas após a demolição, 
as construções eram, em sua maioria, prédios residenciais de concreto e tijolo.

No dia 3 de abril de 2007, dois anos após a aprovação do financiamento do Projeto, 
e na ausência de qualquer atividade de demolição relevante na área do Projeto, 
os Requerentes receberam uma notificação formal da Polícia de Construção e do 
Ministério de Obras Públicas, Transporte e Telecomunicações de que as autoridades 
haviam tomado a decisão de demolir suas casas. Eles recorreram da decisão dentro do 
pequeno prazo concedido para recursos (cinco dias) e receberam do tribunal datas de 
17 de abril ou posterior, para revista dos seus recursos. Porém, a Polícia de Construção 
iniciou as demolições em 17 de abril de 2007, apesar dos pedidos dos Requerentes e de 
algumas autoridades locais para que adiassem a ação até após a conclusão dos processos 
judiciais pendentes. O processo de demolição ocasionou cenas violentas e angustiantes 
de oposição e resistência. A Polícia de Construção realizou as demolições em cinco dias.
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Os Requerentes alegaram que as demolições estavam vinculadas a um projeto 
financiado pelo Banco Mundial e que este não havia cumprido sua própria Política de 
Reassentamento Involuntário. A Gerência do Banco Mundial, entretanto, declarou 
que o Projeto não estava vinculado às demolições e, portanto, as famílias de Jale não 
eram elegíveis aos benefícios e direitos da Política do Banco Mundial sobre 
Reassentamento Involuntário.

Durante suas investigações o Painel ficou surpreso com a determinação da Gerência 
de que “não havia qualquer vínculo” entre o programa de demolição do governo e os 
objetivos do Projeto. Os programas de demolição do governo tinham o objetivo de 
fazer valer os requerimentos de uso da terra e o principal propósito do Projeto era 
promover o desenvolvimento sustentável e a gestão da zona costeira, mediante, inclusive, 
medidas e requerimentos de planejamento de uso da terra e seu cumprimento. O Painel 
constatou que o tipo de remoção de invasões que o governo tencionava realizar na área 
abrangida pelo Projeto assistido pelo Banco Mundial estava claramente incluído nas 
três categorias apresentadas no parágrafo 4 da Política do Banco Mundial sobre 
Reassentamento Involuntário, a saber: (i) o programa de demolição do governo 
destinava-se a alcançar objetivos que são declarados como sendo os mesmos objetivos 
buscados pelo próprio Projeto, o desenvolvimento sustentável e o uso apropriado da 
zona costeira; (ii) dessa forma, as atividades necessariamente faziam parte das ações 
para alcançar esses objetivos; e (iii) essas atividades foram planejadas e executadas ao 
mesmo tempo que o Projeto, dentro do significado do parágrafo 4 da OP4.12. 

Na ausência da aplicação da Política do Banco Mundial sobre Reassentamento 
Involuntário, o reivindicado “acordo” com o governo para suspender as demolições na 
área do Projeto, declarado Documento de Avaliação do Projeto (PAD), deu a impressão 
de que havia uma salvaguarda em vigor para proteger as pessoas potencialmente 
afetadas e o Banco Mundial contra o risco de demolições do Projeto crítico. Durante 
suas investigações, contudo, o Painel ficou sabendo que o governo não havia assumido 
tal compromisso e não havia concordado com o que estava declarado no PAD. 
Essa declaração crucial do PAD demonstrou ser infundada e incorreta. Durante 
a reunião da Diretoria que aprovou o Projeto, a Gerência não informou a Diretoria 
sobre esse fato, embora os Diretores Executivos tenham indicado que viram com bons 
olhos a existência desse acordo.

O Painel constatou que sem o alegado acordo com o governo de suspender as 
demolições na área do Projeto, sem um acordo sobre uma data limite e, acima de tudo, 
sem aplicar a Política do Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário às 
demolições em andamento, a Gerência não protegeu as pessoas potencialmente afetadas 
pelas atividades relacionadas ao Projeto e, portanto, não cumpriu a Política do Banco 
Mundial de Reassentamento Involuntário. A Gerência não protegeu o Banco Mundial 
de um risco significativo à sua reputação reconhecido no PAD.

Ademais, o Painel constatou que os objetivos e o conteúdo do Projeto, inclusive 
o SCDP, foram muito além da regulamentação de recursos naturais e, portanto, 
a Política do Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário deveria ter sido 
aplicada. Como parte do “bom planejamento do projeto” na preparação do SCDP, 
a Gerência acordou com o mutuário que desenvolveria certos critérios e procedimentos 
para auxiliar “as pessoas afetadas que perdem sua principal residência ou principal 
fonte de subsistência devido à remoção de invasão.” O Painel observou, contudo, 
que essa promessa somente entrasse em vigor depois que o SCDP fosse preparado. 
Como resultado, o planejamento do Projeto não possibilitou o fornecimento de 
assistência às pessoas que perderam seus lares ou fontes de subsistência em Jale. 

A investigação do Painel revelou uma ligação direta e importante entre o Projeto e 
as demolições em jale. De fato, os registros do Projeto indicaram uma relação dinâmica 
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entre o Projeto e a Polícia de Construção e que a fotografia aérea financiada pelo 
Projeto identificou os prédios que foram demolidos.

No dia 26 de março de 2007, a Unidade de Coordenação do Projeto enviou uma 
carta, com o timbre oficial do Projeto financiado pelo Banco Mundial e assinado pelo 
Coordenador do Projeto, para quase todas as altas autoridades do governo, incluindo 
o Diretor Geral da Polícia de Construção, notificando-os do que o Coordenador 
caracterizou como construção ilegal ao longo da costa do Mar Jônico. Anexados à carta 
havia dois discos compactos com fotos aéreas da costa, que haviam sido financiadas 
pelo Projeto. Em sua carta de resposta, a Polícia de Construção declarou que eles haviam 
administrado todos os procedimentos necessários e que a decisão de demolir esses 
prédios havia sido comunicada às respectivas partes.

Os registros do Projeto demonstraram que o Projeto forneceu apoio, tanto material 
como técnico, à Polícia de Construção para as demolições que ocasionaram este Pedido 
de Inspeção e que o item mais importante foram as fotografias aéreas utilizadas para 
identificar as casas a serem demolidas. Isso constituiu apoio direto e material por parte do 
Projeto às demolições em Jale. O Painel ressaltou que essa atividade do Projeto não era 
reconhecida nem descrita na Resposta da Gerência. Ao contrário, a Resposta afirmava 
claramente que “as demolições não estavam vinculadas ao Projeto, nem direta nem 
indiretamente.” 

A análise e os fatos estabelecidos pelo Painel durante sua investigação demonstraram 
que a Politica do Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário deveria ter sido 
aplicada às demolições relacionadas com o Projeto. Essa conclusão baseou-se na 
assistência fornecida pelo Projeto para Polícia de Construção realizar suas funções, 
fotografias aéreas financiadas pelo Projeto identificando as casas demolidas e as 
comunicações oficiais da Unidade de Coordenação do projeto instando a Polícia de 
Construção a cuidar da construção supostamente ilegal. 

O Painel não encontrou nenhum mérito na declaração da Gerência de que 
“as demolições não estavam vinculadas ao Projeto, nem direta nem indiretamente.” 
Aliás, o Painel constatou uma ligação direta entre as demolições em Jale e o Projeto 
e seus objetivos. Consequentemente, o Painel comprovou que a Gerência não cumpriu 
os requerimentos da Politica do Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário 
no que diz respeito às demolições ocorridas em Jale. Nesse sentido, o Projeto também 
deixou de abordar os objetivos de redução da pobreza apresentados na Politica do 
Banco Mundial sobre Redução da Pobreza.

Além das provas documentais vinculando o Projeto às demolições em Jale, o Painel 
constatou que haviam ocorrido debates no Parlamento Albanês e que apareceram vários 
artigos na imprensa do país que vinculavam explicitamente as demolições ao Projeto 
financiado pelo Banco Mundial. Além disso, o Painel descobriu que a missão de apuração 
de fatos ocorrida de 3 a 5 de maio de 2007 omitiu fatos essenciais e não cumpriu 
a Política do Banco Mundial sobre Supervisão.

Quanto à apresentação do Projeto à Diretoria Executiva, o Painel verificou que 
o erro no PAD sobre o acordo com o governo para suspender as demolições não foi 
corrigido, embora dois Diretores Executivos houvessem divulgado declarações por 
escrito aprovando o acordo com o governo transmitido pelo PAD. O Painel descobriu 
que o parágrafo supostamente incluído na declaração da Gerência à Diretoria, que teria 
corrigido o erro, e entregue ao Painel pela Gerência durante sua visita de elegibilidade, 
não foi lido para a Diretoria. O Painel constatou que essa declaração teria fornecido 
à Diretoria informações factuais de suma importância sobre a situação de uma medida 
crítica de mitigação de risco contida no PAD, medida essa que havia sido bem recebida 
e na qual confiavam os membros da Diretoria quando aprovaram o Projeto.

No dia 2 de setembro de 2008, meses após tomar conhecimento da descoberta do 
Painel sobre essa declaração no PAD indicando o de acordo do governo em suspender 
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as demolições, a Gerência fez circular uma errata para a Diretoria. A errata informava 
à Diretoria que o PAD, que havia sido aprovado pela Diretoria mais de três anos antes, 
havia sido alterado na sua versão pública com a exclusão dessa declaração-chave. 
O Painel observou que o uso de uma errata para modificar uma declaração de tal 
importância no PAD, que havia contado com a confiança da Diretoria, sem qualquer 
explicação ou consideração por parte da Diretoria, pode criar um precedente muito 
sério e perturbador. O Painel ressaltou que essa era uma questão fundamental para as 
relações entre a Diretoria e a Gerência.

Para concluir, o Painel percebeu que a decisão inicial de não aplicar a Politica do 
Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário na etapa decisiva de avaliação do 
Projeto foi a causa-raiz do erro da Gerência ao lidar com as demolições de Jale. O Painel 
constatou que, não apenas durante o planejamento e avaliação do Projeto, mas também 
durante sua implementação, o Banco Mundial deixou de cumprir sua Política de 
Reassentamento Involuntário. O Projeto, que incluiu elementos reconhecidamente 
associados às demolições na área do Projeto, abrigou um risco crítico que poderia ter 
sido evitado com uma estrutura contratual apropriada e supervisão adequada. O Painel 
descobriu que a Gerência não supervisionou o Projeto, conforme exigência da política 
de Supervisão do Banco Mundial. O Painel concluiu ainda que a Resposta da Gerência 
foi particularmente inútil e nada informativa estando, algumas vezes, em total conflito 
com as informações factuais que há muito eram do conhecimento da Gerência.

RELATÓRIO E RECOMENDAÇÃO DA GERÊNCIA—PLANO DE AÇÃO

Em seu Relatório de Recomendação, enviado à Diretoria em 9 de janeiro de 2009, 
a Gerência reconheceu que havia sido cometida uma série de erros ao longo do ciclo 
de vida do projeto, inclusive durante sua preparação, apresentação para a Diretoria 
e supervisão, bem como na preparação da primeira Resposta da Gerência em setembro 
de 2007 e na emissão da errata ao PAD em setembro de 2008. A Gerência observou que 
esses erros eram inaceitáveis e aponta para um grave colapso dos mecanismos de 
prestação de contas, responsabilidade e supervisão da Gerência para o Projeto. 
A Gerência expressou seu agradecimento ao Painel por ter chamado sua atenção para 
esses erros e concordou com o Painel que as Políticas do Banco Mundial sobre 
Empréstimos para Investimento: Identificação para Apresentação à Diretoria Executiva 
e Supervisão do Projeto haviam sido violadas. 

Com relação à Politica do Banco Mundial sobre Reassentamento Involuntário, 
a Gerência observou que, na época em que o Projeto foi apresentado à Diretoria, 
a Gerência considerou que a política não se aplicava às atividades de planejamento 
de uso da terra, como o SCDP. A Gerência reconheceu que importantes disposições 
da política eram ambíguas e precisavam ser esclarecidas. A Gerência indicou que 
analisaria a aplicação de políticas de salvaguarda em projetos que apoiam 
o planejamento de uso da terra e emitiria orientação para tratar das questões sociais 
e ambientais. 

O Relatório e Recomendação da Gerência listou uma série de lições aprendidas. 
A Gerência verificou que projetos complexos exigem Equipes de Projeto experientes 
com uma ampla gama de habilidades técnicas e supervisão gerencial intensa e contínua. 
Os riscos e suas medidas de mitigação precisavam ser totalmente tratados e apresentados 
de forma ampla e franca nos documentos do projeto. Os riscos sociais, especialmente, 
deveriam receber atenção especial. Ao elaborar projetos complexos de planejamento 
de uso da terra, é importante prestar atenção para a estrutura jurídica e institucional. 
A preparação de reuniões da Diretoria deve ser completa, os erros devem ser prontamente 
reconhecidos e os assuntos pendentes após a reunião com a Diretoria devem ser tratados 
imediatamente. 
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A Gerência indicou que o governo 
da Albânia havia informado à Gerência 
de que não concordava em alterar o 
Acordo de Crédito para refletir a 
suspensão das demolições dos prédios 
existentes, uma etapa que a Gerência 
considerava essencial para garantir que 
o Projeto tivesse sólida base legal para 
uma implementação bem-sucedida. 
Na ausência de tal alteração, a Gerência 
informou a Diretoria de qu o Projeto 
foi suspenso em 9 de janeiro de 2009. 

Como parte do seu Relatório e 
Recomendações, a Gerência preparou 
um Plano de Ação contendo (i) assistên-
cia aos Requerentes que fossem pobres 
ou vulneráveis; (ii) uma análise caso 
a caso oportuna e monitorada de forma 
independente antes das reivindicações 
dos Requerentes ao Poder Judiciário da 
Albânia de que foram prejudicados em 

consequência das demolições de abril de 2007 e que deveriam ser compensados em 
consequência daquelas demolições; e (iii) financiamento do Banco Mundial para 
o observador independente e serviços legais exigidos pelos Requerentes. A Gerência 
indicou que o Banco Mundial confirmaria a promessa do governo de todos os esforços 
possíveis para a conclusão eficiente dessa análise ao mesmo tempo em que reconhecia 
e se comprometia a respeitar totalmente a independência do judiciário. O Banco Mundial 
confirmaria também que o governo fornecerá toda a documentação disponível necessária 
para a análise e que o governo não fará objeção a uma proposta razoável para consolidar 
as reivindicações dos Requerentes. Além disso, o Banco Mundial confirmaria também que 
o governo obedecerá e cumprirá prontamente toda e qualquer decisão judicial resultante 
dessa análise, inclusive quaisquer decisões para remunerar reclamantes. O Plano de Ação 
declarou que se o processo for considerado insatisfatório pelo observador independente 
ou pelo Banco Mundial, a Gerência reserva-se o direito de (i) suspender a liberação de 
recursos prevista neste projeto caso o processo tenha que ser re-estruturado; 
e (ii) fornecer assistência direta aos Requerentes, embora o Banco Mundial não seja 
obrigado por lei a fazê-lo. 

Quanto à supervisão do Projeto, a Gerência declarou que o Projeto continua 
suspenso até que seja tomada uma decisão que pode ser de cancelar todo o Crédito 
da AID ou de re-estruturar o Projeto para manter o apoio a importantes investimentos 
em infraestrutura. A Gerência declarou que todas as atividades de planejamento 
da terra seriam canceladas e os recursos financeiros associados a elas, alocados para 
outras atividades. 

Ademais, a Gerência declarou que a Gerência Superior do Banco Mundial havia 
realizado uma revisão no âmbito de todo o Banco de 1.550 projetos da carteira, bem 
como dos dispositivos de controle de qualidade em todas as regiões. Diante da gravidade 
dos erros identificados de acordo com o Projeto, o Presidente do Banco Mundial 
solicitou que o Conselheiro Jurídico Geral Interino realizasse uma análise das 
circunstâncias que cercaram a emissão de uma errata em setembro de 2008. Com base 
nessa análise, o Presidente pediu que o Departamento de Integridade Institucional do 
Banco Mundial liderasse uma Análise de Prestação de Contas da suposta deturpação 

Albânia: Gestão da Zona 
Costeira—Membros 
de família que morava 
numa das casas demolidas 
contam suas atribulações 
ao Painel
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das informações fornecidas ao Painel de Inspeção e dos eventos relacionados 
à preparação do Projeto, apresentação para a Diretoria e supervisão do Projeto.

REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Em 17 de fevereiro de 2009, os Diretores Executivos do Banco Mundial reuniram-se 
para discutir o Relatório de Investigação do Painel e o Relatório e Recomendação da 
Gerência. O Presidente do Grupo Banco Mundial disse: “Desde a gestão básica do 
projeto até as interações com a Diretoria e o Painel de Inspeção, o histórico do Banco 
Mundial com este projeto é aterrador.” E acrescentou: “levamos muito a sério as 
preocupações levantadas pelo Painel de Inspeção e estamos começando imediatamente 
a fortalecer a vigilância, aprimorar procedimentos e ajudar as famílias cujos prédios 
foram demolidos. O Banco Mundial não pode permitir que isso ocorra novamente.”

Os membros da Diretoria destacaram que este processo investigativo demonstra 
a importância de um Painel de Inspeção independente no fortalecimento da prestação 
de contas e na eficácia do Banco Mundial. Ficou acordado que, dentro de três meses, 
a Gerência informaria à Diretoria sobre o progresso. Em 30 de junho de 2009, 
a Gerência enviou à Diretoria o primeiro Relatório do Progresso. O Relatório do 
Progresso deveria ser publicado após uma Sessão de Informações Técnicas à Diretoria. 
Quando este Relatório Anual estava sendo escrito, a Sessão de Informações Técnicas 
estava previsto para o dia 9 de julho de 2009. 

O Relatório do Painel e os Relatórios da Gerência foram divulgados e estão 
disponíveis no website do Painel de Inspeção em http://www.inspectionpanel.org, 
junto com um comunicado à imprensa sobre as discussões ocorridas na reunião 
da Diretoria.

 



 154 Atividades do Painel no Exercício 2008–2009

O PROJETO

O Projeto visa a melhorar as condições de vida em 
Gana com ênfase especial nas pessoas de baixa 
renda e com relação à saúde ambiental, saneamento 
e gestão de resíduos sólidos. O Projeto inclui 
a preparação de estratégias de gestão de resíduos 
sólidos, apoio à operação e monitoramento 
de novos aterros sanitários e a o encerramento 
e reabilitação de depósitos de lixo desativados. 
O Projeto tem cinco componentes: tratar a inun-
da-ção por águas pluviais; aumentar o acesso 
ao saneamento adequado; desenvolver gestão 
sustentável dos resíduos sólidos; melhorar a infraes-
trutura das comunidades de baixa renda e fortalecer 
as instituições.

O Pedido de Inspeção está relacionado ao 
aterro sanitário proposto de Kwabenya, que é um subprojeto do componente de 
gestão de resíduos sólidos. O Projeto foi classificado como uma repetição do Projeto 
de Saneamento Ambiental Urbano I (UESP I), embora o UESP I não tenha incluído 
o aterro sanitário de Kwabenya. Havia sido empreendida uma iniciativa separada 
de construir um aterro sanitário em Kwabenya a partir de 2000, com assistência 
financeira do Departamento de Desenvolvimento Internacional da Grã-Bretanha 
(DfID). O Projeto é financiado por um Crédito da AID de 41,6 milhões de Direitos 
Especiais de Saque (equivalente a US$ 64,39 milhões) aprovados pela Diretoria 
Executiva em abril de 2004. US$ 25,7 milhões são alocados para o componente de 
gestão de resíduos sólidos.

O PEDIDO

Em 16 de agosto de 2007, o Painel de Inspeção recebeu um Pedido de Inspeção 
(“o Pedido”) relativo ao Gana: Segundo Projeto de Saneamento Ambiental Urbano 
(UESPI I; “o Projeto”) financiado pela Associação de Desenvolvimento Internacional. 
O Pedido foi enviado pelo Centre on Housing Rights and Evictions (Centro pelo direito 

GANA

PEDIDO N.O 49

Segundo Projeto de Saneamento Ambiental Urbano
(CRÉDITO NO: 3889 GH)

BOX 8. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Gana: Segundo Projeto de Saneamento 
 Ambiental Urbano 

Região: África Subsaariana 

Setor: Saneamento    

Categoria Ambiental:  A 

Montante do  Equivalente em US$ 62,0 milhões
crédito da IDA:   

Data da aprovação  29 de abril de 2004
pela Diretoria:   

Vigente em: 27 de outubro de 2004  

Data de encerramento: 30 de junho de 2010 
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à moradia contra despejos)—COHRE em nome da Comunidade Agyemankata. 
O Painel registrou o Pedido em 22 de agosto de 2007.

O UESP II é classificado com uma repetição do UESP I. Os objetivos do Projeto 
são a melhoria das condições de vida urbanas em Accra, Kumasi, Sekondi-Takoradi, 
Tamale e Tema com relação à saúde ambiental, saneamento, drenagem, acesso veicular 
e gestão de resíduos sólidos de forma sustentável, com ênfase especial para as pessoas 
de baixa renda. O Projeto consiste em cinco componentes, inclusive um relacionado 
à gestão sustentável de resíduos sólidos. O Pedido refere-se especificamente ao 
subcomponente do elemento de gestão de resíduos sólidos, por meio do qual um aterro 
sanitário deve ser construído em Kwabenya para atender aos requisitos de saneamento 
da região da Grande Accra.

Os Requerentes sustentam que, por causa do aterro sanitário financiado pelo Projeto, 
sua comunidade será prejudicada. Eles alegam que o aterro terá um impacto negativo 
sobre as pessoas que vivem nas proximidades e que possivelmente poluirá seu sistema 
de abastecimento de água. Esses impactos resultariam em um desalojamento involuntário 
de grande parte da Comunidade de Agyemankata e deixaria os restantes vivendo em 
condições prejudiciais à sua saúde. 

Os Requerentes alegaram que a comunidade não foi adequadamente consultada 
durante a etapa de planejamento do projeto e que as autoridades forneceram 
informações a eles por intermédio dos jornais locais e avisos pelo rádio e geralmente 
depois que as decisões haviam sido tomadas. Acrescentaram que escreveram ao Banco 
Mundial solicitando que retirasse seu apoio ao subcomponente do aterro sanitário. 
Os requerentes disseram ainda que várias cartas foram enviadas às autoridades, mas 
não obtiveram resposta. Além disso, os Requerentes alegaram que, em várias ocasiões, 
expressaram suas preocupações aos funcionários do Banco Mundial em Accra, mas 
consideram que elas não foram tratadas satisfatoriamente.

Os Requerentes expressaram que o Banco Mundial não cumpriu várias disposições 
da OP/BP 4.01 sobre Avaliação Ambiental; OP/BP 4.12 sobre Reassentamento 
Involuntário; e a declaração do manual Operacional 2.20 sobre Avaliação do Projeto.

RESPOSTA DA GERÊNCIA

No dia 21 de setembro de 2007, a Gerência enviou sua Resposta ao Pedido. Nessa 
Resposta, a Gerência expressava que o Projeto foi processado em conformidade com 
os requerimentos do Banco Mundial, inclusive as políticas de salvaguardas sociais 
e ambientais do Banco Mundial.

A Gerência declarou que o subcomponente de Kwabenya havia sido adiado. 
Acrescentou que, em várias ocasiões, discutiu os problemas de implementação com o 
governo, indicando que se até o dia 27 de dezembro de 2007 não houvesse disponível 
uma evidência de progresso satisfatório sobre a versão preliminar de uma RAP, 
provavelmente cancelaria o financiamento para o subcomponente. 

A Resposta da Gerência indicou que um Estudo de Impacto Ambiental (EIS) para 
o aterro proposto havia sido encomendado em 1999 e que a construção de uma estrada 
até o local foi iniciada em seguida. Declarou também que à época do EIS, praticamente 
não havia necessidade de reassentamentos. Porém, com a rodovia, as pessoas começaram 
a mudar-se para mais perto do local e a construção do aterro sanitário foi adiada em 
resultado de reivindicações de direito à terra. 

A Gerência ressaltou que o EIS foi utilizado como a base para a preparação da 
Avaliação Ambiental e Social (ESA) do UESP II. Segundo a Gerência, o ESA continha 
um Plano de Gestão Ambiental (EMP) atualizado e uma Estrutura de Política de 
Reassentamento (RPF). No tocante às questões de reassentamento, a Resposta 
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declarou que a RPF foi analisada e 
considerada em conformidade com a 
política de reassentamento do Banco 
Mundial. A Gerência disse ainda que 
estava ciente de que seriam necessárias 
informações adicionais para preparar uma 
RAP apropriada. A Gerência afirmou que 
o Banco Mundial só dará continuidade 
ao subcomponente de Kwabenya depois 
que um RAP para o subcomponente seja 
executado de forma satisfatória.

A Gerência expressou também que uma 
extensa análise dos impactos ambientais do 
projeto estava sendo realizada e divulgada 
publicamente e que as consultas realizadas 
durante a elaboração da versão preliminar 
da RPF foram consideradas satisfatórias.

ETAPA DE ELEGIBILIDADE E DECISÕES DA DIRETORIA

O Painel visitou Gana entre 9 e 12 de outubro de 2007 para determinar a elegibilidade 
do Pedido. O Painel enviou seu relatório de recomendações sobre a elegibilidade 
à Diretoria em 24 de outubro de 2007. Em 9 de novembro de 2007, a Diretoria Executiva 
do Banco Mundial aprovou, sem objeções, as recomendações do Painel de Inspeção para 
conduzir uma investigação sobre as questões levantadas no Pedido de Inspeção. 

INVESTIGAÇÃO DO PAINEL

O Presidente do Painel, Werner Kiene, comandou a investigação. A Secretaria do Painel 
e dois consultores especializados em questões sociais e reassentamento e em meio 
ambiente, auxiliaram o Painel na investigação. A equipe do Painel realizou sua visita de 
investigação às áreas afetadas pelo Projeto em fevereiro de 2008. O Relatório da 
Investigação foi enviado à Diretoria Executiva do Banco Mundial no dia 13 de março 
de 2009.

Em seu Relatório, o Painel assinalou a importância do Projeto geral no tratamento 
das questões de saneamento ambiental em Accra, inclusive mediante o desenvolvimento 
de um aterro sanitário construído que evitaria as condições e os problemas encontrados 
em outros locais de descarte de lixo em Gana. O Painel determinou que o Banco Mundial 
deixou de cumprir várias disposições das políticas do Banco Mundial sobre Avaliação 
Ambiental, Reassentamento Involuntário e Supervisão do Projeto. O Painel, porém, 
enalteceu que o pessoal do Banco Mundial reconheceu várias dessas questões e ressaltou 
que importantes ações adicionais estavam em andamento no momento do Relatório. 
Essas ações incluíram o desenvolvimento de um EIA e um RAP atualizados. O Painel 
observou que essas ações contínuas ofereceram uma oportunidade de importante análise 
adicional e decisões que poderiam tratar as questões identificadas durante a investigação, 
incluindo a necessidade de revisitar a análise de alternativas; o tamanho da zona tampão; 
e outras medidas para evitar, mitigar ou compensar os possíveis impactos adversos. 

O Painel constatou que o Projeto foi classificado corretamente como “Categoria A” 
para a finalidade da OP/BP 4.01 sobre Avaliação Ambiental, mas que a Avaliação 
ambiental (EA) deixou de cumprir vários requerimentos importantes para uma EA de 
Categoria A. como explicado nos parágrafos a seguir. A ESA do Projeto de 2003 não 

Gana: UESP II—Canteiros 
no local do proposto 
aterro sanitário 
em Kwabenya
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examinou adequadamente locais alternativos para o futuro aterro sanitário e não 
avaliou corretamente as implicações da afluência de pessoas e as mudanças de condições 
ao longo dos anos desde os primeiros estudos (1993 e 1999), nos quais baseou-se, 
foram preparados. A estrada construída na área correspondente à primeira tentativa 
abandonada do DfID de construir o aterro sanitário em 2000 permitiu que mais pessoas 
se mudassem para mais perto do local proposto para o aterro sanitário. A Gerência 
informou ao Painel que a nova EA que estava então sendo preparada examinaria 
possíveis locais alternativos para o aterro sanitário. 

O Painel constatou também que a ESA de 2003 não identificou adequadamente toda 
a extensão da “área de influência” do aterro sanitário proposto, nem seus impactos 
potenciais sobre as pessoas e residentes próximos. A esse respeito, a ESA de 2003 não 
avaliou corretamente nem justificou o uso de uma zona tampão de 250 metros, ou menos, 
em comparação com zonas-tampão maiores observadas em documentos afins e diante 
das significativas preocupações sobre a capacidade de manter o aterro sanitário 
adequadamente e com segurança. Na opinião do Painel, o aterro poderia também resultar 
em impactos negativos indiretos sobre as pessoas que vivem na área próxima à zona 
tampão, mas dentro da área de influência do Projeto. Essa análise também é importante 
para determinar quem poderá ser elegível à remuneração e reassentamento nos termos 
da OP 4.12. O Painel constatou também que o EMP incluído na ESA de 2003 foi 
visivelmente deficiente na maioria dos aspectos, tais como custo, dispositivos para 
a formulação de capacidade e monitoramento e estratégias de mitigação dos impactos. 
Também foram subestimados nos documentos do projeto riscos significativos de operação 
inadequada de um aterro sanitário em Kwabenya.

Com relação ao processo de consulta, o governo fez tentativas de consultar 
a população afetada, mas o nível de tensão entre a comunidade local e as autoridades 
do Projeto haviam aumentado. O Painel observou que não ocorreram consultas 
significativas às pessoas que moravam mais próximas ao aterro sanitário proposto mas 
também reconheceu as dificuldades para a realização de tais consultas significativas 
diante das condições prevalentes.

O Painel avaliou se a decisão de prosseguir com uma RPF em lugar de uma RAP 
durante a avaliação do Projeto estava em conformidade com a política do Banco 
Mundial. O Painel observou que a preparação da RAP teria ajudado a trazer à tona 
as questões cruciais e difíceis que envolviam o planejamento de reassentamento antes 
do momento da avaliação do Projeto em vez de deixar essas questões para 
a implementação do Projeto. Entretanto, o Painel observou ainda que a capacidade 
de preparar uma RAP coerente com a política dependia de condições que não existiam 
na época da preparação do Projeto, inclusive um processo de consulta apropriado. 

A RAP para o sítio de Kwabenya estava em fase de preparação na época do Relatório 
do Painel, bem como uma EA atualizada, conforme mencionado acima, que iria 
examinar, entre outras coisas, locais alternativos para o aterro sanitário. Isso, constatou 
o Painel, representou um dilema para o Projeto porque era surpreendente, e possivelmente 
inadequado, nos termos da Política do Banco Mundial, conduzir a EIA final após 
a realização da RAP. O Painel ressaltou sua preocupação de que havia uma atenção 
inadequada aos dilemas impostos por essas inter-relações entre as políticas relevantes, 
tanto durante o planejamento quanto a implementação do Projeto.

Com relação ao RPF, o Painel constatou que embora elementos importantes 
estivessem incluídos no RPF, os riscos relacionados à aquisição de terra e remuneração 
não eram suficientemente analisados. O Painel concordou com uma Avaliação da 
Qualidade à Entrada anterior de que a RPF parecia ter subestimado as objeções das 
pessoas ao aterro sanitário proposto. Além disso, contrariamente aos requerimentos 
das políticas do Banco Mundial, não havia registros disponíveis que demonstrassem 
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que a versão preliminar da RPF havia sido divulgada para as pessoas afetadas e que a 
população afetada tivesse recebido uma folha de informações nos idiomas locais ou em 
inglês ou francês demonstrando o objetivo da pesquisa ou explicando o reassentamento 
e os procedimentos de remuneração.

O Painel constatou que não havia supervisão do subcomponente de Kwabenya até 
um ponto bem adiantado da implementação do Projeto, especialmente com relação às 
questões sociais. Contudo, a implementação do Projeto prosseguiu e particularmente 
após o envio do Pedido de Inspeção, a Gerência tornou-se mais ativa em responder aos 
problemas que surgiam. Ao avaliar as ações do Banco Mundial e o cumprimento das 
políticas, o Painel destacou que as preocupações sobre a segurança do pessoal do Banco 
Mundial no sítio de Kwabenya não deveriam ser subestimadas. 

O Painel concluiu seu Relatório com palavras de preocupação sobre a realização de 
projetos em circunstâncias desafiadoras, quando a situação entre as partes interessadas 
do projeto tornaram-se mais difíceis, houve perda de confiança e chegou-se a um impasse; 
e também sobre questões antigas e o efeito da mudança das circunstâncias no campo 
quando um Projeto é interrompido por vários anos.

RELATÓRIO E RECOMENDAÇÕES DA GERÊNCIA

No dia 24 de abril de 2009, a Gerência enviou seu Relatório e Recomendações em 
resposta às constatações do Painel. A Gerência reconheceu e concordou com as 
principais constatações do Relatório de Investigação do Painel e, em resposta aos 
contínuos desafios do Projeto, propôs uma abordagem dupla que abordaria 
a necessidade de gestão adequada de resíduos sólidos em Accra. Dentro do primeiro 
conjunto de ações, a Gerência propôs continuar o diálogo com o governo para 
trabalhar com a formulação de capacidade e planejamento para uma Estratégia 
Integrada de Gestão de Resíduos Sólidos para tratar os problemas de médio e longo 
prazo. Nesse contexto, o Banco Mundial apoiaria também a preparação de uma 
Avaliação Ambiental Estratégica. O segundo conjunto de ações é mais específico do 
Projeto e está relacionado à preparação da EA, que verificará, entre outras coisas, 
locais alternativos para o aterro sanitário. 

DECISÃO DA DIRETORIA

No dia 18 de junho de 2009, a Diretoria Executiva do Banco Mundial reuniu-se para 
discutir a Resposta da Gerência ao Relatório de Investigação do Painel. A Diretoria 
aprovou o Plano de Ação proposto pela Gerência e ficou acordado que a Gerência 
apresentaria um relatório à Diretoria dentro de seis meses sobre o progresso da 
implementação dessas medidas.

O Relatório do Painel e os Relatórios da Gerência foram divulgados e estão 
disponíveis no website do Painel de Inspeção em http://www.inspectionpanel.org, 
junto com um comunicado à imprensa sobre as discussões ocorridas na reunião 
da Diretoria.
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O PEDIDO

Em 30 de abril de 2007, o Painel recebeu um 
Pedido de Inspeção relacionado ao Projeto de 
Geração e Re-estruturação do Setor Energético da 
Albânia (o “Projeto”). O Pedido foi enviado pela 
ONG Aliança Civil para a Proteção da Baía de 
Vlora. Em 2 de maio de 2007, o Painel recebeu um 
segundo documento de oito pessoas moradoras 
da cidade de Vlora e que alegam ser afetadas 
pelo Projeto.

Segundo o Pedido “se construída, a Usina de 
Energia Térmica de Vlora [TEP] destruirá o meio 
ambiente, turismo, áreas de pesca segura, habitat 
natural, ecossistema, colônias de corais, bem como 
a singular importância histórica e cultural de toda 
a Baía de Vlora e da Lagoa Narta.” Os Requerentes 
expressaram sérias preocupações quanto à adequação das considerações da Gerência 
sobre locais alternativos para Vlora. Algumas das preocupações expressas pelos 
Requerentes estão relacionadas ao dano potencial que poderia ser causado pelas emissões 
da usina de energia térmica tanto à água quanto ao ar, o que, devido à prevalência de 
ventos e correntes, poderia afetar a Baía de Vlora e contaminar o ar da cidade. Eles 
afirmaram que esses efeitos teriam um impacto negativo não somente para a população 
e a pesca locais, mas também para a indústria do turismo que é uma importante fonte de 
emprego e renda na área. Os Requerentes declararam que a perspectiva de crescimento 
econômico da área baseia-se sobretudo exatamente nas atividades que poderiam ser 
prejudicadas pelo Projeto, a saber: o turismo e a pesca.

Os Requerentes alegaram que a Avaliação Ambiental (EA) deturpa o local do 
Projeto. Declararam sua objeção à representação do local na EA como “local de área 
verde... área costeira relativamente árida com pouca vegetação ou vida selvagem.” 
Os Requerentes ressaltaram a proximidade do local do projeto com a Lagoa Narta, 

III. INVESTIGAÇÕES EM PROCESSO

Projeto de Geração e Reestruturação do Setor Energético
(CRÉDITO DA IDA N.O 3872 ALB) 

BOX 9. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Albânia: Projeto de Geração e  
 Reestruturação do Setor Energético

Região: Europa e Ásia Central  

Setor: Energia

Categoria ambiental: A  

Montante do  Equivalente em US$ 25 milhões
crédito da IDA:    

Data da aprovação  16 de março de 2004
pela Diretoria:    

Vigente em: 25 de janeiro de 2005  

Data de encerramento: 31 de janeiro de 2008

Albânia

PEDIDO NO. 46
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que é uma área de proteção constituída de praias, dunas, florestas e pântanos e que 
abriga várias espécies em extinção. Os Requerentes afirmaram que a área é um santuário 
para importantes animais, plantas e colônias de corais que podem ser significativamente 
prejudicadas pelo Projeto. Alegaram que essas condições não foram levadas em conta 
durante a preparação da EA. Os Requerentes afirmaram ainda que o local do projeto 
está situado a apenas 746 metros da Lagoa de Narta e não a 2 quilômetros como indicado 
nos documentos do Projeto. Os Requerentes alegaram que o Projeto teria impactos 
negativos relevantes para a área de proteção ambiental. 

Afirmaram ainda que o Banco Mundial não levou em consideração o futuro impacto 
ambiental cumulativo de uma ou mais usinas de energia térmica adicionais que elevariam 
a capacidade de geração na área selecionada de Vlora para 300 megawatts e os outros 
investimentos já aprovados pelo governo nas imediações do local do Projeto. Alegaram 
que a Avaliação do Impacto Ambiental para o Projeto referiu-se a apenas uma usina de 
energia térmica de 100 megawatts, ao passo que a decisão do governo, sobre a qual 
o Banco Mundial está ou deveria estar ciente, afirma explicitamente que existe um 
acordo para alcançar a capacidade de 300 megawatts em etapas futuras. O Pedido 
indicou também que o governo aprovou um contrato de concessão para um grande 
depósito de armazenamento de petróleo a ser construído na Baía de Vlora, a apenas 
1 quilômetro da TEP.

Além disso, os Requerentes alegaram que o Banco Mundial não assegurou 
a participação e a consulta públicas na tomada de decisão relativa ao Projeto. Segundo 
o Pedido, “os procedimentos relativos à Usina de Energia Térmica de Vlora já tinham 
sido considerados em violação ao Artigo 6º da Convenção de Aarhus sobre Acesso 
à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça, de acordo com o determinado 
pelo Comitê de Conformidade com a Convenção de Aarhus na Versão Preliminar de 
sua Conclusão e Recomendações de 23 de março de 2007.”

Os Requerentes indicaram também que o local do Projeto tem grande importância 
arqueológica e histórica. Os Requerentes declararam que o local é próximo a uma 
antiga cidade portuária do Mediterrâneo, Cabo Treport/Aulona, que possui importância 
arqueológica e significado histórico porque os judeus sefardi, fugindo da Espanha 

em 1492, aportaram e se fixaram 
em Vlora. Os Requerentes expres-
saram forte preocupação que se 
a usina de energia térmica for 
construída, ela destruirá o signifi-
cado histórico e cultural inigualável 
da área.

RESPOSTA DA GERÊNCIA 

No dia 1º de junho de 2007, 
a Gerência enviou sua Resposta. 
A Resposta afirmava que a Albânia 
havia sido prejudicada com 
escassez de eletricidade desde o 
verão de 2000 em consequência 
do aumento da demanda de 
eletricidade e dos impactos da 
hidrologia adversa sobre o sistema 
da Albânia baseado predominante-

Albânia: Setor da Energia—
Praia no local do projeto
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mente (95%) na energia hidrelétrica. A Gerência declarou que a energia 
hidrelétrica está sujeita a considerável inconstância por ser dependente da precipitação 
pluviométrica. A Gerência afirmou que a capacidade de geração térmica nacional 
era necessária para reduzir a dependência de eletricidade importada e para diversificar 
a geração nacional.  

A Gerência declarou que após um pedido do governo da Albânia de assistência para 
a obtenção de financiamento de doador para uma nova usina de energia termelétrica, 
o Banco Mundial iniciou discussões com o Banco Europeu de Investimento (BEI) e o 
Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (BERD) com relação ao 
cofinanciamento de uma TEP. O Banco Mundial informou ao governo em janeiro de 
2002 que as três instituições estavam preparadas para ajudar no financiamento do 
Projeto. A Gerência declarou que em 2002, uma empresa de consultoria reconhecida 
internacionalmente preparou um estudo de busca de local e viabilidade para a TEP 
proposta, com financiamento da Agência de Comércio e Desenvolvimento dos Estados 
Unidos e que essa empresa de consultoria também preparou a EA para o Projeto em 2003. 

A Gerência indicou que o Projeto recebeu a classificação de Categoria A pela sua 
EA, em reconhecimento pelos potenciais impactos significativos sobre o meio ambiente 
e a necessidade de evitar, mitigar e monitorar medidas. Entre as áreas de especial 
preocupação estavam os impactos na qualidade do ar das emissões de chaminés, 
qualidade da água da descarga de água de resfriamento e quaisquer impactos 
secundários sobre a Lagoa Narta, que, de acordo com a Gerência está situada a cerca 
de 2 quilômetros do local do Projeto.

Segundo a Gerência, foram analisadas alternativas como parte do processo de 
avaliação do Projeto. A Gerência ressaltou ainda que o estudo de viabilidade do Projeto 
considerou outros locais, bem como outros combustíveis como alternativas ao uso de 
destilado de petróleo em uma unidade geradora de ciclo combinado em Vlora. 
A Gerência observou que houve uma estreita correspondência entre a ordenação dos 
locais com base nos 10 critérios e a ordenação com base apenas no custo “nivelado”. 
A Gerência declarou que, em ambos os casos, o local recomendado de Vlora obteve 
a primeira classificação, ficando à frente do local de Fier, classificado em segundo lugar. 
A Gerência indicou que a opção de uma unidade de ciclo combinado movida a gás 
natural em cada um dos locais propostos foi considerada mais dispendiosa que a opção 
de combustível destilado, mas que, se e quando o gás natural importado chegar 
à Albânia, a usina de Vlora poderia ser rapidamente convertida para gás.

A Gerência declarou que o sítio de Vlora poderia acomodar fisicamente unidades 
adicionais para uma capacidade total instalada de 300 megawatts. A Gerência disse 
ainda que “o Projeto que está sendo financiado pelo Banco Mundial BERD e BEI 
é limitado a uma única instalação com capacidade para 97 MW e que a EA final 
concentrou-se somente nessa capacidade.” A Gerência acrescentou que “se o Governo 
decidir continuar com unidades adicionais de geração (quer no sítio de Vlora ou em 
outro local), uma nova EA abrangente será solicitada.”

No tocante à consulta pública, a Gerência declarou que foi realizada uma reunião 
pública em Vlora no dia 31 de outubro de 2002 para discutir as constatações do estudo 
final de busca do local (datado de 21 de outubro de 2002) e o estudo preliminar de 
viabilidade (de 6 de agosto de 2002), que incluiu uma análise ambiental preliminar 
detalhada e um esboço inicial de uma EA. A Gerência indicou que após os procedimentos 
padrão do Banco Mundial para projetos de Categoria A, foram realizadas consultas 
públicas na etapa inicial de preparação da EA em 2 de abril de 2003 e na etapa do 
relatório preliminar da EA em 3 de setembro de 2003.

Com relação à preocupação dos Requerentes sobre os possíveis impactos do Projeto 
sobre ecossistemas (“áreas de pesca, habitat natural, ecossistema e colônias de corais”), 
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a Gerência declarou que a EA e as medidas a serem adotadas durante a implementação 
foram apropriadas. A Gerência indicou que o sítio do Projeto está fora da área de 
proteção ambiental em torno da Lagoa Narta, designada como tal em 2004 pelo 
governo, e que não há previsão de impacto ambiental nessa área. 

Em sua Resposta, a Gerência concordou que a EA abordou de forma insuficiente 
a questão da análise de potencial patrimônio cultural. A Gerência indicou que quando 
essa questão foi levantada novamente, uma visita de supervisão foi realizada em julho 
de 2006. A Gerência observou que como resultado da visita, concluiu-se que “o local 
não tem importância arqueológica tendo em vista os locais conhecidos das cidades 
antigas na região da Baía de Vlora e da falta de qualquer evidência de habitação humana 
constatada durante as escavações para o porto de pesca adjacente a partir do início da 
década de 1980. Consequentemente, uma prospecção de superfície do sítio selecionado 
antes do início da construção não é necessária nem justificável.” 

A Gerência declarou também que o monitoramento das escavações durante 
a construção da usina e obras civis correlatas para identificar e proteger “descobertas 
fortuitas” foi considerado a única ação que precisava ser adotada, de acordo com 
a prática estabelecida pelo Banco Mundial.

O RELATÓRIO DO PAINEL SOBRE ELEGIBILIDADE E A DECISÃO 
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Para determinar a elegibilidade do Pedido e dos Requerentes, o Painel analisou o Pedido 
de Inspeção e a Resposta da Gerência. O Painel também visitou a Albânia entre os dias 
24 e 30 de junho de 2007. Durante sua visita, a equipe do Painel reuniu-se com diversas 
partes interessadas no Projeto e visitou o local do Projeto, a cidade de Vlora e o sítio de 
Fier. A equipe do Painel observou que a escolha de Vlora como local do Projeto é uma 
fonte de muitas discussões e controvérsias para a comunidade local.

O Painel determinou que o Pedido e os Requerentes atenderam aos critérios de 
elegibilidade estabelecidos na Resolução que criou o Painel. No dia 2 de julho de 2007, 
o Painel enviou à Diretoria Executiva seu Relatório e Recomendação relativos 
à elegibilidade do Pedido. O Painel indicou que o Pedido e a Resposta da Gerência 
continham afirmações e interpretações conflitantes acerca das questões, fatos, 
conformidade com as políticas e procedimentos do Banco Mundial e prejuízos reais 
e potenciais.

No dia 18 de julho de 2007, a Diretoria Executiva aprovou, sem objeções, 
a recomendação do Painel de conduzir uma investigação sobre os assuntos alegados no 
Pedido de Inspeção. O Pedido, a Resposta da Gerência e o Relatório e Recomendação 
do Painel foram publicados pouco logo após a Diretoria Executiva ter autorizado 
a inspeção solicitada pelos Requerentes.

O PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO

Conforme autorização da Diretoria Executiva do Banco Mundial, o Painel está em 
processo de investigação dos assuntos alegados no Pedido. No final de junho de 2009, 
o Painel de Inspeção estava finalizando o Relatório de Investigação. 
 



O PROJETO

O Projeto Argentina: Infraestrutura Rodovi-
ária de Santa Fé (“o Projeto”) destina-se 
a melhorar as condições de transporte de um 
segmento da Rodovia Federal 19 entre a 
Província de Santa Fé (PSF) e a Província de 
Córdoba, na Argentina. Segundo documentos 
do projeto, nos termos do Componente 1 do 
Projeto, a Rodovia 19 será alargada das 
atuais duas pistas para quatro pistas 
(via expressa ou autovia)—duas pistas 
em cada direção—entre a cidade de Santo 
Tomé na PSF e a fronteira da Província de 
Córdoba. Esses trabalhos estão planejados 
para constituírem a primeira etapa de um 
programa destinado a converter toda 
a Rodovia 19 em uma via expressa de acesso limitado (autopista). Este componente 
do Projeto fornece também trabalhos de apoio, tais como intercâmbio no nível do solo 
nos cruzamentos com estradas rurais e urbanas e faixas de conversão e retornos em 
intervalos de 6 quilômetros. O Banco Mundial apoia o Projeto com um empréstimo 
de US$ 126,7 milhões à PSF. O empréstimo é garantido pela República da Argentina. 

PEDIDO DE INSPEÇÃO

O Painel recebeu um Pedido de Inspeção relacionado ao Projeto no dia 13 de setembro 
de 2007. O Pedido foi enviado por moradores de Franck, uma cidade junto ao segmento 
da Rodovia 19 a ser atualizado pelo Projeto, em nome deles próprios e de outros 
residentes da área afetada pelo Projeto. Os Requerentes acreditavam que, com base 
nos atuais planos de desenho e expropriação, o Projeto poderia prejudicá-los uma vez 
que o desenho do Projeto não contempla adequadamente a drenagem da água e, 
consequentemente, a elevação proposta da nova pista de rolamento aumentará o risco 

BOX 10. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto:  Argentina: Projeto de Infraestrutura 
Rodoviária de Santa Fé 

Região: América Latina e Caribe 

Setor: Ruas e Estradas     

Categoria Ambiental:  B 

Montante do  US$ 126,7 milhões
empréstimo do BIRD:   

Data da aprovação  13 de fevereiro de 2007
pela Diretoria:  

Vigente em: 17 de agosto de 2007 

Data de encerramento: 30 de junho de 2012 
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ARGENTINA

PEDIDO N.O 51

Projeto de Infraestrutura Rodoviária de Santa Fé
(EMPRÉSTIMO DO BIRD NO. 7429-AR)
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de inundação das terras no entorno da estrada 
pela chuva, em vez de tratar o sério problema de 
inundação que já existe. Alegaram também que a 
divulgação de informações e a consulta às pessoas 
afetadas pelo Projeto acerca do processo de 
expropriação e dos impactos ambientais do 
Projeto não foram adequados. 

RESPOSTA DA GERÊNCIA

No dia 20 de novembro de 2007, o Painel recebeu 
a Resposta da Gerência ao Pedido de Inspeção. 
Segundo a Resposta, o Banco Mundial cumpriu 
com coerência as políticas sobre Avaliação 
Ambiental (OP/BP 4.01) e Reassentamento 
Involuntário (OP/BP 4.12) e todos os estudos 
e simulações realizados e planos elaborados 
durante a preparação do Projeto atendem aos 
requerimentos de todas as políticas e procedime-

ntos pertinentes do Banco Mundial.
Com relação à questão da inundação que pode resultar da elevação proposta 

(0,80 metro) da nova pista de rolamento a ser construída segundo o Projeto, a Resposta 
afirmou que as alegações dos Requerentes não estavam “bem fundamentadas” e que 
não apresentavam qualquer outra evidência que suportasse suas alegações, ao passo 
que do ponto de vista de segurança e engenharia, a elevação proposta é necessária para 
evitar que a água cruze a nova Rodovia 19 depois de reformada, como ocorreu no 
passado durante chuva intensa com a atual configuração da rodovia. 

Segundo a Gerência, as plantas de engenharia também foram re-examinadas com 
relação ao risco de inundação após chuva forte e inundação da Rodovia 19 em março 
de 2007. Uma missão do Banco Mundial viajou até a área para verificar as plantas 
baixas do Projeto, enquanto as autoridades nacionais retinham a aprovação dessas 
plantas até que a PSF analisasse novamente e re-examinasse essas plantas para assegurar-se 
de “sua solidez.” As análises conduzidas pelo Banco Mundial e a PSF confirmaram 
a solidez das plantas baixas e concluíram que o Projeto não aumentaria o risco de 
inundação nas áreas em torno da Rodovia 19. Diante do exposto, a Gerência afirmou 
que o Projeto não iria piorar a situação hidrológica da área mas, ao contrário, reduziria 
o risco de inundações em comparação com as condições atuais. 

Com relação ao processo de consulta, a Gerência declarou que as pessoas afetadas 
pelo projeto tiveram inúmeras oportunidades de expressar suas preocupações, inclusive 
em reuniões públicas e por meio de correio eletrônico e caixas de correio físicas em 
15 comunidades. A Gerência observou que o desenho do Projeto passou por várias 
alterações em resultado das consultas às pessoas afetadas, cujas preocupações eram de 
suma importância para o processo de tomada de decisão com relação, por exemplo, 
alinhamentos rodoviários de passagens secundárias, a localização de cruzamentos e os 
tipos de programas de restauração de áreas urbanas. A Gerência declarou também que 
os requerentes “participaram ativamente do processo de consulta e que suas preocupações 
acerca do acesso à terra produtiva foram contempladas pelo Projeto.” A Gerência disse 
ainda que “a equipe do Projeto do Banco Mundial havia participado ativamente da 
consulta comparecendo a reuniões, conversando com os proprietários de terras 
e comunicando suas preocupações à Unidade de Implementação do Projeto.”

Argentina: Santa Fé—
Reunião da equipe do 
Painel com solicitantes 
no sítio da Rodovia 19
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A Gerência acrescentou que em uma área onde o tamanho médio das propriedades 
é de 100 hectares “em 50% das propriedades serão adquiridos menos de 4 hectares para 
a ampliação do ROW [direito de passagem] ” nos termos do Projeto. A Resposta 
afirmou que uma RAP foi preparada de acordo com a OP/BP 4.12 sobre Reassenta-
mento Involuntário e será implementada antes do início dos trabalhos físicos. 
A Gerência acrescentou que a RAP inclui um programa de informação e comunicação. 
Para os proprietários de terras e domicílios e empresas que serão desalojados, “estão 
incluídos programas adicionais”. Quanto àqueles que serão desalojados fisicamente, 
o programa fornece apoio às famílias e empresas “para recuperarem suas condições 
socioeconômicas até o nível que existia antes do desalojamento.”

ETAPA DE ELEGIBILIDADE

Como parte da etapa de elegibilidade, o Painel visitou a Argentina mais uma vez 
e reuniu-se com os signatários do Pedido de Inspeção e com outras pessoas afetadas na 
área próxima a Santa Fé. O Painel reuniu-se também com autoridades do governo 
federal e governo da província e com as autoridades locais de Santa Fé. Durante essa 
etapa, foi chamada a atenção do Painel para o fato de que recentes alterações no governo 
da PSF e possíveis alterações na Unidade de Implementação do Projeto poderiam ter 
impactado o Projeto e as preocupações dos Requerentes. Após discutir a questão com 
o Diretor Executivo para a Argentina e com os Requerentes, o Painel determinou que 
os interesses de todas as partes seriam mais bem atendidos se o Painel adiasse a emissão 
do seu relatório sobre elegibilidade e recomendação. Com base no que foi dito acima, 
em 21 de dezembro de 2007 o Painel solicitou à Diretoria Executiva para ampliar 
o prazo final de envio do Relatório e Recomendação em cerca de 90 dias.

RELATÓRIO E RECOMENDAÇÃO DO PAINEL

Como não houve alterações significativas no Projeto, os Requerentes pediram que 
o Painel prosseguisse com o processo de elegibilidade. Após analisar a elegibilidade 
do Pedido de Inspeção e a Resposta da Gerência do Banco Mundial ao Pedido, o Painel 
determinou que o Pedido e os Requerentes atendem aos critérios de elegibilidade 
para uma Inspeção. O Painel observou ainda que “o Pedido e a Resposta da Gerência, 
além de comunicações adicionais de ambas as partes com o Painel contêm afirmações 
e interpretações conflitantes das questões, fatos, conformidade com as políticas 
e procedimentos do Banco Mundial e danos, que só poderiam ser tratados com 
uma investigação.”  

O Painel observou, entretanto, que a Gerência resumiu em uma comunicação ao 
Painel certas ações que a Gerência pretende realizar para aumentar a transparência 
das informações relacionadas à terra (mapas do solo e dados cadastrais), oferecer 
formulação de capacidade sobre reassentamento e consultas, monitorar os pagamentos 
de remunerações e assegurar a análise contínua da planta do Projeto.

O Painel recomendou uma investigação das questões levantadas pelo Pedido de 
Inspeção. O Painel observou que “a investigação levaria em conta o progresso da 
implementação das ações mencionadas na Resposta da Gerência e outras ações que 
estão sendo executadas para abordar as preocupações dos Requerentes.” Acrescentou 
que a investigação, portanto, “focalizará as questões levantadas no Pedido que ainda 
estejam pendentes, especialmente questões relacionadas à planta da estrada e aos 
riscos de inundação, bem como a divulgação de informações e consultas às pessoas 
afetadas pelo projeto e aspectos ambientais.”
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O Painel enviou seu Relatório e Recomendação à Diretoria Executiva no dia 18 de 
abril de 2008. A recomendação do Painel de Inspeção foi aprovada pela Diretoria em 
2 de maio de 2008, sem objeções. Quando este Relatório Anual estava sendo escrito, 
o Painel estava finalizando seu Relatório de Investigação e pretendia enviá-lo à Diretoria 
no início de julho de 2009. 

Argentina: Santa Fé—
Pessoas afetas pelo 
projeto reúnem-se com 
a equipe do Painel
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ANTECEDENTES

No dia 28 de abril de 2005, o Painel recebeu o 
primeiro de quatro Pedidos de Inspeção sucessivos 
e processados em conjunto relacionados à Índia: 
Projeto de Transporte Urbano de Mumbai. 
O Painel emitiu um Relatório de Investigação 
em 21 de dezembro de 2005. A Gerência enviou 
seu Relatório e Plano de Ação em resposta às 
constatações do Painel à Diretoria em 27 de 
fevereiro de 2006.

Em 1º de março de 2006, o Banco Mundial 
suspendeu o desembolso para o componente de 
rodovia e reassentamento do Projeto. O Estado de 
Maharashtra concordou com uma estratégia de 
10 condições para o retorno dos desembolsos. 
A Diretoria Executiva discutiu o Relatório de 
Investigação do Painel e o Relatório e Recomen-
dação da Gerência em resposta ao relatório de 
Investigação e aprovou os dois Relatórios e endossou o Plano de Ação da Gerência. 
Ficou acordado que a Gerência enviaria um Relatório de Progresso à Diretoria dentro 
de seis meses e que o Painel relataria o progresso à Diretoria.

Em 26 de junho de 2006, o Banco Mundial encerrou a suspensão do desembolso 
porque o estado de Maharashtra havia cumprido satisfatoriamente as condições 
estabelecidas pelo BIRD/AID para encerrar a suspensão.

No dia 1º de março de 2007, a Gerência enviou à Diretoria Executiva seu primeiro 
Relatório do Progresso. O Painel enviou sua análise do progresso em 5 de junho de 2007. 
Embora o Painel tivesse notado que a situação geral nos locais de reassentamento 
aparentasse ter melhorado, ele observou que diversas questões ainda precisavam ser 
resolvidas e que muitas datas-limite listadas no Plano de Ação da Gerência não haviam 

Projeto de Transporte Urbano de Mumbai
(EMPRÉSTIMO Nº 4665-IN; CRÉDITO Nº 3662-IN)

BOX 11. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: Índia: Projeto de Transporte 
 Urbano de Mumbai

Região: Ásia Meridional

Setor: Transporte Urbano; outros serviços sociais

Categoria Ambiental:  A

Montante do  US$ 463 milhões
empréstimo do BIRD:  

Montante do  USD 79 milhões
crédito da IDA: 

Data da aprovação  18 de junho de 2002
pela Diretoria:  

Vigente em: 6 de novembro de 2002

Data de encerramento: 30 de junho de 2008 

ÍNDIA

PEDIDOS N.OS 32 E 33

IV. AÇÕES RELATIVAS A PEDIDOS 

      E INVESTIGAÇÕES ANTERIORES
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sido cumpridas. Mais especificamente, o Painel observou que 
a situação do primeiro grupo de Requerentes, a Associação de 
Proprietários de Lojas Unidas (USOA), ainda não havia sido 
resolvida e que não haviam sido encontradas soluções 
aceitáveis para os lojistas. O Painel observou ainda discussões 
em andamento entre a USOA e o órgão local Autoridade para 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Mumbai 
(MMRDA) sobre a proposta de desenvolvimento no próprio 
local. O Painel foi informado também sobre terras de reserva 
ambiental que teriam de ser removidas para desenvolver a área 
e realizar o desenvolvimento no local.

No dia 1º de maio de 2008, o primeiro grupo de Requere-
ntes, a USOA, enviou uma carta ap Presidente do Painel de Inspeção expressando 
“Agradecimento por seu gentil apoio para agilizar nosso projeto no próprio local.” 
Expressaram também seu agradecimento aos órgãos locais envolvidos, bem como ao 
Banco Mundial por “agilizar nosso projeto in situ conforme sua promessa.” Em sua 
carta, eles informaram ao Painel que haviam deixado a terra afetada pelo Projeto 
conforme acordado e que o construtor os havia ajudado na criação da infraestrutura 
necessária. Com relação às reservas ambientais no terreno necessário para 
o desenvolvimento no próprio local, a USOA escreveu que eles “agradeceriam ao 
Governo de Maharashtra e todos os departamentos se a autorização necessária for 
fornecida como prioridade para agilizar o projeto no próprio local.”

NOVOS DESENVOLVIMENTOS

A Gerência enviou seu segundo Relatório de Progresso em 13 de novembro de 2007 
e seu terceiro Relatório de Progresso em 23 de abril de 2009. No segundo Relatório de 
Progresso, a Gerência declarou que “havia sido alcançado progresso significativo com 
o reassentamento” mas que ainda existem “desafios cruciais” na implementação do 
Plano de Ação completo. O terceiro Relatório de Progresso disse que “o progresso na 
implementação do Plano de Ação de Mutuários ocorreu, mas foi moderado” com mais 
progresso de alguns componentes do Plano de Ação que de outros. A Gerência disse que 
continuará a fornecer assistência técnica à MMRDA para a implementação do Plano de 
Ação e reportará o progresso novamente dentro de um ano. Esse pode ser o último 
Relatório de Progresso se a Gerência determinar que “foi alcançado encerramento 
satisfatório relativamente aos lojistas e à sustentabilidade de longo prazo e atividades 
posteriores ao reassentamento.”

A USOA enviou outra carta ao Painel em 24 de julho de 2008 na qual afirmava que 
a “questão de reassentamento [está] quase resolvida com a USOA e a MMRDA” e que 
“todas as condições foram aprovadas pelo Membro da Comissão e Chefe de R&R da 
MMRDA” mas eles estavam aguardando um memorando de entendimento entre 
a MMRDA e a USOA. O Painel continua em contato com a USOA e enviou Relatórios 
de Progresso da Gerência a eles.

Outro desenvolvimento significativo, conforme visto em seções anteriores deste 
relatório, foi o envio de uma nova reclamação em 29 de maio de 2009 pelos Senhores  
Ambries Mehta, Deepak Mehta e Hinesh Mehta, que são coproprietários de uma 
propriedade em Powai, Mumbai, que eles alegam que será afetada pela Etapa II do 
componente Estrada de Ligação Jogeshwari-Vikhroli do Projeto de Transporte Urbano 
de Mumbai. O Painel registrou o Pedido em 9 de junho de 2009 e está aguardando 
a Resposta da Gerência que deverá ser enviada em 9 de julho de 2009.

Índia: MUTP—Casa 
semidemolida em resultado 
do alargamento de estrada



O PEDIDO

O Painel recebeu um Pedido de Inspeção sobre 
o projeto de Apoio de Transição para a Operação 
de Crédito de Recuperação Econômica (TSERO) 
e o Projeto Emergencial de Apoio à Reunificação 
Econômica e Social (EESRSP) no dia 19 de 
novembro de 2005. O Pedido, datado de 30 de 
outubro de 2005, foi enviado pelas Organizações 
de Pigmeus Indígenas e Organizações de Apoio 
aos Pigmeus da República Democrática do Congo 
(DRC) no seu próprio nome e em nome das 
comunidades locais afetadas que vivem nas 
províncias de Orientale, Equateur, Maniema, 
Bandundu, Sud-Kivu e Nord-Kivu.

O Painel registrou o Pedido no dia 1º de 
dezembro de 2005. Os requerentes alegaram que 
já foram e serão prejudicados pelas reformas no 
setor de silvicultura apoiadas pelo projeto TSERO 
e pelo EESRSP. Alegaram que se forem imple-
mentados sem consultar os povos indígenas 
e sem considerar seus interesses, os Projetos 
poderão causar danos irreversíveis e ocasionar 
violações dos seus direitos de ocupar as terras dos 
seus ancestrais, manter a integridade das suas 
terras, acessar os recursos existentes, administrar suas florestas e recursos de acordo 
com o conhecimento e práticas tradicionais, além de proteger seus valores culturais 
e espirituais. 
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Apoio de Transição para a Operação de Crédito 
de Recuperação Econômica (TSERO) (Subsídio da 
AID Nº 192-DRC) e Projeto Emergencial de Apoio 
à Reunifi cação Econômica e Social (EESRSP)
(CRÉDITO Nº 3824-DRC E SUBSÍDIO Nº H 064 DRC)

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO

PEDIDO N.O 37

BOX 12. RESUMO DE INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO

Nome do projeto: República Democrática do Congo: Projeto 
 de Apoio de Transição para a Recuperação   
 Econômica do País (TSERO)/Projeto de Apoio  
 Emergencial à Reunifi cação Econômica 
 e Social (EESRSP)

 TSERO EESRSP

Região: África Subsaariana África Subsaariana

Setor: Financiamento Geral Governo Central
  Gerência

Ambiental  Não categorizado B
Categoria: 

Montante do  Equivalente a Equivalente a
crédito da AID: US$ 90 milhões US$ 214 milhões

Data de aprovação  8 de dezembro  11 de setembro
pela Diretoria: de 2005 de 2003

Vigente em:  27 de dezembro  5 de dezembro
 de 2005 de 2003

Data de  31 de dezembro  30 de setembro
encerramento: de 2006 de 2008
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Os Requerentes argumentaram que 
o Projeto EESRSP foi erroneamente 
classificado como categoria B em vez de 
Categoria A, segundo a OP 4.01 (Avaliação 
Ambiental). Os Requerentes afirmaram 
que o Banco Mundial ignorou a aplicação 
da OD 4.20 (Povos Indígenas) apesar da 
presença de indígenas na área de imple-
mentação do Projeto. Os Requerentes 
declararam ainda que as atividades do 
Banco Mundial relativas ao setor de 
silvicultura na República Democrática 
do Congo não são coerentes com a OP 
4.36 (Florestas). Segundo os Requerentes, 
o EESRSP baseia-se no Código Florestal, 
o qual foi aprovado sem a participação 
da sociedade civil ou o envolvimento da 
população indígena e sem a implementação 
de quaisquer salvaguardas. Os Requerentes 

temiam que os Projetos ocasionassem a suspensão da moratória sobre a concessão de 
títulos para a exploração de florestas. 

As alegações dos Requerentes descreviam ações ou omissões que podem constituir 
violações por parte do Banco Mundial de várias disposições das seguintes políticas e 
procedimentos operacionais: OP/BP 4.01 (Avaliação Ambiental), OP 4.12 
(Reassentamento Involuntário), OD 4.15 (Redução da Pobreza), OD 4.20 (Povos 
Indígenas), OP/BP 4.36 (Silvicultura), OP/BP 8.50 (Assistência Emergencial 
à Recuperação ), Diretiva Operacional 11.03 (Patrimônio Cultural), OP/BP 13.05 
(Supervisão de Projetos) e BP 17.50 (Divulgação de Informações).

RESPOSTA DA GERÊNCIA

Em 13 de janeiro de 2005, a Gerência enviou sua Resposta ao Pedido de Inspeção 
na qual afirmava que o Banco Mundial envidou todos os esforços para aplicar suas 
políticas e procedimentos. Com relação à classificação ambiental do projeto, a Gerência 
afirmou que o EESRSP foi classificado corretamente. A Gerência enfatizou que não 
optou por não implementar políticas de salvaguarda e que a execução da Avaliação 
Ambiental e da Estrutura de Gestão Ambiental e Social estava atrasada devido a questões 
de aquisição. A Gerência admitiu que, nesse aspecto, não cumpriu a OP 4.01, mas 
afirmou que pretendia estar em conformidade até fevereiro de 2006.

A Gerência explicou ainda que a OD 4.20 não foi acionada porque o planejamento 
do Projeto analisado na etapa de conceito não revelou a existência de comunidades de 
pigmeus nas áreas afetadas pelo Projeto. Contudo, a Gerência reconhecia que a OD 
4.20 deveria ter sido acionada durante a preparação do Projeto.

A Gerência observou também que a moratória sobre a alocação de novas concessões 
foi criada para evitar que as concessões fossem alocadas apressadamente e de maneira 
inadequada. A Gerência alegou que seus esforços resultaram em uma diminuição sem 
precedentes das áreas sob concessão. A Gerência declarou que estabelecerá um programa 
proativo de informação sobre florestas e de extensão, bem como linhas diretas de 
comunicação com as comunidades indígenas, inclusive os pigmeus, assegurando que em 
futuras operações do Banco Mundial eles recebam benefícios sociais e econômicos 
culturalmente adequados. 

DRC: TSERO e EESRSP—
Requerente com 
a equipe do Painel
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O RELATÓRIO DO PAINEL SOBRE ELEGIBILIDADE E A DECISÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

O Painel enviou seu relatório de Recomendação à Diretoria em 16 de fevereiro de 2006. 
Nesse relatório, o Painel declarou que os Requerentes e os Pedidos atendiam aos 
critérios de elegibilidade. O Painel acrescentou que o Pedido e a Resposta da Gerência 
continham afirmações e interpretações conflitantes que justificavam uma investigação. 
A Diretoria aprovou sem objeções a recomendação do Painel de realização de uma 
investigação sobre as reivindicações feitas pelos Requerentes em 28 de fevereiro 
de 2006.

O RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO DO PAINEL

No dia 31 de agosto de 2007, o Painel enviou à Diretoria Executiva seu Relatório 
de Investigação. Como resultado da sua investigação, o Painel constatou que, embora 
não existam disponíveis dados confiáveis sobre censo, a República Democrática 
do Congo abriga entre 250.000 e 600.000 pigmeus. Porém, os documentos do Projeto 
não mencionam povos pigmeus nem avaliam os possíveis problemas ou riscos que as 
atividades do Projeto representam para eles. O Painel observou que os pigmeus da 
República Democrática do Congo deveriam ser considerados Povos Indígenas nos 
termos da OD 4.20. O Painel constatou que a Gerência não identificou a existência de 
comunidades de pigmeus nas áreas afetadas pelo Projeto. 

No tocante à classificação ambiental do Projeto, o Painel constatou que não havia 
sido realizada qualquer EA para os elementos de zoneamento piloto e corte de árvores 
da concessão contidos no Componente 2 do Projeto. O Painel constatou que deveria ter 
ficado claro no planejamento do Projeto que o envolvimento do Projeto na análise das 
concessões para corte de árvores tinha implicações ambientais e sociais muito 
significativas. 

O Painel observou que o financiamento de política e de reformas institucionais 
em um setor sensível como o das florestas da República Democrática do Congo pode 
ocasionar impactos ambientais e sociais muito sérios. Naquele contexto, o Painel 
constatou que a determinação do Banco Mundial de que não havia efeitos ambientais 
ou sociais relevantes do componente de florestas do TSERO não era coerente com 
o objetivo das políticas do Banco Mundial, especialmente quando o Projeto dava 
continuidade ao Componente 2 do EESRSP, sujeito a políticas de salvaguarda do 
Banco Mundial.

O Painel ressaltou no seu Relatório de Investigação que ouviu repetidas vezes que 
a moratória de 2002 sobre a alocação de novas concessões para florestas havia sido 
burlada em grande escala. Supostamente, áreas consideradas improdutivas foram 
“permutadas” ou trocadas por áreas florestais de qualidade superior. Além disso, 
grandes porções de áreas de concessão canceladas em 2002 ressurgiram como áreas de 
concessão sob análise para validação no processo de conversão de concessão apoiado 
pelo EESRSP. Calcula-se que essas transações tenham afetado 15 milhões de hectares 
e tenham envolvido áreas onde vivem pigmeus e outros povos vulneráveis. O Painel 
constatou que a Gerência não realizou esforços de seguimento oportunos com um nível 
suficientemente elevado para assegurar a ação necessária em resposta às violações da 
moratória. O Painel constatou também que nenhum dos documentos de supervisão 
posterior a julho de 2005 mencionava “permutas” ou qualquer possível violação 
da moratória.

Com relação à comissão interministerial, o Painel ressaltou que será incluído um 
representante do povo indígena para cada concessão que estiver sendo analisada se 
a concessão estiver na proximidade do povo indígena. O Painel entendeu também que 
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nos termos do novo projeto de lei, um representante permanente e um suplente das 
operações dos povos indígenas poderão ser incluídos na comissão. O Painel elogiou 
o Banco Mundial por seus esforços para incentivar a participação do povo indígena 
no processo.

O Painel observou que a eliminação do elemento de zoneamento piloto em vez de 
ajustá-lo para que cumprisse as políticas e procedimentos do Banco Mundial retardou 
a coleta de informações importantes. O Painel ressaltou que o processo de conversão de 
concessão de florestas serviu como um zoneamento “de fato” em cujos termos os 
interesses legais e econômicos de empresas madeireiras seriam levados em conta para 
reconhecimento de longo prazo ao passo que a análise e reconhecimento de direitos de 
posse da terra e de subsistência das pessoas que vivem nas florestas ou que delas 
dependem seria adiado.

Em seu relatório, o Painel ressaltou a importância de se desenvolver uma abordagem 
mais equilibrada que enfatizaria modelos apropriados de florestas comunitárias 
e outras ações para apoiar a participação das comunidades, a posse de terra e direitos 
de uso em florestas. Essa abordagem seria desenvolvida por meio da sua vinculação 
a um fundo administrado pelo Banco Mundial proposto recentemente para a redução 
das emissões de carbono resultantes do desmatamento e degradação das florestas.

O Painel reconheceu que é importante para o Banco Mundial continuar engajado no 
setor florestal na República Democrática do Congo. Também é essencial que o Banco 
Mundial cumpra suas políticas de salvaguardas sociais e ambientais, bem como outras 
políticas, para assegurar que as florestas beneficiem as gerações atual e futura da 
República Democrática do Congo.

RELATÓRIO DA GERÊNCIA E RECOMENDAÇÕES EM RESPOSTA 
ÀS CONSTATAÇÕES DO PAINEL

O Painel recebeu o Relatório e Recomendação da Gerência em 5 de novembro de 2007. 
A Gerência declarou que em 2002, o governo cancelou 163 concessões, reduzindo 
a área total sob concessão de 45 milhões de hectares para 20 milhões de hectares, 
e estabeleceu a proibição de novas alocações para concessão. Uma análise da legalidade 
das concessões remanescentes e outras possivelmente concedidas ou permutadas 
ilegalmente entre 2002 e 2005 estava sendo realizada com o objetivo de rescindir 
aquelas que não estivessem em conformidade com a legislação em vigor.  

A Gerência concordou que, com relação ao EESRSP, a qualidade da intervenção do 
Banco Mundial teria sido melhor se tivesse sido preparada uma EA para o Componente 
2. Entretanto, a Gerência esclareceu que o planejamento da atividade de zoneamento 
piloto, se tivesse sido iniciada, incluia os elementos exigidos pela OP 4.01, e estava 
preparando o ambiente para a futura gestão de florestas com várias finalidades. 

Com relação ao reassentamento involuntário, a Gerência esclareceu que a OP 4.12 foi 
acionada durante a preparação do projeto, acrescentando que nenhum reassentamento 
resultaria das atividades relacionadas a florestas apoiadas pelo Projeto. A Gerência 
observou que a Análise Jurídica destina-se a cancelar as concessões ilegais e a introduzir 
disposições sociais adicionais nas concessões em conformidade restantes. 

Quanto aos povos indígenas, a Gerência esclareceu que (i) o planejamento da atividade 
de zoneamento piloto cancelada identificou a possível presença de populações de pigmeus 
na área piloto e incluiu a consulta, divulgação, coleta de dados básicos e trabalho analítico 
necessário; e (ii) um Protocolo de Consulta estava sendo implementado para assegurar 
a total participação dos povos indígenas para a Análise Jurídica.

A Gerência concordou com a constatação de que o EESRSP estava coerente com a 
OP 4.36 para (i) não financiar conversão significativa de áreas florestais críticas ou 



habitats naturais; (ii) aconselhar 
o governo a cancelar concessões 
ilegais ou expiradas; (iii) consi-
derar o desenvolvimento de uma 
estrutura jurídica de boa quali-
dade; (iv) ajudar a estabelecer um 
observador independente na 
Análise Jurídica; e (v) promover 
o monitoramento independente 
para enfrentar a derrubada de 
árvores ilegal.

A Gerência esclareceu tam-
bém que as políticas apoiadas 
pela Operação da Política de 
Desenvolvimento relacionadas 
a florestas ajudaram a preservar 
as florestas e os direitos dos 
povos das florestas. A Gerência 
afirmou que os instrumentos de 
empréstimo para investimento 
e empréstimo para política de 
desenvolvimento não podem ser utilizados indistintamente e que a escolha de um subsídio 
para política de desenvolvimento a fim de apoiar um pequeno conjunto de ações políticas 
e institucionais foi apropriado e coerente com as políticas do Banco Mundial. 

Como parte do Relatório, a Gerência preparou um Plano de Ação no qual 
comprometeu-se em reforçar o controle de qualidade das salvaguardas para monitorar 
melhor e administrar os riscos ambientais e sociais. Comprometeu-se também em 
realizar mais consultas de modo que as preocupações dos povos afetados sejam 
consideradas de forma adequada. Com relação ao tratamento das questões dos povos 
indígenas, a Gerência planejou integrar povos indígenas como um tema transversal 
em todas as suas atividades na República Democrática do Congo. A Gerência declarou 
que iria (i) analisar a atual situação dos grupos vulneráveis, inclusive os pigmeus, 
na República Democrática do Congo e aproveitar e disseminar as lições obtidas com 
os esforços contínuos para chegar até eles e apoiá-los com acesso à educação, saúde 
e infraestrutura rural e o diálogo seria no contexto das reformas florestais; 
e (ii) asseguraria que os próximos projetos de rodovias, agricultura e florestas 
incluam componentes de formulação de capacidade para implementar Estruturas de 
Povos Indígenas.

No tocante às reformas florestais, a Gerência declarou que continuaria a monitorar 
a Análise Jurídica e a moratória e auxiliaria o governo a assegurar a conformidade com 
o Decreto Presidencial de 2005. Além disso, a Gerência planejou continuar a mobilizar 
a atenção do nível mais elevado de governo e assegurar que a governança florestal, 
formulação de capacidade e zoneamento participativo, direitos tradicionais, habitats 
naturais críticos, aplicação da lei e característica de monitoramento independente nas 
próximas operações relacionadas com florestas. 

Finalmente, a Gerência recebeu bem a constatação de que as várias partes, inclusive 
os Requerentes, acreditavam que fosse importante que o Banco Mundial continuasse 
envolvido no setor florestal da República Democrática do Congo. A Gerência declarou 
seu compromisso em apoiar as autoridades e outros grupos relevantes da República 
Democrática do Congo na implementação do trabalho iniciado em 2002 e implementar 
o Plano de Ação. A Gerência propôs fornecer à Diretoria um Relatório de Progresso 
em dezembro de 2008.

R
E

P
Ú

B
L

I
C

A
 D

E
M

O
C

R
Á

T
I
C

A
 D

O
 C

O
N

G
O

Atividades do Painel no Exercício 2008–2009 173

DRC: Florestas—
Acumulaçao de toras 
na áea de Kisangani
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DISCUSSÕES DA DIRETORIA

Em 10 de janeiro de 2008, os Diretores Executivos do Banco Mundial reuniram-se para 
discutir o Relatório de Investigação do Painel e o Relatório e Recomendações da 
Gerência. Na reunião da Diretoria, houve amplo acordo sobre as constatações do 
Painel, as medidas descritas no Plano de Ação e uma ênfase na necessidade de adotar e 
desenvolver ainda mais etapas específicas para corrigir as deficiências e aplicar as lições 
aprendidas. Ficou acordado também que a Gerência forneceria um relatório de progresso 
sobre a implementação do Plano de Ação para a Diretoria dentro de 12 meses. 

Entre 27 de fevereiro e 1o de março de 2008, uma equipe do Painel composta de 
duas pessoas retornou a Kinshasa, República Democrática do Congo, para realizar 
reuniões com representantes dos Requerentes e funcionários do governo e transmitir os 
resultados da investigação do Painel e da reunião de Diretoria correlata.

PRIMEIRO RELATÓRIO DE PROGRESSO

Nesse primeiro Relatório de Progresso, entregue em março de 2009, a Gerência declarou 
que no tocante a salvaguardas, a região fez progresso mediante a descentralização do 
pessoal encarregado das salvaguardas, treinamento em salvaguardas para os líderes da 
Equipe de Tarefas, clínicas ambientais e sociais do país e o uso de concessão de 
empréstimos para fortalecer a capacidade de gestão ambiental e social dos países.

Com relação aos povos indígenas da República Democrática do Congo, a Gerência 
declarou que havia sido iniciado um trabalho com o governo, parceiros no 
desenvolvimento e principais partes interessadas sobre uma Estratégia de Desenvolvi-
mento dos Pigmeus destinada a analisar os fatores que ameaçam a identidade cultural 
das populações de pigmeus e que contribuem para o seu empobrecimento. Essa 
estratégia forneceria informações para criar a base para uma estratégia nacional de 
longo prazo a ser desenvolvida pelo governo em 2010. A implementação desse 
trabalho foi limitada por causa de questões de segurança e das dificuldades de ordem 
prática de trabalhar em áreas remotas.

Com relação à silvicultura, a Gerência afirmou que o governo está migrando para 
uma abordagem de gestão de florestas moderna que apoia um sem número de usos 
diferentes. Completou a Análise Jurídica das concessões, que resultou em uma 
surpreendente redução da área sob gestão de concessões de 43,5 milhões de hectares 
em 2002 para 9,7 milhões de hectares em 2008. A Gerência acrescentou que aumentará 
o apoio à formulação de capacidade, gestão de florestas comunitárias e preservação.

Quanto à extensão e às comunicações, a Gerência declarou que realizou quatro 
reuniões com os grupos indígenas para discutir as ações relacionadas aos povos 
indígenas. Cinco entrevistas no radio, uma transmissão pela TV de 45 minutos, 
três relatórios sobre a missão das florestas com os representantes dos indígenas, bem 
como diversas sessões informativas e entrevistas com jornalistas foram organizadas 
em 2008. Além disso, foram realizadas 15 sessões com as pessoas da área do projeto 
para discutir o planejamento do próximo projeto de preservação de florestas e 
da natureza auxiliado pelo Banco Mundial. A Gerência declarou ainda que 215 
representantes das populações de pigmeus participaram dessas reuniões entre abril 
e dezembro de 2008.



Para concluir, a Gerência declarou que tinha ocorrido progresso significativo 
na implementação do Plano de Ação. Duas areas em especial requerem atenção 
sustentada: o trabalho de reforço das salvaguardas, onde a melhoria levará tempo para 
dar resultados e a implementação no campo de Planos para os Povos Indígenas, cujas 
dificuldades logísticas de trabalhar em áreas remotas da República Democrática do 
Congo são consideráveis. A Gerência afirmou ainda que durante o próximo ano 
continuará a monitorar a carteira na região quanto à conformidade com salvaguardas 
e trabalho sobre fortalecimento da capacidade do país de incorporar uma avaliação 
ambiental e social sólida ao planejamento e implementação do programa. A Gerência 
trabalhará ainda com as partes interessadas do país para assegurar que os direitos dos 
povos indígenas e grupos marginalizados sejam mais respeitados, embora seja preciso 
reconhecer que as questões de exclusão social e marginalização estão profundamente 
enraizadas em muitas sociedades e levam décadas para serem superadas. 

O Pedido de Inspeção e os Relatórios do Painel e da Gerência são públicos e estão 
disponíveis no website do Painel de Inspeção em http://www.inspectionpanel.org, 
juntamente com um comunicado à imprensa sobre as discussões que ocorreram na 
reunião da Diretoria.
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V. EXTENSÃO E OUTRAS ATIVIDADES

Workshops com membros da sociedade civil na cidade de Ho Chi Minh, 
Vietnã, e Jakarta, Indonésia

O Presidente do Painel, Sr. Werner Kiene, e o Vice-Secretário Executivo, Sr. Dilek 
Bralas, participaram de dois workshops sobre programas de extensão organizados em 
conjunto com o Centro de Informações do Banco Mundial, a Rede de Rios do Vietnã 
e o Instituto de Biologia Tropical do Vietnã, intitulado “Como Funcionam os 
Mecanismos de Prestação de Contas do Banco Mundial?” O workshop na cidade de 
Ho Chi Minh, Vietnã, foi realizado no dia 3 de abril de 2009, como parte de um 
workshop de treinamento de cinco dias. O workshop de Jakarta, Indonésia, foi realizado 
no dia 7 de abril de 2009. O Ombudsman de Consultoria sobre Cumprimento da 
Corporação Financeira Internacional do Grupo Banco Mundial também participou dos 
workshops. Os participantes dos workshops incluíram representantes de ONGs e 
organizações comunitárias, além de acadêmicos. Além do Vietnã e Indonésia, havia 
representantes do Camboja, Filipinas e Tailândia. Os eventos de Ho Chi Minh e Jakarta 
focaram a questão da prestação e contas em geral e os projetos financiados pelo Banco 
Mundial, bem como o papel e as funções do Painel de Inspeção e do Ombudsman de 
Consultoria em Cumprimento.

Participantes num seminário em Jacarta, Indonésia
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Direito de apelar das comunidades afetadas, Roma, Itália

No dia 12 de dezembro de 2008, a Diretora de Operações, Tatiana Tassoni, participou 
de um evento organizado em Roma, Itália, pela Counter Balance, uma rede de ONGs 
da Europa, e Campagna per la Riforma della Banca Mondiale (Campanha para a 
Reforma do Banco Mundial0 uma ONG italiana. O evento, que incluiu apresentações 
de membros do escritório de Reclamações do Banco de Investimento Europeu, lançou 
o Direito de Apelar das comunidades locais afetadas por projetos financiados por 
instituições financeiras internacionais, com o objetivo de alcançar uma melhor prestação 
de contas dessas instituições. A Srta. Tassoni discutiu particularmente os resultados das 
atividades do Painel de Inspeção para os povos afetados e o Banco Mundial e os desafios 
enfrentados pelo papel e função do Painel de Inspeção. 

Apresentação do Painel de Inspeção para a Comunidade Acadêmica

A Srta. Tassoni juntou-se ao pessoal do departamento de Assuntos Externos do Banco 
Mundial para lançar as atividades do Banco Mundial em geral e o trabalho do Painel 
de Inspeção dentro do Banco Mundial para grupos de estudantes das universidades 
locais. O Painel conduz regularmente essas atividades de extensão com estudantes 
universitários—especialmente o Programa de Verão sobre Direitos Humanos da 
Universidade Americana e o Programa de Defensores dos Direitos Humanos 
da Universidade de Columbia—para apresentar o Painel, seu papel, sua função e o 
resultado das suas atividades.

Fórum Social Mundial em Belém, Brasil 

No dia 29 de janeiro de 2009, uma 
equipe do Painel de Inspeção 
participou de um evento no Fórum 
Social Mundial em Belém, Brasil, 
como parte dos seus esforços de 
extensão e conscientização sobre a 
disponibilidade do Painel como 
mecanismo de recurso. A equipe do 
Painel, composta do Presidente, 
Sr. Werner Kiene, Secretário Execu-
tivo, Sr. Peter Lallas, e Consultor, 
Sr. Eduardo Abbot associou-se ao 
Grupo de Trabalho Amazônico 
(GTA) e o Fundo de Defesa Ambiental 
*EDF) na organização e condução 
de discussões na sessão. As discus-
sões trataram do tópico Prestação 
de Contas Conduzida pela Comunidade: como as comunidades podem controlar 
a prestação de contas das instituições financeiras internacionais e serem ouvidas no 
Banco Mundial? Como parte das discussões, o Painel descreveu seu papel como um 
mecanismo de prestação de contas e respondeu a muitas perguntas dos participantes.

Audiência na 
Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro
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Conscientização no Rio de Janeiro, Brasil 

O Presidente do Painel, Sr. Werner Kiene, e o Secretário Executivo, Sr. Peter Lallas, 
participaram do seminário “O Painel de Inspeção do Banco Mundial e a Gerência 
Pública no Brasil” organizado pela Fundação Getúlio Vargas, o mais importante 
instituto de pesquisa econômica do país, realizado no dia 2 de fevereiro de 2009. 
O Sr.Kiene também fez uma palestra sobre “Transparência, Prestação de Contas 
e Regime de Direito” uma Academia da Polícia Militar Dom João VI no Rio de Janeiro 
no dia 3 de fevereiro de 2009. Finalmente, o Sr.Kiene, o Sr. Lallas e o Sr. Eduardo Aggot 
participaram de uma mesa redonda sobre “O Painel de Inspeção do Banco Mundial: 
Avaliação e Gerência das Políticas Públicas no Mundo Moderno” na Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, também no dia 3 de fevereiro de 2009.  

Mais Prestação de Contas para Instituições Financeiras Internacionais, 
Bruxelas, Bégica

Em 17 de março de 2009, o Presidente do Painel de Inspeção, Dr. Werner Kiene 
e o Membro do Conselho de Assuntos Econômicos e Monetários da União Europeia, 
Sr. Joaquin Almunia, apresentaram o livro do Dr. Maartje van Putten, Policing the 
Banks (Fiscalizando os Bancos) para os membros do Parlamento Europeu. O Dr. Kiene 
veio a Bruxelas na ocasião para participar da apresentação do livro e analisar as 
práticas e lições aprendidas sobre prestação de contas entre as instituições financeiras 
internacionais. O Dr. van Putten foi Membro do Painel de outubro de 1999 a setembro 
de 2004.

Recepção do Painel em dia de visitação pública durante a reunião de primavera do Banco Mundial
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Atividades do Painel de Inspeção durante as Reuniões da Primavera de 2009

O Painel de Inspeção participou de inúmeras atividades durante as Reuniões de 
Primavera de 2009 do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional. O Painel 
ofereceu um Open House (encontro informal) nos seus escritórios de Washington, 
D.C., em 24 de abril, no qual os Membros do Painel e o pessoal da Secretaria interagiram 
com os representantes da sociedade civil presentes e o pessoal do Banco Mundial. 
Outros eventos incluíram a participação do Presidente do Painel, Sr. Werner Kiene, 
na Sessão de Orientação para organizações da sociedade civil em 22 de abril; a palestra-
tema proferida pelo Sr. Kiene em uma discussão sobre “O Painel de Inspeção e os 
Direitos Humanos no Banco Mundial” em 23 de abril, copatrocinada pelo Projeto 
Internacional de Prestação de Contas e o Centro Internacional de Direito Ambiental 
(CIEL); e um resumo para representantes da sociedade civil sobre as recentes atividades 
do Painel em uma reunião organizada pelo Centro de Informações do Banco Mundial 
e o CIEL em 24 de abril.

Reunião da sociedade civil no Cairo, República Árabe do Egito

Nos dias 23 e 24 de novembro de 2009, grupos da sociedade civil reuniram-se em 
Cairo e organizaram dois eventos separados para discutir o Projeto de Irrigação do 
Delta Ocidental e a função do Painel de Inspeção do Banco Mundial como uma via de 
remédio. A discussão foi organizada pelo Land Center for Human Rights (Centro da 
terra para direitos humanos) e o Habi Center for Environmental Rights (Centro Habi 
para direitos ambientais) da qual participaram autoridades do Ministério Egípcio de 
Irrigação, membros de partidos políticos de oposição, representantes do Escritório 
do Banco Mundial no Cairo, agricultores afetados pelo Projeto, investidores, geólogos, 
ambientalistas e jornalistas, além de uma ONG internacional. O Oficial de Operações 
do Painel, Sr. Serge Selwan foi convidado a participar das discussões, que abordaram 
temas como políticas de irrigação e agricultura no Egito, impactos da mudança 
climática, legislação nacional que rege o projeto e políticas do Banco Mundial 
pertinentes. Os participantes levantaram muitas preocupações sobre os efeitos 
do projeto nas terras vizinhas e sobre a crise de alimentos no Egito. A reunião foi 
considerada um sucesso para a sociedade civil, que conseguiu reunir o governo 
e agricultores em uma rica discussão sobre o Projeto. 

Seminário sobre Responsabilização para o Desenvolvimento Sustentável em Beirute, Líbano
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Reunião da sociedade civil no Oriente Médio em Beirute, Líbano

Nos dias 30 e 31 de março de 2009, o Presidente do Painel, Sr. Werner Kiene, e o Oficial 
de Operações do Painel, Sr. Serge Selwan, participaram de dois workshops em Beirute 
para aumentar a conscientização sobre a prestação de contas para o desenvolvimento 
sustentável e para explicar o significado do Painel de Inspeção como mecanismo de 
remédio para pessoas e comunidades afetadas pelos projetos financiados pelo Banco 
Mundial. O primeiro workshop foi organizado pelo pessoal do escritório do Banco 
Mundial em Beirute do qual também participaram funcionários das Representações do 
Iraque e Jordânia por videoconferência. Em 31 de março, a equipe do Painel reuniu-se 
com organizações da sociedade civil do Egito, Jordânia, Líbano e República do Iêmen. 
A reunião foi organizada pelo Centro de Informações do Banco Mundial para discutir 
as políticas do Banco Mundial e a função do Painel de Inspeção. Além dos dois 
workshops, no dia 1º de abril de 2009, a equipe do Painel, acompanhada do Diretor da 
Representação do Banco Mundial no Líbano, Sr. Demba Ba, reuniu-se com o Ministro 
das Finanças, Sr. Mohamed Chatah.

Acesso a mecanismos independentes de análise em Dakar, Senegal

Nos dias 2 e 3 de junho de 2009, o Mecanismo Independente de Análise do Banco 
Africano de desenvolvimento (AfDB) organiou um evento de dois dias sobre os 
mecanismos de recurso de várias instituições financeiras internacionais. O workshop 
de dois dias incluiu uma visita ao local de um projeto proposto para financiamento 
conjunto do AfDB e Banco Mundial. As considerações iniciais foram proferidas pelo 
Representante Residente do AfDB no Senegal, Sr. Mohamed H’Midouche 

Participantes de seminário 
sobre mecanismos 
de recursos em Dacar, 
Senegal



e o Coordenador Nacional do Programa na Guiné-Bissau, Sr. Ansumane Mane. 
As apresentações relativas aos diferentes mecanismos foram feitas pelo Sr. Per Eldar 
Sovik, Diretor da Unidade de Mediação e Revisão de Cumprimento (CRMU) do Banco 
Africano de Desenvolvimento (AfDB), Sr. Samba Idrissa, Consultor, e pela Sra. Adila 
Abusharaf, oficial chefe de cumprimento da CRMU, do Mecanismo Independente de 
Revisão do AfDB; Sra. Julia Gallu, Ombudsman Especialista, e Sra. Emily Horgan, 
Oficial de Programas, do Escritório do Assessor em Cumprimento/Ombudsman 
da Corporação Financeira Internacional; e o Sr. Serge Selwan, Oficial de Operações, 
do Painel de Inspeção do Banco Mundial O workshop foi muito concorrido e, além 
das organizações da sociedade civil do Senegal, incluiu representantes de organizações 
da sociedade civil em Cabo Verde, Gâmbia, Guiné Bissau, Mali e Mauritânia.
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Werner Kiene (Áustria) foi nomeado para o Painel em novembro de 2004. Possui grau 
de mestre em ciências e Ph.D. em economia agrícola, da Michigan State University. 
Ocupou cargos de liderança na Fundação Ford e na Assistência Alemã ao 
Desenvolvimento. Em 1944, tornou-se diretor fundador do Escritório de Avaliação 
do Programa de Alimentos das Nações Unidas (UM WFP). Foi também diretor de país 
do Programa Mundial de Alimentos para Bangladesh, de 1998 a 2000, e serviu durante 
aquele período como coordenador residente da ONU. De 2000 a 2004, o Sr. Kiene foi 
representante do UN WFP em Washington, DC. Seu foco é o desenho, execução 
e avaliação de iniciativas de desenvolvimento sustentável. Suas publicações profissionais 
tratam de problemas de pobreza rural e prestação de serviços sociais; segurança 
alimentar; desenvolvimento agrícola e regional; apoio de emergência e assistência 
humanitária; comércio internacional; e relações internacionais. O Sr. Kiene tem 
participação em organizações profissionais como a Associação Americana de 
Avaliação, a Sociedade para o Desenvolvimento Internacional, a Associação Americana 
para o Avanço das Ciências e a Associação Internacional de Economistas Agrícolas.
 
Roberto Lenton (Argentina) foi nomeado para o Painel em setembro de 2007. Obteve 
grau de Engenharia Civil da Universidade de Buenos Aires e Ph.D. do Massachusetts 
Institute of Technology (MIT). Especialista em recursos hídricos e desenvolvimento 
sustentável, com mais de 30 anos de experiência internacional no terreno, ele é Presidente 
do Conselho de Colaboração em Abastecimento de Água e Saneamento e Membro do 
Conselho Administrativo da WaterAid America, tendo servido até julho de 2009 como 
Presidente do Comitê Técnico da Global WaterAid Partnership. O Sr. Lenton é co-autor 
de Health, Dignity and Development: What Will it Take?, relatório final do Grupo de 
Trabalho sobre Água e Saneamento do Projeto do Milênio das Nações Unidas, do qual 
foi também co-presidente. Antes, fora Diretor da Divisão de Energia Sustentável e Meio 
Ambiente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, em Nova York, 
Diretor Geral do Instituto Internacional de Gestão da Água, em Sri Lanka, e Oficial 
de Programas do programa Pobreza Rural e Recursos, da Fundação Ford, em Nova Déli 
e Nova York. Serviu como Professor Adjunto na School of International and Public 
Affairs, na Universidade de Columbia, e como Professor Assistente de Engenharia 
Ambiental Civil no MIT.  

BIOGRAFIAS DOS MEMBROS E DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO PAINEL

APÊNDICE II
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Alf Jerve (Noruega) foi nomeado para o Painel em novembro de 2008. Ele traz para 
o Painel quase três décadas de trabalho no campo do desenvolvimento. Antropólogo 
social por formação, o Sr. Jerve atuou numa ampla gama de atividades de desenvolvi-
mento, inclusive extensa pesquisa de campo na África e Ásia. Entre os cargos que 
ocupou contam-se três anos na Tanzânia a serviço da Agência Norueguesa para 
Cooperação no Desenvolvimento, como coordenador de um programa de 
desenvolvimento rural. De 1993 a 1995, foi responsável por temas de reassentamento 
de populações e reabilitação, com projetos em Bangladesh, durante um período de 
serviço para o Banco Mundial. Em 1995, tornou-se Diretor Assistente e serviu como 
Diretor em 2005 e 2006, do Instituto Christian Michelsen, um instituição de pesquisa 
sobre desenvolvimento, na Noruega, onde também dedicou suas energias e sua perícia 
à investigação e análise de grande variedade de questões de política e programas que 
afetam populações nos países em desenvolvimento. Ao correr dos anos, o Sr. Jerve 
dirigiu e participou de diversas avaliações por encomenda de agências bilaterais 
e multilaterais e serviu como Membro do Quadro de Especialistas na Função de Inspeção 
do Banco Asiático de Desenvolvimento. Obteve o Mestrado em Antropologia Social na 
Universidade de Bergen e grau de Bacharel nas áreas de ciências ambientais e biologia. 
Suas publicações concentram-se em desenvolvimento rural, descentralização e redução 
da pobreza, bem como, mais recentemente, em questões de propriedade na cooperação 
para ajuda ao desenvolvimento.

Peter Louis Lallas (Estados Unidos) tornou-se Secretário Executivo do Painel de Inspeção 
em 1 de janeiro de 2007, ao se aposentar o Sr. Eduard Abbott, que fora Secretário 
Executivo por muitos anos. O Sr. Lallas tem quase duas décadas de experiência nos 
campos de cooperação e direito internacional, com passagem por diversas instituições, 
situações e países. Ocupou cargos de consultor jurídico em direito internacional e em 
organismos da Organização de Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO), 
em Roma, e diretor do Gabinete de Direito Ambiental Internacional da Agência de 
Proteção Ambiental dos Estados Unidos, em Washington, DC; na Comissão para as 
Comunidades Europeias, em Bruxelas; e numa ativa prática de direito internacional, 
direito comercial e direito da Comunidade Europeia. Serviu também como Subsecretário 
Executivo do Painel de Inspeção, antes de se tornar Secretário Executivo. Tem grau de 
J.D. da Escola de Direito da Universidade Harvard (1986) e Bacharelado em Economia 
com Distinção e Louvor, da Universidade Stanford (1981). Ao correr dos anos, 
o Sr. Lallas lecionou direito internacional e questões de política no Programa de 
Mestrado em Ciências Sociais da Universidade Georgetown. É autor e co-autor de 
numerosas publicações sobre temas de direito internacional, cooperação 
e desenvolvimento sustentável, tendo sido honrado várias vezes por seu trabalho.
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DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS PEDIDOS DE INSPEÇÃO

APÊNDICE III
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TABELAS

APÊNDICE IV

TABELA IV–A: SÚMULA DE CASOS DO PAINEL DE INSPEÇÃOa

30 DE JUNHO DE 2009

Nota: IDA = Associação Internacional de Desenvolvimento.

a.  Normalmente, o Painel comunica à Diretoria Executiva e ao Presidente quando recebe um Pedido de Inspeção que não pode processar (como ocorreu com os Pedidos 
referentes a Chile: Rio Bío-Bío; Índia: NTPC, Segundo Pedido; Camarões: Projeto de Oleoduto, Segundo Pedido; Burundi: Projeto de Frentes de Trabalho e Criação 
de Empregos; e Camarões: Desenvolvimento Urbano). O Painel de Inspeção recebeu uma carta, datada de 27 de agosto de 1999, endereçada também ao Presidente 
e à Diretoria Executiva do Banco Mundial, pedindo pela segunda vez a “instalação de um Painel de Inspeção” para investigar o Projeto de Reassentamento e Irrigação 
de Itaparica, no Brasil. Como os empréstimos para aquele projeto estavam encerrados de havia muito, o Painel ficou impedido de processar o pedido. Ademais, como 
o pedido já havia sido abordado pelo Presidente e pela Diretoria Executiva, não houve necessidade de ação do Painel. Contudo, deve-se acrescentar aos registros do 
Painel alguma consideração desse pedido extemporâneo como um Pedido de Inspeção formal.

PEDIDO (FORMA BREVE)  PEDIDO
RECEBIDO

PEDIDO
REGISTRADO

RECOMENDAÇÃO 
DO PAINEL 

DE INSPEÇÃO

RECOMENDAÇÃO 
APROVADA PELA 

DIRETORIA

ATIVIDADE DO PAINEL

1. Nepal: Proposto Projeto 
Hidrelétrico Arun III 
e Reestruturação de 
Crédito da IDA

24 outubro 1994 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

2. Etiópia: Indenização por 
Desapropriação e Créditos 
da IDA para a Etiópia

2 maio  1995 Não — — —

3. Tanzânia: VI Projeto 
de Energia

16 maio 1995 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

4. Brasil: Projeto de Gestão 
de Recursos Naturais de 
Rondônia 

16 junho 1995 Sim Investigado Não Relatório de Elegibilidade, 
relatório de Revisão 
Adicional e Revisão 
de Progresso na Execução

5. Chile: Financiamento de 
Barragens Hidrelétricas 
no Rio Bío-Bío 

17 novembro 1995 Não — — —

6. Bangladesh: Projeto 
de Ponte de Objetivos 
Múltiplos de Jamuna 

23 agosto 1996 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade e 
Relatório de Progresso sobre 
Execução do Plano de Ação

7. Argentina/Paraguai: 
Projeto Hidrelétrico 
de Yacyretá (1996)

30 setembro 1996 Sim Investigado Não Relatório de Elegibilidade 
e Revisão de Problemas do 
Projeto Atual e Avaliação 
de Planos de Ação

8. Bangladesh: Crédito para 
Ajuste do Setor da Juta

13 novembro, 1996 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

9. Brasil: Projeto de 
Reassentamento e Irrigação 
de Itaparica

12 março 1997 Sim Investigado Não Relatório de Elegibilidade 
e revisão de Plano de Ação

Índia: Projeto NTPC 
de geração de Energia

1 maio 1997 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade e 
Relatório sobre Investigação 
no Escritório

10.
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cont.

PEDIDO (FORMA BREVE)  PEDIDO
RECEBIDO

PEDIDO
REGISTRADO

RECOMENDAÇÃO 
DO PAINEL 

DE INSPEÇÃO

RECOMENDAÇÃO 
APROVADA PELA 

DIRETORIA

ATIVIDADE DO PAINEL

11. Índia: Projeto de 
Ecodesenvolvimento

2 abril 1998 Sim Investigado Não Relatório de Elegibilidade 

12. Lesoto/África do Sul: 
Projeto de Água, Fase 1B, 
dos Planaltos de Lesoto 
(1998) 

6 maio 1998 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

13. Nigéria: Projeto de  
Drenagem e Saneamento 
de Lagos

17 junho 1998 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

14. Brasil: Projeto de Reforma 
Agrária e Alívio da Pobreza 

14 dezembro 1998 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

15. Lesoto: Projeto de Água 
dos Planaltos (1999)

26 abril 1999 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

16. China: Projeto de Redução 
da Pobreza no Oeste

18 junho 1999 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

17. Argentina: Empréstimo 
Especial de Ajuste Estrutural

26 julho 1999 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

18. Brasil: Projeto de Reforma 
Agrária e Alívio da Pobreza, 
Segundo Pedido

14 setembro 1999 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 

19. Quênia: Projeto de Gestão 
Ambiental do Lago Victoria 

12 outubro 1999 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

20. Equador: Projeto de 
Assistência Técnica para 
Desenvolvimento de Mina 
e Controle Ambiental

13 dezembro 1999 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

21. Índia: Projeto NTPC 
de geração de Energia, 
Segundo Pedido

27 novembro 2000 Não — — —

22. Tchade: Projeto de 
Desenvolvimento 
Petroleiro e Oleoduto, 
Gestão do Projeto de 
Economia do Petróleo 
e Fortalecimento de 
Capacidade do Setor 
Petroleiro

22 março 2001 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

23. Índia: Projeto do Setor do 
Carvão e Mitigação Social 
e Reabilitação do Setor 
do Carvão

21 junho 2001 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

24. Uganda: Terceiro Projeto 
de Energia, Quarto Projeto 
de Energia e proposto 
Projeto Hidrelétrico de 
Bujagali Falls

27 julho 2001 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

25. Papua Nova Guiné: 
Empréstimo de Ajustamento 
para Promoção da 
Governança

6 dezembro 2001 Sim Não investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
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PEDIDO (FORMA BREVE)  PEDIDO
RECEBIDO

PEDIDO
REGISTRADO

RECOMENDAÇÃO 
DO PAINEL 

DE INSPEÇÃO

RECOMENDAÇÃO 
APROVADA PELA 

DIRETORIA

ATIVIDADE DO PAINEL

26. Paraguai/Argentina: 
Projeto de Reforma para 
os Setores de Água e 
Telecomunicações, Projeto 
de Distribuição de Energia
SEGBA V (Yacyretá 2002)

17 maio 2002 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

27. Camarões: Projeto de 
Desenvolvimento Petroleiro 
e Oleoduto e Projeto de 
Fortalecimento de 
Capacidade Petroleira

25 setembro 2002 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

28. Filipinas: Segundo 
Projeto de Esgotos 
de Manila (MSSP)

26 setembro 2003 Sim Não se fez recomendação 
por não terem os 

Requerentes preenchido um 
critério procedimental— 
isto é, que houvessem 
levado o material—

à atenção da Gerência e 
que, do ponto de vista dos 
Requerentes, a Gerência 

não respondera 
adequadamente.

Sim Relatório de Elegibilidade 

29. Camarões: Projeto 
de Desenvolvimento 
Petroleiro e Oleoduto

26 novembro  2003 Não — — —

30 México: Projeto 
de Comunidades 
Indígenas e 
Biodiversidade 
(COINBIO)

26 janeiro 2004 Sim Para ser justo com todas as 
partes, o Painel não pôde 
tomar posição sobre se o 

Pedido merece investigação 
e aguarda a evolução 
dos acontecimentos.

Sim Relatório de Elegibilidade 

31. Colômbia: Projeto de 
Abastecimento de Água 
e Esgotos e Gestão 
Ambiental de Cartagena

20 abril 2004 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

32. Índia: Projeto de 
Transporte Urbano 
de Mumbai 

28 abril 2004 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

33. Índia: Projeto de 
Transporte Urbano 
de Mumbai—Gazi Nagar

29 junho 2004 Sim Investigado como parte 
do Pedido n.o 32, 
Índia: Projeto de 

Transporte Urbano 
de Mumbai

Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação 
completados como parte 
do caso do Pedido n.o 32, 
Índia: Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai

34. Burundi: Projeto de Frentes 
de Trabalho e Criação de 
Empregos

17 setembro 2004 Não — — —

35. Paquistão: Projeto 
do Programa Nacional 
de Drenagem

10 setembro 2004 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

36. Camboja: Projeto Piloto 
de Gestão e Controle de 
Concessões Florestais

28 janeiro 2005 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação
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PEDIDO (FORMA BREVE)  PEDIDO
RECEBIDO

PEDIDO
REGISTRADO

RECOMENDAÇÃO 
DO PAINEL 

DE INSPEÇÃO

RECOMENDAÇÃO 
APROVADA PELA 

DIRETORIA

ATIVIDADE DO PAINEL

37. República Democrática 
do Congo: Apoio Transitório 
para Operação de Crédito 
de Recuperação Econômica
(TSERO) e Projeto de 
Emergência Econômica 
e Apoio à Reunificação 
Social (EESRSP)

19 novembro 2005 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
e Relatório de Investigação

38. Honduras: Projeto de 
Administração da Terra

3 janeiro 2006 Sim Investigado Sim Relatório de Investigação

39. Romênia: Projeto de 
Fechamento de Mina 
e Mitigação Social

6 janeiro 2006 Sim Para ser justo com todas as 
partes, o Painel não pôde 
tomar posição sobre se o 

Pedido merece investigação 
e aguarda a evolução dos 

acontecimentos.

Sim Relatório de Elegibilidade 

40. Nigéria: Projeto do 
Gasoduto da África 
Ocidental

27 abril 2006 Sim Investigado Sim (Primeiro) Relatório de 
Elegibilidade e Relatório Final 
de Elegibilidade. Investigação 
em curso

41. Brasil: Projeto 
de Biodiversidade 
do Paraná 

10 julho 2006 Sim Não investigado Sim (Primeiro) Relatório de 
Elegibilidade e Relatório 
Final de Elegibilidade 

42. Argentina: Projeto de 
Infraestrutura de Santa 
Fé e Infraestrutura 
Rodoviária

28 agosto 2006 Sim Não se fez recomendação 
por não terem os 

Requerentes preenc-
hido um critério 

procedimental—isto é, 
que houvessem levado 
o material à atenção da 

Gerência e que, do ponto 
de vista dos Requerentes, 

a Gerência não respondera 
adequadamente.

Sim Relatório de Elegibilidade 

43. Argentina: Projeto de 
Infraestrutura de Santa 
Fé e Infraestrutura 
Rodoviária

21 setembro 2006 Sim Elegibilidade como parte do 
Pedido n.o 42, Argentina: 
Projeto de Infraestrutura de 

Santa Fé e Infraestrutura 
Rodoviária Provincial

Sim Relatório de Elegibilidade  
completado como parte 
do Pedido n.o 42, Argentina: 
Projeto de Infraestrutura 
de Santa Fé e Infraestrutura 
Rodoviária Provincial

44. Uganda: Projeto 
Privado de Geração 
de Energia

5 março 2007 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
Investigação em curso

45. Índia: Projeto de 
Desenvolvimento 
Descentralizado do 
Divisor de Águas 
de Uttaranchal 

7 março 2007 Sim Para ser justo com todas as 
partes, o Painel não pôde 
tomar posição sobre se o 

Pedido merece investigação 
e aguarda a evolução 
dos acontecimentos.

Sim Relatório de Elegibilidade 

46. Albânia: Projeto de 
Geração e Reestruturação 
do Setor da Energia

30 abril 2007 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
Investigação em curso
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PEDIDO
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APROVADA PELA 

DIRETORIA

ATIVIDADE DO PAINEL

47.
&
48.

Albânia: Projeto Integrado 
de Gestão e Limpeza 
da Zona Costeira

30 julho 2007 Sim Relatório de Elegibilidade 
Investigação em curso13 agosto 2007 Sim

49. Gana: Segundo Projeto 
de Saneamento Ambiental 
Urgano (UESP II)

16 agosto 2007 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
Investigação em curso

50. Camarões: Projeto de 
Desenvolvimento Urbano 
e Segundo Projeto de 
Desenvolvimento Urbano

5 setembro 2007 Não — — —

51. Argentina: Projeto de 
Infraestrutura de Santa 
Fé e Infraestrutura 
Rodoviária Provincial

13 setembro 2007 Sim Investigado Sim Relatório de Elegibilidade 
Investigação em curso

53.
&
56.

Panamá: Projeto de 
Administração da Terra

25 fevereiro 2009 Sim — — —

17 março 2009 Sim

54.
&
55.

República Democrática 
do Congo: Projeto de 
Desenvolvimento do Setor 
Privado e Competitividade

25 fevereiro 2009 Sim Para ser justo com todas as 
partes, o Painel não pôde 
tomar posição sobre se o 

Pedido merece investigação 
e aguarda a evolução dos 

acontecimentos.

Sim Relatório de Elegibilidade

13 março 2009 Sim

57. Iêmen: Financiamento 
da Reforma Institucional 
e Política de Desenvolvimento

13 abril 2009 Sim — — —

58. Índia: Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai

29 maio 2009 Sim — — —

Fonte: Painel de Inspeção.
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PEDIDO RECEBIDO EM PEDIDO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS LEVANTADOS NO PEDIDO DE INSPEÇÃO

1. 24/10/1994 Nepal: Proposto Projeto 
Hidrelétrico Arun III e 
Reestruturação de Crédito 
da IDA

Avaliação econômica de operações de investimento (OP/BP 10.04) 
Divulgação de informação operacional (BP 17.50) 
Resumo para um documento de informação de projeto 
   (BP 10.00, Anexo A)
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Populações indígenas (OD 4.20)

2. 2/05/1995 Etiópia: Indenização por 
Desapropriação e Prorrogação 
de Créditos da IDA à Etiópia 
(não registrado)

Disputa sobre não pagamento da dívida externa, 
desapropriação e quebra de contrato (OMS 1.28)

3. 16/05/1995 Tanzânia: IV Projeto de Energia Artigo V, Seção 1(c), Convênio Constitutivo da IDA 
Artigo V, Seção 1(d), Convênio Constitutivo da IDA 
Artigo V, Seção 1(g), Convênio Constitutivo da IDA  
Aspectos ambientais do trabalho do Banco (OMS 2.36) 
Avaliação ambiental (OD 4.01)

4. 16/06/1995 Brasil: Projeto de Gestão de 
Recursos Naturais de Rondônia 

Supervisão de projetos (OD 13.05) 
Silvicultura (OP 4.36) 
Matas virgens (OPN 11.02)
Populações indígenas (OD 4.20)
Envolvimento de organizações não-governamentais 
   em atividades apoiadas pelo Banco (GP 14.70) 
Monitoramento e avaliação de projetos (OD 10.70) 
Empréstimos para investimento—apresentação à Diretoria 
   para identificação (BP 10.00) 
Suspensão de desembolsos (OD 13.40)
Contabilidade, informação financeira e auditoria (OD 10.60)
Aquisições (OD 11.00)
Uso de consultores (OD 11.10)
Observância pelo mutuário de cláusulas da auditoria (OD 13.10)

5. 17/11/1995 Chile: Financiamento de 
Barragens Hidrelétricas 
no Rio Bío-Bío (não registrado)

Política ambiental para projeto de represa e reservatório, 
   Anexo B (OD 4.00)
Populações indígenas (OD 4.20)
Matas virgens (OPN 11.02)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

6. 08/23/1996 Bangladesh: Projeto de Ponte 
de Múltiplos Fins de Jamuna 

Avaliação ambiental (OD 4.01) 
Reassentamento involuntário (OD 4.30)  
Envolvimento de organizações não-governamentais 
   em atividades apoiadas pelo Banco (GP 14.70)

TABELA IV–B: ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO DE POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS POR PEDIDO

30 DE JUNHO DE 2009
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PEDIDO RECEBIDO EM PEDIDO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS LEVANTADOS NO PEDIDO DE INSPEÇÃO

7. 30/09/1996 Argentina/Paraguai: Projeto 
Hidrelétrico de Yacyretá 

Política ambiental para projetos de represas e reservatórios 
   (OD 4.00, Anexo B)
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Monitoramento e avaliação de projetos (OD 10.70)
Supervisão de projetos (OD 13.05)
Matas virgens (OPN 11.02) 
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Aspectos ambientais do trabalho do Banco (OMS 2.36)  
Suspensão de desembolsos (OD 13.40)

8. 13/11/1996 Bangladesh: Crédito para 
Ajustamento do Setor da Juta

Política de empréstimos para ajustamento (OD 8.60)
Supervisão de projetos (OP 13.05) 
Suspensão de desembolsos (OP 13.40) 

9. 12/03/1997 Brasil: Projeto de 
Reassentamento e Irrigação 
de Itaparica

Política ambiental para projetos de represas e reservatórios 
   (OD 4.00, Anexo B) 
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Populações indígenas (OD 4.20)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

10. 05/1/1997 Índia: Projeto de Geração 
de Energia NTPC 

Avaliação econômica de operações de investimento (OD 10.04) 
Avaliação ambiental (OD 4.01) 
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Populações indígenas (OD 4.20) 
Supervisão de projetos (OD 13.05)

11. 2/04/1998 Índia: Projeto de 
Ecodesenvolvimento

Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Silvicultura (OP 4.36)

12. 05/6/1998 Lesoto/África do Sul: Fase 1B 
do Projeto de Água dos Planaltos 
do Lesoto

Política ambiental para projetos de represas e reservatórios 
   (OD 4.00, Anexo B) 
Avaliação econômica de operações de investimento (OD 10.04) 
Redução da pobreza (OD 4.15)
Recursos hídricos e gestão (OP 4.07)

13. 17/06/1998 Nigéria: Projeto de Drenagem 
e Saneamento de Lagos 

Reassentamento involuntário (OD 4.30)  
Redução da pobreza (OD 4.15) 
Dimensões de gênero no desenvolvimento (OD 4.20)  
Monitoramento e avaliação de projetos (OD 10.70)  
Avaliação econômica de operações de investimento (OP/BP 10.04)
Artigo V, Seção 1(g), Convênio Constitutivo da IDA

14. 14/12/1998 Brasil: Projeto de Reforma 
Agrária para Alívio da 
Pobreza, Primeiro Pedido

Redução da pobreza (OD 4.15) 
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Envolvimento de organizações não-governamentais em atividades 
apoiadas pelo Banco (GP 14.70)

15. 26/04/1999 Lesoto: Projeto de Água 
dos Planaltos do Lesoto

Disputas sobre inadimplência da dívida externa, desapropriação 
e quebra de contrato (OP/BP 7.40)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

16. 18/06/1999 China: Projeto de Redução 
da Pobreza na China Ocidental

Divulgação de informação operacional (BP 17.50) 
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Populações indígenas (OD 4.20) 
Controle de pragas (OP 4.09)
Segurança de barragens (OP/BP 4.37)
Financiamento retroativo (OD 12.10) 
Empréstimos para investimento (OD 10.00)   
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PEDIDO RECEBIDO EM PEDIDO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS LEVANTADOS NO PEDIDO DE INSPEÇÃO

17. 07/26/1999 Argentina: Empréstimo Especial 
para Ajustamento Estrutural

Supervisão de projetos (OD 13.05) 
Redução da pobreza (OD 4.15)
Monitoramento e avaliação de projetos (OP/BP 10.70)   
Suspensão de desembolsos (OP/BP 13.40)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

18. 09/14/1999 Brasil: Projeto de Reforma 
Agrária para Alívio da Pobreza, 
Segundo Pedido

Redução da pobreza (OD 4.15) 
Supervisão de projetos (OD 13.50)  
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

19. 12/10/1999 Quênia: Projeto de Gestão 
Ambiental do Lago Victoria

Avaliação ambiental (OD 4.01) 
Redução da pobreza (OD 4.15)  
Avaliação econômica de projetos de investimento (OP 10.04) 
Supervisão de projetos (OD 13.05)  

20. 13/12/1999 Equador: Projeto de Assistência 
Técnica para Desenvolvimento da 
Mineração e Controle Ambiental

Avaliação ambiental (OD 4.01) 
Matas virgens (OPN 11.02)  
Populações indígenas (OD 4.20)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

21. 27/11/2000 Índia: Projeto de Geração de 
Energia NTPC, Segundo Pedido 
(não registrado)

Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Supervisão de projetos (OD 13.05)
Avaliação ambiental (OD 4.01)   

22. 22/03/2001 Tchade: Projeto de 
Desenvolvimento Petroleiro 
e Oleoduto, Gestão do Projeto 
de Economia do Petróleo e 
Fortalecimento de Capacidade 
do Setor Petroleiro 

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Controle de pragas (OP 4.09)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)  
Silvicultura (OP 4.36)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP 10.04)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

23. 21/06/2001 Índia: Projeto de Mitigação 
Ambiental e Social do Setor do 
Carvão e Projeto de Reabilitação 
do Setor do Carvão 

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30) 
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

24. 27/07/2001 Uganda: Terceiro Projeto 
de Energia, Quarto Projeto 
de Energia e proposto Projeto 
Hidrelétrico de Bujagali

Avaliação ambiental (OD/OP 4.01)
Habitats naturais (OP 4.04)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Segurança de barragens (OP 4.37)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP 10.04)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Monitoramento e avaliação de projetos (OD 10.70)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

25. 6/12/2001 Papua Nova Guiné: Empréstimo 
de Ajustamento para Promoção 
da Governança

Silvicultura (OP 4.36)
Política de empréstimos para ajustamento (OD 8.60)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)
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26. 17/05/2002 Paraguai: Projeto de Reforma 
para os Setores de Água 
e Telecomunicações

Argentina: Projeto de 
Distribuição de Energia 
SEGBA V 

Política ambiental para projetos de represas e reservatórios 
   (OD 4.00, Anexo B)
Avaliação ambiental (OD 4.01)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)
Monitoramento e avaliação de projetos (OD 10.70)
Suspensão de desembolsos (OD 13.40)

27. 25/09/2002 Camarões: Projeto de 
Desenvolvimento Petroleiro 
e Oleoduto e Projeto de 
Fortalecimento de Capacidade 
Petroleira

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

28. 26/09/2003 Filipinas: Segundo Projeto 
de Esgotos de Manila

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP 10.04)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)
Supervisão de projetos (OD 13.05)

29. 26/11/2003 Camarões: Projeto de 
Desenvolvimento Petroleiro 
e Oleoduto (não registrado)

Reassentamento involuntário (OD 4.30)

30. 26/01/2004 México: Projeto de Comunidades 
Indígenas e Biodiversidade 
(COINBIO)

Populações indígenas (OD 4.20)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)

31. 20/04/2004 Colômbia: Projeto de 
Abastecimento de Água 
e Esgotos e Gestão Ambiental 
de Cartagena

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Gestão de recursos hídricos (OD 4.07)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Populações indígenas (OD 4.20)
Gerenciamento Financeiro (OD 10.02)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP 10.04)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)

32. 28/04/2004 Índia: Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Divulgação de informação (janeiro 2002)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

33. 29/06/2004 Índia: Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai—Gazi Nagar

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Divulgação de informação (janeiro 2002)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

34. 10/09/2004 Paquistão: Projeto do Programa 
Nacional Drenagem 

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Habitats naturais (OP 4.04)
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)

35. 17/09/2004 Burundi: Projeto de Frentes de 
Trabalho e Criação de Empregos 
(não registrado)

Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
Aquisições (OP/BP 11.00)
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PEDIDO RECEBIDO EM PEDIDO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS LEVANTADOS NO PEDIDO DE INSPEÇÃO

36. 28/01/2005 Camboja: Projeto Piloto de 
Gestão e Controle de Concessões 
Florestais

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais–1995 (OP/BP 4.04)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Populações indígenas (OD 4.20)
Silvicultura (OP/BP 4.36)
Assistência técnica (OP/BP 8.40)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

37. 19/11/2005 República Democrática do 
Congo: Apoio Transitório para 
Operação de Crédito de 
Recuperação Econômica
(TSERO) e Projeto de Emergência 
Econômica e Apoio à 
Reunificação Social (EESRSP)

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Populações indígenas (OD 4.20)
Silvicultura (OP/BP 4.36)
Assistência à recuperação de emergência (OP/BP 8.50)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
Divulgação de informação (janeiro 2002)

38. 03/01/2006 Honduras: Projeto de 
Administração da Terra

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Populações tribais em projetos financiados pelo Banco (OMS 2.34)
Populações indígenas (OD 4.20)
Populações indígenas (OP/BP 4.10)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

39. 06/01/2006 Romênia: Projeto de 
Fechamento de Mina 
e Mitigação Social

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Supervisão de projetos (OD/OP/BP 13.05)
Divulgação de informação (janeiro 2002)

40. 27/04/2006 Nigéria: Projeto do Gasoduto 
da África Ocidental

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP/BP 10.04)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
Divulgação de informação (janeiro 2002)

41. 10/07/2006 Brasil: Projeto de Biodiversidade 
do Paraná

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Silvicultura–1993 (OP/BP 4.36)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

42. 28/08/2006 Argentina: Projeto de 
Infraestrutura de Santa Fé 
e Infraestrutura Rodoviária

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Divulgação de informação (janeiro de 2002)

43. 21/09/2006 Argentina: Projeto de 
Infraestrutura de Santa Fé 
e Infraestrutura Rodoviária 
Provincial

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)

44. 05/03/2007 Uganda: Projeto Privado 
de Geração de Energia

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Planos de ação ambiental (OP 4.02)
Gestão de recursos hídricos (OP 4.07)
Populações indígenas (OP/BP 4.10)
Recursos culturais físicos (OP/BP 4.11)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Segurança de barragens (OP 4.37)
Projetos em vias hidrovias internacionais (OP/BP 7.50)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP/BP 10.04)
Redução da pobreza (OP 1.00)
Divulgação de informação (janeiro de 2002) 
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45. 07/03/2007 Índia: Projeto de Desenvolvimento 
Descentralizado do Divisor de 
Águas de Uttaranchal

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Redução da pobreza (OD 4.15)
Florestas (OP/BP 4.36)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

46. 30/04/2007 Albânia: Projeto de Geração 
e Reestruturação do Setor 
da Energia

Avaliação de projetos (OMS 2.20)
Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Habitats naturais (OP/BP 4.04)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Avaliação econômica de operações de investimento (OP/BP 10.04)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

47. 30/07/2007 Albânia: Projeto Integrado 
de Gestão e Limpeza da 
Zona Costeira

Redução da pobreza (OP 1.00)
Avaliação de projetos (OMS 2.20)
Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

48. 13/08/2007 Albânia: Projeto Integrado 
de Gestão e Limpeza 
da Zona Costeira

Avaliação de projetos (OMS 2.20)
Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Gestão de bens culturais em projetos financiados pelo Banco 
   (OPN 11.03)

49. 16/08/2007 Gana: Segundo Projeto de 
Saneamento Urbano (UESP II)

Avaliação de projetos (OMS 2.20)
Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)

50. 09/05/2007 Camarões: Projeto de 
Desenvolvimento Urbano 
e Segundo Projeto Urbano 
(não registrado)

Avaliação ambiental (OD 4.01)
Redução da pobreza (OD 4.15) 
Populações indígenas (OD 4.20)
Reassentamento involuntário (OD 4.30)
Supervisão de projetos (OD 13.05)
Divulgação de informação operacional (BP 17.50)

51. 13/09/2007 Argentina: Projeto de 
Infraestrutura Rodoviária 
de Santa Fé 

Redução da pobreza (OP 1.00)
Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
Divulgação de informação (janeiro de 2002) 

52. 30/10/2007 Colômbia: Projeto de Serviços 
Urbanos de Bogotá 

Avaliação ambiental (OP/BP 4.01)
Reassentamento involuntário (OP/BP 4.12)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

53. 25/02/2009 Panamá: Projeto de 
Administração de Terras

Populações indígenas (OD 4.20)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05) 

54. 25/02/2009 República Democrática 
do Congo: Projeto de 
Desenvolvimento do Setor 
Privado e Competitividade

Redução da pobreza (OD 4.15)
Financiamento do Banco (OP/BP 6.00)
Financiamento de pagamento por demissão em operações 
   de reforma do setor público (OpMemo)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

55. 13/03/2009 República Democrática 
do Congo: Projeto de 
Desenvolvimento do Setor 
Privado e Competitividade

Redução da pobreza (OD 4.15)
Financiamento do Banco (OP/BP 6.00)
Financiamento de pagamento por demissão em operações 
   de reforma do setor público (OpMemo)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)
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PEDIDO RECEBIDO EM PEDIDO POLÍTICAS E PROCEDIMENTOS LEVANTADOS NO PEDIDO DE INSPEÇÃO

56. 17/03/2009 Panamá: Projeto de 
Administração de Terras

Populações indígenas (OD 4.20)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05) 

57. 13/04/2009 Iêmen: Financiamento da Política 
de Desenvolvimento da Reforma 
Institucional

Empréstimos para a política de desenvolvimento (OP/BP 8.60)
Política do Banco Mundial sobre divulgação de informações 
   datada de junho de 2002

58. 29/05/2009 Índia: Projeto de Transporte 
Urbano de Mumbai

Reassentamento involuntário (OP 4.30)
Supervisão de projetos (OP/BP 13.05)

Fonte: Painel de Inspeção.

Nota: BP = Procedimento do Banco; IDA = Associação Internacional de Desenvolvimento; OD = Diretriz Operacional; OMS = Texto do Manual de Operações; 
OP = Política Operacional; OPN = Nota sobre Política Operacional.



*  O mandato do Painel não cobre a IFC/MIGA. Contudo, em novembro de 1995, o Painel recebeu um pedido relativo 
a um projeto financiado exclusivamente pela IFC/MIGA, e encaminhou esse pedido ao Presidente do Banco. 
Posteriormente, em 1999, o Banco veio a estabelecer o Assessor em Observância/Mediador.
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FIGURA V–A QUESTÕES SOBRE ASPECTOS DE POLÍTICA MAIS 
FREQUENTEMENTE LEVANTADAS EM PEDIDOS
Até 30 de junho de 2009

FIGURA V–B FINANCIAMENTO PARA PROJETOS SUJEITOS A PEDIDOS
30 de junho de 2009
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*  Dado que os Pedidos 42 e 43 se referiam ao mesmo projeto—o Projeto de Infraestrutura Rodoviária de Santa Fé e o Projeto de Infraestrutura Rodoviária Provincial 
(Empréstimo No. 7301-AR) – ambos foram processados no mesmo quadro de elegibilidade e as Recomendações sobre ambos os pedidos foram apresentadas no 
mesmo Relatório de Elegibilidade. Fez-se o mesmo para os Pedidos 47 e 48, que se referiam ao mesmo Projeto—O Projeto Integrado de Gestão e Limpeza da 
Zona Costeira da Albânia  Crédito No. 4083-ALB)—bem como para os Pedidos 53 e 56, que se referiam ao mesmo projeto—o Projeto de Administração da Terra, 
do Panamá (Empréstimo No. 7045-PAN)—e também para os Pedidos 54 e 55, que se referiam ao mesmo Projeto—Projeto de Desenvolvimento e Competitividade 
do Setor Privado da República Democrática do Congo (Crédito No. 3815-DRC).
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FIGURA V–C PERCENTAGEM DE PEDIDOS RECEBIDOS POR REGIÃO
ATÉ 30 DE JUNHO DE 2009

FIGURA V–D REGISTRO DE PEDIDOS DO PAINEL
ATÉ 30 DE JUNHO DE 2009
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APÊNDICE VI

22 de setembro de 1993

BANCO INTERNACIONAL DE RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO
ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

Resolução n.o IBRD 93-10
Resolução n.o IDA 93-6

“O PAINEL DE INSPEÇÃO DO BANCO MUNDIAL”

A Diretoria Executiva,
Pela presente, resolve:

 1.  Fica estabelecido um Painel de Inspeção independente (doravante denominado 
Painel) que terá poderes e funcionará conforme o disposto nesta resolução.

COMPOSIÇÃO DO PAINEL

 2.  O Painel consistirá de três membros de diferentes nacionalidade, de países membros 
do Banco. O Presidente, após consulta aos Diretores Executivos, designará os 
membros do Painel a serem nomeados pela Diretoria Executiva.

 3. Os primeiros membros do Painel serão nomeados da seguinte forma: um para três 
anos, um para quatro anos e um para cinco anos. Posteriormente, cada vaga será 
preenchida por um período de cinco anos, ficando estabelecido que nenhum 
membro servirá por mais de um mandato. O período de nomeação de cada 
membro do Painel ficará sujeito à continuidade da função de inspeção estabelecida 
pela presente Resolução.

 4. Os membros do Painel serão escolhidos com base na sua capacidade de tratar de 
maneira integral e justa dos pedidos a eles enviados, na sua integridade e indepen-
dência da Gerência do Banco e na sua exposição a problemas de desenvolvimento 
e condições de vida em países em desenvolvimento. Serão também desejáveis 
conhecimentos e experiência das operações do Banco.

 5. Não é permitido a Diretores Executivos, Suplentes, Assessores e membros do 
pessoal do Grupo do Banco Mundial servir no Painel até que se passem dois anos 
do término de seus serviços no Grupo do Banco. Para os fins desta Resolução, 

RESOLUÇÃO CRIANDO O PAINEL DE INSPEÇÃO
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o termo “pessoal” referir-se-á a todas as pessoas nomeadas para cargos no Grupo 
do Banco, conforme definição no Artigo 4.01 do Regulamento do Pessoal, 
inclusive pessoas nomeadas para serviços de consultoria e consultores locais.

 6. É vedado a um membro do Painel participar nas audiências e investigação de 
qualquer pedido relacionado com material na qual tenha interesse pessoal ou haja 
tido envolvimento significativo a qualquer título.

 7. O membro do Painel inicialmente nomeado por cinco anos será o primeiro 
Presidente do Painel e permanecerá nesse cargo por um ano. Subsequentemente, 
os membros do Painel elegerão um Presidente para um mandato de um ano.

 8. Os membros do Painel só podem ser removidos por justa causa de suas funções, 
por decisão da Diretoria Executiva.

 9. Com exceção do Presidente, que trabalhará em regime de tempo integral na sede 
do Banco, os membros do Painel só deverão trabalhar em tempo integral quando 
tal for justificado por sua carga de trabalho, conforme decisão da Diretoria 
Executiva mediante recomendação do Painel.

 10.  No desempenho de suas funções, os membros do Painel serão oficiais do Banco, 
gozando dos privilégios e imunidades concedidos aos oficiais do Banco, e estarão 
sujeitos aos requisitos do Convênio Constitutivo pertinentes a sua dedicação 
exclusiva ao Banco e às obrigações das alíneas (c) e (d) do parágrafo 3.1 e do 
parágrafo 3.2 dos Princípios de Contratação de Pessoal relativos a seu 
comportamento como funcionários do Banco. Tão logo comecem a trabalhar em 
regime de tempo integral, receberão eles uma remuneração em nível a ser 
determinado pela Diretoria Executiva, segundo recomendação do Presidente, 
acrescida dos benefícios normais concedidos a empregados do Banco contratados 
a termo fixo. Antes disso, serão remunerados numa base per diem e reembolsados 
por suas despesas, na mesma base dos membros do Tribunal Administrativo do 
Banco. Os membros do Painel não podem ser empregados pelo Grupo do Banco 
uma vez terminado seu serviço no Painel.

 11. O Presidente, após consulta à Diretoria Executiva, designará um membro do 
pessoal para Secretário Executivo do Painel, que não terá de trabalhar em regime 
de tempo integral até que sua carga de trabalho o justifique. O painel receberá 
recursos orçamentários que sejam suficientes para desenvolver suas atividades.

PODERES DO PAINEL

 12. O Painel receberá pedidos de inspeção a ele apresentados por uma parte afetada no 
território do mutuário, que não seja um único indivíduo (isto é, uma comunidade 
de pessoas tais como uma organização, associação, sociedade ou outro agrupamento 
de indivíduos), pelo representante local de dita parte ou por outro representante 
nos casos excepcionais em que a parte que apresenta o pedido alega que não há 
representação adequada disponível localmente e com isso concorda a Diretoria 
Executiva ao considerar o pedido de inspeção. Qualquer representante dessa 
natureza apresentará ao Painel comprovação escrita de que está atuando como 
agente da parte em cujo nome é feito o pedido. Cumpre à parte afetada demonstrar 
que seus direitos ou interesses foram ou têm probabilidade de ser diretamente 
afetados por uma ação ou omissão do Banco em resultado de uma falha do Banco 
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em seguir suas políticas e procedimentos operacionais no que se refere ao desenho, 
avaliação e/ou execução de um projeto financiado pelo Banco (incluindo situações 
nas quais se alega haver o Banco falhado no seguimento das obrigações do 
mutuário consoante o contrato de empréstimo no que se refere a tais políticas 
e procedimentos), desde que tal falha, em todos os casos, haja tido ou ameace ter 
efeito material adverso. Em vista das responsabilidades institucionais da Diretoria 
Executiva na observância pelo Banco de suas políticas e procedimentos operacionais, 
pode um Diretor Executivo, em casos especiais de graves alegações de violação de 
tais políticas e procedimentos, pedir ao Painel uma investigação, observados os 
requisitos dos parágrafos 13 e 14, abaixo. Os Diretores Executivos, agindo como 
a Diretoria, podem a qualquer tempo dar ao Painel instruções para realizar uma 
investigação. Para os fins desta Resolução, “políticas e procedimentos operacionais” 
consistem das Políticas Operacionais do Banco, das Políticas do Banco e das Diretivas 
Operacionais, bem como de documentos similares emitidos antes de iniciada aquela 
série, e não incluem Diretrizes e Melhores Práticas nem documentos ou declarações 
semelhantes.

 13. O Painel certificar-se-á, antes que um pedido de inspeção seja ouvido, de que 
a matéria do pedido foi abordada pela Gerência do Banco e de que a Gerência 
falhou em demonstrar que seguiu ou está tomando medidas adequadas para seguir 
as políticas e procedimentos do Banco. O Painel certificar-se-á também de que 
a alegada violação das políticas e procedimentos do Banco é de natureza grave.

 14. Na consideração de pedidos nos termos do parágrafo 12 supra os seguintes pedidos 
não serão ouvidos pelo Painel:

(a)  Queixas referentes a atos que são de responsabilidade de outras partes, como 
seja o mutuário ou possível mutuário, e que não envolvem qualquer ação ou 
omissão por parte do Banco.

(b)  Queixas contra decisões sobre aquisições de mutuários do Banco, feitas por 
fornecedores de bens e serviços que tenham sido ou se espera que sejam 
financiados pelo Banco consoante um contrato de empréstimo, ou de 
proponentes cujas ofertas de fornecimento de qualquer de tais bens e serviços 
foram rejeitadas, as quais continuarão sendo tratadas pelo pessoal consoante 
os procedimentos existentes.

(c) Pedidos apresentados após a Data de Encerramento do empréstimo que 
financia o projeto com relação ao qual é apresentado o pedido ou após o 
empréstimo que financia o projeto ter sido substancialmente desembolsado.1

(d) Pedidos referentes a determinada ou determinadas matérias sobre que o Painel 
já haja feito suas recomendações depois de ter recebido um pedido anterior, 
salvo quando justificado por novos elementos de prova ou circunstâncias 
desconhecidas por ocasião do pedido anterior.

 15. O Painel buscará o parecer do Departamento Jurídico do Banco em matérias 
relacionadas com os direitos e obrigações da instituição no que se refere ao pedido 
em consideração.

1. Considerar-se-á o caso como tal quando pelo menos 95% dos recursos do empréstimo hajam sido desembolsados.
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PROCEDIMENTOS

 16. Os pedidos de inspeção serão por escrito e exporão todos os fatos relevantes, 
inclusive, no caso de pedido de uma parte afetada, o dano sofrido ou ameaçado de 
sofrer por tal ou tais partes devido a alegada ação ou omissão do Banco. Todos os 
pedidos explicarão as medidas já tomadas para tratar do problema, bem como a 
natureza das alegadas ações ou omissões, e especificarão as medidas tomadas para 
levar o problema à atenção da Gerência e a resposta da Gerência a tal ação.

 17. O Presidente do Painel informará prontamente a Diretoria Executiva e o Presidente 
do Banco ao receber um pedido de inspeção. 

 18. Dentro de 21 dias após ser notificada de um pedido de inspeção, a Gerência do 
Banco fornecerá ao Painel prova de que observou ou tenciona observar as políticas 
e procedimentos relevantes do Banco.

 19. Dentro de 21 dias após receber a resposta da gerência, conforme dispõe o parágrafo 
anterior, o Painel verificará se o pedido preenche os critérios de elegibilidade 
acima estabelecidos nos parágrafos 12 e 14 e fará uma recomendação à Diretoria 
Executiva dizendo se a matéria deve ser investigada. A recomendação do Painel 
será distribuída à Diretoria Executiva, para decisão dentro do período normal de 
distribuição. No caso de o pedido ter sido iniciado por uma parte afetada, dita 
parte será informada da decisão da Diretoria Executiva dentro de duas semanas 
contadas da data de dita decisão. 

 20. Se for tomada pela Diretoria Executiva a decisão de investigar o pedido, 
o Presidente do Painel designará um ou mais membros do Painel (Inspetores), 
que assumirão a responsabilidade primária pela realização da inspeção. 
O(s) Inspetor(es) comunicará/rão seus achados ao Painel dentro de um período a 
ser determinado pelo Painel, levando em consideração a natureza de cada pedido.

 21. No desempenho de suas funções, os membros do Painel terão acesso a todo 
o pessoal que possa contribuir com informações e a todos os registros pertinentes 
do Banco, e, na medida do necessário, consultarão o Diretor Geral, o Departa-
mento de Avaliação de Operações e o Auditor Interno. O mutuário e o Diretor 
Executivo que representa o país mutuário (ou garante) serão consultados sobre 
a matéria antes da recomendação do Painel para dizer se deve ser feita a 
investigação durante a investigação. A investigação no território de tal país será 
realizada com prévio consentimento deste.

 22. O Painel apresentará seu relatório à Diretoria Executiva e ao Presidente. O relatório 
do Painel considerará todos os fatos pertinentes e terminará com os achados do 
Painel declarando se o Banco observou todas as suas políticas e procedimentos 
relevantes.

 23. Dentro de seis semanas após receber os achados do Painel, a Gerência submeterá 
à consideração da Diretoria Executiva um relatório indicando suas recomendações 
em resposta a tais achados. Os achados do Painel e as ações completadas durante 
a preparação do projeto serão também considerados no Relatório de Avaliação do 
Pessoal quando o projeto for apresentado à Diretoria Executiva para financiamento. 
Em todos os casos de pedido feito por uma parte afetada, o Banco, dentro de duas 
semanas após a consideração da matéria pela Diretoria Executiva, comunicará 
a dita parte os resultados da investigação e as medidas tomadas com relação a ela, 
se for o caso.
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DECISÕES DO PAINEL

 24. Todas as decisões do Painel sobre questões de procedimento, suas recomendações 
à Diretoria Executiva no sentido de investigar ou não um pedido e seus relatórios 
conforme o parágrafo 22 serão obtidos por consenso e, na falta de consenso, 
os pontos de vida da maioria e da minoria serão declarados.

RELATÓRIOS

 25. Depois de considerado pela Diretoria Executiva um pedido de inspeção, na forma 
do parágrafo 19, o Banco tornará dito pedido publicamente disponível, juntamente 
com a recomendação do Painel no sentido de fazer ou não a investigação e a decisão 
da Diretoria Executiva nesse particular. O Banco tornará publicamente disponível 
o relatório submetido pelo Painel consoante o parágrafo 22 e a respectiva resposta 
do Banco, dentro de duas semanas após a consideração do relatório pelos Diretores 
Executivos. 

 26. Além do material a que se refere o parágrafo 25, o Painel fornecerá um relatório 
anual ao Presidente e à Diretoria Executiva a respeito de suas atividades. O relatório 
anual será publicado pelo Banco.

REVISÃO

 27. A Diretoria Executiva fará uma revisão da experiência da função de inspeção 
estabelecida por esta Resolução após dois anos contados da data de nomeação dos 
primeiros membros do Painel.

APLICAÇÃO A PROJETOS DA IDA

 28. Nesta resolução, referências ao Banco e a empréstimos incluem referências à 
Associação e a créditos para o desenvolvimento.
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APÊNDICE VII

ESCLARECIMENTO DE 1996 DE CERTOS ASPECTOS DA RESOLUÇÃO

A Resolução criando o Painel de Inspeção prevê uma revisão após dois anos da data de 
nomeação dos primeiros membros do painel. Em 17 de outubro de 1996, as Diretorias 
Executivas do Banco e da IDA completaram o processo de revisão (exceto no tocante à 
questão da inspeção de projetos do setor privado do Grupo do Banco Mundial), 
considerando e endossando os esclarecimentos recomendados pela Gerência com base 
nas discussões do Comitê sobre Efetividade do Desenvolvimento (CODE) da Diretoria 
Executiva. A Diretoria Executiva requer que o Painel de Inspeção e a Gerência observem 
os esclarecimentos ao aplicar a Resolução. Os esclarecimentos são indicados adiante.

A FUNÇÃO DO PAINEL

Como a Resolução limita a primeira etapa do processo de inspeção à verificação da 
elegibilidade do pedido, esta fase deve ser normalmente completada dentro dos 21 dias 
especificados na Resolução. Contudo, em casos em que o Painel de Inspeção julgue que 
seria apropriado levar a cabo uma “avaliação preliminar” dos danos alegados pelo 
requerente (especialmente quando tal avaliação preliminar possa levar a uma resolução 
da matéria sem necessidade de uma investigação completa), é facultado ao Painel efetuar 
a avaliação preliminar e indicar à Diretoria a data em que apresentaria seus achados 
e recomendações quanto à necessidade, se houver, de uma investigação completa. 
Se a expectativa do Painel for de que essa data ocorra mais de oito semanas depois da 
data de recebimento dos comentários da Gerência, o Painel buscará aprovação da 
Diretoria para a prorrogação, possivelmente “sem objeção”. O que é necessário nessa 
etapa preliminar não é estabelecer que uma violação grave da política do Banco haja 
realmente resultado em danos sofridos pela parte afetada, mas, antes, determinar se a 
reclamação se justifica prima facie e admite uma investigação completa por ser elegível 
nos termos da Resolução. As investigações do Painel de Inspeção continuarão resultando 
em “achados” e a Diretoria continuará tomando decisões sobre investigação com base 
em recomendações da Gerência com relação a ação corretiva que possa ser necessária.

ELEGIBILIDADE E ACESSO

Fica entendido que a “parte afetada” que a Resolução descreve como “uma organização, 
associação, sociedade ou outro agrupamento de indivíduos” inclui quaisquer duas ou 
mais pessoas que tenham os mesmos interesses e inquietudes em comum.

A palavra “projeto” usada na Resolução tem o mesmo significado que geralmente 
tem na prática do Banco e inclui projetos em consideração pela gerência do Banco, bem 
como projetos já aprovados pela Diretoria Executiva.

PRIMEIRA REVISÃO DA RESOLUÇÃO CRIANDO O PAINEL DE INSPEÇÃO
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O mandato do Painel não se estende à revisão da consistência da prática do Banco 
com qualquer de suas políticas e procedimentos, porém, conforme dispõe a Resolução, 
é limitado a casos de alegada falha do Banco em seguir suas políticas e procedimentos 
operacionais com relação a desenho, avaliação e/ou execução de projetos, incluindo 
casos de alegada falha do Banco em fazer seguimento das obrigações dos mutuários nos 
termos dos contratos de empréstimo, com relação a ditas políticas e procedimentos.

EXTENSÃO

A Gerência colocará sua resposta a pedidos de inspeção à disposição do público dentro 
de três dias após ter a Diretoria decidido autorizar ou não a inspeção. A Gerência 
também colocará à disposição do público pareceres do Consultor Jurídico relativos a 
assuntos do Painel de Inspeção, tão logo hajam os Diretores Executivos tratado dos 
problemas em causa, salvo se a Diretoria decidir em contrário num caso específico.

A Gerência envidará esforços significativos para tornar o Painel de Inspeção mais 
conhecido nos países mutuários, mas não proporcionará assistência técnica ou 
financiamento a possíveis requerentes.

COMPOSIÇÃO DO PAINEL

Não se faz no momento modificação alguma na composição do Painel.

PAPEL DA DIRETORIA

A Diretoria continuará tendo autoridade para (i) interpretar a Resolução e (ii) autorizar 
inspeções. Na aplicação da Resolução a casos específicos, o Painel a aplicará tal como 
a compreende, sujeito a revisão pela Diretoria. Como diz a Resolução, “o painel buscará 
assistência do Departamento Jurídico do Banco em questões relacionadas com os 
direitos e obrigações deste em relação aos pedidos sob consideração”.

   

         17 de outubro de 1996
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APÊNDICE VIII

ESCLARECIMENTO DE 1999 DA SEGUNDA REVISÃO DO PAINEL DE INSPEÇÃO 
PELA DIRETORIA

A Diretoria Executiva aprovou hoje, 20 de abril de 1999, com vigência imediata, 
o relatório do Grupo de Trabalho sobre a Segunda Revisão do Painel de Inspeção, 
analisada em cotejo com as amplas consultas que se realizaram antes da primeira 
distribuição do relatório. 

O relatório confirma a solidez da Resolução criando o Painel de Inspeção (Resolução 
IBRD No. 93-10, Resolução IDA No. 93-6, de 22 de setembro de 1993, doravante 
denominada “Resolução”) e oferece esclarecimentos para sua aplicação. Esses 
esclarecimentos suplementam os que foram emitidos em 17 de outubro de 1996 e os 
sobrelevam em caso de conflito. As recomendações do relatório aprovado pela Diretoria 
são as seguintes:

 1. A Diretoria reafirma a Resolução, a importância da função do Painel, sua 
independência e integridade. 

 2. A Gerência seguirá a Resolução. Ela não se comunicará com a Diretoria em 
questões associadas com o pedido de inspeção, exceto nos termos estipulados na 
Resolução. Assim, sua resposta será dirigida ao pedido, incluindo quaisquer 
medidas que tencione tomar para dirigir as falhas, se houver, ao Painel. A gerência 
comunicará à Diretoria quaisquer recomendações que possa ter, após o Painel 
completar sua inspeção e submeter seus achados, conforme o previsto no parágrafo 
23 da Resolução. 

 3. Em sua resposta inicial ao pedido de inspeção, a Gerência fornecerá provas de que  

i.  observou as políticas e procedimentos operacionais relevantes do Banco; 
ou de que

ii. ocorreram graves falhas imputáveis exclusivamente a suas próprias ações 
ou omissões de observância, mas que tenciona observar as políticas e 
procedimentos relevantes; ou de que

iii. as falhas graves que possam existir são exclusivamente imputáveis ao mutu-
ário ou a outros fatores externos ao Banco; ou de que

iv. as falhas graves que possam existir são imputáveis à não-observância de 
políticas e procedimentos operacionais, tanto pelo Banco como pelo mutuário, 
e a outros fatores externos.

SEGUNDA REVISÃO DA RESOLUÇÃO CRIANDO O PAINEL DE INSPEÇÃO
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O Painel de Inspeção pode concordar ou discordas, independentemente, no todo 
ou em parte, com a posição da Gerência, e agirá em tal conformidade.

 4. Quando responder admitindo falhas graves que sejam imputáveis exclusiva ou 
parcialmente ao Baco, a Gerência proporcionará prova de que observou ou 
tenciona observar as políticas e procedimentos operacionais relevantes.

 5. O Painel de Inspeção certificar-se-á de que a observância pelo Banco ou prova 
da intenção de observar é suficiente e fará refletir essa avaliação no seu relatório 
à Diretoria.

 6. O Painel verificará a elegibilidade de um pedido de inspeção independentemente 
de quaisquer opiniões que possam ser expressas pela Gerência. Com relação 
a matérias pertinentes aos direitos e obrigações do Banco com referência ao pedido 
em consideração, o Painel solicitará parecer do Departamento Jurídico do Banco 
conforme exige a Resolução.

 7. Para sua recomendação no sentido de ser ou não realizada uma investigação, 
o Painel certificar-se-á de que foram preenchidos todos os critérios de elegibilidade 
sobre que dispõe a Resolução. Baseará sua recomendação nas informações 
apresentadas no pedido, na resposta da Gerência e em outras provas documentais. 
O Painel pode tomar a decisão de visitar o país do projeto se julgar que isso é 
necessário para estabelecer a elegibilidade do pedido. Com relação a tais visitas ao 
terreno, o Painel não fará comunicação sobre a falha do Banco em observar suas 
políticas e procedimentos ou seu conseqüente efeito material adverso; qualquer 
avaliação definitiva de falha grave do Banco que haja causado efeito material 
adverso será feita após ter o Painel concluído sua investigação.

 8. O limite de tempo original especificado na Resolução tanto para resposta da Gerência 
ao pedido como para a recomendação do Painel será observado rigorosamente, 
exceto por motivos de força maior, isto é, razões que estejam claramente fora do 
controle da Gerência ou do Painel, respectivamente, conforme possa ser aprovado 
pela Diretoria, sem objeção.

 9. Caso assim recomende o Painel, a Diretoria autorizará uma investigação sem 
formular juízo sobre os méritos do pedido do requerente e sem outra discussão 
exceto no que se refere aos seguintes critérios técnicos de elegibilidade: 

a.  A parte afetada consiste de quaisquer duas ou mais pessoas com interesses 
e inquietudes comuns e que estejam no território do mutuário (parágrafo 12 
da Resolução). 

b. O pedido afirma, em substância, que uma violação grave pelo Banco de suas 
políticas e procedimentos operacionais tem ou provavelmente terá efeito 
material adverso sobre o requerente (parágrafos 12 e 14a da Resolução). 

c. O pedido afirma que o assunto de que trata foi levado à atenção da Gerência 
e que, na opinião do requerente, a Gerência não demonstrou adequadamente 
que tomou ou está tomando medidas para seguir as políticas e procedimentos 
do Banco (parágrafo 13 da Resolução). 

d. A matéria não se relaciona com aquisições (parágrafo 14b da Resolução).
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e. O empréstimo em questão não foi encerrado ou substancialmente desembol-
sado (parágrafo 14c da Resolução).

f. O Painel não fez anteriormente recomendação sobre o assunto em causa ou, 
se fez, o pedido não afirma que há novas provas ou circunstâncias desconhe-
cidas por ocasião do pedido anterior (parágrafo 14d da Resolução).

 10. Questões de interpretação da Resolução serão resolvidas com a Diretoria.

 11. O conceito de “avaliação preliminar” descrito no Esclarecimento de outubro 
de 1996 tornou-se desnecessário. Remove-se, por isso, o parágrafo intitulado 
“A Função do Painel” no Esclarecimento de 1996.

 12. O perfil de atividades do Painel num país, no curso de uma investigação, deve 
permanecer o menos proeminente possível, em consonância com o seu papel de 
órgão para levantamento de fatos em nome da Diretoria. Os métodos de 
investigação do Painel não criarão a impressão de que está investigando o 
desempenho do mutuário. A Diretoria, porém, reconhecendo o importante papel 
do Painel no estabelecimento de contato com os requerentes e no levantamento de 
fatos em seu nome, acolhe os esforços do Painel para angariar informações 
mediante consultas às pessoas afetadas. Dada a necessidade de levar a cabo esse 
trabalho de uma forma independente e pouco proeminente, cumpre ao Painel—e à 
Gerência—evitar contatos com a mídia enquanto uma investigação está pendente 
ou em curso. Em circunstâncias em que, na opinião do Painel, seja necessário 
responder à mídia, os comentários devem ficar limitados ao processo. Eles 
deixarão claro que o papel do Painel é investigar o Banco, e não o mutuário.

 13. Conforme exige a Resolução, o relatório do Painel à Diretoria concentrar-se-á 
em dizer se há uma grave falha do Banco na observância de suas políticas e 
procedimentos operacionais com relação ao desenho, avaliação e/ou execução de 
um projeto. O relatório incluirá todos os fatos relevantes necessários para 
compreender plenamente o contexto e a base dos achados e conclusões do Painel. 
O Painel abordará em seu relatório escrito somente os efeitos materiais adversos 
alegados no pedido que hajam resultado total ou parcialmente de falha grave do 
Banco na observância de suas políticas e procedimentos. Caso o pedido alegue um 
efeito material adverso e o Painel verifique que não foi total ou parcialmente 
causado por falha do Banco, seu relatório consignará esse fato sem entrar numa 
análise do efeito material adverso mesmo ou de suas causas. 

 14. Para avaliação de um efeito material adverso, a situação sem o projeto deve ser 
usada como base de comparação, levando em conta informações de referência que 
possam ser disponíveis. A ausência de realizações e as expectativas não 
correspondidas que não gerem uma deterioração material em comparação com a 
situação sem o projeto não serão consideradas como efeito material adverso para 
este fim. Como a avaliação de efeito material adverso no contexto da complexa 
realidade de um projeto específico pode ser difícil, o Painel terá de ser cuidadoso 
no seu julgamento dessas matérias e se orientar pelas políticas e procedimentos do 
Banco acaso relevantes.

 15. Há que fazer uma distinção entre o relatório da Gerência à Diretoria (parágrafo 
23 da Resolução), que trata de falha do Banco e possíveis esforços corretivos, 
e os “planos de ação” acordados entre o mutuário e o Banco, em consulta com os 
requerentes, com vistas para melhorar a execução do projeto. Estes últimos 



 212 Atividades do Painel no Exercício 2008–2009

“planos de ação” situam-se fora do escopo da Resolução, seu esclarecimento de 
1996 e os presentes esclarecimentos. Em caso de acordo entre o Banco e o 
mutuário sobre um plano de ação para o projeto, a Gerência comunicará ao Painel 
a natureza e os resultados das consultas sobre o plano de ação às partes afetadas. 
Dito plano de ação, se justificado, será normalmente considerado pela Diretoria 
em conjunto com o relatório da Gerência, submetido nos termos do parágrafo 
23 da Resolução.

 16. O Painel pode submeter à consideração dos Diretores Executivos um relatório 
sobre sua maneira de ver a adequabilidade das consultas às partes afetadas na 
preparação de planos de ação. A Diretoria não deve solicitar pontos de vista do 
Painel sobre outros aspectos dos planos de ação nem pedirá que o Painel monitore 
a execução dos planos de ação. A opinião do painel sobre consulta às partes 
afetadas basear-se-á nas informações para ele disponibilizadas por todos os meios, 
mas visitas adicionais ao país só ocorrerão a convite do governo. 

 17. A Diretoria frisa a necessidade de que a Gerência envide esforços significativos 
para tornar o Painel de Inspeção mais conhecido nos países mutuários, conforme 
especificam os “Esclarecimentos” de 1996.

 18. A Diretoria acentua a importância da pronta revelação de informações aos 
reclamantes e ao público, conforme estipula a Resolução (parágrafos 23 e 25) 
e seus Esclarecimentos de 1996. A Diretoria exige que, na medida do possível, 
a Gerência proporcione ditas informações aos reclamantes no idioma destes. 

 19. A Diretoria reconhece que fortalecer a efetividade do processo do Painel de 
Inspeção mediante os esclarecimentos acima pressupõe que todas as partes aderem 
a eles em boa fé. Pressupõe também o consentimento dos mutuários às visitas 
ao terreno contempladas na Resolução. Caso tais suposições se revelem incorretas, 
a Diretoria reexaminará as conclusões acima.
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APÊNDICE IX

Projeto de Reforma e Desenvolvimento de Infraestruturas Descentralizadas no México
(R2004-0077, 0077/3)

PRESIDENTE DO PAINEL DE INSPEÇÃO
E
VICE-PRESIDENTE SÊNIOR E CONSULTOR JURÍDICO

Estamos de acordo em que a estratégia de sistemas de país não modificaria o papel do 
Painel de Inspeção estabelecido nas Resoluções de 1993 que criaram o Painel. O Painel 
de Inspeção continuará investigando se a Gerência está observando suas políticas e 
procedimentos no desenho, avaliação e execução de projetos e programas. Isso significa 
que, se fosse apresentado ao Painel de Inspeção um pedido no contexto do Projeto de 
Empréstimo para Reforma e Desenvolvimento de Infraestruturas Descentralizadas no 
México, o Painel poderia, com relação às questões suscitadas, examinar a avaliação 
pela Gerência da equivalência das políticas e procedimentos pertinentes do Banco 
ao sistema do país (e a quaisquer medidas adicionais acordadas para alcançar 
a equivalência) na consecução material dos objetivos das políticas e procedimentos 
do Banco, bem como à supervisão do projeto pela Gerência. O contexto operacional 
do projeto ou programa específico objeto de acordo com o mutuário seria o contexto 
de referência para o desempenho do mutuário e a supervisão do Banco.1

Edith Brown Weiss  Roberto Danino
Presidente  Vice-Presidente Sênior e Consultor Jurídico
Painel de Inspeção Banco Mundial
    
8 de junho de 2004 

1.  O Banco continuaria adstrito ao que prescreve a OP/BP 13.05 sobre Supervisão, e o Painel de Inspeção passaria em 
revista a observância  da OP/BP 13.05 pelo Banco. O Mutuário será supervisado pelo Banco com base na execução 
por ele de disposições contratuais refl etidas nos contratos legais.

DECLARAÇÃO CONJUNTA SOBE O USO DE SISTEMAS DE PAÍS
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APÊNDICE X

28 de novembro de 2007

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO

 1. O Painel de Inspeção do Banco Mundial e a Unidade de Revisão de Observância 
e Mediação (CRMU) do Grupo do Banco Africano de Desenvolvimento desejam 
cooperar em certos aspectos de suas respectivas investigações do Projeto Privado 
de Geração de Energia de Uganda (Bujagali)/Projeto Hidrelétrico de Bujagali 
e Projeto de Interconexão de Bujagali (doravante, “Projeto”). Este memorando de 
entendimento (MOU) enuncia os elementos dessa cooperação, que se concentra no 
uso de consultores para dar ao Painel de Inspeção e à CRMU assistência na 
realização das investigações do Projeto.

 2. A cooperação tem por finalidade promover a eficiência, a fim de que cada entidade 
possa levar a cabo sua investigação de uma forma efetiva, compatível co o 
mandato e a independência de cada um. A natureza da cooperação adiante 
descrita é viável e desejável, dados os respectivos mandatos das instituições, 
as similaridades do processo por elas seguido e a semelhança da matéria de que 
trata a investigação. A todo tempo, a cooperação deve permanecer dentro dos 
requisitos e limitações dos respectivos mandatos, normas e procedimentos, inclusive 
os requisitos de confidencialidade e divulgação de informações.

Aspectos Gerais

 3. O Painel de Inspeção está realizando uma investigação, autorizada pela Diretoria 
Executiva do Banco Mundial em 18 de maio de 2007, para verificar se o Banco 
observou suas políticas e procedimentos durante o desenho, avaliação e execução 
do Projeto Privado de Geração de Energia (Bujagali), em Uganda.

 4. A CRMU  está fazendo uma revisão de observância, autorizada pelo Conselho 
Diretor do Grupo do BAfD em 7 de setembro de 2007, para verificar se o Grupo 
do Banco observou suas próprias políticas e procedimentos no desenho, avaliação 
e execução do Projeto Hidrelétrico de Bujagali e do Projeto de Interconexão de 
Bujagali, Uganda.

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO, PAINEL DE INSPEÇÃO DO BANCO 
MUNDIAL E UNIDADE DE REVISÃO DE OBSERVÂNCIA E MEDIAÇÃO 
DO BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO
28 DE NOVEMBRO DE 2007
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Os Consultores

 5. Prevê-se que os seguintes consultores (os “Consultores”) estarão em atividade de 
assistência nas investigações do Projeto.

  O Painel de Inspeção e a CRMU, forneceram, conforme o exigido, termos de 
referência separados aos consultores sobre as respectivas missões, dando atenção 
a diversos aspectos e problemas de interesse comum nas investigações.

 a. Partilha de Informações Levantadas por Consultores

 6. Definem-se adiante os elementos de cooperação entre o Painel de Inspeção e a 
CRMU na partilha de informações levantadas pelos Consultores. Fica entendido a 
todo tempo que cada entidade, o Painel de Inspeção e a CRMU, aplicará políticas 
e procedimentos próprios nas respectivas investigações e chegará independente-
mente a suas próprias constatações e conclusões no tocante à aplicação das 
políticas e procedimentos do Banco Mundial/IDA e do Grupo do Banco Africano 
de Desenvolvimento, respectivamente, e a questões correlatas de danos.

  (i) Visita de Investigação a Uganda
 7. É intenção do Painel de Inspeção e da CRMU fazer uma visita de inspeção 

conjunta à área do Projeto como parte do processo de investigação. A visita deverá 
ocorrer numa ocasião mutuamente acordada, em novembro ou dezembro de 2007. 
A visita incluirá, entre outros elementos, reuniões e entrevistas com requerentes 
e pessoas e comunidades afetadas pelo Projeto, funcionários do governo, 
o promotor do projeto, membros e representantes da sociedade civil e outros. 
A visita provavelmente durará cerca de 7 a 12 dias.

 8. Espera-se que quatro dos consultores acima mencionados participem da visita de 
inspeção conjunta. É possível que um ou mais consultores possam permanecer por 
um período de tempo mais breve ou mais longo, de acordo com as necessidades da 
investigação e os respectivos Termos de Referência (TOR).

 9. O Painel de Inspeção e a CRMU concordam em que seria justo dividir os custos 
de tempo e viagem dos Consultores para participação na visita de inspeção conjunta. 
As modalidades dos respectivos termos serão formuladas em consonância com os 
procedimentos e exigências das respectivas instituições.

  (ii) Minutas de Relatórios Preparados por Consultores (o “Relatório Comum”)
 10. É intenção do Painel de Inspeção e da CRMU pagar uma justa parcela da análise 

dos Consultores para cobrir a elaboração por cada um deles de um relatório 
preliminar sobre temas substantivos e técnicos abordados nos respectivos TOR. 
Esse documento se denominará “Relatório Comum” e terá por assunto matérias 
de interesse comum e inquietudes das respectivas investigações.

  (iii) Análise Adicional e Outras Tarefas Correlatas dos Consultores
 11. Na medida do necessário, cada entidade pode tomar a decisão de usar e custear 

tempo adicional de um ou mais Consultores, para fins de análise de seguimento, 
entrevistas com membros do pessoal, elaboração de relatórios e outras tarefas 
correlatas. Fica assentado que essas atividades dos Consultores serão arranjadas e 
custeadas par cada uma das entidades, individualmente, de acordo com os termos 
de referência pertinentes e procedimentos internos de contratação.
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  (iv) Participação de Consultores em Entrevistas (que não na visita ao país)

 12. Cada instituição levará a cabo, separada e independentemente, entrevistas com 
pessoal relevante e Consultores das respectivas instituições envolvidos no Projeto, 
obedecendo a procedimentos próprios. O teor das entrevistas permanecerá sob 
absoluto sigilo, sendo o seu uso e divulgação protegidos pelos contratos 
individuais entre as instituições e os Consultores.

 13. É facultado ao Painel de Inspeção e à CRMU usar um ou mais dos Consultores 
para participar nas respectivas entrevistas. Fica assentado que essas atividades dos 
Consultores serão arranjadas e custeadas por cada entidade, individualmente,de 
acordo com os termos de referência pertinentes.

 b. Confidencialidade

 14. A cooperação e a partilha de informações entre o Painel de Inspeção e a CRMU 
ficarão sujeitas aos requisitos de confidencialidade e divulgação de cada uma das 
respectivas instituições. Embora os relatórios e a análise de seguimento fornecidos 
pelos Consultores possam ser partilhados entre as duas entidades, tais relatórios 
e análises e todas as outras informações levantadas e produzidas pelos Consultores 
permanecerão, noutros aspectos, sujeitos aos requisitos de confidencialidade 
aplicáveis, inclusive os especificados nos respectivos termos de referência e cartas 
de nomeação ou contratos.

Modifi cações e Fatos Extraordinários

 15. O Painel de Inspeção e a CRMU celebram os acordos acima com boa fé e espírito 
de cooperação, em apoio às respectivas missões e mandatos. Ambas as entidades 
reconhecem que este esforço de cooperação é, talvez, o primeiro desta natureza 
e que poderiam ocorrer circunstancias imprevistas ou outros fatores a suscitar 
dificuldades com relação a um ou mais dos elementos indicados acima. 
A cooperação dependerá também da capacidade dos consultores de trabalhar 
efetivamente segundo a forma de cooperação acima descrita.

 16. Assim sendo, cada entidade considera que os elementos acima mencionados devem 
ser aplicados com certo grau de flexibilidade, a fim de permitir modificações 
e ajustes que possam ser necessários e de acordo com as circunstâncias que possam 
manifestar-se. Quaisquer mudanças e ajustes dessa natureza devem ser considerados 
e levados a cabo num espírito de cooperação e consulta.

 

  Pelo Painel de Inspeção  FPela CRMU
  Peter Lallas   Per Eldas Sovik

Secretário Executivo  Diretor
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APÊNDICE XI

O PROCESSO DO PAINEL

TO processo do Painel é simples. Quaisquer dois ou mais indivíduos ou grupos de 
indivíduos que julgam que seus interesses foram ou têm probabilidade de ser prejudica-
dos por um Projeto financiado pelo Banco podem pedir que o Painel investigue 
suas queixas. Uma vez recebido pelo Painel, o Pedido de Inspeção é processado da 
seguinte maneira:

• O Painel verifica se está barrada a consideração do Pedido.

• Se não estiver, o Painel registra o Pedido—um procedimento administrativo.

• O Painel imediatamente notifica os membros da Diretoria de que foi recebido um 
Pedido e o envia a eles e à Gerência do Banco.

• A Gerência do Banco tem 21 dias úteis para responder às alegações dos Requerentes.

• Uma vez recebida a Resposta da Gerência, o Painel faz uma revisão, no prazo de 21 dias, 
para determinar a elegibilidade dos Requerentes e do Pedido para uma Investigação.

• O Painel submete seu Relatório de Elegibilidade e qualquer recomendação referente 
a uma Investigação à aprovação da Diretoria, sem objeção.

• Mesmo que o Painel não recomende uma investigação, a Diretoria Executiva pode 
instruí-lo no sentido de fazer uma investigação, caso tal se justifique.

• Uma vez aprovada pela Diretoria a recomendação do Painel, os Requerentes são 
notificados.

• Pouco depois de ter a Diretoria decidido se deve ser feita uma investigação, 
o Relatório do Painel (incluindo o Pedido de Inspeção e a Resposta da Gerência) 
é disponibilizado para o público na InfoShop do Banco e na respectiva Represen-
tação do Banco no país, bem como no portal do Painel na Internet (http://www.
inspectionpanel.org).

• Se a recomendação do Painel de que se faça uma investigação for aprovada pela 
Diretoria,1 o Painel leva a cabo a investigação. Não há prazo fixo para a investigação.

• Quando completa uma investigação, o Painel envia seus achados sobre os aspectos 
alegados no Pedido de Inspeção à Diretoria e à Gerência do Banco para que esta 
responda aos achados do Painel.

1  Ver “Esclarecimento de 1999 da Segunda Revisão do Painel de Inspeção pela Diretoria”, parágrafo 9: 
“Caso assim recomende o Painel, a Diretoria autorizará uma investigação sem formular juízo sobre os méritos 
do pedido do requerente ...” http://www.inspectionpanel.org e incluído no Apêndice VIII deste relatório.

GUIA SOBRE O PAINEL DE INSPEÇÃO
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• A Gerência do Banco tem então seis semanas para apresentar à Diretoria suas 
recomendações quanto às medidas, se for o caso, que o Banco pretende tomar em 
resposta aos achados do Painel.

• A Diretoria toma então a decisão final quanto ao que deve ser feito com base nos 
achados do Painel e nas recomendações da Gerência do Banco.

• Pouco depois da decisão da Diretoria, o Relatório do Painel e a Recomendação 
da Gerência são disponibilizados para o público no portal do Painel de Inspeção 
na Internet, na Secretaria, na InfoShop do Banco e na respectiva Representação.

• O Relatório do Painel, a Resposta da Gerência e o comunicado de imprensa 
relativo à decisão da Diretoria são postados no portal do Painel na Internet 
(http://www.inspectionpanel.org).

QUEM PODE APRESENTAR UM PEDIDO DE INSPEÇÃO?

• Quaisquer duas ou mais pessoas diretamente afetadas por um projeto apoiado 
pelo Banco.

• Representantes locais em nome das pessoas diretamente afetadas, com a devida prova 
de autorização.

• Sujeito a aprovação da Diretoria, um representante não local (em circunstâncias 
excepcionais em que não haja representação local disponível) pode apresentar uma 
reclamação em nome de pessoas afetadas localmente.

• Um Diretor Executivo.

QUAIS SÃO OS CRITÉRIOS PARA RECOMENDAR UMA INVESTIGAÇÃO?

• A parte afetada consiste de duas ou mais pessoas no território do mutuário que 
tenham interesses ou inquietudes comuns.

• O Pedido afirma que uma violação grave, pelo Banco, de suas políticas e procedi-
mentos operacionais teve ou tem probabilidades de ter efeito material adverso sobre 
o Requerente.

• O Requerente afirma que a matéria em causa foi levada à atenção da Gerência 
e que, na opinião do Requerente, a Gerência não deu uma resposta adequada 
ao demonstrar que seguiu ou está tomando medidas para seguir as políticas 
e procedimentos do Banco.

• A matéria não está relacionada com aquisições.

• O empréstimo em questão não foi fechado ou desembolsado em mais de 95%.

• O Painel não fez recomendação anterior sobre a matéria em causa ou, se fez, 
o Pedido afirma que há novos elementos de prova ou circunstâncias não conhecidas 
quando foi feito o pedido anterior. 
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GUIA PARA PREPARAÇÃO DE UM PEDIDO DE INSPEÇÃO

O Painel de Inspeção necessita de certas informações básicas a fim de processar Pedidos 
de Inspeção:

1. Nome, endereço para contato e número de telefone do grupo ou pessoa que faz 
o pedido.

2. Nome e descrição do projeto do Banco.

3. Efeitos adversos do projeto do Banco.

4. Se você é representante de pessoas afetadas, ajunte instruções escritas explícitas 
dadas por elas autorizando-o a atuar em seu nome.

As seguintes perguntas-chave precisam ser respondidas:

1. Pode dar detalhes da natureza e importância do dano causado pelo projeto a você 
ou àqueles que você representa?

2. Está sabendo que o Banco é responsável por todos os aspectos do projeto que o afeta 
ou pode afetar adversamente? Como você verificou isso?

3. Está familiarizado com as políticas e procedimentos do Banco que se aplicam a esse 
tipo de projeto? Em que aspectos acredita que o Banco os pode ter violado? 

4. Você entrou ou tentou entrar em contato com pessoal do Banco para tratar do 
projeto? Forneça, por favor, informações sobre todos os contatos e sobre as 
respostas, se houver, que recebeu do Banco. É preciso que você faça isso antes de 
apresentar um pedido.

5. Você tentou resolver seu problema por algum outro meio?

6. Se você sabe que o Painel tratou dessa matéria antes, tem novos fatos ou provas 
a apresentar?

 Por favor, apresente um resumo das informações em não mais do que algumas 
páginas. Ajunte como documentos separados o máximo de outras informações que 
julgue necessário. Por favor, a note e identifique os anexos em seu resumo.

Talvez você queira usar o modelo de formulário anexo.
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MODELO DE FORMULÁRIO:
PEDIDO DE INSPEÇÃO

Ao:  Secretário Executivo, Painel de Inspeção 
  1818 H Street NW, MSN 10-1007, Washington, DC 20433, USA
  Fax: 202-522-0916;  
  ou Painel de Inspeção, P.O. Box 27566, Washington, DC 20038, USA
  ou a/c da Representação apropriada do Banco Mundial no país

1. Nós, abaixo assinados [inserir nomes] vivemos e/ou representamos outros que vivem na área 
denominada [inserir nome da área]. Nossos endereços estão anexos.

2.  Sofremos ou temos probabilidade de sofrer danos em resultado de falhas ou omissões do Banco 
Mundial no [inserir nome e/ou breve descrição do projeto ou programa] localizado em [inserir 
localização/país].

3.  [Descreva o dano ou prejuízo que está sofrendo ou tem probabilidade de sofrer devido ao projeto 
ou programa]  

4. [Faça uma lista (se souber) das políticas operacionais do Banco que julga não terem sido 
observadas]  

5. Fizemos queixa ao pessoal do Banco Mundial nas seguintes ocasiões [relacione as datas], mediante 
[explique de que maneira foi feita a reclamação]. Não recebemos resposta, [ou] recebemos 
resposta mas não estamos convencidos de que as explicações e respostas resolvem nossos 
problemas pelas seguintes razões: : 

6. Solicitamos que o Painel de Inspeção recomende à Diretoria Executiva do Banco Mundial que se 
faça uma investigação desta matéria.

Assinaturas:
Data:
Endereço para contato, número de telefone, número de fax e endereço eletrônico: 

Lista de anexos

Autorizamos / Não autorizamos a divulgar nossas identidades  
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(MILHARES DE DÓLARES US)

Consultoresa    690,7 

Saláriosb 1.012,3   

Temporários       55,5     

Publicações       65,8 

Viagem     435,5 

Benefícios     506,2 

Serviços de Comunicação e IT       96,2  

Equipamento e Serviços Locais         2,4  

Representação e Hospitalidade         5,9                          

Serviços Contratuais       37,4  

Outros Gastos       15,6   

Ocupação de Escritório                  168,0 

Despesa total 3.091,5  

Orçamento atual 3.146,2        

            
Nota: Devido à aproximação dos valores (arredondamento), os totais podem 

não ser exatos.

a. Inclui emolumentos de Membros do Painel.

b. Inclui salário do Presidente.

 

APÊNDICE XII

ORÇAMENTO DO PAINEL DE INSPEÇÃO

1 DE JULHO DE 2008–30 DE JUNHO DE 2009
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